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Ageev V.V. 

Introdução à psicologia experimental. Um manual de formação para 
estudantes de pós-graduação. 

O manual destina-se ao estudo das características da organização da experiência 
psicológica como um dos principais métodos de aprendizagem da realidade 
psicológica. 

Os seguintes tópicos principais são considerados no manual: lógica da 
investigação psicológica; fundamentos teóricos da experiência psicológica; 
planeamento da experiência psicológica. Problemas de validade da experiência 
psicológica, planeamento substancial e formal; são consideradas possíveis fontes 
de artefactos. 
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O objectivo do manual "Introdução à Psicologia Experimental" é formar uma 
cultura de investigação de psicólogos-magistrados como especialistas capazes de 
estudar independentemente a psique humana e animal sob as condições da 
experiência psicológica. 

 

Os objectivos do manual de formação: 

1. Apresentar aos estudantes os princípios e a lógica interna da investigação 
psicológica. 

2. Formar nos estudantes conhecimentos sobre as bases teóricas da 
experiência psicológica. 

3. Assegurar que os estudantes aprendem a planear experiências 
psicológicas. 

4. Formar um sistema de competências para controlar a validade dos 
resultados da experiência psicológica. 

5. Desenvolver capacidades de investigação para controlar falsas pistas. 
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Introdução 

 

Na psicologia científica moderna, o problema da investigação empírica 
psicológica toma quase o primeiro lugar. A presença de duas abordagens 
alternativas (paradigmas) à teoria e prática da investigação psicológica [ciência 
natural e cultural] indica que até agora não tem havido uma solução geral para 
este problema. 

O curso de Psicologia Geral tem uma secção que delineia os principais métodos 
de investigação psicológica. No entanto, o tempo atribuído para este fim não 
permite aos estudantes familiarizarem-se com a teoria e a prática da experiência 
psicológica numa medida necessária. Por sua vez, não promove a formação de 
estudantes da própria perspectiva mundial e posição de investigação sobre a 
natureza da psique e os métodos do seu estudo. 

Na nossa opinião, este manual elimina em certa medida esta lacuna e permite 
aos estudantes não só dominar os métodos psicológicos básicos, mas também 
conhecer com suficiente detalhe a experiência psicológica como um método 
fundamental de investigação da esfera mental. 

O manual pode ser útil no estudo da psicologia experimental por estudantes de 
especialidades tanto psicológicas como não psicológicas.  
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Parte 1. 

PRINCÍPIOS BÁSICOS E LÓGICA INTERNA DA INVESTIGAÇÃO 

PSICOLÓGICA 

 

1.1. ESPECIFICIDADE TEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO 
PSICOLÓGICA EMPÍRICA 

 

1.1.1 Pré-requisitos lógicos para descrever o estudo psicológico 
 

A base mais geral da lógica da descrição das ciências naturais da investigação 
psicológica poderia ser considerada um sistema de conceitos de ciências 
naturais. Como o tema da investigação psicológica da ciência natural é o 
comportamento, a lógica da interacção, ou a descrição lógica do 
comportamento, pode tornar-se a linguagem da descrição da própria 
investigação psicológica. 

Na tradição psicológica doméstica (Rubinstein S.L., Ponomarev Ya.A., 
Brushlinsky A.V., etc.) o ambiente, sistema e interacção de ambiente e sistema 
são utilizados como conceitos básicos. Deste ponto de vista, as relações 
"homem e o mundo", "indivíduo e ambiente", "sujeito activo - ambiente", 
"pessoa - situação" são a concretização da relação geral de interacção entre o 
sistema e o ambiente. 

Na psicologia da personalidade, esta oposição é considerada no quadro das 
relações de personalidade e ambiente. Esta tradição está principalmente 
relacionada com o nome de K. Levin. 

No entanto, com excepção dos trabalhos do próprio K. Levin, praticamente não 
houve tentativas em psicologia para desenvolver um método lógico de descrição 
externa do comportamento. Na psicologia social, o problema da lógica 
comportamental (lógica de acção) foi abordado por T. Parsons. No entanto, a 
sua teoria da acção social não está suficientemente formalizada. E esta deve ser 
uma das condições necessárias para a sua possível comparação com outros 
modelos. 

Assim, os conceitos básicos utilizados pelos criadores de várias versões de 
descrição lógica de comportamento são: sistema (agente, sujeito, etc.), ambiente 
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(mundo, ambiente, muitos objectos, etc.), acção (operação, comportamento, 
acto, etc.) e interacção. 

O sistema é reconhecido como inicialmente activo. Os seus conceitos básicos 
são "estado" e "tempo". 

Ao desenvolver um modelo de descrição lógica do comportamento humano 
observado no ambiente, é necessário observar as seguintes condições. 

1. Ser guiado pelo princípio da realidade, ou seja, distinguir variáveis 
observáveis e não observáveis das suas relações. Construir uma lógica baseada 
no princípio primário da observabilidade. 

2. Ter em conta tanto a mudança dos estados do mundo como a 
variabilidade dos estados do sujeito (humano, sistema, etc.). Fornecer descrições 
da interacção entre o sistema e o ambiente, e não apenas o impacto do sistema 
sobre o ambiente. 

3. Identificar duas formas de comportamento: dirigido ao ambiente (acção 
de execução, transformação, etc.) e caracterizado apenas pela mudança dos 
estados espaço-temporais do sistema (locomoção, actividade de busca). 

4. Prever a possibilidade de duas variantes de descrição do comportamento: 
comportamento activo apropriado e comportamento reactivo reflexivo. De 
acordo com isto, existem dois tipos de explicação comportamental: o 
comportamento teleológico e o comportamento causal. 

 

1.1.2 Pré-requisitos psicológicos para descrever o estudo psicológico 
 

Na psicologia das ciências naturais, a análise lógica da acção está ligada às 
tradições do behaviorismo e do neo-comportamentalismo. O esquema 
"estímulo-resposta" não pode de forma alguma pretender ser semelhante aos 
modelos de interacção entre sistema e ambiente. No esquema nãoeviorista, o 
meio é colocado fora de parênteses (o estímulo pode ser interpretado tanto como 
um impacto como um elemento do meio), enquanto o sistema que possui a 
psique é representado pelo seu estado interno (mental) e manifestação externa - 
a reacção, que ela própria necessita de ser decifrada. 

O modelo neobehaviorista é um modelo "causal" que prevê um tipo de 
determinação de eventos: passado - presente. 
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N.A.Bernstein observou também que dois modelos do mundo são formados na 
psique: "o passado é o presente" e "o futuro". Deve-se ter em mente que 
modelos causais e teleológicos da realidade mental, imagens mentais do mundo 
e modelos de explicação do comportamento são alternativos e não apenas 
complementares. 

O ponto central da psicologia da ciência natural é o postulado da não-
observabilidade directa da psique, porque a psique é sempre entendida como a 
psique pertencente a outra, como a psique do objecto de estudo. 

Daqui decorre que se a psique como fenómeno não for observada directamente, 
se recusarmos o método introspectivo de cognição dos fenómenos mentais e não 
reconhecermos a sua objectividade, então devemos encontrar-lhe algum 
substituto. E encontramos esta substituição no facto de que começamos a estudar 
a realidade objectiva observável. Tal estudo baseia-se em princípios 
metodológicos bem conhecidos: unidade de consciência e actividade, unidade de 
mentalidade e comportamento, etc. 

Na psicologia das ciências naturais a psique não tem um estatuto ontológico, 
mas é um princípio explicativo gnoseológico. Isto significa que a psicologia 
estuda a interacção com o ambiente de tais sistemas, para a explicação de cujo 
comportamento a psique é um meio necessário de explicação. Por detrás de toda 
a fenomenologia da psicologia das ciências naturais como ciência empírica 
encontra-se um postulado fundamental:  

se o corpo age, isto é, comporta-se de forma diferente de um corpo físico 
normal, então há "algo" que o faz agir de forma diferente. Este "algo" que o faz 
agir de forma diferente é a realidade psíquica. 

A análise da diferença entre o movimento de um corpo vivo e o de um corpo não 
vivo está contida no trabalho de V.V.Davydov e V.P.Zinchenko. "... O 
movimento é uma propriedade de um corpo pensante. Assim, a nossa tarefa é 
investigar minuciosamente a forma como tal organismo funciona, em oposição a 
um organismo que não pensa. A diferença cardinal reside na capacidade do 
corpo pensante de construir activamente uma trajectória do seu movimento no 
espaço, de acordo com a forma da trajectória de qualquer outro corpo ... ". (V.V. 
Davydov, V.P. Zinchenko).  

Os autores vêem a especificidade do movimento de um corpo vivo no facto de 
"... para uma criatura com uma psique é caracterizada por uma busca que tem 
uma inconsistência interior...". (V.V. Davydov, V.P. Zinchenko). O homem 
antecipa o futuro, constrói uma imagem do futuro que determina o presente, 
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determina o comportamento real real. A especificidade da acção humana é que o 
movimento activo tem não só uma função de desempenho mas também uma 
função de investigação.  

A definição de "psique" como princípio explicativo utilizado pelos psicólogos 
naturais permite revelar as razões para a multiplicidade de tipos de explicações, 
o que foi apontado por J. Piaget. Ele vê a principal razão para a multiplicidade 
de formas de explicação na variedade de "modelos". Mas a própria variedade de 
modelos é uma consequência do facto de o investigador ter a oportunidade de 
escolher qualquer variante de descrição da realidade mental, e a sua 
arbitrariedade subjectiva não é objectivamente limitada por nada. Porque se 
acredita que a psique da outra é uma quantidade desconhecida. E o estado da 
realidade psíquica não pode ser registado, nem directa nem indirectamente.  

Os modelos de realidade mental utilizados na investigação psicológica podem 
ser tão complexos quanto se queira, mas há sempre uma explicação para a 
extrapolação para o processo de investigação da estrutura lógica interna do 
sujeito. 

A psique como um elemento do sistema cujo comportamento é registado é 
sempre levado em alguns aspectos ao sistema e ao ambiente. A psique reflecte 
as condições que rodeiam o corpo, e por isso é um regulador de movimentos e 
acções. As funções reflexivas e reguladoras da psique são básicas.  

Se a psique não desempenhasse as funções de reflexão ambiental e de regulação 
do comportamento, seria simplesmente desnecessário. Se o comportamento não 
incluísse estas funções de uma forma necessária, não seria adequado ao 
ambiente. Assim, é necessário considerar o acto comportamental e os processos 
mentais incluídos no mesmo como um sistema unificado. 

A atribuição de uma função especial de comunicação baseia-se no papel da 
comunicação como uma forma de actividade comportamental das pessoas. 
Contudo, esta função é implementada no decurso do intercâmbio de 
conhecimentos com regulação mútua do comportamento humano. Assim, pode 
ser "dividido" em funções cognitivas e reguladoras da psique humana em 
interacção com outra pessoa. 

Assim, a psique num estudo psicológico de ciências naturais é um princípio 
explicativo utilizado para explicar as peculiaridades do movimento 
(comportamento, acção, actividade, etc.) de alguns sistemas vivos que diferem 
do movimento de sistemas inanimados, físicos. 
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A psique é desconhecida, e os modelos retirados de qualquer outra área do 
conhecimento humano podem ser utilizados para a descrever. Um psicólogo 
natural estuda a psique nas suas relações com o ambiente natural (reflexão), nas 
suas relações com o sistema (regulação do comportamento) e nas suas relações 
com o ambiente social - com outra pessoa (comunicação). 

A heurística dos modelos mentais é determinada pela erudição individual de 
cada pesquisador-psicólogo noutras áreas do conhecimento humano e pela 
inclusão na actividade psicológica de pesquisa de especialistas que não são 
psicólogos. A adequação dos modelos mentais é determinada pela intuição 
psicológica dos autores do próprio modelo e pela profundidade da sua 
penetração nas especificidades do método psicológico. 

 

Perguntas para discussão 

1. Kurt Levin como teórico da experiência científica natural. 

2. Conceitos como meio de descrição lógica do comportamento. 

3. Condições para a criação de uma descrição lógica do comportamento. 

4. A natureza causal da experiência psicológica. 

5. O postulado fundamental da psicologia das ciências naturais. 

6. A natureza reflexivo-reguladora da psique. 

 

1.1.3 Estrutura de um estudo psicológico de ciências naturais 
 

Um psicólogo que investiga a realidade psíquica pelo método das ciências 
naturais, ou seja, considerando a psique como parte integrante da realidade 
objectiva, deve também identificar o portador psíquico. Tal portador pode ser 
um indivíduo, um indivíduo, um grupo de contacto, uma comunidade social. 
Uma maior estruturação da realidade objectiva pode ser levada a cabo com base 
no critério de interacção. A parte da realidade objectiva que interage 
directamente com o sistema seleccionado (o objecto que possui a psique) é 
definida como o ambiente, enquanto que o resto do sistema que interage 
indirectamente através do ambiente não é normalmente considerado.  
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Assim, o investigador trabalha inicialmente com dois componentes: o sistema e 
o seu ambiente, e a relação entre eles. Esta relação é definida como interacção e 
inclui a relação do sistema com o ambiente e do ambiente com o sistema. A 
relação de interacção é o material básico para qualquer análise psicológica das 
ciências naturais. 

A atitude do sistema para com o ambiente é definida como um impacto, uma 
acção, um acto, cujas características são determinadas pela realidade mental. Os 
efeitos do ambiente no sistema têm um determinante extrapsíquico, excluindo o 
caso em que a natureza do ambiente é idêntica à natureza do sistema (interacção 
"subject-to-subject" - comunicação). 

Com os seus efeitos, o sistema (humano) faz alterações no ambiente e no -
ambiente do sistema. Portanto, em primeiro lugar, é conveniente considerar a 
interacção do sistema e do ambiente no tempo. Assim, a interacção é reduzida a 
uma troca das influências, não dividida no tempo. Em segundo lugar, é 
conveniente introduzir os conceitos de "estado do sistema" e "estado do 
ambiente" e considerar o processo de interacção como uma mudança sequencial 
dos estados do sistema e do ambiente. 

Uma vez que registamos alterações tanto no ambiente como no sistema, a 
transição do sistema de um estado para outro e a transição do ambiente de um 
estado para outro deve-se ao impacto do sistema sobre o ambiente ou ambiente 
no sistema e não a qualquer terceira causa. Se esta terceira causa ocorrer, então 
devemos incluir a fonte da mudança quer no sistema quer no ambiente. 

Ao marcar as transições entre estados pelo símbolo R, obtemos o clássico 
esquema comportamental "estímulo-resposta": S - R. Ao incluir S - R no 
esquema como um componente de O, obtemos o conhecido esquema de 
neogeviorismo: S - O - R (estímulo - organismo - reacção). 

Em qualquer caso, na investigação psicológica da ciência natural permanecemos 
no quadro da descrição positivista da realidade, pois o dogma básico da 
psicologia da ciência natural é que a influência do ambiente sobre o sistema é 
mediada pela psiqueψψψψ. Pelo menos em psicologia só são consideradas as 
influências que levam a mudanças mentais. Por outro lado, nas mudanças do 
estado do sistema e, consequentemente, nas influências sobre o ambiente, o 
psicólogo só está interessado na medida em que essas influências são 
determinadas pela psique. Separar a psique como uma realidade independente 
permite-nos falar de psicologia como uma ciência independente. 
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1.1.4 Tipos de investigação psicológica das ciências naturais 
 

Ao organizar um estudo psicológico, o investigador intervém no processo 
natural. Qualquer estudo empírico é analítico, pois temos sempre de distinguir 
alguns aspectos do processo natural, abstraindo de outros. 

Num estudo psicológico natural-científico pela sua natureza, a psique holística 
não é considerada, mas o seu subsistema, propriedade, etc. é considerado. Neste 
caso, não todo o ambiente é observado ou analisado, mas apenas uma parte dele. 
Assim, no sistema, tomamos algumas das suas manifestações observadas e 
registamos as peculiaridades do seu estado interno com a ajuda de dispositivos. 

Tudo o que acima se aplica tanto aos estados como às relações que são 
realizadas ao longo do tempo. Uma vez que a realidade psíquica da pessoa em 
estudo numa experiência clássica psicológica natural-científica só pode ser 
"construída" em termos da teoria a que o experimentador adere, na medida em 
que a investigação psicológica é construída como verificação dos pressupostos 
do pesquisador sobre a psique dos sujeitos. 

O estudo psicológico pode ser reduzido a um estudo de simulação. Como 
modelo, é utilizado um objecto cujo comportamento é de alguma forma 
semelhante ao de um sistema que possui uma psique. Assim, o investigador 
aplica a analogia mais simples: a semelhança de comportamento dos sistemas 
atesta a semelhança das suas características internas. 

Duas variantes principais de modelos são possíveis: "causal" e "teleológica" e, 
consequentemente, dois planos de construção de investigação psicológica.  

Obviamente, a teoria (modelo) da realidade psíquica estudada não é suficiente 
para o planeamento da investigação. Um investigador, pelo menos, deveria ter 
um modelo do sistema (no nosso caso - uma pessoa), um modelo do ambiente e 
o conjunto de relações sobre o conjunto da psique - sistema - ambiente. 

O psicólogo pode escolher variar objectos e ambientes ou observá-los 
selectivamente, assim como variar ou registar o tempo da experiência. 

 

1.1.5 Facto e artefacto no estudo psicológico 
 

Para a psicologia da ciência natural, o conceito básico é "comportamento". É o 
comportamento que é o "material" com o qual o investigador-psicólogo trabalha. 
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A distinção entre material, sujeito e objecto é uma importante distinção da 
psicologia de outras ciências, onde o conceito de "material" não é de todo 
utilizado. O psicólogo, por outro lado, só pode julgar a realidade psíquica de 
outra pessoa através da análise do material. Outra coisa é que o conceito de 
"material" deve incluir não só o comportamento, mas também os seus 
resultados. O resultado é uma mudança no estado do ambiente sob a influência 
do sistema. E a influência (comportamento) é uma tal mudança observada no 
estado do sistema, que leva a uma mudança no estado observado do ambiente. 

A partir daqui é possível passar à característica para a psicologia da ciência 
natural esquema neoheviorístico causal de estímulo - variável intermédia - 
reacção ou à característica para a psicologia cultural esquema teleológico de 
propósito - acção - resultado. 

Este manual utilizará apenas o modelo causal característico da psicologia das 
ciências naturais. Aqui, o sujeito é afectado tanto pelo estímulo como pelas 
condições de fundo ao mesmo tempo, o que dá origem a problemas de 
controlabilidade das variáveis experimentais e de validade ecológica típicos da 
psicologia. Por outras palavras, o problema da transferência de dados de 
investigação laboratorial para o ambiente natural. Se o contexto afectar a psique 
mais intensamente do que o estímulo, o resultado do estudo não é um facto, mas 
um artefacto. 

A partir daqui, todas as fontes de artefactos para experiência psicológica podem 
ser divididas em dois tipos principais: o estado interior do sujeito e o estado do 
ambiente. Donald Campbell também identifica artefactos de fundo: efeitos de 
fundo, erro instrumental, reacção do sujeito à experiência, etc. 

Se o registo e análise do comportamento é o tema da abordagem causal, então o 
estudo dos produtos da actividade é o tema da abordagem otológica do corpo. 
De facto, utilizando a abordagem teleológica na investigação psicológica, 
tomamos o resultado da actividade humana (do sujeito) como o ponto final do 
processo e depois tentamos interpretar o resultado do ponto de vista das razões 
mentais internas (intenções, planos, motivações, objectivos, capacidades do 
sujeito) que podem potencialmente influenciar o comportamento e, 
consequentemente, as peculiaridades do resultado. 

Neste caso, para além de não ter em conta as tarefas internas, existe o perigo de 
"olhar através" do assunto. Ou seja, há sempre mudanças no ambiente não 
consideradas pelo experimentador e feitas pelo sujeito. Além disso, há mudanças 
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no ambiente que o sujeito não percebe, mas que são também uma consequência 
da sua actividade. 

Obviamente, mesmo no caso de cooperação entre o sujeito e o experimentador, é 
teoricamente possível que os resultados inconscientes da actividade do sujeito 
possam aparecer. O mesmo se aplica às actividades de um investigador para 
controlar variáveis experimentais. 

Assim, a fonte dos artefactos numa experiência psicológica pode ser tanto o 
ambiente como o sujeito (e o experimentador como pano de fundo do ambiente). 

Além disso, a fonte dos artefactos pode ser a inadequação da teoria psicológica 
utilizada - um procedimento experimental. O investigador pode olhar através, 
não tendo em conta as variáveis mentais que afectam o comportamento do 
sistema (pessoa). 

Alguns efeitos secundários podem não ser notados pelo psicólogo (ver através 
dos factos) devido a uma consideração incompleta das mudanças no ambiente 
que o sujeito fez. Além disso, o efeito do desenvolvimento "natural" deve ser 
tido em conta. O produto da actividade do sujeito pode ser tomado como 
alterações "naturais" no ambiente. 

D. Campbell fornece uma lista de artefactos típicos da investigação psicológica 
experimental. 

1. antecedentes - eventos específicos que ocorrem entre a primeira e segunda 
dimensões, juntamente com efeitos experimentais;  

2. desenvolvimento natural - mudanças em assuntos que são o resultado do 
fluxo de tempo (não relacionados com eventos específicos), por exemplo, 
crescimento, aumento da fome, fadiga, etc;  

3. Efeito do teste - o efeito da realização de tarefas de medição nos resultados 
do novo ensaio;  

4. Erro no instrumento, instabilidade do instrumento de medição em que 
alterações na calibração do instrumento ou alterações na caracterização do 
observador ou indicadores de avaliação podem causar alterações nos resultados 
da medição;  

5. regressão estatística que ocorre quando os grupos são seleccionados com 
base em indicadores e pontuações marginais;  
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6. selecção de temas - não equivalência de grupos por composição, causando 
um erro sistemático nos resultados;  

7. peneiramento durante a experiência - não uniformidade dos sujeitos de 
teste que abandonam os grupos comparados;  

8. interacções do factor de selecção com o desenvolvimento natural, etc., que 
em alguns planos quase-experimentais com vários grupos são confundidos com 
o efeito de uma variável experimental. 

 

Os factores que comprometem a validade externa ou a representatividade da 
experiência são: 

9. efeito reactivo, ou efeito de interacção de teste, é uma possível redução ou 
aumento da sensibilidade, ou susceptibilidade dos sujeitos à exposição 
experimental sob a influência de testes preliminares. Os resultados dos sujeitos 
pré-testes não serão representativos daqueles que não foram pré-testados, ou 
seja, da população geral a partir da qual os sujeitos foram seleccionados;  

10. efeitos da interacção entre o factor de selecção e o impacto experimental;  

11. condições de organização da experiência, provocando a reacção dos 
sujeitos à experiência, o que não permite difundir os dados obtidos sobre a 
influência da variável experimental nas pessoas expostas à mesma influência em 
condições não experimentais;  

12. Interferência mútua de influências experimentais, ocorrendo 
frequentemente quando os mesmos sujeitos são expostos a várias influências, 
uma vez que a influência de influências anteriores tende a não desaparecer. Isto 
é particularmente verdade para planos de experiências de um só grupo. 

 

Perguntas para discussão: 

1. A psique como parte da realidade objectiva. 

2. A exposição como conceito básico da psicologia natural. 

3. S-R como o esquema básico da psicologia experimental.ψψψψ 

4. A investigação psicológica como teste de hipóteses.  

5. Um facto e um artefacto de investigação psicológica. 
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6. Os artefactos mais típicos. 

 

1.1.6 Principais características da investigação psicológica empírica 
 

A investigação psicológica pode ser vista como um sistema. Como elementos do 
sistema de investigação é possível atribuir: objecto, assunto, método, condições 
(caso contrário - ambiente) e resultado. No nosso caso, entende-se por resultado 
quer o comportamento quer o produto da actividade, ou seja, a mudança da 
condição ambiental. 

Princípios básicos ontológicos da investigação psicológica: 

1. O princípio da representatividade determina a relação do objecto com o 
objecto, as condições, o método e o resultado. O objecto deve ser seleccionado 
de acordo com o objectivo da investigação. 

2. O princípio da validade caracteriza as relações do sujeito com elementos 
do sistema de investigação. O tema da investigação não deve ser substituído 
durante a investigação. 

3. O princípio da fiabilidade caracteriza as relações do método com outros 
elementos do sistema e proporciona uma invariância do resultado obtido por este 
método. 

4. O princípio da padronização das condições. 

5. O princípio da invariância dos resultados é assegurado pela aplicação do 
princípioj acima referido e implica a reprodutibilidade deste resultado noutros 
estudos e a comparabilidade com os resultados obtidos por outros 
investigadores. 

É também possível uma interpretação mais simples. O facto é que os princípios 
reflectem a correspondência da ideia do investigador com o sistema real. 
Portanto, os princípios podem ser considerados como relações reflexivas entre 
um objecto, sujeito, método, condições (ambiente) e o resultado. 

Consequentemente, a escolha correcta do objecto reflecte-se no princípio da 
representatividade. A correspondência de um sujeito teoricamente escolhido 
por um investigador para ser realmente estudado é expressa no princípio da 
validade. A exactidão (invariância) da escolha do método é expressa no 
princípio da fiabilidade. O princípio da reprodutibilidade do resultado é uma 
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expressão da correcção da realização de todos os princípios listados. A única 
reserva pode ser atribuída ao princípio da padronização das condições.  

Muito provavelmente, a correspondência das condições reais de investigação 
com as condições idealmente assumidas deve ser caracterizada como a validade 
externa da investigação. Ligada a este princípio está a discussão histórica sobre 
a possibilidade de aplicar uma experiência laboratorial na investigação 
psicológica. Idealmente, o investigador acredita que as condições da experiência 
devem corresponder a condições reais de vida ou a factores ambientais 
suficientemente modelares essenciais para o objecto de estudo. De facto, o 
ambiente é simplificado, feito "artificial", e é introduzida "interferência" 
experimental específica (testes, dispositivos, comunicação com o 
experimentador). Isto gera o problema da transferibilidade dos resultados 
obtidos na situação experimental para a situação de vida.  

Este problema requer uma discussão especial, mas a padronização das condições 
é a forma de resolver o problema da validade externa da investigação 
experimental em psicologia. 

Princípiosbásicos gnoseológicos da investigação:  

1. o princípio do registo de factos;  

2. o princípio do planeamento de factores;  

3. o princípio do controlo de defeitos;  

4. o princípio da eliminação de artefactos;  

5. o princípio da avaliação dos resultados. 

 

Perguntas para discussão: 
1. Elementos de um sistema de investigação psicológica. 
2. Princípios ontológicos de investigação psicológica. 
3. Princípios gnoseológicos da investigação psicológica. 
4. O princípio da fiabilidade da investigação psicológica. 
5. A validade externa do estudo psicológico. 
6. O princípio da representatividade. 
7. O princípio da reprodutibilidade. 
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1.2. ABORDAGEM SUBJECTIVA À INVESTIGAÇÃO PSICOLÓGICA 
EMPÍRICA 

 

1.2.1 A especificidade do objecto da investigação psicológica empírica 
 

A mentalidade é um objecto especial de cognição (objecto em sentido lato), pelo 
que a lógica da investigação empírica psicológica das ciências naturais é -
diferente da lógica da investigação empírica das ciências naturais. Mas a 
psicologia é específica não só no seu objecto de cognição, mas também no 
portador da psique que a objecta no seu comportamento (objecto no sentido 
restrito da palavra). Como portadores de psique (objectos no sentido restrito da 
palavra) podem actuar um indivíduo vivo, uma pessoa como indivíduo, um 
grupo de pessoas, uma comunidade. Se traçarmos umalinha divisória entre um 
ser humano e o resto do mundo animal e continuarmos a falar apenas da psique 
humana, podemos considerar que o conceito "objecto de investigação 
psicológica" pelas suas qualidades essenciais será, em muitos aspectos, idêntico 
ao conceito "sujeito de investigação psicológica".  

Em ambos os casos, uma pessoa com uma psique conhece e age. E quando uma 
pessoa conhece a psique de outra pessoa, é possível mudar de posição e, 
consequentemente, a pessoa cuja psique está a ser investigada pode mudar de 
papel com a pessoa que estuda a psique, e vice-versa. 

O problema da subjectividade da investigação psicológica não é novo. É muitas 
vezes visto como específico para observação, medição e experiência. 

Há muito que a psicologia se vê confrontada com a tarefa de consideração 
teórica de uma experiência psicológica e de resolução do problema da sua 
descrição. Este problema é uma consequência de duas contradições principais da 
experiência psicológica: a contradição entre a tarefa do experimentalista de 
investigar a psique do sujeito como objecto (no sentido restrito) e a 
impossibilidade de resolver esta tarefa sem incluir o sujeito como sujeito 
experimental; e também a contradição entre a tarefa de investigar a realidade 
subjectiva do sujeito como objectiva e a impossibilidade de a medir 
directamente devido à sua subjectividade. 

Embora a experiência em psicologia tenha sido aplicada antes de W.Wundert, 
sabe-se que foi W.Wundert quem deu a fundamentação teórica da sua aplicação. 
Assumiu que o método experimental foi introduzido apenas na psicologia 
fisiológica, uma vez que a fisiologia é uma ciência auxiliar da psicologia, tal 
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como a física o é para a própria fisiologia. Assim, a fisiologia fornece à 
psicologia um método experimental que é aplicado e desenvolvido de acordo 
com objectivos puramente psicológicos. Assim, W. Wundert já orientou a 
psicologia para o paradigma metodológico das ciências naturais.  

Contudo, V.Wundtom considerou o procedimento experimental em teoria como 
um sistema de influências sobre o experimentalista, como o sujeito agiu, para 
controlar o processo da sua introspecção. O assistente, que estava empenhado na 
organização destas influências, não foi considerado no modelo normativo da 
experiência. Uma tal fusão de um sujeito e de um objecto de investigação 
psicológica contradizia as atitudes da ciência natural clássica e foi rejeitada por 
behavioristas de uma vez. Realizaram consistentemente o programa de ciências 
naturais em psicologia, considerando a experiência como um sistema de 
influências de hardware sobre o objecto, realizado pelo experimentador a fim de 
conhecer as propriedades do objecto. 

O procedimento experimental foi considerado do ponto de vista do 
experimentador, e o modelo experimental da ciência natural foi transferido para 
a psicologia sem alterações. W. Wundert acreditava que a psicologia científica 
deveria procurar incluir na esfera da ciência o conhecimento do homem e do 
animal, considerado como parte da natureza. 

Mas a experiência humana, ao contrário da experiência com animais, inclui na 
sua estrutura a instrução para o sujeito de teste. O seu significado foi revelado 
nas primeiras experiências psicológicas. O estudo das peculiaridades de 
percepção da instrução pelas disciplinas foi iniciado por psicólogos da escola de 
Würzburg. Mas se o sujeito é capaz de transformar um problema normativo, 
então já não é reactivo, mas activo numa situação experimental. O problema de 
considerar esta actividade exigia uma solução construtiva. 

Pela primeira vez, L.S. Vygotsky fez uma tentativa de analisar a experiência 
psicológica em termos da actividade do sujeito como sujeito experimental. Ele 
observou que antes disso todos os métodos psicológicos tinham sido construídos 
de acordo com um esquema: estímulo - reacção. Este esquema remonta a 
V.Vundt. 

A estrutura normativa da experiência moderna de L.S. Vygotsky diferiu dos 
esquemas das primeiras experiências apenas na compreensão e utilização dos 
seus componentes, não na estrutura. L.S.Vygotsky salientou que o esquema 
"estímulo-resposta" considera a psique de um sujeito como reactiva, e a 
reactividade é característica apenas para funções mentais inferiores. Ele 
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considerou a actividade como propriedade das funções mentais superiores, por 
isso enfatizou que a experiência sob o esquema "estímulo-resposta" é idêntica à 
experiência em ciências naturais e é adequada apenas para a investigação das 
funções mentais inferiores. Noutros casos, o chamado método instrumental 
deve ser aplicado, prevendo a intervenção activa do sujeito na situação, o seu 
papel activo, comportamento activo que consiste na introdução de novos 
estímulos (sinais). 

Como o próprio L.S.Vygotsky observou, a composição do acto instrumental é 
semelhante à estrutura do acto laboral. O modelo de L.S.Vygotsky descreveu a 
estrutura normativa da experiência psicológica, mas não considerou o processo 
da sua transformação em realidade e não revelou as causas da actividade do 
sujeito na experiência para transformar a situação experimental. 

Para resolver o problema do papel activo do sujeito na experiência, foi 
necessária uma abordagem individual-activa, na qual o sujeito é utilizado como 
o início das coordenadas da descrição da experiência psicológica. 

A base metodológica da experiência psicológica é o conceito de actividade 
desenvolvido na psicologia soviética e a identificação das suas principais 
características. Com base na abordagem, considerando a actividade 
principalmente como uma actividade individual do sujeito, é possível dar a 
seguinte definição de experiência psicológica: experiência é a actividade da 
pessoa a ser testada, orientada para o desempenho da tarefa.  

Há duas formas de actividade humana específica na experiência: a actividade e a 
comunicação. Portanto, a definição anterior pode ser complementada pela 
seguinte disposição: qualquer experiência psicológica pode ser considerada 
como comunicação entre um experimentador e um sujeito com um passado 
conhecido numa tarefa experimental realizada sob a forma de uma 
experiência. O objectivo da comunicação experimental é construir uma 
determinada actividade do sujeito, realizar a actividade de acordo com a norma 
da experiência, obter o produto da actividade na forma de um resultado 
experimental e interpretar este resultado. 

Assim, o esquema é proposto: comunicação entre o experimentador e o sujeito 
- actividade individual do sujeito. Nesta descrição, não há actividade do 
experimentador para organizar a experiência. As actividades individuais do 
sujeito e do experimentador e a comunicação entre eles não são consideradas 
como componentes de uma actividade conjunta de investigação da psique do 
sujeito.  
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Com esta abordagem, surge uma oportunidade de definir normativamente uma 
experiência psicológica como uma tarefa de actividade conjunta do 
experimentador e do sujeito, e processualmente como um processo de actividade 
conjunta na investigação da psique do sujeito. A partir destas posições é possível 
considerar o problema da influência do experimentador sobre o assunto e sobre a 
aceitação da tarefa por parte do sujeito. 

A realização consistente da abordagem individual-actividade na resolução do 
problema de aceitação de uma tarefa experimental por um sujeito e a sua 
realização adequada supõe que o principal determinante destes processos é a 
motivação do sujeito, pois é a motivação que é uma variável que determina a 
actividade individual. No entanto, esta abordagem só permite ter em conta a 
influência da motivação após o facto, mas não a sua gestão. Isto acontece 
porque a definição da tarefa de controlo requer a tomada em consideração das 
peculiaridades de interacção entre o sujeito e o experimentador, ou seja, ir para 
além da actividade do sujeito na descrição da experiência.  

Além disso, a tarefa de gestão implica a consideração desta interacção não como 
uma fonte de artefactos, mas como uma condição necessária para obter um 
conhecimento adequado das características mentais do sujeito. Do mesmo modo, 
o problema da inclusão do sujeito na experiência só pode ser resolvido do ponto 
de vista da abordagem sócio-psicológica, considerando um sujeito potencial e o 
experimentador como um pequeno grupo. 

Assim, é possível notar a unilateralidade da abordagem da actividade à decisão 
de um problema de experiência psicológica, e também a impossibilidade de 
resolver com a sua ajuda os problemas que o metodologista enfrenta. 

A abordagem sócio-psicológica da experiência psicológica desloca a ênfase ao 
descrever o seu procedimento para a interacção do sujeito e do experimentador. 
Nas pesquisas de psicólogos sociais foi revelada a influência de vários factores 
definidos pela interacção do sujeito e do experimentador sobre os resultados da 
experiência psicológica: a personalidade do experimentador, rumores sobre as 
experiências, antecipação da avaliação do sujeito, motivação afiliada, etc.  

Estes efeitos podem ser divididos em dois grupos: efeitos causados pela 
situação (selecção, investigação voluntária, perícia, etc.) e aqueles relacionados 
com as propriedades de personalidade do sujeito e do experimentador. Este 
último inclui, em particular, o chamado "efeito Pygmalion". 

A expressão extrema da absolutização dos "efeitos de interacção" é a afirmação 
de que os dados da experiência laboratorial estão mais relacionados com os 
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motivos e sentimentos dos sujeitos relativamente ao seu papel no laboratório do 
que com a sua vida fora dele. 

A compreensão do sujeito como um ser material e o reconhecimento de um 
papel importante no conhecimento da actividade material do sujeito é 
necessária, mas não suficiente em si mesma. Uma compreensão científica da 
relação cognitiva pressupõe a realização consistente do ponto de vista da 
unidade de reflexão e de actividade. Mas isto, por sua vez, só é possível se o 
sujeito e as suas actividades forem compreendidos na sua condição sócio-
cultural e histórica. Se for reconhecido que a actividade do sujeito - prática e 
cognitiva - é mediada pela atitude do sujeito em relação a outros sujeitos. 

A partir daqui é possível concluir que a interacção do sujeito e do 
experimentador na resolução do problema experimental é um modelo básico da 
vida do sujeito fora do laboratório. E as experiências com o isolamento do 
sujeito, "técnicas de engano" são modelos arbitrários de situações da vida 
privada. Os fundamentos de tal abordagem da experiência em psicologia são 
lançados por S.L. Rubinstein: "Uma vez que uma experiência na sua própria 
essência envolve sempre a influência directa ou indirecta do experimentador, a 
questão não é tanto eliminar a sua influência, mas tê-la em conta e organizá-la 
correctamente" (S.L. Rubinstein). 

S.L.Rubinstein salientou que para que os sujeitos aceitem o problema 
experimental, o experimentador deve mover-se com o sujeito para a posição do 
participante de actividade conjunta destinada a resolver um problema de vida 
comum que vai para além da situação experimental. Caso contrário, o sujeito 
transformará o problema normativo com base na motivação pessoal 
desconhecida do investigador (S.L. Rubinstein). Deve notar-se que existe uma 
excepção a esta regra geral quando o sujeito é motivado pelo auto-conhecimento 
e está directamente interessado na verdade dos dados da investigação. 

No seu conjunto, é possível concluir que o modelo de experiência psicológica é 
o mais razoável, considerando-o como um sistema de actividade conjunta do 
experimentador e do sujeito, incluído na actividade social, tendo objectivos 
externos em relação à investigação, tendo o objectivo directo de conhecimento 
das características de mentalidade do sujeito. 

O experimentador assume as tarefas de organização e gestão da actividade 
conjunta, e parte da tarefa executiva definida na instrução é assumida pela 
pessoa que realiza o teste. Nesta definição do procedimento da experiência, o 
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início das coordenadas de descrição é retirado dos limites da situação 
experimental, o que permite apresentar a totalidade da experiência. 

Daqui decorre também que o lugar central na interpretação dos dados da 
investigação psicológica é ocupado pela consideração da influência sobre eles 
do sistema integral de actividade conjunta do sujeito e do experimentador. 

 

Perguntas para discussão: 

1. O problema da subjectividade na investigação psicológica. 

2. Experiência como um impacto no experimentador. 

3. Um método instrumental em psicologia. 

4. Modelo de actividade individual da experiência. 

5. Modelo sócio-psicológico da experiência. 

6. Experiência como uma actividade conjunta. 

 

1.2.2 Comunicação entre investigador e sujeito; papel da instrução 
 

Apesar de, segundo alguns psicólogos, a experiência como forma de obter dados 
científicos, a psicologia emprestada das ciências naturais, no início a 
experiência psicológica era significativamente diferente da experiência das 
ciências naturais em física, química, biologia e fisiologia. A experiência em 
psicologia provou ser essencialmente psicológica desde o início. Das ciências 
naturais apenas foi trazida a ideia de experimentar como controlo e medição 
dirigida de variáveis no objecto investigado e na sua interacção com o ambiente. 
Estas variáveis em si tinham uma natureza muito diferente: externa, objecto, e 
interna, subjectiva. 

Ao contrário da crença popular, a experiência como método não foi emprestada 
pela psicologia às ciências naturais. A ideia da experimentação foi emprestada. 
Desde os primeiros passos, a experiência psicológica foi formada de forma 
totalmente independente. Uma característica única e fundamental da experiência 
psicológica foi que, pela primeira vez na estrutura de um método experimental, 
experimental, surgiu a instrução ao assunto. 
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A instrução estabelece uma tarefa para o sujeito de teste, que deve compreendê-
la e aceitá-la. Isto significa que não há comunicação organizada entre o 
investigador e o sujeito em qualquer ciência natural. Mas a instrução nem 
sempre é uma parte explícita da experiência. Numa experiência com crianças, a 
instrução é reduzida e está incluída no contexto geral da comunicação do 
experimentador com a criança, ou é parte integrante da tarefa, ou ausente (a 
experiência com crianças dos 0 aos 2 anos de idade). O mesmo se aplica à 
experiência médico-psicológica. 

Finalmente, pode haver uma situação em que o sujeito não sabe que está a ser 
realizada uma experiência psicológica. É claro que existe aqui um problema 
ético, mas por vezes (na prática psicológica forense, na psicologia infantil, 
médica, social, etc.) esta é a única forma possível de conduzir a investigação e 
de se livrar da "reacção à experiência" dos sujeitos. 

Neste caso, a comunicação entre o sujeito e o experimentador, 
independentemente da forma que assuma, é parte integrante de qualquer 
experiência em psicologia. 

As instruções não são idênticas à tarefa do sujeito, a última está sempre lá, 
mesmo na ausência de instruções. Além disso, a comunicação entre o sujeito e o 
investigador, mesmo numa experiência de laboratório, não se resume a 
instruções. 

Na experiência psicológica, o objectivo do experimentador é revelar o 
fenómeno psicológico investigado e as suas regularidades, e para o sujeito de 
teste é uma nova situação problemática. Assim, o sujeito executa não só aquela 
tarefa que é definida pela instrução, mas também resolve uma tarefa pessoal 
concreta numa situação concreta. Portanto, mesmo o modelo mais simples de 
experiência laboratorial psicológica, onde duas pessoas participam 
simultaneamente e a forma da sua comunicação é a instrução, é um sistema 
complexo. Nele é necessário distinguir entre as acções realizadas pelos sujeitos 
de acordo com a instrução e as acções que são condicionadas pelas suas 
características pessoais. 

Para além das instruções, o comportamento do sujeito na experiência é 
influenciado por instalações de diferentes tipos que surgem na experiência com 
base em condições objectivas e interacção entre duas pessoas. Estas atitudes não 
se realizam, mas mudam a natureza do estudo. 

O problema da instrução ao sujeito do teste e a sua necessidade no estudo não é 
trivial. Uma tarefa experimental, fixada na instrução e aceite pelo sujeito, altera 
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o curso dos processos mentais. Uma vez que foram introduzidas distinções entre 
o conteúdo dos conceitos "tarefa do sujeito", "situação da investigação", 
"instrução ao sujeito", "comunicação do investigador e do sujeito", é razoável 
introduzir algumas relações entre tais componentes. 

A estrutura da tarefa experimental deve corresponder à descrição estrutural da 
actividade do sujeito na situação da experiência, e a estrutura das instruções, por 
sua vez, deve corresponder à estrutura da tarefa. Possíveis desvios geram 
artefactos que podem ser chamados artefactos de tarefa e artefactos de instrução. 

A tarefa da pessoa a testar é traduzir em linguagem natural o modelo de 
regulação psíquica do comportamento adoptado na ciência psíquica. Em 
diferentes tipos de actividade experimental, a instrução tem diferentes formas. 
Pode ser uma regra de jogo, uma tarefa educacional, uma tarefa de trabalho, etc. 

Diferentes autores definem as especificidades da experiência psicológica de 
diferentes maneiras. Por exemplo, é necessário ter em mente que em diferentes 
disciplinas científicas a experiência tem as suas características específicas, o que 
se deve principalmente à natureza do objecto e do objecto de estudo. 

Primeiro, a singularidade individual, uma unidade da psique humana actuando 
como objecto de investigação psicológica. Na investigação psicológica, a 
identidade dos portadores psíquicos é, estritamente falando, condicional. Os 
portadores psíquicos estudados (indivíduos, grupos), mesmo sendo semelhantes 
por sexo ou idade, por pertença profissional ou por características psicológicas e 
sócio-psicológicas, diferem em vários outros aspectos, não menos essenciais. 
Pessoas completamente idênticas com uma psique absolutamente idêntica não 
existem e não podem existir. E isto, por sua vez, complica a análise 
comparativa, avaliação e interpretação do material experimental. 

Em segundo lugar, há que ter em conta a alta dinâmica, a instabilidade dos 
fenómenos mentais. Mesmo uma mesma pessoa manifesta-se de uma forma 
completamente diferente e caracteriza-se por estados mentais específicos em 
diferentes circunstâncias específicas, em diferentes fases do seu percurso de 
vida, em diferentes períodos de actividade. Em situações extremas, uma pessoa 
comporta-se de uma forma diferente do que em condições normais habituais 
para ela. Nos estudos de laboratório, as manifestações psíquicas de um indivíduo 
diferem das manifestações correspondentes em condições naturais. 

A psique humana actuando como sujeito de investigação psicológica é ao 
mesmo tempo um factor regulador do comportamento da pessoa que actua como 
sujeito de investigação psicológica. Ele ou ela reage activamente a todas as 
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influências e interage com o experimentador de uma certa forma, avaliando-o e 
à situação experimental como um todo. Isto significa que os fenómenos em 
estudo numa experiência psicológica podem ser determinados não só pelas 
características pessoais, mas também pela influência das influências que surgem 
directamente nas condições experimentais. Isto, por sua vez, pode levar à 
distorção dos resultados obtidos na experiência. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Característica de uma experiência natural em psicologia. 

2. A instrução como meio de organizar a comunicação. 

3. Experiência como uma situação problemática para o sujeito. 

4. Estrutura psicológica do problema experimental. 

5. Singularidade individual e experiência. 

6. Instabilidade da psique em condições experimentais. 

 

1.2.3 Especificidades do método psicológico empírico 
 

Ao considerar o assunto do assunto, os investigadores colocam frequentemente 
dois componentes no conteúdo do assunto deste conceito: 

1. a noção de um "agente de influência". Absolutamente activo e 
independente do ambiente na sua actividade, o próprio sistema capaz de 
influenciar o ambiente com o efeito esperado. 

2. o conceito de "sujeito do conhecimento". Um ser cognoscível, oposto ao 
objecto cognoscível. 

A introdução da componente "sujeito de investigação", por sua vez, requer a 
consideração do sujeito de investigação como uma entidade de duplo objecto. 
Assim, o ambiente de investigação deve ser dividido em duas componentes: o 
próprio ambiente objecto e o sujeito de investigação. É de notar que o sistema 
em estudo tem uma natureza de duplo objecto, tal como o próprio investigador. 

Consideraremos o ambiente como sendo constituído por três componentes: o 
ambiente em si, o instrumento de investigação, o tema da investigação. Assim, 
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do ponto de vista do sujeito, o sujeito de investigação, pelo contrário, será 
isolado do ambiente, e o próprio sujeito fará parte do ambiente experimental. 

Para definir a especificidade das bases lógicas da investigação psicológica que 
decorrem da natureza do seu objecto, é possível comparar as regras a que a 
investigação psicológica está subordinada, com as regras que caracterizam a 
investigação em ciências naturais, por exemplo, em física. Como as metáforas 
físicas e quântico-mecânicas são frequentemente utilizadas em psicologia, 
tomemos o modelo da investigação clássica física e quântico-mecânica para 
comparação.  

Consideremos a razão de observabilidade, nomeadamente a razão "o sujeito 
observa o objecto". 

A física afirma que o sujeito pode observar um objecto, mas o sujeito não o 
pode observar. Portanto, a consequência da dualidade da entidade objecto-
objecto e objecto de investigação psicológica é que a afirmação "o objecto pode 
observar o sujeito" é válida, uma vez que o sujeito numa investigação 
psicológica de ciências naturais é equivalente ao objecto. 

Além disso, uma série de outras afirmações são justas em psicologia. Por 
exemplo, "o sujeito observa o sujeito". Esta afirmação pode ser interpretada de 
duas maneiras. Em primeiro lugar, como forma equivalente de afirmação, dado 
o princípio da dualidade sujeito-objecto. Em segundo lugar, no caso de estarmos 
a falar da mesma coisa e não de assuntos diferentes, temos uma afirmação que 
descreve o procedimento de auto-controlo. 

Consideremos agora o rácio de determinação no assunto - objecto do par.  

Neste caso, a segunda componente do conceito "sujeito" pode ser utilizada - 
"agente de acção". Para uma experiência clássica das ciências naturais, a 
influência do experimentador determina a mudança do estado do objecto. Mas 
não há influência directa do sujeito sobre o objecto da mesma forma que um 
objecto sobre o tema da investigação. Em qualquer caso, estas influências não 
são de forma alguma tidas em conta no planeamento da actividade cognitiva. Na 
experiência física, qualquer impacto do sujeito sobre o objecto é mediado por 
dispositivos. Assim, é justo dizer que "o sujeito não determina o objecto 
(sujeito)" e "o objecto não determina o sujeito". 

Este não é o caso em psicologia, pois pode haver interacção directa entre duas 
ou mais pessoas durante um estudo experimental. 
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O agente de influência numa experiência psicológica pode ser não só o sujeito, 
mas também o objecto. Em geral, o determinismo em psicologia é diferente do 
determinismo em física. Vejamos as declarações: 

(a) Raciocínio: Se o objecto A é um determinante de um efeito que resulta num 
novo estado do objecto B, o efeito do objecto A precede o estado resultante do 
objecto B; 

b) explicação teleológica: se a imagem do estado resultante do objecto B é um 
determinante da acção do sujeito A, então a imagem do estado resultante do 
objecto B precede a acção do sujeito A. 

Pode-se ver daqui que a interpretação física clássica dos dados do estudo 
psicológico é impossível. Utilizamos a já mencionada divisão do ambiente de 
investigação no próprio ambiente (condições, situação, etc.), um instrumento 
(dispositivo, teste, etc.) e um experimentador (experimentadores). 
Consideremos possíveis relações sobre um conjunto de elementos: objecto, 
sujeito, instrumento, e psique. As condições de investigação (ambiente no 
sentido restrito da palavra) ainda não serão consideradas. 

Vamos distinguir entre dois tipos de instrumentos, ou "instrumentos": 
instrumentos de medição e instrumentos de impacto. Entre os primeiros estão o 
amperímetro, a régua, o teste psicológico. O segundo tipo pode incluir um jogo 
educacional, um simulador, um banco de testes, etc. 

A medição em psicologia é diferente da medição clássica. A versão clássica 
assume que o estado do dispositivo não é de forma alguma influenciado pelo 
estado do sujeito. Mas o investigador, realizando testes reais, em cada caso 
recua, de boa ou má vontade, em relação à norma. O investigador tem de 
envolver o sujeito no exame, realizar uma conversa preliminar, dar instruções 
explicando o objectivo da medição, etc., introduzindo inevitavelmente variações 
no processo de comunicação. 

Além disso, ao utilizar testes projectivos, o investigador actua como "parte" do 
instrumento de medição durante a interpretação dos dados. Ele ou ela identifica 
nas respostas da pessoa a testar sinais que indicam certas propriedades da psique 
da pessoa a testar, e assim "afecta" o instrumento de medição e as suas leituras. 
Idealmente, a medição psicológica deveria satisfazer os requisitos de 
"objectividade". Ou seja, as características do sujeito não devem afectar o 
instrumento de medição e, consequentemente, o resultado da medição. Neste 
caso, a medição psicológica não difere da medição em qualquer outra ciência 
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natural. Contudo, existe uma diferença essencial nas relações entre um sujeito de 
medição e um dispositivo em física e um dispositivo em psicologia. 

As propriedades do objecto de medição psicológica só podem ser reveladas se o 
sujeito alterar o estado do dispositivo com a sua influência. 

Ao mesmo tempo, existe o seguinte padrão: quanto maior for a complexidade do 
sistema mental, cujas propriedades medimos, maior é a mudança no instrumento 
de medida que introduz o assunto. Por outras palavras, quanto maior a 
ferramenta revela as propriedades do sujeito, maiores são as alterações que faz 
ao instrumento de medição. Além disso, estas mudanças são frequentemente 
irreversíveis.  

Vamos ilustrar esse padrão. Os formulários do questionário de personalidade são 
preenchidos pelo sujeito e não são passados a outro sujeito. Os produtos da 
actividade criativa (ao testar a criatividade) são únicos, e o material 
transformado não pode ser restaurado. Mas o dispositivo de medição do tempo 
de reacção não precisa de ser reparado depois de a pessoa de teste ter trabalhado 
no mesmo. 

Em geral, os psicólogos procuram garantir que o instrumento de medição seja 
"reutilizável" para que o sujeito de teste não faça alterações irreversíveis no 
estado do "instrumento" (teste). Mas em alguns casos, isto não pode ser evitado. 

Em geral, em psicologia, tanto o objecto influencia a ferramenta como a -
ferramenta influencia o objecto. E esta é a principal diferença entre a 
dimensão psicológica e a física clássica. Em princípio, há um impacto do 
instrumento no objecto de medição, mas é minimizado e o seu efeito tende a 
zero. Em psicologia, este efeito é impossível de alcançar. Por conseguinte, em 
psicologia, o impacto psicológico e os testes são praticamente indistinguíveis. 
Isto significa que as mesmas técnicas podem ser utilizadas para fins diferentes. 
Por exemplo, tanto como um teste de inteligência como como um jogo 
educativo. 

Mostra a semelhança da psicologia com a física quântica. Nomeadamente, tanto 
o objecto como a ferramenta de medição interagem aí, alterando 
irreversivelmente as suas propriedades. Ocorre porque tanto a ferramenta como 
o objecto de medição são objectos de um nível de complexidade e o seu 
comportamento está sujeito a leis mecânicas quânticas. 

Mas é aqui que termina a analogia, porque em psicologia o objecto de medição é 
obviamente mais complicado do que o instrumento de medição. 
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Se utilizarmos a palavra intuitiva "complexidade", obteremos as seguintes 
relações entre os componentes do sistema em consideração. Em psicologia: a 
complexidade do sujeito é igual à complexidade do objecto, a complexidade do 
sujeito é superior à complexidade do instrumento e, consequentemente, a 
complexidade do sujeito de medição é superior à complexidade do instrumento. 
Além disso, o mesmo padrão é aqui repetido: quanto maior a complexidade do 
sistema psicológico funcional, menor a complexidade do instrumento de 
medição. Por exemplo, especialistas em psicologia da personalidade conduzem 
entrevistas, utilizam questionários, desenhos, quadros e materiais simples (lápis, 
papel, plasticina, etc.). Os profissionais da área dos processos cognitivos 
utilizam ferramentas mais complexas (testes informáticos, adaptadores, etc.). O 
equipamento mais complicado é o dos psicofisiologistas. 

Consequentemente, na ciência natural clássica o sujeito é mais complexo do que 
um objecto e um dispositivo de medição, e o objecto ou é igual em 
complexidade a um instrumento (mecânica quântica), ou mais complexo do que 
um instrumento (biologia), ou menos complexo do que um instrumento 
(mecânica). 

Mas a diferença mais importante é com respeito ao controlo, que deriva de uma 
relação de influência mútua. 

Na investigação psicológica, o objecto controla o instrumento de medição, e não 
o contrário. Por exemplo, o sujeito efectua manipulações com dados, resolve um 
problema de xadrez, etc. Enquanto na ciência natural, o cenário ideal é quando 
um instrumento de medição controla totalmente ou regista (ao medir) o 
"comportamento" de um objecto. 

Uma experiência é sempre uma actividade conjunta do sujeito e do 
experimentador. E na medida em que o sujeito é uma actividade, a experiência 
pode ser considerada uma experiência psicológica. Quanto mais oportunidades 
de actividade são criadas pelo ambiente, menos o ambiente controla e regula a 
actividade do sujeito, mais o sujeito mostra as suas qualidades subjectivas.  

É evidente que o controlo do comportamento do sujeito o reduz a um indivíduo 
biológico. Ao mesmo tempo, só pode mostrar as suas propriedades de objecto. 
Assim, a investigação psicológica neste caso dá lugar à fisiológica, biomecânica, 
ergonómica, etc. 

Por outro lado, quanto mais o sujeito exibe as suas propriedades subjectivas, 
mais as propriedades do sujeito do pesquisador e a interacção entre o sujeito e o 
pesquisador afectam o seu comportamento e os resultados da medição 
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psicológica. Neste caso, dois artefactos principais emergem. O primeiro 
artefacto é causado pela influência do experimentalista sobre a psique do 
sujeito. Uma das suas manifestações é o "efeito Pygmalion". Este é o caso 
quando o experimentador muda inconscientemente o estado mental do sujeito, 
ajustando-o "à hipótese". O segundo artefacto ("efeito fachada") é definido pelo 
comportamento do sujeito e pela sua aspiração de criar uma imagem do seu 
"Ego" e de mudar de comportamento de acordo com os seus motivos e 
objectivos. 

A interacção directa entre o sujeito e o experimentador, quando actuam como 
sujeitos de comunicação, é considerada um factor integral em qualquer 
experiência psicológica.  

Deve ser feita uma distinção entre uma variação nos dados que é uma 
consequência da natureza subjectiva do sujeito e uma variação que se deve às 
relações entre o sujeito e o experimentador. Parte da segunda variação está 
sujeita a algum controlo devido à possibilidade de tipificação (e, 
consequentemente, de objectificação) das relações entre o sujeito e o 
experimentador. Infelizmente, nem o assunto nem, além disso, os componentes 
subjecctivos podem ser previstos.  

 

Perguntas para discussão: 

1. Subjectividade dos participantes da experiência psicológica. 

2. A reversibilidade da relação sujeito-objecto. 

3. O rácio de determinação numa experiência psicológica. 

4. A complexidade do sujeito, a complexidade do objecto e a complexidade do 
instrumento numa experiência psicológica. 

5. Experiência como uma actividade conjunta. 

6. Artefactos de actividades conjuntas. 
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PARTE 2. 

TEORIAS DA EXPERIÊNCIA PSICOLÓGICA 

 

 

2.1. CARACTERÍSTICAS DA ÁREA TEMÁTICA E CONTEÚDO DAS 
HIPÓTESES 

 

As classificações dos tipos de experiências psicológicas são baseadas em 
diferentes bases. Uma destas bases, ou critérios de classificação, é acessória de 
uma hipótese causal inicial, condições de realização de experiências ou selecção 
de sujeitos a áreas especiais da realidade psicológica. Ou seja, a sua atribuição a 
uma determinada área temática. 

As formas de transição do "mundo do empirismo" para o "mundo das teorias" 
que se desenvolveram nesta ou naquela área do conhecimento psicológico 
incluem a orientação dos investigadores para as normas de estabelecimento e 
interpretação das regularidades psicológicas justificadas no quadro de teorias 
específicas e paradigmas de investigação mais gerais. 

Com esta abordagem, no entanto, existe a possibilidade de uma interpretação 
errada dos mecanismos mentais descobertos na experiência. Um exemplo 
clássico é a chamada experiência Hottorn, que, de acordo com os seus 
objectivos, deveria ter sido atribuída a um campo de investigação tão importante 
como a psicologia do trabalho. 

Nesta experiência, conduzida no início do século XX em Hottorn, um subúrbio 
de Chicago, numerosos factores ambientais (condições de fábrica) mudaram e o 
impacto destas mudanças na produtividade laboral foi avaliado. Como se 
verificou, qualquer mudança, independentemente do seu tipo (e em caso de 
ausência no grupo de controlo), contribuiu para a melhoria dos indicadores dos 
trabalhadores. Tal interpretação foi aceite como adequada: as pessoas, 
conhecendo os objectivos da experiência, responderam positivamente ao próprio 
facto da tentativa de melhorar as suas condições de trabalho.  

Por conseguinte, esta experiência é agora por vezes descrita nas secções sobre 
"efeitos experimentais". As regularidades nele reveladas revelaram-se mais 
gerais do que o quadro de gestão das condições de trabalho. Mas o principal é 
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que a interpretação dos processos básicos do ponto de vista da sua atribuição ao 
sujeito, bem como os mecanismos de influência de factores controláveis sobre 
os mesmos, permaneceram problemáticos. 

A forma especial de desenvolvimento do conhecimento psicológico está ligada a 
uma repensagem teórica dos processos, que parecem pertencer à esfera 
indubitavelmente aceite da realidade mental. Ao substanciar novas 
representações sobre a regulação das leis mentais, a experiência começa a 
desempenhar um papel de fonte de argumentos, não óbvia (no antigo sistema de 
interpretações teóricas), mas mudando as representações sobre a causalidade 
psicológica.  

Em cada área temática de investigação psicológica é possível especificar 
esquemas de interpretação essencialmente diferentes dos processos estudados. 
Existe um fosso bastante grande entre o aspecto do material experimental e os 
factores controlados e o processo básico em estudo. Orientar-se sobre o tipo de 
tarefas executadas pelos sujeitos pode ser enganador quanto à área temática a 
que o estudo deve ser "atribuído". 

Ao mesmo tempo, não se deve esquecer a atribuição de leis psicológicas a esta 
ou aquela área do conhecimento psicológico. Cada um deles desenvolveu as 
normas especiais de verificação de hipóteses ligadas ao tipo de construção da 
própria teoria psicológica e às possibilidades de recolha de material empírico. A 
questão é que a experiência em cada uma destas áreas realiza abordagens 
específicas aos métodos de selecção de variáveis e gestão de factores 
experimentais, compreensão diferente da causalidade e consideração de 
diferentes formas de fundamentação na organização de conclusões 
significativas. 

 

2.2. PECULIARIDADES DA FORMA COMO A EXPERIÊNCIA É 
LEVADA A CABO 

 

2.2.1 Experiência real e mental 
 

A verificação e falsificação de hipóteses baseadas em dados empíricos torna 
possível introduzir um critério de diferenciação como as experiências mentais e 
praticamente realizadas. A falsificação, ou seja, a rejeição de uma hipótese 
como incorrecta, não correspondente a regularidades empíricas, pode ser 
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fundamentada tanto pela investigação real, como por argumentos lógicos 
substanciais na interpretação das dependências esperadas. O uso de argumentos 
substanciais e lógicos, contudo, não faz com que a hipótese seja empiricamente 
testada. A verificação, ou seja, a aceitação da hipótese como correspondente à 
realidade, além disso, só é possível com base na obtenção de dados empíricos a 
favor da dependência assumida. No entanto, nem todas as hipóteses são 
transferidas para o nível empiricamente testado. Algumas delas não são testadas 
empiricamente exactamente com base em justificações substanciais (nem todas 
as hipóteses são testadas experimentalmente). Outros não podem ser testados 
devido à falta de meios operacionais (metodológicos) nesta fase do 
conhecimento científico. Outros requerem uma fundamentação especial, 
primeiro ao nível da experimentação mental, a fim de se proceder à construção 
de experiências reais. 

Uma experiência que é praticamente realizada com o objectivo de obter 
argumentos empíricos a favor ou contra a compreensão do padrão psicológico 
assumido numa hipótese substancial é chamada real ou praticamente realizada. 
É contrastado com uma experiência mental. Permite assumir a recepção deste 
ou daquele dado a influências experimentais controláveis. Mas estas suposições 
não se concretizam na actividade prática do investigador. Em contraste com a 
experiência prevista, quando apenas a decisão sobre a regularidade empírica 
estabelecida está ligada à fase da sua realização prática, uma experiência mental 
visa a fundamentação da possível decisão sobre o tipo e mecanismos da suposta 
ligação natural entre uma variável independente (SI) e uma variável dependente 
(DV). Numa experiência mental, assume-se uma certa forma de concluir sobre a 
dependência estabelecida. Numa experiência praticamente realizada, existem 
pelo menos três destes métodos e a escolha de um determinado método é 
determinada pela tomada de uma decisão sobre o facto experimental. Com base 
nesta decisão, a hipótese experimental, a contra-hipótese, ou podem ser 
rejeitadas (falsificadas) ou juntas (quando os dados não permitem uma escolha 
entre elas e sugerem uma busca de uma terceira hipótese). 

A relação entre o planeamento substancial e formal de experiências mentais e 
reais é comum em todas as situações em que os problemas de controlo de 
misturas variáveis não são tidos em conta. A vantagem das experiências mentais 
é a capacidade de assumir a detecção de dependência na ausência de mistura. 
Em experiências práticas, não se pode fazer nada a não ser assumir a ausência de 
mistura. Aqui é necessário providenciar o seu controlo real para poder ter em 
conta a sua influência sobre os efeitos experimentais obtidos.  
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Em experiências mentais podemos assumir quaisquer condições ideais e 
modelar mentalmente os processos básicos estudados em quaisquer indicadores 
das suas manifestações, mesmo que não existam métodos reais para a 
operacionalização das variáveis. Ao avaliar a hipótese psicológica do ponto de 
vista dos resultados implícitos numa experiência mental, não há necessidade de 
correlacionar o resultado da acção NP com a avaliação da validade interna e 
operacional da experiência. 

 

2.2.2 Experiências realizadas em laboratório e em condições de "campo 
 

A divisão dos tipos de experiências em naturais, ou artificiais e laboratoriais, 
as chamadas condições de campo baseia-se na avaliação da conformidade da 
variável independente (SI), variável dependente (DV) e variáveis adicionais 
(AP) dadas no modelo experimental com as situações reais para as quais as 
generalizações são supostamente transferidas. As variáveis definidas 
experimentalmente podem também corresponder a construções teóricas, 
segundo as quais a regularidade teoricamente assumida é operacionalizada em 
procedimentos metodológicos concretos de implementação prática da 
experiência. 

Para conseguir esta conformidade, o investigador operacionaliza 
cuidadosamente os conceitos e limpa as condições. O resultado é normalmente 
uma experiência de laboratório a ser realizada. Se for alcançada uma boa 
correspondência entre as técnicas que representam NP e WP e os conceitos 
psicológicos, a validade operacional da experiência é muito apreciada. Por sua 
vez, a obtenção de uma elevada validade operacional permite a generalização 
como uma transição de dependência empiricamente estabelecida para a 
avaliação de um modelo teórico ou de uma interpretação causal teórica. A 
validade operacional como meio de avaliar a conformidade dos métodos - 
supostas variáveis psicológicas - actua como o principal meio de construção de 
uma experiência laboratorial. 

Deve ter-se em conta que a forma de realizar experiências (no laboratório ou em 
condições de "campo") não determina a lógica de generalizações subsequentes. 
Também em condições laboratoriais, as relações (leis psicológicas) que são 
adequadas a situações naturais e reais podem ser modeladas. Graças a esta 
adequação, um investigador tem a oportunidade de descobrir as esferas de 
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actividade da vida real, com as quais as relações naturais estabelecidas no 
laboratório estão relacionadas.  

A obtenção da conformidade do modelo dado numa situação experimental às 
realidades psicológicas (mas não às teorias psicológicas) é estimada do ponto de 
vista da validade externa. Outra questão é até que ponto é possível estabelecer 
leis "puras", não conceptualizadas "empíricas". Na realidade, qualquer 
compreensão psicológica inclui o contexto de interpretações teóricas. Isto 
acontece mesmo quando o próprio investigador acredita que modelou uma 
situação de vida na experiência sem a explicar de forma alguma. 

Assim que as variáveis implícitas na hipótese numa situação experimental real 
começam a entrar em complexos de relações com outras variáveis (variáveis das 
condições de vida), surge outro tipo de experiência - artificial. Podemos dizer 
que tanto as experiências laboratoriais como as artificiais são variantes de tais 
situações modelo, que se opõem a situações reais como as condições "de campo" 
para a realização de experiências. É importante salientar que não é em si mesmo 
a realização de experiências em condições laboratoriais que permite atribuir uma 
experiência a um tipo de experiência laboratorial, nomeadamente, uma alteração 
da posição do investigador ao tipo de variáveis representadas no modelo 
experimental.  

Se um tipo semelhante de inter-relação de variáveis for recriado num ambiente 
de laboratório, mas a situação for real, o grau em que os NP, WP e DP 
correspondem a estas condições reais será avaliado. A experiência neste caso 
será considerada como "melhorando" a realidade no sentido de que a sua 
"truncagem" artificial visa clarificar as ligações entre as variáveis principais, de 
acordo com a hipótese experimental em teste. 

Tanto no laboratório como nas condições "de campo", um modelo experimental 
pode ser recriado para representar uma certa compreensão teórica da inter-
relação das variáveis. É bastante problemático distinguir entre os tipos de 
experiências sobre a relação entre a sua construção e certos esquemas teóricos. 
No entanto, para cada teoria em consideração, é possível discutir a 
operacionalização de algumas ou outras noções hipotéticas sobre a 
regulamentação do assunto dos processos em estudo.  

 

Perguntas para discussão: 

1. Atribuição subjectiva de padrões psicológicos. 
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2. Princípios de verificação e falsificação numa experiência psicológica. 

3. Experiências perfeitas e reais. 

4. Uma experiência mental. 

5. Experiências artificiais, de laboratório e de campo. 

6. Validade operacional e construtiva. 

 

2.3. CARACTERÍSTICAS DAS HIPÓTESES PSICOLÓGICAS 

 

2.3.1 Experiência crítica e possibilidade de explicaçõesconcorrentes i 
 

Em relação a uma experiência de verificação de um pressuposto teórico, em que 
os dados empíricos "prós" e "contras" são considerados dentro do mesmo 
esquema explicativo, pode-se distinguir outro tipo de investigação - uma 
experiência crítica. Numa tal experiência, supõe-se que é possível escolher entre 
diferentes esquemas explicativos, com base nos dados experimentais obtidos. 
Por outras palavras, é possível escolher uma das interpretações teóricas 
concorrentes. Neste caso, diferentes explicações psicológicas estão por detrás 
das hipóteses experimentais e contrárias como afirmações empiricamente 
carregadas. Isto significa que pelo menos duas hipóteses teóricas devem ser 
correlacionadas. 

Na investigação real é muito raro encontrar a chamada experiência crítica, para 
a qual resultados positivos e negativos estariam associados a diferentes 
esquemas de interpretação. Normalmente duas hipóteses são comparadas numa 
experiência que sugerem resultados positivos e negativos dentro da mesma 
interpretação psicológica. A contra-hipótese soa como a negação da ligação 
postulada na hipótese experimental, mas não como a sua explicação no quadro 
de outro esquema de interpretação.  

Tal experiência é normalmente chamada de experiência de controlo porque cria 
condições sob as quais seria igualmente provável obter dados tanto a favor como 
contra a hipótese experimental. Por outras palavras, são controladas as 
condições sob as quais é a eficiência da dependência causal assumida que 
determina a mudança dos índices de WP na direcção esperada. 
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2.3.2. características da experiência de demonstração 
 

A experiência tradicional de controlo destinada a testar a hipótese causal pode 
ser contrastada com as chamadas experiências de demonstração. Devem ser 
chamadas experiências de demonstração em vez de experiências, uma vez que 
não podem passar à avaliação da contra-hipótese quando são obtidos resultados 
negativos. As condições para obter dados no sentido de um possível apoio 
empírico para as afirmações implícitas nas contra-hipóteses estão ausentes aqui. 
Ou seja, não há nenhuma fase na tomada de decisão sobre um facto 
experimental, uma vez que não há escolha na interpretação das alternativas de 
prós e contras. Dois tipos de experiências de demonstração são mais conhecidos 
e mais típicos.  

O primeiro tipo é representado pela iniciação de efeitos que são quase 
inequivocamente reproduzidos numa situação semelhante (ou organização 
semelhante de impactos) por qualquer pessoa que siga instruções. O efeito 
esperado neste caso é observado em quase 100% dos casos. Em tais 
experiências, é impossível obter dados contra esta ou aquela hipótese. Estes 
dados testemunham inequivocamente a favor das leis demonstradas e resolvem 
antes a tarefa de diagnóstico da detecção de uma realidade psicológica implícita 
(latente). A reprodutibilidade de tais experiências significa a possibilidade de 
adiar a solução deste problema de diagnóstico em qualquer período de tempo 
futuro, em relação ao qual é possível afirmar a ausência de alterações no 
processo muito básico sob detecção. 

O segundo tipo de experiências de demonstração caracteriza-se por poder 
mostrar inequivocamente a correcção ou adequação da hipótese psicológica 
apenas em relação ao evento já existente. Não podem ser reproduzidos 
novamente no sentido de que a sua verdadeira génese depende da actividade do 
sujeito cognizante ou actuante, de factores pessoais, e não apenas estimulantes. 

A incapacidade de prever certas regularidades como reprodutíveis com uma 
probabilidade de cem por cento não deve ser misturada com a incapacidade de 
as demonstrar. Nenhuma consequência pode ser deduzida de experiências de 
demonstração contra a compreensão da causalidade psicológica do autor 
correspondente. É possível argumentar com tais hipóteses teóricas construídas 
apenas no "mundo das teorias". No "mundo do empirismo" não pode haver 
argumentos "contra". Tal argumento de uma ordem interna em relação à teoria 
considerada não supõe a derivação de consequências para o exterior, para outros 
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esquemas de interpretação ou para o plano de possível refutação da 
compreensão psicológica inicial. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Características de uma experiência crítica. 

2. Característica da experiência de demonstração. 

3. Dois tipos de experiências de demonstração. 

 

2.4. REGULARIDADES E PECULIARIDADES DETECTÁVEIS DA 
EXPERIÊNCIA 

 

2.4.1 Características de diferentes abordagens explicativas 
 

Numa mesma área da psicologia, diferentes tipos de construção de explicações 
psicológicas substituem-se e coexistem. O livro de X.Heckhausen 
[X.Heckhausen. Motivation and Activity, 2003 - 860 p. ] mostra como as 
interpretações psicológicas dos conceitos de "motivo" e "motivação" estão 
ligadas a formas de organização de planos experimentais e a princípios mais 
gerais de explicações postuladas. Estes princípios gerais, ou "paradigmas" de 
investigação desenvolvidos neste problema psicológico, relacionam a 
causalidade com as condições iniciais da situação ou outros factores de eficácia 
dos motivos. Em particular, com disposições individuais estabelecidas. 

Nestes paradigmas, a ênfase é colocada em diferentes problemas de estudo 
experimental da motivação. Por exemplo, representatividade dos resultados 
observados como resultado de mudanças nos níveis de motivação; formas de 
actualização dos motivos; inter-relação de construções hipotéticas de motivação 
e motivação na especificação das suas relações com variáveis independentes e 
dependentes. As próprias teorias de motivação são classificadas de acordo com o 
critério "tipo de explicações". Entre elas, são especificamente consideradas 
estratégias mecanicistas e cognitivas de explicações, componentes 
"controladoras" da actividade motivada propositadamente e as suas 
componentes instrumentais (executivas). A alteração dos modelos explicativos é 
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considerada pelo autor na inter-relação dos métodos de organização da 
investigação e dos esquemas explicativos que a orientam. 

O tipo de dependência experimental a ser estabelecida pode ser analisado noutro 
aspecto da relação com a teoria. Nomeadamente, do ponto de vista da 
reconstrução de formas específicas de regulação de processos básicos, em 
relação aos quais é impossível postular o carácter "influenciador" do PN 
utilizado e considerar as mudanças no PT apenas como "respostas". Entre os 
tipos mais conhecidos de dependências estabelecidas experimentalmente, em 
primeiro lugar, devemos citar as que foram formuladas no quadro da utilização 
de "técnicas de duplo estímulo". A mudança do princípio geral da compreensão 
da regulação psicológica foi realizada no conceito cultural-histórico de 
L.S.Vygotsky no contexto da mudança e do paradigma da investigação. 

 

2.4.2 Abordagem histórico-cultural da investigação psicológica 
 

O conceito histórico-cultural de L.S.Vygotsky tornou-se a base teórica para um 
novo tipo de experimentação em psicologia. Em vários métodos metódicos 
apresentados no âmbito deste conceito, desenvolvidos para testar hipóteses 
psicológicas, a actividade do sujeito era a condição necessária sem a qual não é 
necessário falar sobre a actualização dos processos básicos estudados. As 
condições experimentais determinaram a possibilidade de actualização da 
actividade do sujeito, que poderia ser realizada por meio de processos básicos de 
diferentes níveis.  

As condições metodológicas específicas permitiram ao sujeito demonstrar a 
possibilidade de transição para um novo nível de regulação psicológica (atenção, 
memória e pensamento) em vez de determinar esta transição. Assim, variáveis 
independentes nestes esquemas de construção de investigação não são, de forma 
alguma, factores influenciadores. Actuam como condições que estabelecem 
certas possibilidades para o sujeito, que ele próprio está a implementar (ou não 
está a implementar) os novos métodos de regulação psíquica potencialmente 
neles apresentados. 

O procedimento experimental, corporizado na chamada técnica de duplo 
estímulo, desempenhou aqui o papel de um modelo experimental representando 
a teoria das relações entre as variáveis. No entanto, este modelo também 
assumiu um tal grau de inclusão da actividade do próprio sujeito que o contexto 
da psicotecnia na análise dos processos que nela ocorrem poderia ofuscar o 
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contexto do facto de se tratar de um procedimento essencialmente experimental. 
A actividade do sujeito em auto-regulação distinguiu claramente a acção que 
ocorre neste procedimento de outros modelos experimentais conhecidos na 
psicologia. 

É geralmente salientado que o método histórico e genético proposto por L.S. 
Vygotsky permitiu demonstrar resultados que são inatingíveis com o habitual 
método da fatia. Por detrás do desenvolvimento deste método estava a 
substanciação de uma nova hipótese psicológica sobre a natureza mediada das 
funções mentais superiores "culturais", que diferem na origem, estrutura e 
propriedade da arbitrariedade das funções "naturais". Não menos importante foi 
a explicação das consequências empíricas desta hipótese geral, que poderia ser 
testada num método representativo dos processos acreditados, de acordo com a 
teoria. 

O termo introduzido "mediação" implicava a formação de "instrumentos 
psicológicos", ou "estímulos", inicialmente relacionados com a interacção com 
um parceiro numa situação de comunicação, e depois voltados pelo sujeito para 
si próprio como meio de controlar a sua própria psique. No que diz respeito ao 
pensamento, tais "ferramentas" tornaram-se palavras como um sinal. O 
"crescimento" dos estímulos - por dentro - é uma transição de sinais exteriores 
para sinais interiorizados. Vários meios, tais como "dar um nó para a memória" 
e o significado da palavra, têm uma propriedade comum. Esta propriedade 
comum é a sua natureza artificial, são criadas pelo homem de propósito, e são 
elementos de cultura. São dialógicas, no sentido em que nascem apenas na 
cooperação humana. 

L.S.Vygotsky juntamente com o seu empregado L.S.Sakharov, com base em 
"palavras artificiais" N.Aha desenvolveu o princípio da técnica de duplo 
estímulo. Nesta técnica, o nome artificial do grupo de objectos actuava como os 
estímulos (estímulos de segunda linha) utilizados pelo sujeito para resolver o 
problema de classificação destes objectos (estímulos de primeira linha). O 
desenvolvimento do princípio nomeado permitiu encontrar diferentes meios 
operacionais para verificar hipóteses sobre a formação de funções mentais 
superiores. 

Em psicologia geral, um papel significativo foi desempenhado por alterações 
subsequentes no procedimento metodológico para a formação de noções 
artificiais nos estudos de J. Bruner e O. K. Tikhomirov. O papel do 
experimentador na organização da sequência de objectos revelados aos sujeitos e 
a actividade do sujeito na recolha de informação mudou. Em esquemas 
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modernos de experimentação, a informatização dos métodos de formação de 
conceitos artificiais permitiu proceder à análise da microgénese da regulação 
das estratégias intelectuais por factores externos (controlados) e factores de 
condições internas, como os factores motivacionais, pessoais e de estilo. 

Outro procedimento experimental bem conhecido baseado no princípio de 
técnicas de duplo estímulo.  

No estudo da memorização mediada A.N.Leontiev, o modelo experimental 
correspondente parecia a organização de condições de memorização aleatória. 
Nela, a primeira série de estímulos é apresentada por uma lista de palavras que o 
sujeito deveria ter lembrado de acordo com as instruções. A segunda fila de 
estímulos foi representada por cartas ilustradas. Poderiam ser utilizadas pelo 
sujeito para memorizar as palavras, as quais se tornariam assim mediadas. 

Mesmo antes do desenvolvimento deste método, os psicólogos identificaram 
duas formas de memorização de estímulos não relacionados: a memorização 
mecânica e a memorização intelectual (lógica). Numa situação de memorização 
directa, alguns sujeitos foram incapazes de executar instrução directa porque 
não podiam evitar a utilização de quaisquer técnicas de memorização. A 
utilização de meios auxiliares, ou a formação da função instrumental dos sinais 
mnemónicos, foi considerada no conceito histórico-cultural como a principal 
linha de formação de formas superiores de memória - a memória mediada. 

A concretização do método histórico e genético no estudo de A.N.Leontiev teve 
em conta duas linhas de melhoramento da memória durante o desenvolvimento 
histórico da Humanidade. A primeira linha é a melhoria dos meios externos. 
Nomeadamente, transformação do sinal mnemotécnico em sinal escrito. Neste 
caso, a formação da função de sinalização do sinal nega a função (memória) 
com a qual o seu nascimento estava ligado. No que diz respeito à demonstração 
da ideia da estrutura do sistema de consciência, L.S. Vygotsky formulou esta 
ideia da seguinte forma: se para um pré-escolar pensar significa recordar, então 
para um aluno recordar significa pensar. 

A segunda linha de desenvolvimento de quaisquer formas de memória é a 
transição da utilização de instalações de armazenamento externas para internas. 
O desenvolvimento experimental desta linha de formação de funções mentais 
superiores foi realizado na seguinte variante da técnica da dupla estimulação. 

A experiência clássica de A.N.Leontiev, na qual este método foi aplicado, 
tornou-se um ponto de partida para a formação de um paradigma de investigação 
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independente no estudo da memória, percepção, pensando como actividades 
semelhantes na sua estrutura interna à estrutura da actividade do sujeito. 

 

Perguntas para discussão: 

1. A relação do paradigma da psique com o paradigma da investigação 
psiquiátrica. 

2. Paradigma histórico-cultural da psique como base do paradigma da 
investigação instrumental. 

3. NP como as condições que estabelecem as possibilidades de actividade. 

4. Uma técnica de duplo estímulo. 

5. Método histórico e genético de investigação experimental. 

6. Duas linhas de desenvolvimento de uma forma de memória arbitrária. 

 

2.5. ESPECIFICIDADE DA EXPERIÊNCIA PSICOLÓGICA 

 

2.5.1 Especificidades da comunicação experimental 
 

A experiência psicológica é uma actividade conjunta do sujeito e do 
experimentador. Esta actividade conjunta é organizada pelo experimentador e 
destina-se a estudar as peculiaridades da mentalidade do sujeito. O processo que 
organiza e regula as actividades de colaboração é a comunicação. Um assunto 
chega ao experimentalista com os seus planos de vida, motivações e objectivos 
de participação na experiência. E, naturalmente, o resultado do estudo é 
influenciado pelas peculiaridades da sua personalidade, que se manifestam na 
comunicação com o experimentador. A psicologia social da experiência 
psicológica lida com estes problemas.  

Uma experiência psicológica é vista como uma situação holística. O impacto da 
situação dos testes na inteligência das crianças foi descoberto já em 10-20 anos. 
do século XX. Em particular, verificou-se que a avaliação do desenvolvimento 
intelectual das crianças no teste de A. Bine - T. Simon depende do estatuto 
social da sua família. Aparece em qualquer estudo, em qualquer amostra, a 
qualquer momento, em qualquer país (com raras excepções). A psicologia 
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interpretou inicialmente este facto como uma dependência da "ordem social" ou 
assumiu, usando a hipótese de F. Galton, sobre a herança de capacidades. 
Supunha-se que a elite da sociedade deveria ser constituída por pessoas 
altamente dotadas e atraí-las para a sua composição.  

Contudo, se numa situação de teste forem utilizadas abordagens diferentes na 
comunicação com crianças de diferentes estratos sociais, bem como a rotação da 
fala habitual para uma criança, não há diferença no intelecto das crianças de 
diferentes estratos sociais. 

É de notar que todos os psicólogos reconhecem a importância do impacto da 
situação da experiência nos seus resultados. Assim, foi revelado que o 
procedimento experimental tem um impacto maior nas crianças do que nos 
adultos. As explicações sobre isto estão na psique da criança. 

1. As crianças são mais emotivas com os adultos. Um adulto é sempre uma 
figura psicologicamente significativa para uma criança. Ele ou é útil, ou 
perigoso, ou bonito e digno de confiança, ou desagradável e deve manter-se 
afastado dele. Consequentemente, as crianças tendem a gostar de um adulto 
estranho ou a "esconder-se" do contacto com ele. As relações com o 
experimentador determinam a atitude em relação à experiência (mas não o 
contrário). 

2. A manifestação de traços de personalidade numa criança depende mais da 
situação do que de um adulto. A situação é construída no decurso da 
comunicação. A criança deve comunicar com sucesso com o experimentador, 
compreender as suas perguntas e exigências. Ele ou ela fala a sua língua materna 
enquanto comunica com o seu ambiente imediato, aprendendo não a língua 
literária, mas o discurso, o advérbio, a "gíria". Um experimentador que fala uma 
língua literária e científica nunca será "emocionalmente" seu, a menos que a 
criança pertença ao mesmo estrato social. Um sistema de noções e formas de 
comunicação (modo de falar, mímica, pantomimética, etc.) que é invulgar para 
uma criança será um poderoso obstáculo à sua inclusão na experiência. 

3. A criança tem uma imaginação mais viva do que o experimentador, e por isso 
pode interpretar a situação da experiência de forma diferente, "fantasticamente" 
do que o adulto. Em particular, ao criticar as experiências de J. Piaget, alguns 
autores apresentam os seguintes argumentos. Uma criança pode ver a 
experiência como um jogo pelas "suas" leis. O experimentador deita água de um 
recipiente para outro e pergunta à criança se a quantidade de líquido foi 
preservada. A criança pode achar a resposta correcta trivial, desinteressante, e 



50 

irá brincar com o experimentador. Ele ou ela pode imaginar que lhe foi 
oferecido um truque de magia com um copo ou uma oferta para jogar um jogo 
em que as leis de conservação não se aplicam. É improvável que uma criança 
revele o conteúdo das suas fantasias. Estes argumentos só podem ser fantasias 
dos críticos J. Piaget. Afinal de contas, a percepção racional da situação da 
experiência é um sintoma de um certo nível de desenvolvimento intelectual. 
Contudo, o problema continua por resolver, e os experimentadores são 
aconselhados a prestar atenção para saber se a criança compreende 
correctamente as perguntas e pedidos que lhe são dirigidos, o que significa dar 
esta ou aquela resposta. 

O fundador do estudo dos aspectos sócio-psicológicos da experiência 
psicológica foi S. Rosenzweig. Em 1933 publicou uma análise sobre este 
problema, onde identificou os principais factores de comunicação que poderiam 
distorcer os resultados da experiência: 

1. Erros na "relação com o observado". Estão relacionados com a compreensão 
do sujeito do critério de tomada de decisão na escolha de uma reacção. 

2. Erros relacionados com a motivação do sujeito. Um sujeito pode ser motivado 
pela curiosidade, orgulho, vaidade e agir não de acordo com os objectivos da 
experiência, mas de acordo com a sua compreensão dos objectivos e do 
significado da experiência. 

3. Erros de influência pessoal ligados à percepção da personalidade do 
experimentador por parte do sujeito. 

Um sujeito pode participar na experiência quer voluntariamente quer por 
coerção. A participação na própria experiência gera uma série de manifestações 
comportamentais nos sujeitos que são as causas dos artefactos. Os mais 
conhecidos são o efeito placebo, o efeito Hottorn, e o efeito de audiência (o 
efeito de facilitação social).  

O efeito placebo foi descoberto pelos médicos. É detectado quando os sujeitos 
estão confiantes de que o medicamento ou as acções do médico estão a 
contribuir para a sua recuperação. Independentemente da situação real, têm uma 
melhoria. O efeito é baseado em mecanismos de sugestão e auto-indução. 

O efeito de Hottorn foi demonstrado no decurso da investigação social e 
psicológica em fábricas. Atracção pela participação na experiência, que foi 
conduzida por psicólogos, foi considerada pelos sujeitos como uma 
manifestação de atenção a ele pessoalmente. Os participantes da investigação 
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comportaram-se da forma como os experimentadores esperavam deles. O efeito 
Hottorn pode ser evitado não informando os sujeitos da hipótese do estudo ou 
sugerindo uma falsa hipótese, ou introduzindo as instruções num tom tão 
indiferente quanto possível.  

O efeito de facilitação social (amplificação), ou efeito de audiência, foi 
descoberto por G. Zayonts. A presença de qualquer observador externo, em 
particular, um experimentador e um assistente, altera o comportamento da 
pessoa que executa este ou aquele trabalho. O efeito manifesta-se claramente 
nos atletas em competições. Revela uma diferença nos resultados apresentados 
em público e na formação. 

�. Zionz descobriu que a presença de espectadores durante o treino envergonha 
os sujeitos e reduz o seu desempenho. Quando a actividade é dominada ou 
reduzida a mero esforço físico, o resultado é melhorado. Após mais 
investigação, foram encontradas as seguintes dependências. 

1. Não é qualquer observador que tem influência, mas apenas competência, 
relevante para o artista e capaz de dar uma avaliação. Quanto mais competente e 
significativo for o observador, tanto mais significativo é este efeito. 

2. A influência é tanto mais difícil quanto mais difícil for a tarefa. Novas 
aptidões e capacidades, as capacidades intelectuais são mais susceptíveis de 
impacto (no sentido de uma menor eficiência). Pelo contrário, as competências 
antigas, simples, perceptivas e sensorimotoras são mais fáceis de manifestar, e a 
produtividade da sua implementação aumenta na presença de outro observador 
significativo. 

3. Concorrência e actividade conjunta, o aumento do número de observadores 
aumenta o efeito (tanto a sua tendência positiva como negativa). 

4. Os sujeitos "ansiosos" experimentam mais dificuldades do que indivíduos 
emocionalmente estáveis quando executam tarefas complexas e novas que 
requerem esforço intelectual. 

5. A acção do "efeito Zionz" é bem descrita pela lei da motivação óptima de 
Yerks-Dodson. A presença de um observador externo (experimentador) aumenta 
a motivação do sujeito. Consequentemente, pode ou melhorar a produtividade 
ou levar à "remotivação" e causar a interrupção da actividade.  

A motivação para participar no estudo deve ser distinguida da motivação que 
surge no decurso da experiência quando se comunica com o experimentador. 
Acredita-se que no decurso da experiência o sujeito pode ter alguma motivação. 
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M.T.Orne acreditava que o motivo principal do assunto era o desejo de 
aprovação social, o desejo de ser bom. Ele quer ajudar o experimentador e 
comporta-se de forma a confirmar a hipótese do experimentador. Há também 
outros pontos de vista. Acredita-se que o sujeito tenta provar-se a si próprio do 
melhor lado e dá as respostas que, na sua opinião, são mais apreciadas pelo 
experimentador. Para além da manifestação do "efeito fachada", há uma 
tendência a comportar-se de forma emocionalmente estável, "a não ceder" à 
pressão da situação experimental. 

Vários investigadores sugerem um modelo de um "sujeito de teste malicioso". 
Eles acreditam que os sujeitos são hostis ao experimentador e ao procedimento 
de investigação e fazem tudo para destruir a hipótese do experimentador. Mas a 
opinião mais comum é que os sujeitos adultos tendem apenas a seguir as 
instruções com precisão, não a ceder às suas suspeitas e adivinhações. 
Obviamente, isto depende da maturidade psicológica da personalidade do 
sujeito. 

Estudos realizados para determinar o papel da motivação de aceitação social 
produzem resultados muito mistos. Muitos dos primeiros trabalhos confirmaram 
este papel. Estudos posteriores negaram que a motivação dos sujeitos é 
altamente valorizada pelos seus resultados. L.B.Christiansen resumiu a 
discussão. Do seu ponto de vista, todas as variantes do comportamento do 
sujeito na experiência podem ser explicadas através da actualização de um 
motivo. Nomeadamente, o desejo de representação positiva. Por outras palavras, 
o desejo de parecer o melhor possível aos nossos próprios olhos.  

O sujeito adulto, entrando na situação da experiência, orienta-se e comporta-se 
de acordo com a situação, mas é encorajado pelo desejo de "não perder a face" 
perante si próprio. Presta atenção aos rumores sobre a experiência e os seus 
objectivos, as instruções e mensagens do experimentador no processo de 
conversa, as características específicas da personalidade do experimentador, as 
condições do estudo (equipamento de laboratório, o estado da sala, o conforto do 
ambiente, etc.), tem em conta as peculiaridades da comunicação com o 
experimentador no decurso da experiência. Com base nestas características, o 
sujeito constrói um modelo "interno" da situação experimental.  

O método "engano", se uma substituição dos objectivos da experiência for 
detectada pelo sujeito, não será eficaz. Os sujeitos de teste que suspeitam que 
estão a tentar manipular o seu comportamento com a ajuda de instruções, 
enganam-nos, etc., abstêm-se de acções esperadas pelo experimentador e 
resistem à sua influência. Eles explicam esta resistência pelo facto de ser 
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indigno manipular uma pessoa para além da sua vontade. Ao mesmo tempo, a 
experiência activa o motivo de auto-representação porque as suas condições não 
são naturais e diferentes da experiência anterior do indivíduo. 

A demonstração de indivíduos tende a transformar a experiência num teatro. 
Sentem-se no palco, comportam-se de forma não natural e deliberada. 
Personalidades "ansiosas" podem comportar-se timidamente, tensas e assim por 
diante. A motivação para a auto-representação é mais forte se o sujeito acreditar 
que o seu comportamento na experiência é pessoalmente determinista. Ou seja, 
as suas acções não são o resultado de influências experimentais, mas a 
manifestação de verdadeiras intenções, sentimentos, crenças, capacidades, etc. 
Se o sujeito acredita que o seu comportamento na experiência depende das 
condições, conteúdo das tarefas e interacção com o experimentador, então a 
motivação da representação não se manifesta no seu comportamento. 

L.B.Christiansen, o mais famoso especialista sobre o problema da auto-
representação no decurso da experiência, tirou uma conclusão decepcionante 
com base nos seus próprios estudos e nos dos outros. Esta conclusão é que o 
motivo de auto-representação é extremamente difícil de controlar porque as 
condições em que aparece e as direcções da sua influência sobre os resultados 
experimentais não são determinadas. Por exemplo, o motivo da auto-
representação interage com o motivo da aceitação social. Os indivíduos 
experientes estão particularmente ansiosos por se manifestarem "da melhor 
maneira" quando o experimentador não os pode incriminar directamente na 
mentira. Se os sujeitos são solicitados a avaliar a sua inteligência, esta é 
particularmente inflacionada quando o experimentador não vai "testar" a sua 
inteligência. Se, no entanto, os sujeitos souberem que após uma avaliação 
subjectiva do seu intelecto devem realizar o teste, avaliam-no muito mais baixo. 

Além disso, se o sujeito acredita que o experimentador está a manipulá-lo, a 
motivação de auto-representação é também mais forte. Assim, tanto a motivação 
da auto-representação como a motivação da aprovação social (ao contrário da 
hipótese original de L.B. Christiansen) são igualmente actualizadas na 
experiência psicológica. Para controlar a influência da personalidade do sujeito e 
os efeitos da comunicação nos resultados da experiência, são propostas várias 
técnicas especiais. Vamos enumerá-los e dar uma característica a todos. 

1. O método placebo cego, ou "experiência duplamente cega". O efeito 
Rosenthal (efeito Pygmalion) é controlado. São seleccionados grupos idênticos 
de controlo e experimentais. O procedimento experimental é realizado em 
ambos os casos. O próprio experimentador não sabe qual o grupo que obtém o 
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efeito "zero" e qual o grupo que é efectivamente manipulado. Este plano torna 
possível excluir tanto o efeito das expectativas da pessoa que realiza o teste 
como o efeito das expectativas do experimentador. O psicofarmacologista 
H.K.Beecher investigou, com a ajuda deste plano experimental, o efeito da 
morfina na sensibilidade à dor. Trabalhando no esquema "placebo blind", não 
conseguiu distinguir os dados do grupo de controlo do experimental. Quando ele 
fez a experiência da forma tradicional, obteve curvas clássicas divergentes. "A 
Experiência do Duplo Cego controla os efeitos Rosenthal e Hottorn. 

2. O "método do engano" é baseado na deturpação deliberada dos sujeitos. Na 
sua aplicação, surgem naturalmente problemas éticos. Por conseguinte, muitos 
psicólogos sociais de orientação humanista consideram-na inaceitável. O 
experimentador apresenta falsos objectivos e hipóteses de investigação, 
independentemente dos principais. O objectivo inventado e a hipótese são 
comunicados ao sujeito. O conteúdo de uma falsa hipótese varia em função da 
natureza da experiência. Tanto hipóteses simples de "senso comum" como 
estruturas teóricas complexas chamadas "placebo cognitivo" podem ser 
aplicadas. Uma possível variante do "método do engano" é a simples 
dissimulação dos verdadeiros objectivos e hipóteses da experiência. Mas, neste 
caso, os sujeitos de ensaio apresentarão eles próprios as variantes. E em vez de 
ter em conta a influência de uma falsa hipótese, teremos de compreender as 
fantasias do sujeito a fim de eliminar a influência desta variável descontrolada. 
Assim, é melhor oferecer ao sujeito pelo menos alguma variante da hipótese do 
que não oferecer nenhuma. O método do "placebo cognitivo" é preferível.  

3. O método da experiência "oculta" é frequentemente utilizado na 
investigação de campo, quando se implementa a chamada experiência "natural". 
A experiência está tão incluída na vida natural do sujeito que ele ou ela não está 
consciente da sua participação no estudo como sujeito. Em essência, o método 
da experiência "oculta" é uma modificação do "método do engano" com a única 
diferença que o sujeito não deve receber informações falsas sobre os objectivos 
e hipóteses do estudo, porque já está envolvido no estudo por engano e não o 
conhece. Existem ainda mais problemas éticos aqui, porque ao utilizar o 
"método do engano", informamos o sujeito sobre o seu envolvimento no estudo 
(mesmo a investigação forçada). Aqui, o sujeito é totalmente controlado por 
outra pessoa e é objecto de manipulação. Ao mesmo tempo, existe um risco 
muito elevado de todo o tipo de abusos por parte de investigadores sem 
escrúpulos. Ao mesmo tempo, este modelo é frequentemente utilizado em 
psicologia social. A principal dificuldade na realização de tal experiência é ter 
em conta variáveis incontroláveis, uma vez que esta experiência só pode ser 
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natural. O método de "experiência natural" proposto por A.F.Lazursky é uma 
das modificações desta técnica de investigação. 

4. O método de medição independente de parâmetros dependentes é muito 
raramente utilizado, uma vez que é muito difícil de implementar na prática. A 
experiência é conduzida com o tema de acordo com o plano habitual. Mas o 
efeito não é medido durante a experiência, mas fora dela. Por exemplo, no 
controlo dos resultados da actividade educativa ou de trabalho do primeiro 
sujeito. 

5. Controlo da percepção da situação por parte dos sujeitos. Normalmente o 
esquema de entrevista pós-experimental proposto pela Orna é utilizado para este 
fim. Além disso, são utilizadas medidas para ter em conta ou controlar a atitude 
do sujeito perante o experimentador e a experiência, a sua compreensão da 
instrução, a aceitação dos objectivos da investigação. Infelizmente, os dados 
obtidos na entrevista pós-experimental só nos permitem rejeitar amostras mal 
sucedidas ou ter em conta esta informação ao interpretar os resultados da 
experiência, quando nada pode ser corrigido.  

Deve sempre recordar-se que não existe um método e uma técnica absolutos, 
todos eles são bons ou maus dependendo da situação específica. Mas nenhum 
deles fornece conhecimentos absolutamente fiáveis. 

 

Perguntas para discussão 

1. Características da comunicação experimental de crianças. 

2. Factores de comunicação que distorcem o resultado experimental. 

3. efeito placebo, efeito Hottorn, efeito audiência. 

4. O efeito da personalidade do sujeito sobre o resultado experimental. 

5. Métodos para controlar os efeitos da comunicação. 

6. O papel da motivação numa experiência psicológica. 

 

2.5.2 O experimentador: a sua personalidade e actividades 
 

A experiência clássica das ciências naturais é teoricamente normativa. Isto 
significa que se um investigador pudesse ser retirado da situação experimental e 
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substituído por um autómato, a experiência corresponderia à ideal. Mas a 
psicologia humana refere-se a disciplinas onde é impossível fazê-lo. 
Consequentemente, o psicólogo tem de ter em conta o facto de que qualquer 
experimentador, incluindo ele próprio, um ser humano, e nada do que é humano 
lhe é estranho.  

Antes de mais, trata-se de erros. Ou seja, desvios involuntários da norma da 
experiência (uma experiência ideal). Mas não se limita a erros, porque estes 
podem por vezes ser corrigidos. Mais graves são as tendências estáveis do 
comportamento do experimentador que influenciam o curso da situação 
experimental e são a consequência de uma regulação mental inconsciente do 
comportamento. 

A experiência, incluindo a psicológica, deve ser reproduzida por qualquer outro 
investigador. Por conseguinte, o esquema da sua conduta (a norma da 
experiência) deve ser tão objectivo quanto possível. Isto significa que a 
reprodução dos resultados não deve depender das acções profissionais do 
experimentador, de circunstâncias externas ou do caso.  

Do ponto de vista da abordagem da actividade, a experiência representa a 
actividade do experimentador. Influencia o sujeito ao alterar as condições da sua 
actividade para revelar as peculiaridades da mentalidade do sujeito. O 
procedimento da experiência é uma prova do grau de actividade do 
experimentador. Organiza o trabalho do sujeito, dá-lhe uma tarefa, avalia os 
resultados, varia as condições da experiência, regista o comportamento do 
sujeito e os resultados da sua actividade, etc. 

Do ponto de vista da abordagem sócio-psicológica, o experimentador 
desempenha o papel de líder, professor, iniciador do jogo, e o sujeito aparece 
como um subordinado, artista, estudante, e participante escravo do jogo. O 
esquema da experiência, se o considerarmos como uma actividade de 
experimentador, corresponde ao modelo de neogeviorismo: estímulo - variáveis 
intermédias - reacção. O experimentador dá ao sujeito uma tarefa (estímulo) e o 
sujeito (variável intermédia) executa-a. Se o investigador estiver interessado em 
confirmar (ou refutar) a sua hipótese, pode, sem o saber, distorcer o curso da 
experiência e interpretar os dados. Ao fazê-lo, procurará assegurar que o assunto 
"funcione sob a hipótese", criando condições privilegiadas apenas para o grupo 
experimental. Tais acções do experimentador são a fonte dos artefactos.  

O psicólogo americano Rosenthal chamou a este fenómeno "efeito Pygmalion" 
depois de uma personagem do mito grego. (O escultor Pigmalião de Creta fez 



57 

uma estátua de uma bela rapariga de Galatea. Ela era tão boa que Pygmalion 
apaixonou-se por Galatea e implorou aos deuses que trouxessem a estátua à 
vida. Os deuses responderam aos seus pedidos). Um investigador interessado 
em confirmar uma teoria actua involuntariamente para que esta possa ser 
confirmada. Mas este efeito pode ser controlado. Para este fim é necessário 
envolver na realização da investigação os assistentes experimentais que não 
conhecem os seus objectivos e hipóteses. O controlo mais completo consiste em 
verificar novamente os resultados de outros investigadores que são críticos para 
a hipótese do autor da experiência. No entanto, mesmo neste caso, não estamos 
garantidos contra artefactos, porque os controladores são as mesmas pessoas que 
o autor da experiência. 

N. Fridman chamou um mito científico que prevaleceu até aos anos 60 do século 
XX na psicologia americana, a opinião de que o procedimento para a realização 
de experiências é o mesmo, e os experimentadores são igualmente imparciais e 
qualificados. Na realidade, os experimentadores não são anónimos ou sem rosto, 
observam, registam e avaliam os resultados das suas experiências de diferentes 
maneiras. 

Ao mesmo tempo, o principal problema são as diferenças na motivação dos 
experimentadores. Mesmo que todos eles se esforcem por aprender coisas novas, 
as suas ideias sobre as formas, os meios, os objectivos de aprendizagem são 
diferentes. Tanto mais que os investigadores pertencem frequentemente a 
diferentes comunidades etnoculturais. Ao mesmo tempo, todos os 
experimentadores sonham com o "assunto ideal". O "sujeito ideal" deve ter um 
conjunto de qualidades psicológicas apropriadas. Por outras palavras, ser 
obediente, inteligente, disposto a cooperar com o experimentador, capaz de 
trabalhar, amigável, não agressivo e desprovido de negativismo. 

Um experimentador razoável compreende que este sonho não é viável. No 
entanto, se o comportamento do sujeito na experiência se desviar das 
expectativas do investigador, ele pode mostrar hostilidade ou irritação para com 
o sujeito. As manifestações específicas do efeito Pygmalion são as seguintes. As 
expectativas do experimentador podem levá-lo a acções inconscientes que 
alteram o comportamento do sujeito.  

Rosenthal, o mais famoso especialista sobre o problema da influência da 
personalidade do investigador no curso da investigação, descobriu que a 
influência significativa do experimentador no resultado da experiência se 
revelou em experiências de aprendizagem, no diagnóstico de capacidades, em 
experiências psicofísicas, na determinação do tempo de reacção, na realização 
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de testes projectivos (teste de Rorschach), em estudos laboratoriais da actividade 
laboral, no estudo da percepção social. 

As expectativas do experimentador são transmitidas ao assunto das seguintes 
formas.  

Em primeiro lugar, uma vez que a fonte de influência são as atitudes 
inconscientes, estas manifestam-se nos parâmetros do comportamento do 
experimentador, que são regulados inconscientemente. Estas são, antes de mais, 
mímicas e pantomímicas (acenos de cabeça, sorrisos, etc.). 

Em segundo lugar, as técnicas de fala "paralinguísticas" desempenham um 
papel importante na influência sobre o assunto. Nomeadamente, entonação 
durante a leitura de instruções, tom emocional, expressão, etc. (Em particular, 
em experiências em animais, o experimentalista pode, sem o saber, mudar as 
formas de os manipular). A influência do experimentador antes da experiência é 
especialmente forte na escolha dos assuntos, na primeira conversa, nas 
instruções de leitura. No decurso da experiência, a atenção demonstrada pelo 
experimentador para as acções do sujeito é de grande importância. De acordo 
com estudos experimentais, esta atenção aumenta a produtividade da actividade 
do sujeito. Desta forma, o investigador cria a atitude primária do sujeito em 
relação à experiência e forma uma atitude para consigo próprio. 

Sabe-se que é o "efeito de primeira impressão" que leva ao facto de toda a 
informação adicional que não corresponda à imagem criada poder ser descartada 
como aleatória. As expectativas do experimentador também são afectadas 
quando ele regista os resultados da experiência. Em particular, foi estabelecido o 
efeito da relação do investigador sobre os erros por ele cometidos aquando do 
registo dos resultados da experiência. A experiência foi dedicada ao estudo do 
"fenómeno da telepatia". Foram seleccionados dois grupos iguais de pessoas que 
acreditam e não acreditam na telepatia. Foi-lhes pedido que registassem os 
resultados das tentativas do sujeito para adivinhar o conteúdo da "mensagem 
telepática" feita por outro sujeito. Aqueles que acreditavam na telepatia 
aumentaram o número de palpites em 63% em média, enquanto aqueles que não 
acreditavam na telepatia diminuíram-na em 67%. O efeito da espera manifesta-
se não só na fixação dos resultados das acções humanas, mas também em 
experiências em animais. 

L.Berger identificou os seguintes tipos de erros experimentais na avaliação do 
desempenho do sujeito. 
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1. Subnotificação de muito bons resultados. A razão é o subconsciente do 
investigador "ligar" os dados do sujeito às suas próprias realizações. Também é 
possível a sobreavaliação de pontuações baixas. Em qualquer caso, a escala é 
deformada e comprimida porque os resultados marginais estão próximos das 
médias. 

2) Evitar pontuações extremas (tanto baixas como altas). O efeito é o mesmo - 
agrupar os dados acima da média. 

3. Sobrestimar o significado de uma propriedade do sujeito do teste ou de um 
trabalho numa série. Através do prisma deste cenário, a personalidade e as 
tarefas são avaliadas. 

4. Sobrestimar o valor da tarefa seguinte após a selecção do traço de 
personalidade do sujeito do teste que é essencial para o experimentador. 

5. 5. um caso semelhante, mas a avaliação é mediada pelo conceito de ligação 
ou oposição de certos traços de personalidade. 

6. Erros devidos à influência de acontecimentos emocionalmente relacionados 
com um tema específico.  

Os investigadores estão a tentar identificar dependências mais específicas do 
resultado da experiência sobre a personalidade do experimentador e sugerem 
três opções para responder à pergunta sobre a influência "distorcedora" do 
experimentador nos resultados. 

• O ideal irrealizável da psicologia experimental - a influência do 
experimentador nunca está presente ou é insignificante e pode ser negligenciada. 
A hipótese não é plausível. 

• A personalidade do experimentador influencia sempre e constantemente o 
curso e os resultados da experiência. Neste caso, o efeito pode ser considerado 
como um erro sistemático de medição - uma constante, é fácil de ter em conta, 
ou seja, "colocado entre parênteses". 

• Este efeito manifesta-se de diferentes maneiras, dependendo do tipo de 
experiência, da personalidade do experimentador e da personalidade do sujeito. 
A contabilidade torna-se uma tarefa complexa de identificação e controlo de um 
grande número de variáveis psicológicas relevantes em cada experiência 
específica. Está estabelecido experimentalmente que a influência da 
personalidade do experimentador é máxima nas experiências sobre psicologia da 
personalidade e psicologia social e mínima nas experiências psicofisiológicas e 
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psicofísicas, pesquisas de percepção e sensoriais. Observa-se uma influência 
"média" na investigação de processos individuais "globais" - intelecto, 
motivação, tomada de decisões, etc. 

Métodos de contabilidade e controlo da influência do experimentador sobre o 
resultado da experiência.  

Cerca de 98% dos psicólogos consideram a influência do experimentador como 
um grave problema metodológico. Na realidade, porém, muito menos se 
preocupa com o seu controlo e contabilidade do que com a presença de bons 
móveis, iluminação e pintura das paredes do laboratório.  

A. Anastasi acredita que na maioria dos estudos correctamente conduzidos a 
influência destes factores é praticamente insignificante e recomenda que se a 
minimize, não se recorra à investigação metodológica, mas se use o bom senso. 
Se isto falhar, é necessário considerar a influência do experimentador ao 
descrever as condições da experiência. Os seguintes métodos de controlo da 
influência do experimentador são mais frequentemente recomendados e 
utilizados. 

1. Automatização da investigação. A influência do experimentador é 
preservada durante o recrutamento e a conversa inicial com o sujeito, entre 
séries separadas e sobre a "saída". 

2. Participação de experimentadores que não conhecem o objectivo do 
estudo (já descrito anteriormente como "experiência duplamente cega"). Os 
peritos farão suposições sobre as intenções do primeiro investigador. O impacto 
destes pressupostos deve ser controlado. 

3. Participação de vários experimentadores e utilização de um plano que 
permite eliminar o factor de influência do experimentador. 

4. O problema dos critérios de selecção dos experimentadores e do número 
limite de grupos de controlo mantém-se. 

A influência do experimentador é completamente irrecuperável, pois contradiz a 
essência da experiência psicológica, mas pode ser, em certa medida, considerada 
e controlada. 

 

Perguntas para discussão 

1. A natureza normativa da experiência psicológica. 
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2. Experiência em termos de diferentes abordagens. 

3. O papel da personalidade do investigador na experiência. 

4. Tipos de erro dos experimentadores. 

5. Principais métodos de controlo da influência do experimentador 

6. O efeito da primeira impressão. 

 

2.5.3 O tema: as suas actividades na experiência 
 

A experiência, em que o objecto é a psique humana e o sujeito é uma esfera 
concreta da psique humana, difere na medida em que não pode ser realizada sem 
incluir o sujeito em actividade conjunta com o experimentador. Um sujeito deve 
não só conhecer as metas e objectivos da investigação (não necessariamente os 
verdadeiros), mas também compreender o que e pelo que deve fazer no decurso 
da experiência, além disso - aceitar pessoalmente esta actividade. 

Do ponto de vista do sujeito, a experiência faz parte da sua vida pessoal (tempo, 
acções, esforços, etc.), que comunica com o experimentador a fim de resolver 
alguns dos seus problemas pessoais. O sujeito pode ser activo na aprendizagem, 
no jogo, no trabalho e na comunicação. A sua actividade é emocional ou 
criativa. Em qualquer caso, ele ou ela deve manifestá-lo espontânea ou 
deliberadamente, para que o experimentador possa resolver os seus problemas 
de investigação.  

Assim, alguns investigadores tendem a definir uma experiência em psicologia 
"do ponto de vista do sujeito" como a actividade do(s) sujeito(s) organizado(s) 
pelo experimentador para realizar uma tarefa comportamental. Dependendo dos 
objectivos da experiência e das características específicas do grupo de sujeitos 
(idade, sexo, saúde, etc.), as tarefas podem ser criativas, laborais, lúdicas, 
educativas, etc. Mas sempre, se olharmos para a experiência da perspectiva do 
sujeito, é um modelo de actividade real. Portanto, em qualquer experiência há 
um elemento de jogo, imitação da situação de vida. Mas qualquer experiência é 
também um "jogo a sério", porque não nos é dada uma vida paralela. Isto 
significa que o processo e o resultado da investigação têm um impacto na vida 
do sujeito. Além disso, ao participar, ele ou ela pretende resolver alguns 
problemas pessoais. 
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A comunicação entre o sujeito e o experimentador é uma condição necessária 
para a organização da sua actividade conjunta e para a regulação da actividade 
do sujeito. Um ser humano está incluído na experiência como um ser integral. 
Portanto, a organização de uma experiência exige que se tenham em conta as 
principais, ou seja, as regularidades psicológicas actualmente conhecidas, que 
determinam o comportamento humano em condições correspondentes às 
experimentais. 

Considerando a experiência como uma actividade do sujeito, G.E.Zhuravlev 
destaca vários planos da sua descrição: 

1. Físico. Pessoas que participam na experiência; objectos manipulados ou 
transformados pelo sujeito; meios à disposição do sujeito; condições em que a 
experiência se realiza. Componentes semelhantes são distinguidos nas 
actividades do experimentador. 

2. Funcional. Métodos de acção que são prescritos para a pessoa que realiza 
o teste; nível de competência necessário da pessoa que realiza o teste; critérios 
de avaliação da qualidade da actividade da pessoa que realiza o teste; 
características temporais da actividade da pessoa que realiza o teste e realização 
da experiência. 

3. Simbólico simbólico (instrução para o sujeito do teste). Descrição: fins 
da investigação e objectivos da actividade do sujeito; formas e regras de acção; 
comunicação com o experimentador; conhecimento da motivação, pagamento, 
etc. 

Como já foi referido, o ponto mais importante que distingue uma experiência 
psicológica envolvendo pessoas de outros tipos de investigação das ciências 
naturais é a presença de instruções. Uma pessoa a ser testada, quando a recebe, 
compromete-se a cumprir todos os requisitos de boa fé. Por vezes a instrução é 
reduzida (em experiências com bebés, pacientes da clínica de doenças mentais, 
etc.), mas a comunicação do sujeito com o experimentador tem sempre lugar. A 
pessoa que recebe a instrução deve compreender e aceitar a tarefa. Se ele ou ela 
não compreender a tarefa, executará as operações especificadas na instrução de 
forma incorrecta. Para controlar a compreensão da instrução, não só os temas 
são entrevistados, mas também uma pequena série de formação preliminar é 
incluída na experiência. A execução bem sucedida de operações numa série de 
controlo serve como critério para a compreensão da instrução. 

No final da série experimental, são realizadas entrevistas para descobrir as 
dificuldades na execução da tarefa e as razões dos desvios dos sujeitos em 



63 

relação aos requisitos da instrução. Um sujeito pode não aceitar a tarefa 
experimental e recusar-se a realizá-la. Pior, se devido a uma má compreensão ou 
rejeição da tarefa o sujeito substitui a tarefa objectiva externa pela sua tarefa 
subjectiva. O experimentador deve certificar-se, conduzindo uma entrevista pós-
experimental, de que tal substituição não teve lugar. A descrição da estrutura da 
actividade do sujeito é uma parte integrante da norma da experiência. 

O sujeito deve perceber, compreender e aceitar esta norma, a identidade do 
experimentador e realizar as actividades relevantes. Esta actividade é reduzida à 
realização de certas tarefas através de um conjunto de ferramentas que o 
experimentador varia no decurso da superação de obstáculos (obstáculos, ruído, 
dificuldades) que ele também altera. As variáveis independentes são os meios, 
obstáculos e objectivos que o experimentador apresenta ao experimentador. 

A psique humana é um sistema holístico. Portanto, o curso e o resultado de uma 
experiência psicológica são influenciados não só pelo lado estudado da psique 
do sujeito, mas também por toda a psique. Daí a necessidade de ter em conta e 
registar um número muito maior de manifestações psíquicas do que o 
necessário, com base na hipótese da investigação. Ao mesmo tempo, o problema 
de compreender e aceitar a tarefa não é de modo algum trivial.  

Por exemplo, quase todas as críticas sobre a interpretação de J. Os resultados de 
Piaget das suas experiências clássicas resumem-se ao facto de que ele ofereceu 
às crianças uma tarefa em forma "adulta" que não lhes era adequada. As crianças 
simplesmente não compreenderam a tarefa e deram respostas, substituindo a 
tarefa objectiva do experimentalista pela sua própria tarefa subjectiva. Contudo, 
assim que os experimentadores formularam a mesma tarefa adequada à 
experiência de vida da criança, os fenómenos de Piaget "desapareceram". As 
crianças de 5-6 anos começaram a demonstrar o nível de desenvolvimento 
cognitivo correspondente à fase de operações específicas. 

A variante clássica de "efeito de instrução" aparece ao medir o tempo de 
reacção. Os peritos sabem que a instrução que ajusta o sujeito para detectar um 
sinal aumenta o tempo de reacção, e a instrução que requer a resposta mais 
rápida acelera a reacção. Além disso, os próprios sujeitos de teste podem diferir 
em termos de qual a instalação (motor ou sensor) os domina. 
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Perguntas para discussão: 

1. Uma experiência da perspectiva do sujeito. 

2. A comunicação como forma de organizar uma situação experimental. 

3. Planos para descrever uma experiência psicológica. 

4. A instrução como elemento chave da situação experimental. 

5. Psique integral como um factor decisivo na situação experimental. 

6. "Os Fenómenos de J. Piaget" como um exemplo de instrução incorrecta. 

 

2.5.4. a personalidade do sujeito e a situação da experiência 
 

Uma experiência psicológica é um encontro entre o(s) sujeito(s) e o 
experimentador. No entanto, é seguido de despedida. A situação da experiência 
pode ser considerada tanto do lado externo ("entrada" e "saída" da situação) 
como do lado interno (o que aconteceu durante a experiência). Uma pessoa 
reage não só à experiência como um certo todo incompreensível, mas também a 
identifica com alguma classe de situações da vida real, que enfrenta, e 
consequentemente constrói o seu comportamento. 

Ao mesmo tempo, o experimentador não só recruta um grupo representativo e 
divide-o em subgrupos aleatórios, como faz um criador-biólogo, mas envolve 
activamente as pessoas na experiência. Significa que o investigador não é 
indiferente às características psicológicas descontroladas que distinguem as 
pessoas envolvidas no estudo de todas as outras. Que motivos foram encorajados 
a participar no estudo psicológico como sujeitos. Um sujeito pode participar 
num estudo voluntariamente ou à força, para além da sua vontade. Ao participar 
numa "experiência natural", um sujeito pode não saber que se tornou um sujeito.  

Porque é que as pessoas participam voluntariamente no estudo? O problema é 
descobrir a motivação dos voluntários dos sujeitos do teste. Em experiências 
clássicas com privação sensorial, verificou-se que metade dos sujeitos 
concordaram em participar em experiências (longas e cansativas), impulsionadas 
apenas pela curiosidade. O sujeito quer muitas vezes aprender algo novo sobre si 
mesmo. Em particular, a fim de compreender a relação com os outros. 

A participação voluntária na experiência é feita por sujeitos que querem ganhar 
dinheiro, obter créditos (no caso de estudantes de psicologia). São muitas vezes 
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movidos por simples curiosidade ou persuasão de amigos. E é muito raro que o 
sujeito procure simplesmente "servir a ciência". Existe uma extensa literatura 
sobre os traços de personalidade dos voluntários do sujeito do teste. 

É diferente se o sujeito for for forçado a participar numa experiência. Estudos 
sobre este problema mostram que a maioria dos sujeitos forçados a participar na 
experiência se opunham a ela, eram críticos da experiência, e o experimentador 
era hostil e desconfiado. Muitas vezes, procuram destruir o plano do 
experimentador, para o "suplantar". Tais experimentadores vêem a situação da 
experiência como um conflito. Infelizmente, na maioria das vezes, as 
experiências são realizadas com sujeitos que são forçados a participar. E apenas 
cerca de 7% das pessoas envolvidas na investigação são voluntárias.  

Há muito que os psicólogos estão interessados no que é o sujeito do teste 
voluntário e chegaram à conclusão (Rosenthal) de que o sujeito do teste 
voluntário difere do sujeito do teste atraído involuntariamente por uma série de 
características pessoais, acima de tudo:  

1. um nível de educação superior;  

2. o mais elevado estatuto de classe social;  

3. um nível de inteligência mais elevado;  

4. uma necessidade mais expressa de aceitação social;  

5. com mais socialidade.  

Para além do facto de o sujeito estar incluído na situação da investigação, ele ou 
ela acaba por sair dela. À primeira vista, isto não deve preocupar o investigador, 
porque ele resolveu os seus problemas. Mas este nem sempre é o caso para o 
assunto. Um sujeito que esteja interessado em obter aprovação social pode não a 
obter. Aqueles que estão ansiosos por mostrar competência podem desempenhar 
a tarefa de forma deficiente, etc. Por outras palavras, o sujeito é muitas vezes 
deixado sozinho com os mesmos problemas que o levaram a tomar parte na 
experiência.  

Além disso, ganha experiência de participação na actividade psicológica 
experimental e define-se em atitude emocional perante experiências 
psicológicas, psicólogos e psicologia em geral. Desde que a psicologia não fosse 
tão popular, era possível negligenciá-la. Hoje, no entanto, a informação sobre 
psicologia do lado dos sujeitos é capaz de formar uma opinião sobre ela na 
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sociedade e de servir como uma ajuda ou um obstáculo no início do trabalho de 
investigação. 

A competência do sujeito pode afectar o seu comportamento e os seus resultados 
quando participa noutros estudos psicológicos. Como regra, os psicólogos 
avaliam negativamente um sujeito competente, existe mesmo o termo "sujeito 
mimado", ou seja, alguém que conhece o esquema da experiência e é capaz de 
reproduzir os resultados "sob hipótese" (ou contra). É por isso que a maioria dos 
experimentadores prefere "sujeitos ingénuos".  

M.Metlin introduziu a classificação, dividindo todos os sujeitos em positivos, 
negativos e confiantes. Normalmente os experimentadores preferem o primeiro e 
o último. O estudo pode ser realizado com a participação não só de voluntários 
ou de trabalhadores forçados, mas também anónimos e comunicando os seus 
dados de passaporte aos sujeitos. Assume-se que no caso de investigação 
anónima os sujeitos são mais abertos, e isto é especialmente significativo no 
decurso de experiências pessoais e sócio-psicológicas. No entanto, verifica-se 
que no decurso da experiência os sujeitos não anónimos são mais responsáveis 
pela actividade e pelos seus resultados. 

A solução de um problema científico e prático (diagnóstico) resume-se 
geralmente a uma certa mudança no destino do sujeito: pode ou não ser 
contratado, no ensino superior, prescrever ou não prescrever tratamento, etc. A 
"entrada" numa situação de psicodiagnóstico é caracterizada por uma motivação 
"externa" e "interna" que motiva o sujeito a participar no exame. No primeiro 
caso, ele ou ela é forçado a ser examinado, no segundo caso, torna-se voluntário. 
Assim, o primeiro parâmetro que descreve a situação psicodiagnóstica é a 
"voluntariedade/esforço" da participação do sujeito na experiência. É evidente 
que o sujeito da escolha, com participação voluntária, é o sujeito de outra pessoa 
(o próprio psicólogo, psicodiagnósticos, representantes da administração, 
médicos, etc.). 

No final do inquérito, o sujeito pode obter os resultados e determinar o seu 
comportamento e o seu percurso de vida com base neles. Caso contrário, o seu 
percurso de vida é alterado por outra pessoa (psicólogo, psicodiagnóstico, 
administrador, etc.). Neste caso, a decisão do administrador ou das pessoas a 
quem o psicólogo confiou os dados não depende de outras acções do sujeito, 
mas é determinada apenas pela vontade de outros. Consequentemente, no 
primeiro caso, o sujeito de escolha (tomada de decisão) é o sujeito do teste, 
enquanto no segundo caso, o sujeito de escolha (tomada de decisão) é outra 
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pessoa. Como factor decisivo que determina a situação de teste, o sujeito da 
decisão é o sujeito da decisão: o sujeito ou outra pessoa.  

Esta característica caracteriza tanto a "entrada" como a "saída" de uma situação 
de psicodiagnóstico. Assim, quatro variantes extremas de problemas (situações) 
psicodiagnósticos cientificamente práticos são teoricamente possíveis. 

1. Participação voluntária na experiência, escolha independente de 
comportamento futuro de vida.  

2. Participação forçada, escolha independente de comportamento.  

3. Participação forçada, é imposta a escolha de comportamento após o exame. 

4. Participação voluntária no inquérito, é imposta a escolha de mais 
comportamentos.  

De acordo com esta classificação, são possíveis quatro tipos de situações de 
psicodiagnóstico que ocorrem na prática psicológica.  

Tipo I. A situação de consulta psicológica voluntária. Uma pessoa que contacte 
um conselheiro de sua livre vontade, confiando na competência do conselheiro, 
compromete-se a ser franca e a participar activamente no processo de tomada de 
decisões. Um tipo típico de aconselhamento psicológico é o aconselhamento 
familiar e matrimonial. Como regra, a escolha final sobre o comportamento 
futuro permanece com o cliente. 

Tipo II. Selecção profissional, selecção psicológica em instituições de ensino, 
etc. Cabe ao examinando decidir se deve escolher um perfil de formação ou de 
treino, mas uma vez terminadas as tarefas do teste, este já não pode afectar o 
resultado da situação. 

Tipo III. Inquéritos de massa em que a participação é obrigatória (sociológicos, 
demográficos, etc.). Muitos inquéritos de informação psicológica realizados por 
decisão da administração ou de organizações públicas enquadram-se neste tipo 
quando a informação diagnóstica é comunicada aos sujeitos. Isto pode ser 
considerado um inquérito aos estudantes de psicologia envolvidos em 
experiências psicológicas, particularmente no desenvolvimento de métodos de 
teste. 

Tipo IV. Muitas das situações de diagnóstico que surgem no trabalho diário do 
psicólogo e ocorrem na vida quotidiana. Aqui, a decisão sobre o destino do 
sujeito é tomada em adição à sua vontade e desejo. Tais situações incluem a 
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certificação do pessoal de gestão e de engenharia. A avaliação obrigatória, em 
particular a avaliação forense, é também considerada uma situação deste tipo. 

Para além da organização "externa" da situação de investigação experimental, 
existe também uma situação "interna". Pode ser definido pelo estilo de 
comunicação entre o sujeito e o experimentador. A influência das peculiaridades 
da estrutura "interna" da situação sobre o comportamento do sujeito é mais 
significativa do que a da situação "externa". 

Ter em conta a influência de factores socio-psicológicos no resultado da 
investigação experimental é extremamente difícil.  

A primeira direcção do controlo dos artefactos visa libertar-se da influência de 
factores adicionais da situação experimental, personalidades do sujeito e do 
experimentador durante o estudo da psique. No entanto, esta forma não está 
ligada à análise psicológica da situação experimental e não leva a conclusões 
formuladas em linguagem psicológica. Por conseguinte, esta direcção é 
praticamente inútil para resolver os problemas discutidos. 

A segunda direcção está ligada à construção de modelos substanciais de 
interacção do sujeito com uma situação e à consideração da influência de 
factores psicológicos na experiência psicológica. Mas o problema principal 
ainda não foi resolvido: como é determinado o significado da influência dos 
factores da situação experimental e o "peso" relativo dessa influência. Trata-se 
aqui da criação dos modelos formalizados de experiência psicológica, válidos do 
ponto de vista ecológico. Tais tarefas são resolvidas por especialistas de muitas 
ciências naturais. 

Ao mesmo tempo, foi estabelecido que a influência do factor situação 
experimental não pode ser ignorada. É uma condição indispensável para a 
realização de uma experiência psicológica. Na prática, os estudos são 
organizados e conduzidos de tal forma que a influência de factores sócio-
psicológicos conhecidos é mínima e poderia ser negligenciada. Aqui a 
habilidade individual e a intuição do experimentador ajudam.  

Mas nem sempre resulta. É bom que o experimentador tenha como adulto 
experiente num estado emocional normal, o que é semelhante a ele em termos de 
estatuto social, pertença cultural, nacional e racial. É bom que as condições da 
experiência não afectem a honra e dignidade do sujeito e que ele não sinta 
nenhum sentimento pelo experimentador. 
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Em todos os outros casos, é possível recomendar a utilização de métodos 
artificiais de condução da experiência, e se tal não for possível, então analisar 
em detalhe a situação da experiência e todos os factores sócio-psicológicos 
presumidos. Ou seja, possíveis causas de artefactos. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Peculiaridades da motivação dos sujeitos. 

2. Características do sujeito do teste voluntário.  

3. Classificação do sujeito de teste. 

4. Quatro tipos de situações de psicodiagnóstico. 

5. A primeira área de controlo de artefactos. 

6. Segunda linha de controlo de artefactos. 

 

2.6. PROCEDIMENTO E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA 
EXPERIÊNCIA PSICOLÓGICA 

 

2.6.1 Organização e realização de um estudo piloto 
 

Todos os métodos utilizados para obter dados empíricos podem ser divididos, 
grosso modo, em activos e passivos. 

A primeira inclui todos os tipos de experiências e quase-experimentos. Estes 
últimos incluem observação, método clínico, método de análise do produto da 
actividade, método de medição, método de correlação, método de recolha de 
informação, "método de arquivo", etc. Utilizando os métodos do primeiro 
grupo, o investigador evoca e altera activamente um fenómeno ou processo, 
afectando o objecto. Utilizando os métodos do segundo grupo, apenas regista 
processos e fenómenos naturais.  

O comportamento pode ser registado directa ou indirectamente utilizando 
ferramentas de registo apropriadas (questionário, teste, etc.). É possível 
influenciar o sujeito directamente (no decurso de uma entrevista) ou 
indirectamente através da organização das actividades do sujeito na experiência 
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laboratorial com a ajuda de instrumentos de investigação (dispositivos, tarefas, 
etc.). 

Um investigador pode utilizar quer uma abordagem científica natural à 
investigação, quer um "método de compreensão". O "método de compreensão" é 
uma interpretação directa do comportamento de um sujeito, do seu mundo 
interior, através da empatia ou recriação da psique em estudo pela própria 
realidade subjectiva do pesquisador.  

A vigilância pode ser instrumental quando são utilizadas ferramentas para 
gravação de vídeo, gravação em fita, etc. Nas condições da experiência e durante 
a medição, o sujeito executa activamente as tarefas do pesquisador, mas durante 
a observação tais tarefas não são atribuídas ao sujeito, e ele comporta-se sempre 
naturalmente. 

Há outro critério para distinguir os métodos de investigação em dois grandes 
grupos. O critério de conformidade do método é a investigação ideal. Este 
critério diferencia entre os seguintes métodos de organização da investigação: 

Estudo experimental, observação sistemática e estudo de correlação. A sua 
peculiaridade é que o investigador tenta estabelecer relações causais ou 
correlativas entre as principais variáveis através do controlo de variáveis 
externas. Para este fim, selecciona propositadamente grupos de indivíduos 
testados ou observados e planeia a sequência das suas acções de uma certa 
forma. 

2. Experiência natural, observação, conversa, método clínico, método de 
descrição de casos individuais, etc., são utilizados para revelar as peculiaridades 
do comportamento humano. Servem de fonte para generalizações empíricas e 
hipóteses indutivas, que mais tarde podem tornar-se um material para raciocínio 
teórico e ser testadas em experiências críticas. Os métodos de controlo das 
variáveis (independentes, dependentes, externas) não são aplicados 
sistematicamente, embora seja possível utilizar técnicas complexas de fixação de 
dados (mapas de observação, equipamento áudio e vídeo, testes, etc.). 

3. Quase-experimento. "Intermediário" entre métodos naturais e métodos onde é 
aplicado um controlo rigoroso das variáveis. Sob quase experimentação é aceite 
compreender tal método, no qual é impossível realizar completamente o 
esquema normativo característico para a experiência ideal. Estas desvantagens 
podem ser parcialmente compensadas através da utilização de planos quase-
experimentais especiais.  
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Tradicionalmente, a investigação experimental é contrastada com todos os 
métodos não experimentais que são considerados na metodologia da ciência do 
ponto de vista de que não são suficientes para se tornarem uma investigação 
experimental completa.  

Ok, F.-J. McGeagan opõe-se ao método experimental como se segue: 

• ao método clínico clássico; 

• a uma observação natural; 

• um inquérito; 

• para arquivar a investigação; 

• para estabelecer uma ligação de correlação; 

• a um quase-experimento. 

M.V. Metlin dá outra lista de métodos que se opõem à experiência: 

• Uma observação natural à qual se junta um estudo de campo e uma 
experiência de campo (natural). 

• O inquérito. 

• Investigação da correlação. 

• Investigação arquivística. 

• Estudo de casos individuais (único) (case-study ou casehistory). 

P.K.Cozby contrasta a experiência com o método de correlação, bem como os 
métodos pré-experimentais: inquérito, observação de campo e experiência de 
campo. Ele trata separadamente dos métodos de medição, incluindo o método de 
arquivo, auto-avaliação (auto-avaliação) e testes.  

A investigação experimental em psicologia difere de outros métodos na medida 
em que o experimentador altera activamente os valores da variável 
independente, enquanto outros métodos permitem apenas registar níveis 
seleccionados da variável independente. A presença dos grupos principais e de 
controlo dos sujeitos é uma variante ideal da investigação experimental. Em 
estudos não experimentais, em regra, todos os grupos são iguais, pelo que são 
comparados.  
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Por razões formais, vários tipos de investigação experimental são distinguidos. É 
feita uma distinção entre uma experiência de pesquisa (pesquisa) e uma 
experiência de confirmação (confirmação). A sua diferença é determinada pelo 
nível de desenvolvimento do problema e pela disponibilidade de conhecimento 
sobre a relação entre as variáveis dependentes e independentes. 

Uma experiência de pesquisa (exploratória) é realizada quando não se sabe se 
existe uma relação causal entre uma variável independente e uma dependente. 
Portanto, a experiência de pesquisa visa testar a hipótese de que existe ou não 
uma relação causal entre as variáveis A e B. 

Se houver informação sobre a existência de uma relação qualitativa entre duas 
variáveis, então é feita uma hipótese sobre o tipo desta relação. O investigador 
conduz então uma experiência confirmativa, que revela o tipo de relação 
quantitativa funcional entre variáveis independentes e dependentes. 

 

O algoritmo de investigação experimental tem este aspecto: 

1. A hipótese de uma ligação causal qualitativa A e B é formulada. 

2. Está em curso uma experiência de pesquisa. 

3. Se a hipótese qualitativa não puder ser confirmada, é proposta outra hipótese 
qualitativa e é realizado um novo experimento de pesquisa; se a hipótese 
qualitativa for confirmada, é proposta uma hipótese funcional quantitativa. 

4. Está a ser realizada uma experiência de confirmação. 

5. Uma hipótese sobre o tipo de relação entre as variáveis é aceite (ou rejeitada) 
e esclarecida.  

Na prática da investigação psicológica, os conceitos de "experiência crítica", 
"experiência piloto", "experiência de campo" (ou "experiência natural") são 
também utilizados para caracterizar diferentes tipos de investigação 
experimental. 

É realizada uma experiência crítica a fim de testar simultaneamente todas as 
hipóteses possíveis. A confirmação de uma delas leva a uma refutação de todas 
as outras alternativas. A implementação de uma experiência crítica em 
psicologia requer não só um planeamento cuidadoso, mas também um alto nível 
de desenvolvimento da teoria científica. Uma vez que não são os modelos 
dedutivos mas as generalizações empíricas (indutivas) que prevalecem na 
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psicologia das ciências naturais, os investigadores raramente realizam uma 
experiência crítica. 

Uma "experiência piloto" (ensaio, primeira experiência ou série de 
experiências) é realizada para testar uma hipótese básica, abordagens de 
investigação, planos, etc. Normalmente, uma experiência piloto é realizada antes 
de um "grande" e laborioso estudo experimental, de modo a não perder tempo e 
dinheiro mais tarde. O estudo piloto é realizado numa amostra menor de 
sujeitos, de acordo com um plano reduzido, e sem um controlo rigoroso das 
variáveis externas. A fiabilidade dos dados obtidos a partir do estudo-piloto é 
baixa. Mas a sua implementação permite eliminar erros grosseiros relacionados 
com hipóteses, planeamento de estudos, controlo de variáveis, etc. Além disso, 
no decurso do estudo-piloto é possível limitar a "área de pesquisa", concretizar a 
hipótese e especificar a metodologia do estudo "principal". 

É realizada uma experiência de campo (natural) para investigar a relação entre 
as variáveis reais da vida quotidiana (em condições reais). Uma experiência de 
campo pode ser referida como uma quase-experimentação, uma vez que é 
impossível controlar rigorosamente variáveis externas, seleccionar grupos e 
distribuir sujeitos de teste dentro deles, gerir uma variável independente e 
registar com precisão uma variável dependente.  

Mas em alguns casos uma experiência de "campo" (natural) é a única forma 
possível de obter informação científica (por exemplo, em psicologia do 
desenvolvimento, etologia, psicologia social, psicologia clínica ou do trabalho, 
etc.). Os defensores da experimentação natural argumentam que uma 
experiência laboratorial é um procedimento artificial, produzindo resultados 
"ecologicamente" inválidos, como se "retirasse" o sujeito do contexto da vida 
quotidiana. Mas em estudos de campo, há imensamente mais erros e 
interferências que afectam a precisão e fiabilidade dos dados do que em estudos 
de laboratório. Portanto, uma experiência natural deve ser planeada o mais 
próximo possível do esquema da experiência laboratorial e os resultados obtidos 
no "campo" devem ser duplamente verificados por procedimentos mais 
rigorosos. 

A investigação experimental em psicologia, como em qualquer outra ciência, é 
conduzida em várias fases. Algumas são obrigatórias, outras podem estar 
ausentes em alguns casos, mas a sequência de passos é sempre a mesma.  

 

  



74 

Perguntas para discussão: 

1. Classificação dos métodos de investigação. 

2. Experiência e outros métodos sobre F.J. McGuigan. 

3. Experiência e outros métodos sobre MV Metlin. 

4. Tipos de investigação experimental. 

5. O algoritmo da investigação experimental. 

6. Experimentos críticos, acrobáticos e de campo. 

 

As principais etapas da investigação experimental em psicologia 

1) Qualquer estudo experimental começa com a definição do seu tema. O tema 
limita a área de investigação, a gama de problemas, a escolha de assunto, 
objecto e método. No entanto, a primeira fase da própria investigação é a 
formulação inicial de um problema subjectivo. Um investigador deve 
imaginar claramente aquilo com que não está satisfeito no conhecimento 
psicológico contemporâneo, onde sente os problemas, que factos e regularidades 
não podem ser explicados, que teorias dão explicações contraditórias sobre o 
comportamento humano, etc. 

O estudo empírico é realizado em três casos principais: 

• para testar a hipótese da existência de fenómenos; 

• para testar a hipótese de que os fenómenos estão ligados; 

• para testar a hipótese de uma ligação causal. 

2. Após a formulação inicial do problema vem a fase de trabalho com a 
literatura científica. O investigador deve familiarizar-se com os dados 
empíricos obtidos por outros psicólogos e tentar explicar as razões do fenómeno 
de interesse. O primeiro passo representa a pesquisa de definições de conceitos 
básicos que estão contidos em dicionários psicológicos, e também em 
dicionários e enciclopédias sobre disciplinas adjacentes. Há também referências 
às principais publicações sobre o problema. O passo seguinte é compilar uma 
bibliografia sobre o tema da investigação utilizando catálogos sistemáticos de 
bibliotecas. O resultado do trabalho sobre a revisão literária é esclarecer o 
problema, formular uma hipótese e uma ideia, planear a investigação 
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experimental. É possível abandonar a investigação porque o problema pode ser 
insolúvel ou, pelo contrário, tão investigado que nada de novo pode ser 
acrescentado aos resultados existentes. 

(3) A fase seguinte é a formulação do problema científico, hipóteses 
científicas e experimentais e definição de variáveis. A formulação inicial do 
problema já sugere implicitamente variantes de respostas ao mesmo (ou seja, 
hipótese). Ao contrário da hipótese teórica, é desejável formular uma hipótese 
experimental sob a forma da seguinte afirmação: "se ... ... então ... ». 

4. A hipótese deve ser concretizada e operacionalizada. Operacionalização 
significa que as variáveis A e B incluídas na declaração "se A, então B" devem 
ser controladas na experiência. Nomeadamente, A deve ser controlado pelo 
experimentador, B deve ser registado pelo experimentador. A definição das 
variáveis em termos do procedimento experimental e a sua operacionalização 
completam a fase de formulação da hipótese. Ao mesmo tempo, o tema do 
estudo experimental é especificado. 

Deve-se lembrar que o investigador não controla a realidade psíquica em si, mas 
os parâmetros externos da situação que afecta a psique do sujeito. Ao registar 
uma variável independente, ele assume que existe uma relação funcional entre 
a variável independente e os parâmetros comportamentais. Esta declaração 
representa a premissa principal de qualquer estudo psicológico experimental. 
Para além das variáveis independentes e dependentes, devem ser definidas e 
operacionalizadas variáveis externas que possam afectar a variável dependente. 

5. De acordo com a hipótese formulada, um investigador deve escolher um 
conjunto de ferramentas experimentais que lhe permita gerir uma variável 
independente e registar uma variável dependente. Neste caso, estamos a falar de 
uma técnica específica e de equipamento de medição da experiência psicológica. 
Além disso, as condições da experiência devem ou excluir a influência de 
variáveis externas ou manter constante o valor da sua influência sobre a variável 
dependente. A natureza do equipamento utilizado é determinada pelo método 
escolhido ou concebido pelo experimentador. 

6. O planeamento de um estudo experimental é a etapa central de todo o 
processo de investigação. Em primeiro lugar, trata-se de identificar as variáveis 
externas que podem afectar a variável dependente. O planeamento é necessário 
para assegurar a validade externa e interna da experiência. O passo seguinte é a 
escolha de um plano experimental. O plano específico depende de qual é a 
hipótese experimental, quantas variáveis externas tem de controlar na 
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experiência, que oportunidades a situação oferece para a investigação, etc. Com 
tempo e recursos limitados (incluindo recursos financeiros), escolher planos 
experimentais tão simples quanto possível. 

Planos complexos são utilizados para testar hipóteses complexas que requerem a 
gestão de várias variáveis independentes e/ou a tomada em consideração de 
muitas variáveis adicionais. Um investigador pode conduzir uma experiência 
com um tema. Neste caso, ele utiliza um dos planos de estudo para um tema. Se 
um investigador trabalhar com um grupo, pode seleccionar uma série de planos 
utilizando tanto grupos experimentais como de controlo.  

Os mais simples são os planos para dois grupos (básico e de controlo). Se forem 
necessários controlos mais complexos, são aplicados planos para vários grupos. 
A outra opção, que é frequentemente utilizada em psicologia, é um plano de 
factores. É utilizado quando é necessário revelar a influência de duas (ou mais) 
variáveis independentes sobre uma dependente. Neste caso, as variáveis 
independentes podem ter vários níveis de valores. Os planos de factores mais 
simples do tipo 2 x 2 ou 2 x 2 x 2 implicam a utilização de duas e três variáveis 
independentes com dois níveis de valores, respectivamente. 

D. Campbell criou um processo de classificação de planos para estudar a relação 
entre as duas variáveis. Neste caso, as principais são:  

• um plano simples para dois grupos com pré-teste (teste - impacto - 
reteste);  

• um plano para dois grupos aleatorizados sem teste prévio (aleatorização - 
impacto - teste);  

• O plano de Salomão para quatro grupos que combinam ambos os planos.  

Estes planos são chamados planos para verdadeiras experiências. Caso o plano 
de verdadeira experiência seja impossível (ou não conveniente) de realizar, o 
investigador aplica um dos planos quase-experimentais. 

7. A selecção e categorização dos sujeitos de teste deve ser conduzida de 
acordo com o plano experimental adoptado. 

A escolha da população depende dos objectivos da investigação. O especialista 
em psicogenética escolhe gémeos mono e disigotos, bem como os seus pais e 
avós, como sujeitos de teste. Ao estudar o comportamento agressivo em pessoas 
com síndrome de stress pós-traumático, um psicólogo médico investiga uma 
amostra de veteranos de guerra locais.  
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Todos os temas potenciais são caracterizados por diferentes géneros, idades, 
estatuto social, nível educacional, estado de saúde, etc. Além disso, têm 
diferentes características psicológicas individuais, tais como diferentes níveis de 
inteligência, neurótica, agressividade. Para que a amostra represente (represente) 
a população em geral, devem ser dadas oportunidades iguais aos potenciais 
sujeitos para se tornarem verdadeiros participantes na investigação. A técnica da 
aleatorização é que a todos os representantes da população em geral é atribuído 
um índice e depois seleccionado aleatoriamente num grupo de números 
necessários para participar na experiência. 

Neste caso, temos três grupos:  

1. toda a população em geral;  

2. o grupo de aleatorização a partir do qual é feita a selecção;  

3. amostragem experimental aleatória.  

Um dos principais requisitos para a amostra é a representatividade. A amostra 
deve representar qualitativa e quantitativamente a população em geral, os 
principais tipos de sujeitos potenciais existentes na população. Os sujeitos de 
teste devem ser correctamente atribuídos a grupos experimentais e de controlo 
de modo a que todos os grupos sejam equivalentes. Além disso, o investigador 
distribui os grupos em relação a diferentes condições experimentais, de modo a 
controlar ou ter em conta possíveis efeitos de sequência, transferência 
diferencial, etc. 

8. A implementação prática de uma experiência é obviamente a parte mais 
responsável do estudo, exigindo ao investigador não só conhecimentos e 
competências, mas também a capacidade de experimentar. Qualquer ideia, 
mesmo a melhor ideia, pode ser estragada por experiências descuidadas. Durante 
a experiência, o investigador organiza um processo de interacção com o assunto, 
lê a instrução, e conduz uma série de formação, se necessário. Ele ou ela varia a 
variável independente e regista o comportamento do sujeito, quer por sua conta 
ou com a ajuda de um assistente. O experimentador entrevista o sujeito no final 
da experiência (entrevista pós-experimental). 

Marcos-chave na implementação prática da experiência. 

A) Preparação da experiência. O investigador prepara a sala experimental e o 
equipamento. Se necessário, várias experiências experimentais são conduzidas 
para depurar o procedimento da experiência. O ponto mais importante é a 
elaboração de um manual de instruções revisto. Deve consistir em frases curtas, 
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cada uma das quais não deve incluir mais de 11 palavras. Na instrução, os 
blocos semânticos são realçados com a ajuda de parágrafos. É verificada a sua 
compreensibilidade e simplicidade, conduzindo experiências preliminares sobre 
5-10 temas. 

B) Instruir e motivar os sujeitos. As instruções devem incluir componentes 
motivacionais. O sujeito deve saber que oportunidades são oferecidas pela 
participação na experiência. Isto pode incluir pagamentos em dinheiro, a 
oportunidade de obter informações sobre as suas capacidades e traços de 
personalidade, assistência na resolução de problemas pessoais, etc. Uma vez que 
a maioria dos sujeitos não estão habituados à situação da experiência, 
experimentam ansiedade, e a sua atenção pode flutuar. Além disso, a velocidade 
de compreensão da instrução depende das capacidades cognitivas individuais, 
temperamento, competências linguísticas, etc. Por conseguinte, é necessário 
verificar se os sujeitos compreenderam correctamente a instrução e verificá-la se 
necessário, evitando, contudo, comentários adicionais detalhados. 

C) Experimentação. O primeiro passo é assegurar que o sujeito é capaz, 
saudável e disposto a participar na experiência. O experimentador deve ser 
precedido por instruções que registem a ordem das suas próprias acções durante 
a experiência. Normalmente, um assistente também participará na experiência. 
Assume tarefas auxiliares. Na maioria das vezes, é o assistente que mantém um 
protocolo que regista as respostas do sujeito do teste. Além disso, o assistente 
faz uma observação geral do comportamento e condição do sujeito, bem como 
de quaisquer desvios ao procedimento padrão da experiência. O assistente 
também monitoriza o funcionamento do equipamento.  

É especialmente recomendado registar sinais adicionais do comportamento do 
sujeito, as suas reacções emocionais no decurso da experiência. A fase final 
necessária é a entrevista pós-experimental. No final da experiência, o sujeito 
deve ser entrevistado e agradecido pela sua participação no estudo. 

9. A escolha dos métodos de processamento estatístico, a sua implementação 
e interpretação dos resultados é a fase seguinte do estudo. Os métodos de 
processamento de dados devem ser escolhidos na fase de planeamento de uma 
experiência ou na formulação de uma hipótese experimental. Uma hipótese 
experimental num estudo experimental de ciências naturais é transformada numa 
hipótese estatística. Possíveis tipos de hipóteses estatísticas:  

(a) As semelhanças ou diferenças entre dois ou mais grupos de sujeitos;  

b) sobre a interacção de variáveis independentes;  
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(c) Sobre a relação estatística entre NPs e STs;  

d) sobre a estrutura das variáveis latentes (estudo de correlação). 

Deve ter-se em conta que as avaliações estatísticas fornecem informações não 
sobre a disponibilidade, mas sobre a validade das semelhanças e diferenças nos 
resultados da investigação experimental. 

10. 10. conclusões e interpretação dos resultados completam o ciclo de 
investigação. O resultado do estudo experimental é confirmar ou refutar a 
hipótese sobre a relação causal entre as variáveis: "Se A, então B". A 
confirmação de hipóteses estatísticas é o argumento decisivo (mas não o único) 
a favor da aceitação da hipótese experimental. Além disso, o investigador 
compara as suas conclusões com as de outros autores e formula hipóteses sobre 
as semelhanças ou diferenças causais entre os seus próprios dados e os dos seus 
predecessores. Finalmente, ele interpreta as suas conclusões em termos de uma 
hipótese teórica. O experimentador deve responder à pergunta se a confirmação 
ou refutação de uma hipótese empírica pode ser considerada como uma 
confirmação ou refutação de uma teoria. É bem possível que nenhuma teoria 
consiga explicar os resultados obtidos.  

Além disso, o investigador faz suposições sobre a possibilidade de transferir os 
dados obtidos para outras situações, populações, etc. 

 

Perguntas para discussão: 

1. A fase de clarificação das hipóteses e definição das variáveis. 

2. A fase de planeamento do estudo-piloto. 

3. A fase de selecção dos métodos de processamento estatístico. 

4. Etapas da implementação prática da experiência. 

5. A fase de selecção e distribuição dos temas em grupos. 

6. A fase de interpretação e conclusões. 
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2.6.2 Uma experiência ideal e uma experiência real 
 

O conceito de "experiência perfeita" foi posto em prática por D. Campbell. Uma 
experiência ideal implica que o experimentador mude apenas uma variável 
independente, a variável dependente é controlada. As outras condições da 
experiência permanecem inalteradas. A experiência ideal assume equivalência 
dos sujeitos, invariabilidade das suas características no tempo, "ausência" do 
próprio tempo físico, possibilidade de conduzir e repetir a experiência 
infinitamente. 

A experiência ideal opõe-se à experiência real em que não só as variáveis de 
interesse para o investigador, mas também uma série de outras condições 
mudam. A correspondência entre a experiência ideal e a experiência real é 
expressa nas suas características, tais como a validade interna. A validade 
interna caracteriza o grau em que uma mudança numa variável independente 
influencia uma mudança numa variável dependente. Quanto maior for a 
influência na mudança numa variável dependente de condições não controladas, 
menor é a validade interna da experiência. Por conseguinte, é mais provável que 
os factos descobertos na experiência sejam artefactos. 

O planeamento da experiência é necessário para controlar a validade. Isto é, 
aumentar o papel de uma variável independente na alteração de uma variável 
dependente, controlando outras variáveis. As variáveis que são a fonte dos 
artefactos são eliminadas ou o seu efeito é calculado como média através da 
aplicação de planos experimentais apropriados. A elevada validade interna é a 
principal característica de uma boa experiência (próxima de "experiência 
perfeita"). 

Mas nem todas as variáveis que afectam o resultado da investigação podem ser 
consideradas ou excluídas. Aqueles que violam a validade interna são 
chamados de "variáveis laterais". As variáveis laterais que são completamente 
irrecuperáveis incluem a influência do factor tempo, do factor tarefa e da 
diferença individual. 

Validade. Esta noção é bem analisada no sistema de relações "experiência - 
teoria - realidade". Com base na teoria, é apresentada uma hipótese, que é 
finalmente testada na experiência. Os métodos e o plano da experiência devem 
corresponder à hipótese a ser testada. O grau desta correspondência caracteriza a 
validade operacional. Na própria experiência, devemos ter em conta, eliminar, 
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etc., a influência das variáveis laterais na variável dependente, tanto quanto 
possível. 

A validade interna caracteriza a medida de influência de uma variável 
independente sobre o dependente em relação a outros factores. Quanto maior for 
a probabilidade de o efeito experimental (alteração na variável dependente) ser 
causado pela alteração da variável independente. 

A experiência deve reproduzir uma realidade externa. Uma experiência que 
reproduz totalmente a realidade externa é chamada uma experiência de 
correspondência. Evidentemente, a correspondência total da realidade é 
inatingível. A medida de correspondência da situação experimental da realidade 
externa caracteriza a validade externa da experiência. 

As variáveis adicionais que devem ser tidas em conta na experiência afectam a 
validade externa. Se a validade dos resultados experimentais depender da 
validade interna, então a transferibilidade dos resultados das condições 
laboratoriais para processos reais e a sua generalização para outras esferas da 
realidade depende da validade externa. 

A relação entre teoria e realidade exprime-se no grau de adequação da teoria e 
na sua prognosticidade.  

�. A Campbell introduziu outro conceito importante que caracteriza a validade 
da experiência, nomeadamente, a validade estrutural. A validade estrutural 
expressa a adequação do método de interpretação da ligação entre NP e WP 
obtida na experiência - o método de interpretação da ligação causa-e-efeito 
formulado numa hipótese (teoria).  

Assim, a validade interna determina o grau de fiabilidade do rácio causa-efeito 
formulado na hipótese científica (teoria), e a validade estrutural determina o 
grau de adequação da transformação do rácio causa-efeito no rácio das 
variáveis independentes e dependentes formuladas na hipótese experimental. 

�. Campbell observa que o controlo de validade interna requer a eliminação de 
explicações alternativas da relação entre variáveis dependentes e independentes, 
e o controlo de validade estrutural requer a eliminação de interpretações teóricas 
alternativas da relação causa-efeito.  

Do ponto de vista de D. Campbell, uma boa experiência deve ser feita:  

1. para identificar a sequência temporal da alegada causa e efeito;  
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2. para mostrar que as causas e efeitos prováveis estão inter-relacionados 
(covariantes);  

3. para excluir a influência de variáveis secundárias que poderiam explicar o 
resultado experimental; 

4. para descartar hipóteses alternativas sobre as explicações teóricas desta 
ligação. 

A validade interna é considerada como um pré-requisito para qualquer 
experiência. D. Campbell identificou oito factores principais que violam a 
validade interna da experiência. 

O primeiro grupo. Factores de amostragem. 

1. Reprodução. Não-equivalência de grupos por composição, o que causa 
um erro sistemático nos resultados. 

2. Regressão estatística. Um caso especial de erro de selecção, quando os 
grupos foram seleccionados com base em indicadores "extremos" (correlação 
devida à heterogeneidade do grupo). 

3. Peneiração experimental. Desistência desigual de sujeitos de grupos 
comparados, resultando na não-equivalência de composição dos grupos. 

4. Desenvolvimento natural. Mudança de temas, que é uma consequência 
do fluxo do tempo, sem relação com acontecimentos específicos: mudança de 
estado (fome, fadiga, doença, etc.), propriedades humanas (mudanças de idade, 
acumulação de experiência, etc.). 

Grupo dois. Variáveis laterais, cujos efeitos conduzem aos seguintes efeitos: 

1. O efeito da "história". Eventos específicos que ocorrem entre o teste 
inicial e o final, para além dos efeitos experimentais. 

2. O efeito dos testes. Efeito dos testes preliminares sobre o resultado final. 

3. Erro instrumental. É determinado pela fiabilidade do método de fixação 
do comportamento do sujeito do teste, ou seja, a fiabilidade do teste. É a 
fiabilidade que afecta a validade, de acordo com D. Campbell, e não vice-versa. 

4. Interacção de factores: selecção; desenvolvimento natural; história 
(diferentes histórias de grupos experimentais), etc. 
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Perguntas para discussão: 

1. É uma experiência perfeita e real. 

2. Validade da experiência. 

3. Tipos de variáveis. 

4. As tarefas da experiência "boa". 

5. O primeiro grupo de factores que perturbam a validade interna. 

6. O segundo grupo de factores que perturbam a validade interna. 

 

2.6.3 Experiência real e "experiência de conformidade total". 
 

Uma experiência real é diferente tanto da experiência ideal como da realidade 
que simula. Esta diferença é expressa pela noção de "validade externa" da 
experiência psicológica. A validade externa testemunha até que ponto os 
resultados obtidos na experiência corresponderão à situação de vida que serviu 
de "protótipo" para a experiência. Além disso, a validade externa caracteriza a 
possibilidade de generalização e transferência dos resultados obtidos na 
experiência para toda a classe de situações de vida. 

A validade externa, tal como definida por R. Gottsdanker, afecta antes de mais a 
fiabilidade das conclusões, que são dadas pelos resultados da experiência real, 
em comparação com a experiência de plena conformidade. Para alcançar uma 
elevada validade externa, é necessário que os níveis de variáveis experimentais 
adicionais correspondam aos seus níveis na realidade. Uma experiência que tem 
baixa validade externa é considerada errada.  

Deve ter-se em mente que uma experiência é sempre errada se a fonte da 
hipótese for a realidade, o conhecimento comum, e não a teoria. 

Uma experiência que não corresponda à realidade pode ter uma validade interna 
e operacional perfeita. É outra coisa que a transferência directa dos seus 
resultados para a realidade é impossível sem ter em conta a influência sobre a 
variável dependente, para além da variável independente e variáveis adicionais. 
Obviamente, alcançar a plena validade externa é, em princípio, impossível, pelo 
que qualquer estudo analítico "puro" é exteriormente inválido. Ao mesmo 
tempo, recomenda-se ter em conta o impacto de variáveis adicionais no efeito 
experimental, na medida do possível. 
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O cuidado sobre a validade externa da experiência é especialmente tomado por 
investigadores que trabalham em campos aplicados: psicologia clínica, 
psicologia pedagógica e psicologia organizacional. A fim de resolverem os seus 
problemas, têm na maioria das vezes de recorrer a experiências que simulam a 
realidade. De facto, pode considerar-se que a discussão histórica dos apoiantes 
da experiência laboratorial e da experiência natural foi um reflexo da diferente 
abordagem metodológica dos especialistas empenhados na psicologia 
fundamental e aplicada.  

Actualmente, os factores que influenciam a validade externa são considerados 
como características irrecuperáveis da experiência que a distinguem da situação 
real. D. Campbell coloca um sinal de igualdade entre a validade externa, a 
representatividade da experiência e a possibilidade de generalização dos seus 
resultados. Antes de mais, refere-se aos factores que ameaçam a validade 
externa, os efeitos associados às peculiaridades da psique como objecto de 
investigação: a capacidade de aprendizagem, a presença da memória, a 
capacidade de responder emocionalmente a situações. D. Campbell nomeia as 
principais causas de desordem de validade externa. 

1. O efeito dos testes. Redução ou aumento da susceptibilidade dos sujeitos 
de teste aos efeitos experimentais. Por exemplo, o controlo prévio dos 
conhecimentos dos estudantes pode aumentar o seu interesse em novo material 
de aprendizagem. Uma vez que a população em geral não está sujeita a pré-
testes, os resultados podem não ser representativos. 

2. Termos de pesquisa. Fazem com que o sujeito reaja à experiência. Por 
conseguinte, os seus dados não podem ser transferidos para pessoas que não 
tenham participado na experiência. Estas pessoas são toda a população em geral, 
excepto a amostra experimental. 

3. Interacção dos factores de selecção e do conteúdo do impacto 
experimental. Os seus efeitos são artefactos (em experiências com voluntários 
ou sujeitos que participam sob coacção). 

4. Interferência de influências experimentais. Os sujeitos de teste têm 
memória e capacidade de aprendizagem. Se uma experiência consiste em várias 
séries, os primeiros efeitos não passam por elas sem deixar rasto e afectam o 
aparecimento de efeitos de efeitos subsequentes. 

A maioria das razões da desordem de validade externa está ligada a 
características de experiência psicológica realizada com a participação da pessoa 
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que distinguem a investigação psicológica da experiência realizada por peritos 
de outras ciências. 

R.L.Solomon foi o primeiro a prestar atenção à interacção entre o procedimento 
de ensaio e o conteúdo da exposição experimental em 1949, ao realizar um 
estudo com crianças em idade escolar. Os pré-testes reduziram a eficácia da 
aprendizagem. O estudo das atitudes sociais mostrou que os testes preliminares 
influenciaram as atitudes de uma pessoa e a sua susceptibilidade à persuasão. 
Nas experiências de Hovland, pelo contrário, enfraqueceu o efeito persuasivo 
dos filmes. 

O efeito resultante é tanto maior quanto mais invulgar for o procedimento de 
teste e quanto mais semelhante em conteúdo o efeito experimental for ao teste. 
A fim de evitar o efeito do pré-teste, Campbell recomenda a utilização de planos 
experimentais com grupos não pré-testados. 

Como já foi referido, a interacção da composição e exposição do grupo está 
associada à participação não aleatória dos sujeitos na experiência. A reacção 
pode ser de dois tipos: prontidão dos voluntários para serem expostos e recusa, 
reacção negativa dos que são forçados a participar na experiência. A retirada de 
sujeitos durante uma experiência pode ser causada por exposição experimental. 
Por exemplo, os sujeitos que falharem nas tarefas de motivação de realização 
podem optar por não participar em séries subsequentes. 

O problema da validade interna é em princípio resolúvel, porque é possível 
seleccionar procedimentos apropriados para o planeamento da experiência e 
processamento matemático dos resultados de modo a assegurar um determinado 
nível de fiabilidade. De acordo com D.Campbell, o problema da validade 
externa como representatividade da experiência em relação à realidade é 
fundamentalmente insolúvel, porque a generalização indutiva nunca pode ser 
completamente objectiva. 

O problema da validade externa como adequação da situação da experiência 
correspondente à sua situação de vida é também insolúvel por meios lógicos e 
matemáticos. Requer o envolvimento de todo o conjunto de conhecimentos 
psicológicos científicos para descrever a situação como um todo.  
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Perguntas para discussão: 

1. A experiência da plena conformidade. 

2. Factores que comprometem a validade externa. 

3. Razões para a desordem de validade externa. 

4. Interacção do procedimento de ensaio e conteúdo da exposição experimental 

5. Solvabilidade do problema de validade interna. 

6. Insolvabilidade do problema de validade externa. 

 

2.6.4 Amostra experimental 
 

A escolha do objecto de investigação é a próxima tarefa que o psicólogo terá de 
resolver depois de definir variáveis dependentes e independentes. Na 
investigação aplicada, a liberdade do psicólogo já está limitada pelo facto de o 
objecto ser conhecido desde o início. Em princípio, o psicólogo é livre de 
escolher o objecto que mais corresponda às tarefas de investigação. 

O objecto ideal da investigação psicológica pode ser a psique de um indivíduo 
ou a psique de um grupo. No primeiro caso, estamos a falar de experiência 
psicológica geral, no segundo caso - de experiência sócio-psicológica. Mas 
numa experiência concreta, não só a situação real deve corresponder às 
características da situação ideal, mas os resultados obtidos na situação real 
devem ser aplicáveis a todas as outras situações. Se todas as pessoas fossem 
semelhantes umas às outras, ou fossem absolutamente as mesmas, não haveria 
problemas.  

A experiência pode ser realizada com um tema e os resultados podem ser 
utilizados para explicar o comportamento de todos os outros temas. Mas as 
pessoas são diferentes por idade, sexo, raça, nacionalidade, cultura ou religião, 
estatuto social ou económico, etc.  Consequentemente, não é possível 
simplesmente generalizar os dados obtidos através do exame de um sujeito.  

A experiência com um único sujeito de teste é conduzida quando:  

1. as diferenças individuais podem ser negligenciadas, o estudo é 
extremamente grande em volume e inclui muitas amostras experimentais;  
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2. A psique do sujeito é um objecto único, tal como a psique de um músico 
brilhante ou de um jogador de xadrez criativamente dotado;  

3. o sujeito deve ser particularmente competente na realização do estudo 
(experiência com sujeitos formados);  

4. É impossível repetir esta experiência com outros temas. 

Foram desenvolvidos planos experimentais especiais para experiências com um 
tema. Mas na maioria das vezes a investigação é realizada com um grupo 
experimental em que todos os sujeitos são objectivamente diferentes, mas 
seleccionados e divididos em subgrupos utilizando uma estratégia.  

Existem quatro opções básicas de desenho para grupos experimentais.  

Primeira opção. O estudo é realizado com dois grupos diferentes, o 
experimental e o de controlo, que são colocados em condições diferentes. Este é 
o método mais comum. 

Opção dois. Envolve o estudo de um grupo. O seu comportamento é estudado 
tanto em condições experimentais como de controlo. É aplicado quando existe 
apenas um grupo experimental e é impossível formar um grupo de controlo. Mas 
este plano não controla de forma alguma o "efeito de sequência" e só é utilizado 
nos raros casos em que o efeito de sequência pode ser negligenciado. 

A terceira opção. Utilização de desenho de grupos por um método de "desenho 
de pares". Para cada participante do grupo é seleccionado o equivalente (ou 
similar) ao seu participante. São distribuídos a diferentes grupos. 
Consequentemente, os grupos de controlo e experimentais tornam-se 
semelhantes na composição dos sujeitos. Neste caso, é impossível observar a 
equivalência total dos grupos em ambas as condições experimentais. Contudo, 
este método é muito melhor do que uma experiência que envolve um grupo em 
condições diferentes.  

Opção quatro. É misto. Todos os grupos são colocados em condições 
diferentes. Neste caso, formam-se vários grupos. Este método é utilizado no 
planeamento factorial da experiência. 

A formação de uma amostra de sujeitos (grupo experimental) deve ser baseada 
nos três critérios seguintes. 

1. Critério de conteúdo (critério de validade operacional). A validade 
operacional é determinada pela correspondência do método experimental - a 
hipótese que está a ser testada. A selecção do grupo experimental deve ser 
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determinada pelo sujeito e pela hipótese da investigação. Assim, o 
experimentador deve criar um modelo de portador psíquico ideal para a 
investigação experimental no seu próprio caso e, se possível, descrevê-lo 
seguindo esta descrição ao formar o grupo experimental. As características do 
verdadeiro grupo experimental devem desviar-se ao mínimo das do grupo 
experimental ideal. 

2. Critério de equivalência dos sujeitos de ensaio (critério de validade 
interna). Os resultados obtidos a partir do estudo de uma amostra experimental 
devem ser alargados a cada participante. Ou seja, é necessário ter em conta todas 
as características significativas da psique estudada cujas diferenças de expressão 
podem afectar significativamente a variável dependente. O procedimento de 
selecção aleatória de grupos equivalentes e assuntos equivalentes é chamado 
aleatorização. 

3. Critério de representatividade (critério de validade externa). O grupo de 
pessoas envolvidas na experiência deve representar toda a população à qual 
podemos aplicar os dados obtidos na experiência. A dimensão da amostra 
experimental é determinada pelo tipo de medidas estatísticas e pela validade 
escolhida da aceitação ou rejeição da hipótese experimental. Pode ser igual a 
todo o conjunto de pessoas cujo comportamento nos interessa. Mas uma amostra 
experimental pode representar apenas uma parte do conjunto de pessoas em que 
estamos interessados.  

A selecção do grupo piloto é feita através de várias estratégias. A tarefa de 
selecção é, antes de mais, controlar o "efeito de mistura". Significa a influência 
das diferenças individuais entre sujeitos sobre a relação das variáveis 
independentes e dependentes. Por exemplo, pessoas de diferentes 
temperamentos reagem de forma diferente às recompensas públicas pelo bom 
trabalho. Neste caso, a influência de uma variável lateral na validade interna é 
controlada. Em segundo lugar, o grupo experimental deve representar a 
população em estudo, ou seja, fornecer validade externa da experiência. 

A utilização de grupos realmente existentes gera uma mistura sistemática da 
variável independente com as propriedades individuais dos sujeitos. 

Compilação de um grupo representativo de sujeitos cujas características 
correspondem às da população de interesse. Por vezes é impossível encontrar 
uma forma de criar um grupo representativo. Neste caso, é utilizado o método de 
modelação aproximada.  
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Simulação da população por selecção aleatória (aleatorização). É feita uma 
amostra experimental de modo a que cada pessoa tenha a mesma oportunidade 
de participar na experiência. A cada pessoa é atribuído um número. Com a ajuda 
de uma tabela de números aleatórios, é formada uma amostra experimental. Mas 
este procedimento é difícil de implementar, porque cada representante da 
população em que estamos interessados deve ser tido em conta. Na prática, 
recorrem a métodos mais simples de selecção aleatória.  

Método de selecção estratométrica. A população geral é considerada como 
sendo a população de grupos com determinadas características. Os sujeitos de 
teste com características relevantes são seleccionados para a amostra 
experimental de modo a que os participantes de cada estrato estejam igualmente 
representados. As características mais frequentemente utilizadas são o sexo, 
idade, preferências políticas, educação e níveis de rendimento. Esta estratégia é 
mais frequentemente utilizada por psicodiagnósticos na concepção de testes, 
bem como por psicólogos pedagógicos. É utilizado principalmente por 
sociólogos e psicólogos sociais em sondagens de opinião pública, pesquisa de 
atitudes sociais, etc. 

A estratégia de selecção emparelhada. Os grupos experimentais e de controlo 
são compostos por assuntos equivalentes em termos de parámetros laterais 
experimentais significativos. O ideal é utilizar pares gémeos. Uma variação 
desta estratégia é a selecção de grupos homogéneos, nos quais os sujeitos são 
equacionados em todas as características, excepto no que diz respeito às 
variáveis adicionais de interesse para o investigador. Outra opção é seleccionar 
uma variável adicional significativa. Todos os sujeitos são testados e 
classificados pelo nível de severidade da variável. Formam-se grupos para que 
os sujeitos com os mesmos valores ou valores semelhantes de uma variável 
sejam colocados em grupos diferentes. 

 

Existem seis estratégias para a construção de grupos:  

1. aleatoriedade; 

2. uma selecção de pares;  

3. aleatorização com extracção de estratos (selecção estratométrica);  

4. modelação aproximada;  

5. modelação representativa;  
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6. para envolver grupos reais. 

É feita uma distinção entre dois métodos principais de atrair os sujeitos para o 
grupo: a) selecção; b) distribuição. A selecção é feita ao acaso; à aleatoriedade 
com isolamento do estrato, à modelação representativa e aproximada. A 
distribuição é efectuada na elaboração de grupos de pares equivalentes e na 
investigação com a participação de grupos reais. 

Acredita-se que a melhor validade externa e interna é alcançada com uma 
estratégia de correspondência de pares equivalentes e de randomização 
estratométrica. As características individuais dos sujeitos são controladas na 
medida do possível utilizando estas estratégias. Noutros casos, não há garantias 
de equivalência dos sujeitos, de controlabilidade das diferenças individuais e de 
representação de grupo. 

O envolvimento de voluntários ou a participação forçada na experiência viola a 
representatividade da amostra. As estratégias de modelação pareada, modelação 
aproximada e randomização estratométrica, em contraste com a estratégia de 
randomização (selecção aleatória de grupos), assumem que um parâmetro 
adicional (características individuais) é conhecido, o que pode ter um impacto 
significativo no resultado da experiência. Um erro na selecção deste parâmetro 
e/ou a falta de outros parâmetros levam o experimentador ao fracasso. 

O problema independente é o número de amostras experimentais. Dependendo 
dos objectivos e possibilidades, pode variar de um sujeito a vários milhares de 
pessoas. O número de sujeitos num único grupo (experimental ou de controlo) 
na maioria dos estudos experimentais varia de 1 a 100. Recomenda-se que o 
número de grupos comparados seja de pelo menos 30-35, por razões estatísticas. 

Se a análise de factores for utilizada para o processamento de dados, há uma 
regra simples. Só é possível obter soluções fiáveis de factores se o número de 
sujeitos de teste for pelo menos três vezes maior do que o número de parâmetros 
registados. É razoável aumentar o número de sujeitos de teste em pelo menos 5-
10% mais do que o necessário, uma vez que alguns deles serão "rejeitados" 
durante a experiência ou durante a análise dos protocolos experimentais (não 
compreenderam a instrução, não aceitaram a tarefa, deram resultados 
"desviantes", etc.). 
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Perguntas para discussão: 

1. Condições da experiência com um sujeito de teste. 

2. Quatro desenhos de grupos experimentais. 

3. Critérios para formar uma amostra de sujeitos de teste. 

4. Estratégias para a selecção do grupo experimental. 

5. Seis estratégias de concepção de grupos de ensaio. 

6. Há duas formas principais de trazer os sujeitos para o grupo. 

 

2.7. VARIÁVEIS EXPERIMENTAIS E MÉTODOS DO SEU CONTROLO 

 

Na psicologia experimental, o experimentador testa a hipótese de uma relação 
causal entre dois fenómenos. O conceito de "causalidade" é um dos mais 
complicados da ciência. Há uma série de sinais empíricos de uma relação causal 
entre os dois fenómenos.  

Primeiro sinal. A separação de causa e efeito no tempo e a precedência de 
causa e efeito. Se um investigador descobre mudanças na psique do sujeito após 
a exposição experimental, em comparação com uma pessoa semelhante que não 
tenha sido exposta, ele tem razões para acreditar que a exposição experimental 
causou a mudança na psique do sujeito. A presença de exposição e comparação 
da psique dos sujeitos são condições necessárias para tal conclusão, uma vez que 
nem sempre o evento anterior é a causa do evento seguinte (os gansos que voam 
para sul não são a causa da nevasca ao fim de um mês).  

Segundo sinal. Presença de ligação estatística entre duas variáveis (entre 
variáveis independentes e dependentes). Uma mudança no valor de uma das 
variáveis deve ser acompanhada por uma mudança na outra. Por outras palavras, 
deve haver uma correlação linear (ou não linear) entre as variáveis. Mas a 
existência de correlação não é condição suficiente para concluir sobre a relação 
causa-efeito, porque a correlação pode ser aleatória ou condicionada pela 
terceira variável. 

O terceiro sinal. Uma relação causa-efeito é registada se o procedimento 
experimental excluir outras possibilidades de explicar a relação das duas 
variáveis para além da causal, e todas as outras causas alternativas da 
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consequência são excluídas. A hipótese experimental de uma relação causal 
entre dois fenómenos é testada como se segue. O experimentador simula a causa 
assumida. Actua como uma influência experimental (variável independente). E a 
consequência como variável dependente (mudança de estado de espírito) é 
registada com a ajuda de algum instrumento de medição. 

O impacto experimental serve para controlar uma variável independente que é 
um factor directo na mudança da variável dependente. Numa situação 
experimental, o experimentador deve controlar as variáveis externas. Entre as 
variáveis externas, o experimentador deve controlar: 

1. variáveis laterais. Geram uma mudança sistemática do resultado da 
experiência que conduz a dados inesperados (factor tempo, factor problema, 
características individuais dos sujeitos);  

2. variáveis adicionais. São essenciais para a ligação entre causa e efeito em 
estudo. Portanto, ao testar uma hipótese privada, o nível da variável adicional 
deve corresponder ao seu nível na realidade estudada. A variável adicional que é 
especialmente significativa para a experiência é chamada a variável "chave". 
Uma variável de "controlo" é uma variável adicional que se torna a segunda 
variável principal de uma experiência de factor. 

A essência da experiência é que o experimentador, ao variar a variável 
independente, regista a mudança na variável dependente e controla as variáveis 
externas. Os investigadores distinguem diferentes tipos de variáveis 
independentes: qualitativas e quantitativas. 

Entre as variáveis dependentes, distinguem-se as variáveis de base. Uma 
variável de base é a única variável dependente que é afectada por uma alteração 
de uma variável independente. 

 

Perguntas para discussão: 

1. O primeiro sinal de uma ligação causal. 

2. O segundo sinal de uma ligação causal. 

3. O terceiro sinal de uma ligação causal. 

4. Característica psicológica das variáveis secundárias. 

5. Característica psicológica de variáveis adicionais. 
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6. Característica psicológica do controlo e variáveis chave. 

 

2.7.1 Variável independente 
 

O investigador deve procurar alterar apenas uma variável independente na 
experiência. Uma experiência em que esta condição é preenchida é chamada 
uma experiência "pura". Mas na maioria das vezes no decurso de uma 
experiência, ao mesmo tempo que varia uma variável independente, o 
experimentador muda uma série de outras ao mesmo tempo. Esta mudança pode 
ser causada pela acção do experimentador e é causada pela ligação de variáveis. 

O problema central com o estudo experimental é o isolamento de uma variável 
independente e o seu isolamento de outras variáveis. As variáveis independentes 
podem actuar como variáveis independentes numa experiência psicológica: 1) 
características das tarefas; 2) peculiaridades da situação (condições externas); 3) 
peculiaridades manejáveis (estados) do sujeito. 

Peculiaridades (condições) do sujeito são muitas vezes chamadas "variáveis 
corporais". Por vezes distingue-se um quarto tipo de variáveis - características 
constantes de um sujeito (intelecto, sexo, idade, etc.). Mas pertencem a variáveis 
adicionais, porque não podem ser influenciadas, mas o seu nível só pode ser tido 
em conta na formação de grupos experimentais e de controlo. 

As características da tarefa são o que o experimentador pode manipular mais ou 
menos livremente. Tradicionalmente, do behaviorismo, acredita-se que o 
experimentador apenas varia as características dos estímulos, mas de facto, ele 
tem muito mais à sua disposição.  

O experimentador pode variar o estímulo ou material da tarefa, alterar o tipo de 
resposta do sujeito (verbal ou não verbal), alterar a escala de classificação, etc. 
Ele ou ela pode variar a instrução, alterando os objectivos que o sujeito deve 
atingir durante a missão. O experimentador pode variar os meios que o 
estagiário utiliza para resolver a tarefa e colocar obstáculos à frente do 
estagiário. Ele ou ela pode alterar o sistema de recompensas e penalizações 
durante a execução da tarefa, etc. 

As peculiaridades da situação experimental devem também incluir as variáveis 
que não estão directamente incluídas na estrutura da tarefa experimental 
realizada pelos sujeitos. Estas variáveis podem ser temperatura ambiente, 
configuração, presença de um observador externo, etc.  
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Foram realizadas experiências para identificar o efeito da facilitação social 
(reforço social) de acordo com o seguinte esquema: foi atribuída ao sujeito uma 
tarefa sensomotora ou intelectual. Primeiro realizou-o sozinho e depois na 
presença de outra pessoa ou de várias pessoas. A mudança na produtividade dos 
sujeitos foi avaliada. Neste caso, a tarefa do sujeito permaneceu inalterada, 
apenas as condições externas da experiência mudaram. Neste caso, o que pode o 
experimentador variar? 

Primeiro, os parâmetros físicos da situação: localização do equipamento, 
aspecto da sala, iluminação, sons e ruídos, temperatura, colocação do mobiliário, 
pintura das paredes, hora da experiência (hora do dia, duração, etc.). Ou seja, 
todos os parâmetros físicos da situação, o que não é um estímulo. 

Em segundo lugar, as peculiaridades de comunicação e interacção entre o(s) 
sujeito(s) e o experimentador. A julgar pelas publicações em revistas científicas, 
nos últimos anos, o número de estudos experimentais, que aplicam uma 
variedade de condições externas, aumentou dramaticamente. 

As características físicas, biológicas, psicológicas, sócio-psicológicas e sociais 
dos sujeitos são referidas como "variáveis do organismo" ou características não 
geridas dos sujeitos. Tradicionalmente, são referidas como "variáveis", embora a 
maioria delas sejam invariáveis ou relativamente invariantes ao longo da vida. A 
influência dos parâmetros diferencial-psicológicos, demográficos e outros 
parâmetros constantes no comportamento individual é estudada em estudos de 
correlação. No entanto, os autores da maioria dos livros de texto sobre a teoria 
do método psicológico remetem estes parâmetros para as variáveis 
independentes da experiência. 

Como regra, na investigação experimental moderna, as características 
psicológicas diferenciais dos indivíduos, tais como intelecto, sexo, idade, 
estatuto social, etc., são tidas em conta como variáveis adicionais controladas 
pelo experimentador numa experiência psicológica geral. Mas estas variáveis 
podem transformar-se numa "segunda variável principal" num estudo 
diferencial-psicológico, e depois é utilizado um plano de factores. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Características psicológicas da experiência "pura". 

2. Tipos de variáveis independentes na experiência. 
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3. Características psicológicas das variáveis do organismo. 

4. Parâmetros físicos da situação como uma variável independente. 

5. Características da comunicação como uma variável independente. 

6. Características psicológicas de variáveis adicionais. 

 

2.7.2. variável dependente 
 

Os psicólogos das ciências naturais lidam com o comportamento do sujeito. 
Portanto, os parâmetros de comportamento verbal e não-verbal são escolhidos 
como variável dependente. Estes incluem: tempo gasto pelo sujeito na resolução 
de uma tarefa, alterações nas expressões faciais ao ver um filme erótico, tempo 
de reacção motora a um sinal sonoro, etc. 

A escolha do parâmetro comportamental é determinada pela hipótese 
experimental inicial. O investigador deve tornar a hipótese tão específica quanto 
possível. Ou seja, para conseguir que a variável dependente seja 
operacionalizada - pode ser registada durante a experiência. Os parâmetros de 
comportamento podem ser condicionalmente divididos em formal-dinâmico e 
substancial. Os parâmetros formais-dinâmicos (ou espaço-temporais) podem ser 
facilmente registados por hardware. Tais parâmetros podem incluir o seguinte. 

1. Exactamente. O parâmetro mais frequentemente registado. Como a 
maioria das tarefas mostradas a um sujeito em experiências psicológicas são 
tarefas para realizações, a precisão ou o parâmetro oposto - erro de acções - será 
o principal parâmetro de comportamento registado. 

2. Latência. Os processos mentais decorrem secretamente a partir de um 
observador externo. O tempo a partir do momento em que o sinal é apresentado 
até começar a seleccionar uma resposta chama-se tempo de latência. Em alguns 
casos, o tempo latente é a característica mais importante de um processo, por 
exemplo, na resolução de problemas de pensamento. 

3. Duração, ou velocidade de execução. É uma característica de uma acção 
executiva. O tempo entre a selecção de uma acção e o fim da sua execução é 
chamado a velocidade da acção (em oposição ao tempo latente). 

4. Tempo, ou frequência de acção. A característica mais importante, 
especialmente quando se investiga as formas mais simples de comportamento. 
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5. Produtividade. A relação entre o número de erros ou a qualidade da acção 
e o momento da execução. Serve como a característica mais importante no 
estudo da aprendizagem, processos cognitivos, tomada de decisões, etc.  

Os parâmetros de comportamento do conteúdo assumem a categorização inicial 
(tipologia) das formas de comportamento, quer em termos de linguagem 
corrente, quer em termos da teoria cujos pressupostos são testados nesta 
experiência. O reconhecimento de diferentes formas de comportamento é o 
trabalho de peritos e observadores especialmente treinados. É necessária muita 
experiência para distinguir inequivocamente diferentes níveis de agressão ou 
surpresa, para caracterizar um acto como uma manifestação de submissão e 
outro como uma manifestação de subserviência. 

O problema da fixação de peculiaridades qualitativas de comportamento é 
resolvido por: a) formação de observadores e desenvolvimento de mapas de 
observação; b) medição de peculiaridades formais e dinâmicas de 
comportamento com a ajuda de testes. A variável dependente deve ser válida e 
fiável. A fiabilidade de uma variável manifesta-se na estabilidade do seu registo 
sob as mesmas condições experimentais em registos repetidos. A validade de 
uma variável dependente só é determinada em condições específicas da 
experiência e em relação a uma hipótese específica. 

Existem três tipos de variáveis dependentes: 1) unidimensional; 2) 
multidimensional; 3) fundamental.  

No primeiro caso, apenas um parâmetro é registado, e é considerado como 
sendo uma manifestação de uma variável dependente.  

No segundo caso, a variável dependente só pode ser descrita por vários 
parâmetros simultaneamente. Por exemplo, o nível de produtividade intelectual 
manifesta-se no momento da solução do problema, a sua qualidade, a 
dificuldade do problema resolvido. Estes parâmetros podem ser fixados de 
forma independente.  

No terceiro caso, quando é conhecida uma relação entre parâmetros individuais 
de uma variável dependente multidimensional, os parâmetros são considerados 
como argumentos e a própria relação é considerada como uma variável 
dependente.  

Existe outra propriedade importante de uma variável dependente - a sua 
sensibilidade (sensibilidade) a mudanças independentes. O facto é que uma 
mudança na variável independente afecta a mudança na variável dependente. Se 
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alterarmos a variável independente, mas a variável dependente não muda, 
significa que a variável dependente não é sensata para alterar a variável 
independente.  

Duas variantes de manifestação de não sensibilidade de uma variável 
dependente foram denominadas "efeito de tecto" e "efeito de chão". O 
primeiro caso ocorre quando a tarefa apresentada é tão simples que o seu nível 
de execução é muito superior a todos os níveis da variável independente. O 
segundo caso, pelo contrário, ocorre quando a tarefa é tão complicada que o seu 
nível de execução é inferior a todos os níveis possíveis da variável 
independente. 

Tal como com outras componentes do estudo psicológico, a variável dependente 
deve ser válida, fiável e sensível a mudanças no nível da variável independente. 
Existem dois métodos principais para registar as alterações na variável 
dependente.  

O primeiro método é mais frequentemente utilizado em experiências que 
envolvem um único sujeito. Uma alteração na variável dependente é registada 
directamente durante a experiência, na sequência de uma alteração no nível da 
variável independente. 

O segundo método de registo de uma alteração no nível de uma variável 
independente chama-se medição retardada. Passa um certo período de tempo 
entre a exposição e o efeito. A sua duração é determinada pelo tempo de 
distância do efeito da causa. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Comportamento como variável dependente. 

2. Parâmetros formais de comportamento dinâmico.  

3. Parâmetros comportamentais substantivos. 

4. Três tipos de variáveis dependentes. 

5. Sensibilidade da variável dependente. 

6. "Efeito piso" e "efeito tecto". 
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2.7.3 Relação entre variáveis 
 

A construção da psicologia experimental das ciências naturais modernas baseia-
se na fórmula de K. Levin: o comportamento é uma função da personalidade e 
situação B = f (P;S). Os neobehavioristas colocam a fórmula em vez de P 
(personalidade) - O (organismo), o que é mais preciso se considerarmos não só 
as pessoas mas também os animais a serem testados, e a personalidade a ser 
reduzida (reduzida) ao corpo. 

A maioria dos especialistas na teoria da experiência psicológica, em particular 
McGeagan, acreditam que existem apenas dois tipos de leis em psicologia: 1) 
"estímulo - resposta"; 2) "organismo - comportamento". O primeiro tipo de leis 
psicológicas é revelado no decurso da investigação experimental quando o 
estímulo (tarefa, situação) é uma variável independente e a variável dependente 
é a resposta do sujeito. O segundo tipo de leis psicológicas é um produto de um 
método de observação e medição, uma vez que as propriedades de um 
organismo não podem ser controladas por meios psicológicos.  

Numa experiência clássica de psicologia natural-científica, a dependência 
funcional da espécie é estabelecida: R = f(S), onde R é a resposta e S é a 
situação (estímulo, tarefa). A variável S varia sistematicamente, e as mudanças 
na resposta do sujeito que ela determina são registadas. No decurso do estudo, 
são reveladas as condições em que o sujeito se comporta de uma forma ou de 
outra de uma certa forma. O resultado é registado como uma dependência linear 
ou não linear. 

Outro tipo de dependências é a dependência do comportamento em propriedades 
pessoais ou estados do corpo do sujeito: R = f(O), ou R = f(P). É investigada a 
dependência do comportamento do sujeito deste ou daquele estado do organismo 
(doença, fadiga, nível de activação, frustração de necessidades, etc.) ou de 
propriedades pessoais (ansiedade, motivação, etc.). A investigação é realizada 
com a participação de grupos de pessoas que diferem por esta característica. 

As dependências acima referidas são as formas mais simples de relações entre as 
variáveis. São também possíveis dependências mais complexas, que são 
estabelecidas numa determinada experiência. Por exemplo, os planos de factores 
permitem revelar dependências de tipo R = f(S1,S2), quando a resposta do 
sujeito depende de dois parâmetros variáveis da situação, e o comportamento é 
uma função do corpo e do ambiente. 
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Em geral, a fórmula de K.Levin exprime o ideal da psicologia experimental da 
ciência natural. Torna possível prever o comportamento de uma determinada 
pessoa numa determinada situação. A variável "personalidade", que faz parte 
desta fórmula, dificilmente pode ser considerada apenas como "adicional". A 
tradição do neoheviorismo sugere a utilização do termo variável "intermédia". 
Recentemente, o termo "variável moderadora" (variável intermediária) foi 
atribuído a tais "variáveis" (propriedades e estados de personalidade). 

Há pelo menos seis relações principais possíveis entre variáveis independentes e 
dependentes. 

1. Sem vícios. A variável dependente não é sensível a mudanças na variável 
independente. 

2. Observa-se uma dependência monotonicamente crescente quando o aumento 
dos valores da variável independente corresponde ao aumento dos valores da 
variável dependente. 

3. Observa-se uma dependência monotonicamente decrescente se o aumento 
dos valores da variável independente corresponder à diminuição dos valores da 
variável dependente. 

4. Dependência não-linear. Encontra-se na maioria das experiências, que 
revelam peculiaridades de regulação psíquica de comportamento. Tem uma 
forma não linear. 

5. A dependência invertida em U é obtida em numerosos estudos experimentais 
e de correlação tanto em psicologia da personalidade, como em psicologia da 
motivação e psicologia social; 

6. Complexa dependência quase periódica do nível da variável dependente em 
relação ao nível da variável independente. 

 

Perguntas para discussão: 

1. A fórmula de K.Levin como a base da psicologia experimental da ciência 
natural. 

2. Dois tipos de leis da psicologia das ciências naturais. 

3. Tipos básicos de relações entre variáveis dependentes. 

4. Relação invertida entre variáveis dependentes. 
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5. Relação monotónica entre variáveis dependentes. 

6. Uma relação não-linear entre variáveis dependentes. 

 

2.7.4 Controlo das variáveis 
 

Deve ser feita uma distinção entre o controlo de uma variável independente e o 
controlo de variáveis externas (laterais e adicionais). O controlo de uma variável 
independente no primeiro sentido consiste na sua variação activa ou em 
conhecer as regularidades da sua mudança. No segundo sentido, a noção de 
"controlo" consiste em controlar as variáveis externas da experiência. 

Há duas formas principais de controlar uma variável independente. Estes 
métodos são a base para dois tipos de investigação empírica: activa e passiva. 
Em psicologia, os métodos activos incluem o método da actividade 
(experiência) e o método comunicativo (conversação), enquanto que os métodos 
passivos incluem a observação e a medição. 

Na experiência, o controlo de uma variável independente é efectuado com 
variação activa. Durante a observação e medição, o controlo é efectuado 
seleccionando (reprodução) os valores necessários da variável independente de 
entre as variáveis já existentes, independentemente do investigador. 

Existem vários métodos básicos para controlar a influência de variáveis externas 
no resultado da experiência: 

• eliminação de variáveis externas; 

• a constância das condições; 

• equilíbrio; 

• contrabalançando; 

• aleatoriedade. 

 

2.7.5 Formas de controlar a variável externa 
 

1) Eliminação. Uma situação experimental é controlada de modo a excluir 
qualquer presença de uma variável externa na mesma. Por exemplo, os 
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laboratórios psicofísicos criam frequentemente câmaras experimentais que 
isolam o sujeito de sons externos, ruído, vibração e campos electromagnéticos. 
Mas é muitas vezes impossível eliminar a influência de variáveis externas. 

2. Criação de condições constantes. Se as variáveis externas não puderem ser 
excluídas da situação experimental, o investigador tem de as tornar invariáveis. 
Neste caso, o efeito da variável externa permanece constante em todos os 
sujeitos, para todos os valores da variável independente e ao longo de toda a 
experiência. No entanto, esta estratégia não permite evitar completamente o 
efeito de mistura. Os dados obtidos com valores constantes de variáveis externas 
só podem ser transferidos para aquelas situações reais em que os valores das 
variáveis externas são os mesmos que estavam na investigação. No entanto, isto 
também não garante um efeito de mistura. 

A técnica e o equipamento de investigação das instalações experimentais (sons, 
fragrâncias, pintura de paredes, tipo de acessórios, localização de mobiliário, 
etc.) devem ser padronizados. O investigador aspira a equilibrar variáveis 
adicionais por variáveis constantes, ou seja, a equilibrar grupos de sujeitos de 
teste sobre as características individuais básicas significativas para a 
investigação (nível de educação, sexo, idade). 

O experimentador deve apresentar a instrução igualmente a todos os sujeitos. 
Deve esforçar-se por manter inalterada a entoação e o poder da voz. 
Recomenda-se que as instruções sejam gravadas num gravador de cassetes e que 
a gravação seja apresentada (excepto em casos especiais). 

3) Equilíbrio. Nos casos em que não é possível criar as condições constantes da 
experiência ou as condições constantes são insuficientes, aplicar a técnica de 
equilibrar o efeito das variáveis externas. O balanceamento é utilizado em duas 
situações: 1) quando é impossível identificar uma variável externa; 2) quando é 
possível identificá-la e utilizar um algoritmo especial para controlar esta 
variável. 

Uma forma de equilibrar a influência de variáveis externas não específicas. 
Isto significa que, para além do grupo experimental, está incluído um grupo de 
controlo no plano da experiência. O estudo do grupo de controlo é realizado nas 
mesmas condições que o grupo experimental. A diferença é que os efeitos 
experimentais são realizados apenas em assuntos incluídos no grupo 
experimental. Assim, a alteração da variável dependente no grupo de controlo 
deve-se apenas a variáveis externas, enquanto no grupo experimental se deve à 
acção conjunta de variáveis externas e independentes. Neste caso, é impossível 
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distinguir o impacto específico de cada variável externa e as especificidades do 
impacto de uma variável independente devido ao efeito de interacção das 
variáveis. A fim de determinar como esta ou aquela variável externa afecta a 
variável dependente, é utilizado um plano que inclui mais do que um grupo de 
controlo. Em geral, o número de grupos de controlo no plano experimental deve 
ser N = n + 1, onde n - o número de variáveis externas. O segundo grupo de 
controlo é colocado em condições experimentais, onde se exclui a acção de uma 
das variáveis externas que afecta a variável dependente dos grupos experimental 
e de controlo. A diferença nos resultados do 1º e 2º grupos de controlo permite 
destacar o impacto específico de uma das variáveis externas. 

O procedimento de equilíbrio é ligeiramente diferente quando se controlam 
variáveis externas conhecidas. A consideração típica de tal variável é determinar 
o nível de influência da identidade de género dos sujeitos do teste sobre os 
resultados da experiência, uma vez que se sabe que muitos dados obtidos na 
amostra masculina não podem ser transferidos para a amostra feminina. O sexo 
é uma variável adicional, pelo que o planeamento se limita a identificar o efeito 
de uma variável independente sobre o dependente em cada um dos dois grupos 
experimentais. Do mesmo modo, é construída uma experiência para comparar o 
efeito de diferentes técnicas de hardware, dependendo da idade dos sujeitos, etc. 

4. Contrabalançando. Esta técnica de controlo de uma variável adicional é 
mais frequentemente utilizada quando a experiência envolve várias séries. Um 
sujeito é colocado sequencialmente em condições diferentes e as condições 
anteriores podem alterar o efeito das condições subsequentes. Por exemplo, num 
estudo de sensibilidade auditiva diferencial, é importante considerar se o sujeito 
foi exposto em primeiro e segundo lugar a um som alto ou mais suave. Também 
ao realizar testes de inteligência, a ordem pela qual a pessoa que realiza o teste é 
importante: do simples ao complexo, ou do complexo ao simples. No primeiro 
caso, os sujeitos de teste mais inteligentes estão mais cansados e perdem a 
motivação, já que têm de resolver mais problemas do que os menos inteligentes. 
Na segunda variante de apresentação de tarefas, menos sujeitos a testes 
intelectuais experimentam o stress do fracasso e são obrigados a resolver mais 
problemas, do que os seus colegas mais intelectuais. Nestes casos, o contrapeso 
é utilizado para eliminar os efeitos de sequência e efeito. O seu significado é que 
uma ordem de apresentação de diferentes tarefas, estímulos e efeitos num grupo 
é compensada por outra ordem de apresentação de tarefas num outro grupo.  

O contrapeso é utilizado quando várias séries de estudos podem ser realizadas. 
Deve-se notar que um grande número de experiências pode fazer com que o 
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sujeito se canse. Mas este plano permite controlar o efeito da sequência. No 
entanto, o contrapeso não elimina completamente o efeito de alterar a ordem de 
atribuição de tarefas sobre o valor da variável dependente. Chama-se 
transferência diferencial. A transição da situação 1 (quando é criada primeiro) 
para a situação 2 é diferente da transição da situação 2 (quando é criada 
primeiro) para a situação 1. Este efeito faz com que as diferenças reais entre 
duas situações experimentais diferentes sejam exageradas durante o registo. 

A técnica de contrapeso é que cada sujeito recebe mais de uma opção de 
exposição, e o efeito da sequência é propositadamente distribuído a todas as 
condições experimentais. 

Ao equilibrar, a cada sujeito é dado apenas um efeito experimental. A variável 
externa é equilibrada pela identificação do efeito da sua acção sobre os membros 
do grupo experimental, em comparação com o efeito obtido no grupo de 
controlo. Um sujeito pode acabar apenas no grupo experimental ou apenas no 
grupo de controlo e ser influenciado por uma variável externa em ambos os 
grupos. Se o equilíbrio for utilizado em estudos de grupos independentes (não 
contíguos), então o contrapeso é utilizado em estudos com efeitos repetitivos 
(grupos ligados). 

5. Randomização. A aleatorização é um procedimento de selecção aleatória que 
garante igualdade de oportunidades para cada membro da população de 
participar na experiência. A cada sujeito de teste é atribuído um número ordinal 
e os sujeitos de teste são seleccionados nos grupos experimental e de controlo 
usando uma tabela de números aleatórios. A aleatorização é uma forma de 
excluir a influência de características individuais dos sujeitos sobre o resultado 
da experiência. A aleatorização é aplicada em dois casos: 1) quando se sabe 
como controlar variáveis externas numa situação experimental. Contudo, não 
temos a oportunidade de utilizar uma das técnicas de controlo anteriores; 2) 
quando assumimos operar com alguma variável externa numa situação 
experimental, mas não podemos especificá-la e aplicar outras técnicas. 

Assumindo que o valor da(s) variável(s) adicional(is) está sujeito a leis 
probabilísticas, os grupos experimentais e de controlo compreenderão uma 
amostra que tem os mesmos níveis de variáveis adicionais que a população em 
geral. 

De acordo com muitos especialistas, incluindo D. Campbell, a equalização de 
grupo através de procedimento de aleatorização é a única forma fiável de 
excluir a influência de variáveis externas (adicionais) sobre os dependentes. D. 
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Campbell define a aleatorização como um método universal de equalização de 
grupos antes da influência experimental. Outros métodos, por exemplo, o 
método de comparação emparelhada, são caracterizados por não serem fiáveis e 
conduzirem a conclusões inválidas. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Os dois significados de controlar uma variável independente. 

2. Eliminação. 

3. Criação de condições constantes. 

4. Equilíbrio. 

5. Contrabalançado. 

6. Randomização. 

 

2.8. VALIDADE DA EXPERIÊNCIA PSICOLÓGICA 

 

2.8.1 Validade e utilização de amostras mentais da experiência 
 

A avaliação da validade de experiências psicológicas reais é feita utilizando 
amostras mentais da experiência. Os conceitos de "experiência mental" (ME) e 
"amostra mental" da experiência não devem ser confundidos. ME pode ser 
entendida, em primeiro lugar, como a norma aceite das reflexões do psicólogo 
em todas as fases de seguir a lógica da verificação experimental da hipótese 
psicológica. Em segundo lugar, a EM pode ser considerada no contexto da 
utilização de amostras mentais pelo psicólogo com o objectivo de avaliar o 
controlo da ameaça e a conclusão sobre a dependência empírica. Em terceiro 
lugar, a DOE pode representar tal experiência, que é irrealizável devido à falta 
de meios de operacionalização de variáveis, adopção de certas normas éticas ou 
considerações económicas, etc. 

Nos dois primeiros casos, o método de experimentação mental é discutir um 
modelo experimental que estabelece a relação entre as variáveis de interesse 
para o investigador ao analisar a experiência real ou planeada para a recolha de 
dados reais. No terceiro caso, ME pode apresentar um esquema de um estudo 
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deliberadamente irrealizável. No entanto, apresenta a forma como as conclusões 
poderiam ser organizadas se o investigador tivesse acesso aos supostos métodos 
de controlo experimental. 

Ao planear uma experiência psicológica, ME também pode ser entendido como 
o curso da actividade experimental, externamente realmente implantado nas 
fases da experiência. De facto, todas as fases do planeamento de uma 
experiência são variantes de experimentação mental, a fim de determinar as 
melhores formas de controlo experimental, para escolher o melhor dos planos 
experimentais possíveis. 

Juntamente com o planeamento, a função de uma experiência mental é justificar 
ou avaliar a validade das experiências reais. As amostras mentais, em relação às 
quais são estimadas as propriedades da experiência realmente realizada, 
permitem discutir os aspectos básicos da "correcção" da construção do modelo 
experimental. Correcção significa apenas o grau de aproximação à melhor 
encarnação mental das condições experimentais correspondente a uma hipótese 
experimental específica.  

O experimentador pode seleccionar e justificar correcta ou incorrectamente 
variáveis, métodos como meio de operacionalização destas variáveis. O 
experimentador pode introduzir misturas NP com outras variáveis ou evitar com 
sucesso misturas. Pode obter dados mais ou menos fiáveis definindo um número 
de amostras para cada condição NP; pode assegurar-se de que as condições das 
variáveis laterais estão dispersas aleatoriamente pelos níveis NP ou não 
monitorizam a variabilidade aleatória (NP, WP, factores laterais). 

É este tipo de leitura das funções das amostras mentais que se apresenta nos 
conceitos de experiências ideais e infinitas, experiências de plena conformidade 
e experiência perfeita. Todos estes quatro termos servem para clarificar os 
critérios segundo os quais é necessário avaliar o sucesso do planeamento, 
organização e realização de uma experiência que é efectivamente levada a cabo.                  

A "Experiência mental" é uma dessas normas, através da qual um psicólogo 
pode responder a muitas perguntas sobre o nível de apoio empírico da hipótese 
causal a ser testada. Contudo, não há receita para a utilização destas normas em 
cada caso. Por vezes devem ser abandonadas se o tipo de investigação não for 
tal que as normas estabelecidas de avaliação experimental da hipótese possam 
ser aplicadas a ela. No entanto, esta recusa não deve ser confundida com a 
incapacidade de organizar e conduzir adequadamente uma experiência 
psicológica. 
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2.8.2 Tipos de validade na avaliação da eficácia de uma experiência 
psicológica 
 

Os tipos de validade são meios de comparar experiências reais com as suas 
amostras mentais. A avaliação da validade está relacionada tanto com a 
avaliação da implementação das formas seleccionadas de controlo experimental, 
como com a avaliação do sistema de inferências na organização da investigação 
em termos de conformidade com as normas da conclusão experimental. As 
normas relacionadas com possíveis generalizações de experiências psicológicas 
implicam a diferença de tipos de validade. 

Validade interna e externa - aspectos da experiência correcta, quer se trate de 
uma experiência para fins científicos ou práticos, são necessariamente 
discutidos. As diferenças nas conclusões destas experiências dirão respeito à 
forma como as generalizações são construídas: se são transpostas para outras 
pessoas, outras situações, actividades ou o modelo teórico. 

A validade interna da experiência fornece a conclusão apenas sobre a 
dependência investigada. Ou seja, a relação entre as variáveis independentes e 
dependentes, mas nada informa sobre a possibilidade da sua propagação para 
além dos limites desta situação experimental. Se os dados obtidos forem 
caracterizados por falta de fiabilidade ou pela presença de misturas (sistemática, 
não sistemática, concomitante), então a afirmação formulada na hipótese 
experimental não pode ser considerada razoável, mesmo que o efeito 
experimental correspondente seja obtido. 

Se a validade interna da experiência for altamente avaliada, também não se 
segue que a dependência estabelecida experimentalmente corresponda a nada na 
realidade. 

A solidez externa, que envolve a resolução de problemas de conformidade, 
proporciona a capacidade de generalizar nos tipos de situações ou actividades a 
que correspondem as variáveis controladas experimentalmente. Quando se trata 
de generalizações teóricas, a avaliação da validade externa dá lugar à avaliação 
da validade estrutural. A resolução das questões sobre a validade estrutural e 
externa leva um investigador a escolher um tipo de experiência: natural 
("duplicar o mundo real"), artificial (melhorar o mundo real) ou laboratorial. 
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A noção de validade estrutural cobre o aspecto correspondente da estimativa da 
correcção da construção da experiência, na medida em que a transição das 
noções (construções psicológicas) apresentadas na hipótese teórica para as suas 
representações empíricas sob a forma de NP, WP, DP foi justificada. E também 
em que medida a explicação da dependência estabelecida decorre realmente da 
teoria apresentada pelo autor. Mesmo antes da escolha de métodos concretos ou 
já na sua fundamentação, o experimentador realiza a transição da teoria para o 
empirismo que está ligado à pluralidade de encarnações experimentais de 
afirmações teóricas.  

A avaliação da validade da transição das posições teóricas para a hipótese 
experimental e contra-hipótese é uma questão de validade estrutural da 
experiência. A resolução dos problemas de operacionalização das variáveis nos 
procedimentos metodológicos da sua medição (e controlo) é uma questão de 
validade operacional. Se a generalização da dependência envolve a sua 
transferência para tipos reais de situações e actividades humanas, é uma solução 
de problemas de conformidade das variáveis do ponto de vista externo, ou, 
como por vezes é chamado agora, de validade ecológica. 

A avaliação da validade operacional abrange a fase de transição das experiências 
e contra-hipóteses já formuladas para os procedimentos da sua implementação 
metodológica. Uma e a mesma variável pode ser representada por indicadores de 
diferentes métodos. Um e o mesmo modelo mental experimental pode ser 
implementado em caso de implementação "técnica" ou operacional bastante 
diferente de variáveis controladas e medidas. 

As hipóteses populacionais que visam transferir generalizações para grupos 
específicos e populações inteiras podem ser avaliadas utilizando modelos 
mentais, mas não podem ser testadas mentalmente. As variáveis adicionais que 
devem ser tidas em conta pelo investigador para fins de generalização não 
justificam as condições de necessidade ou suficiência no contexto da 
representação no comportamento humano real ou em situações reais das acções 
exactamente dos mecanismos que foram considerados no DOE. 

Os factores que ameaçam a validade interna da experiência são considerados em 
ligação com a discussão do planeamento formal como condição para a tomada 
de decisões sobre um facto experimental. O desenvolvimento de planos 
intergrupos ou intra-individuais tem como principal objectivo assegurar o 
controlo da validade interna. No que diz respeito às estratégias de selecção de 
sujeitos de teste de populações, a relação entre validade externa (população) e 
interna deve ser discutida, uma vez que estas estratégias abordam duas questões 



108 

simultaneamente: assegurar a representatividade de uma amostra de sujeitos de 
teste, e a equivalência de grupos comparados. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Uma experiência mental e uma amostra mental da experiência. 

2. Validade como meio de correlacionar as experiências reais e as suas 
amostras mentais. 

3. Validade interna. 

4. Validade (ambiental) externa. 

5. Integridade estrutural. 

6. Validade operacional. 

 

2.8.3 Especificidade da avaliação da validade da experiência laboratorial 
 

Um caso especial é a generalização relacionada com a organização na 
experiência de condições "desobstruídas" para testar as chamadas hipóteses 
"exactas". Normalmente é uma função de uma experiência de laboratório. É 
necessário obter dados em condições correspondentes às dependências causais 
num modelo especialmente formulado a fim de estimar empiricamente o poder 
explicativo deste modelo teórico. No entanto, as generalizações de carácter 
teórico estão ligadas não só a um curso de raciocínio como a "experiência - 
modelo - teoria". A estimativa do poder de uma ou outra generalização é 
também revelada na análise das propriedades da própria teoria - em relação ao 
"mundo das teorias". (não para o mundo da "realidade psicológica"). 
Independentemente de a situação que reflecte o modelo teórico ou o modelo do 
"mundo exterior" ser modelada na experiência, tanto o poder explicativo da 
afirmação formulada como hipótese experimental como a possibilidade de 
transição de uma ou outra teoria como sistema de explicações para esta 
afirmação empírica são avaliados. A hipótese empírica (EH) incluirá variáveis 
que podem não só ser observadas, mas também medidas a uma escala. 

A validade estrutural é discutida para todos os tipos de experiências com fins 
científicos. Estima a adequação da transição de uma hipótese científica 
(teórica) para uma hipótese experimental ou de uma hipótese "funcional" 
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para uma hipótese interpretativa. A solução das questões de validade 
operacional abrange a fase de transição das experiências e contra-hipóteses já 
formuladas para os procedimentos metodológicos da sua implementação num 
modelo experimental ou numa situação experimental. R.Gottsdanker considera o 
conceito de validade operacional apenas em relação ao tipo de experiência como 
laboratório. Neste caso, as duas fases mencionadas do desenvolvimento dos 
procedimentos metodológicos não se distinguem, uma vez que se assume que a 
construção psicológica está representada no próprio método da sua medição.  

 

2.8.4. validade da experiência e validade das conclusões 
 

Em geral, diz-se que a validade da experiência implica todas as formas de 
controlo experimental destinadas a fornecer todo o tipo de validade. Os 
resultados de uma experiência válida podem servir como base para uma 
conclusão fiável, se em geral for implementado um sistema lógico de 
inferências, que inclua transições mútuas entre diferentes níveis de hipóteses 
testadas na experiência. Se todas as ameaças possíveis ou as mais óbvias de 
validade interna e externa forem controladas, se os problemas de 
operacionalização das variáveis e os problemas de conformidade forem bem 
resolvidos, então tal experiência é avaliada como válida ou "adequada" 
(correcta). É possível tirar conclusões fiáveis (válidas), ou "correctas", de uma 
experiência devidamente construída. Tendo em conta que não há erros de 
generalização ou erros de inferências. Mas deve ter em mente que também pode 
cometer erros nas conclusões. 

Erros nas conclusões, ou conclusões não fiáveis, podem resultar tanto de 
generalizações incorrectas como de experiências inválidas. Ao entender a 
experimentação como uma actividade sensual do sujeito, um cientista não deve, 
portanto, limitar-se a descrever e avaliar a forma como as variáveis são 
operacionalizadas ou como são registadas. A formulação de um sistema de 
hipóteses, a avaliação da validade da experiência e a implementação de 
conclusões estão incluídas como normas, ou reguladores normativos, desta 
actividade. 

A escolha de uma forma particular de experiência está relacionada com o 
desenvolvimento de um ou outro plano experimental (como esquemas de 
aquisição de dados sob diferentes condições NP) e com outros tipos de controlo 
(escolha do tipo de experiência, implementação de controlo "primário", 
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"variação adicional" de variáveis, introdução de uma variável alargada, etc.). A 
solução dos problemas de planeamento significa, neste caso, atribuir a 
experiência ao sistema de classificações de tipos de experiências e tipos de 
esquemas experimentais. Isto, por sua vez, permite-nos indicar as possibilidades 
e limitações das seguintes conclusões. 

São os pressupostos sobre as possibilidades de generalizações subsequentes que 
guiam o investigador na decisão das questões de planeamento substantivo e 
formal das experiências. Assim, o problema das conclusões e generalizações 
acaba por ser divorciado em duas fases bastante desligadas uma da outra - 
planeamento mental dos esquemas e procedimentos experimentais e justificação 
das conclusões com base nos resultados da investigação já realizada. Em estudos 
experimentais reais, isto corresponde a duas fases de generalizações: como 
pressupostos iniciais sobre o tipo de dependência entre NP e WP e como 
conclusões finais sobre a possibilidade de generalizações como transferência da 
dependência estabelecida fora da situação experimental (generalizações sobre o 
modelo teórico, sobre outras situações, actividades, assuntos, etc.). 

 

Perguntas para discussão: 

1. Característica psicológica da experiência laboratorial. 

2. Validade estrutural como característica de uma experiência laboratorial. 

3. Validade da experiência. 

4. Validade das conclusões. 

5. A escolha de uma forma específica de experiência. 

6. Erros de conclusão. 
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PARTE 3. 

PLANEAMENTO PSICOLÓGICO 

EXPERIÊNCIA 

 

3.1. PLANEAMENTO DE QUASE-EXPERIMENTAÇÃO 

 

3.1.1 Características gerais do quase-experimento como estudos com formas 
restritas de controlo 
 

3.1.1.1 Restrições à implementação de impactos experimentais 
 

A experiência em psicologia é uma espécie de ponto de partida ideal para avaliar 
métodos que lhe são próximos em termos de desvios às suas normas. Na prática 
real, existem mais estudos psicológicos deste tipo que são apenas semelhantes a 
ele. Nomeadamente, não implementam totalmente a abordagem experimental, 
pelo que não podem reivindicar o controlo experimental completo das variáveis.  

Quase-experimentos em psicologia são os estudos que também se destinam a 
testar hipóteses causais e incluem algum tipo de esquemas de gestão variável. 
Contudo, devido a várias razões (complexidade dos processos estudados, 
necessidade de preservar condições reais para a investigação de dependências 
experimentalmente controladas e várias outras), um psicólogo pode organizar 
conscientemente a recolha de dados empíricos de modo a que não seja alcançado 
o controlo total de uma variável independente ou a sua mistura com outras 
variáveis. 

 

3.1.1.2 Abordagens diferentes para compreender o quase-experimento 
 

Numa interpretação expansiva, o termo "quase-experimento" abrange métodos 
de planeamento da investigação psicológica e de organização da recolha de 
dados empíricos, que incluem alguns ou outros elementos da experiência, mas 
não todas as fases implicadas pela lógica geral do método experimental.  
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Numa interpretação restrita, o termo "quase-experimento" é utilizado quando se 
tenta enfatizar as formas específicas de organização da investigação se se 
pretende testar a hipótese causal, mas não se pode chamar experiência devido a 
um controlo insuficiente sobre o impacto experimental e factores secundários. A 
falta de controlo experimental torna tais estudos quase experimentais. Estes 
estudos mantêm o foco no cumprimento das condições básicas da inferência 
causal, mas a fim de estabelecer a relação causal entre as variáveis exige a 
identificação de todas as ameaças a uma inferência fiável que surgem como 
resultado de um controlo experimental reduzido. 

A condição mais importante para a fiabilidade da conclusão sobre a relação de 
causa e efeito, afirmada com base em dados experimentais, é a eliminação de 
explicações concorrentes. A conclusão de que foi estabelecida uma relação 
causal entre as variáveis só é possível quando o experimentador controla o factor 
que actua como causa e utiliza um controlo experimental suficiente para 
assegurar todo o tipo de validade específica da experiência psicológica: 
estrutural, operacional, externa, interna, etc., e para assegurar a validade da 
relação causal. 

Num estudo quase-experimental, o nível de controlo dos factores que ameaçam 
diferentes aspectos de validade que caracterizam a verdadeira experiência é 
obviamente inalcançável. Isto leva a mudanças nos esquemas experimentais e 
impõe certas limitações à lógica da conclusão, porque quando é necessário 
aplicar planos quase-experimentais, existem muitas fontes de explicações 
concorrentes. Têm de ser controlados quer em esquemas especiais de 
implementação de investigação, quer em termos de controlo de resultados. 

 

3.1.1.3 Alvos quase-experimentaresa 
 

Os objectivos da investigação quase-experimental e as limitações das conclusões 
quase-experimentais estão intimamente relacionados entre si e resultam dos 
seguintes factores. 

1. O desejo de explorar dependências causais complexas que perdem a sua 
especificidade no laboratório leva ao facto de as experiências psicológicas serem 
conduzidas em condições de "campo". Assim, a solução mais adequada para os 
problemas de conformidade do NP, WP e DP é alcançada, mas os acidentes são 
pior controlados (mistura sistemática e variabilidade não sistemática). Isto 
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significa que aumenta a probabilidade de explicações causais alternativas para 
alterações nos indicadores psicológicos. 

2. Para remover a ameaça à validade da conclusão, tal como o conhecimento 
do sujeito sobre o facto da própria experiência, é realizada uma experiência 
"disfarçada". Em experiências "disfarçadas" ou "cegas", os sujeitos não sabem o 
que está a ser experimentado, e todas as realidades das condições de vida estão 
incontrolavelmente distribuídas como variáveis laterais aos níveis do factor 
experimental assumido (por exemplo, os alunos da classe de controlo não estão 
conscientes da diferença entre o currículo escolar da classe experimental e o seu 
próprio). A validade externa de tal estudo deve ser avaliada suficientemente 
elevada tendo em conta a correspondência alcançada entre as variáveis e as 
realidades da vida. No entanto, as misturas naturais (factores de fundo, 
desenvolvimento natural, etc.) reduzem a validade interna de uma tal 
experiência. O disfarce do estudo elimina a ameaça à validade, tal como o 
desejo dos sujeitos de entrar no grupo experimental ou de estar expostos a 
influências experimentais. Assim, o investigador evita os efeitos de "ajustar" as 
estratégias dos sujeitos às expectativas do experimentador, mas não pode evitar 
as mudanças na situação e motivação dos sujeitos que não são planeadas pelo 
investigador, mas que podem ocorrer juntamente com a mudança esperada a 
nível NP. 

3. Para além dos "efeitos cognitivos de espera", os sujeitos também podem 
demonstrar outras tendências em mudanças de comportamento, respostas, etc., 
devido à actualização de tipos específicos de motivação quando experimentam 
no laboratório. A utilização de grupos "naturais" e o "disfarce" de diferenças nos 
níveis NP são necessários quando se esperam ameaças a uma conclusão válida, 
devido à diferente desejabilidade de diferentes níveis de variáveis. Por exemplo, 
a "naturalmente" actualizada "motivação para a experimentação" numa 
experiência de laboratório pode fazer com que os sujeitos estejam dispostos a 
realizar uma tarefa experimental difícil para mostrar um alto nível de 
desempenho, e relutância em realizar uma tarefa fácil onde é impossível 
"mostrar as suas capacidades". 

4. Finalmente, há dependências que não podem ser geridas. Para verificar as 
hipóteses psicológicas em que os factores causa-efeito não são influências 
externas, mas em que se acredita na própria realidade psicológica (interna, 
subjectiva), a selecção das variáveis psicológicas torna-se um problema especial. 
Para resolver este problema, são utilizadas estratégias para seleccionar e 
seleccionar grupos que diferem pela variável medida de uma forma ou de outra 
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(representando propriedades intelectuais, pessoais ou outras inerentes ao 
assunto). A escolha de quando e em quem realizar medições WP é uma 
implementação de um plano quase-experimental "sem qualquer influência" pelo 
experimentador. O análogo do WP aqui é aquela variável, cujo controlo 
funcional é efectuado por selecção de grupos. 

As experiências artificiais e laboratoriais organizadas para a compreensão 
científica das leis de regulação mental da actividade humana têm a vantagem de 
procurarem construir um modelo preciso de relações entre as variáveis e isolar 
uma única NP. No entanto, a situação laboratorial especial da experiência, que 
cria condições para a "pureza" dos NPs e o controlo da mistura, é em si um 
factor de redução da validade interna. Este factor actua como o "efeito de 
experimentador" e o "efeito de enviesamento dos sujeitos de teste". As 
peculiaridades da percepção humana da situação experimental (e do 
experimentador) e a atitude do sujeito perante a experiência formada nesta base 
distorcem o curso habitual dos pensamentos, sentimentos e comportamento dos 
sujeitos. Nas condições da experiência psicológica, uma pessoa aceita 
involuntariamente as regras de um jogo intelectual especial. Nomeadamente, ele 
ou ela começa a agir da forma como o experimentador pensa que quer, ou na 
forma como uma pessoa normal age na sua opinião, ou na forma como tal 
pessoa age quando é observada. 

Um ser humano como pessoa manifesta-se não tanto em acções reactivas mas 
em acções pró-activas. O seu pensamento é auto-regulado internamente e não 
gerível externamente. Quanto mais próximo um investigador se aproximar de tal 
realidade psicológica, que tem lugar nas formas de vida normais, mais hipóteses 
tem de revelar as verdadeiras dependências causais. Por outras palavras, não é 
possível efectuar a substituição de variáveis ou a distorção da sua ligação 
(devido a transformações inevitáveis no movimento para condições cada vez 
mais "puras"). 

Deve ter-se em mente que não é que variáveis complexas ocorram em quase-
experimentações, ou que as condições de "campo" são preferidas. Num estudo 
de "campo" pode ser apresentada tanto uma verdadeira experiência como um 
estudo quase-experimental. No caso de variáveis complexas, um psicólogo pode 
indicar a variável-chave que, de acordo com a hipótese, é influenciada pelo NP.  

A diferença mais importante entre um quase-experimento e uma experiência é 
que as limitações das formas de controlo de muitos processos (regulação pessoal 
e intelectual das decisões e acções humanas) são fundamentais. Nenhuma 
influência situacional ou de outra forma dada caracteriza a actividade do próprio 
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sujeito. Além disso, ao estudar dependências ligadas a formas de manifestação 
da actividade humana naturalmente formadas, é praticamente impossível reduzir 
a realidade psicológica para separar processos fixados por índices de WP. 

É impossível dividir num único sistema de auto-regulação psíquica processos 
básicos únicos, que não estariam em interacções com outros (lado), do ponto de 
vista das hipóteses básicas, processos ou variáveis de "condições internas". 

O reconhecimento do princípio da actividade humana como pessoa, como 
sujeito de cognição, como "actor" só torna relativamente possível aplicar a uma 
experiência psicológica o princípio de condições isoladas segundo o qual cada 
variável é pensada como uma característica apresentada separadamente da 
realidade subjectiva (psicológica). A hipótese experimental psicológica 
apresenta frequentemente um compromisso entre a aceitação do princípio de 
condições isoladas, o que implica o controlo de variáveis individuais ou 
isoladas, e o princípio de actividade do sujeito. A quase-experimentação é um 
meio de implementar tais compromissos. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Uma interpretação "ampla" e "estreita" do quase-experimento. 

2. Factores que determinam o objectivo do quase-experimento. 

3. Situação laboratorial como um factor de redução da validade interna. 

4. A diferença entre um quase-experimento e uma experiência. 

5. O princípio de condições isoladas. 

6. Eliminação de explicações concorrentes como condição para conclusões 
fiáveis. 

 

3.1.1.4 Medição de indicadores antes e depois dos impactos 
 

Nos primeiros três (de quatro) casos, planos quase-experimentais diferentes com 
falta de controlo antes da aplicação das actividades-piloto são normalmente 
aplicados. Nestes, o factor experimental está presente como uma diferença 
incontrolável nos efeitos atribuídos a grupos experimentais e de controlo 
equivalentes (ou condições). Para além destes planos, podem ser utilizados 
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métodos de controlo tais como controlo adicional de variações e monitorização 
estatística. A variação adicional envolve o uso de níveis de variáveis adicionais 
para expandir generalizações sobre a relação (então chamada variação 
extrapolatória) ou o uso de níveis intermédios de NP para especificar o tipo de 
relação (então chamada variação intropoladora). 

Para o quarto caso, é utilizado um método de controlo qualitativamente 
diferente. Nomeadamente, o controlo escolhendo quando e em quem fazer as 
medições. Outro nome para tais esquemas é controlo após, ou post factum. 
Neste caso, a hipótese assume não influências experimentais organizadas, mas 
sim análogas de factores experimentais que estabelecem o seu controlo 
funcional através da selecção de grupos sobre as diferenças medidas ou dadas 
individualmente entre as pessoas.  

"Depois" nesta forma de controlo significa que o experimentador selecciona 
grupos de pessoas para medir o PT, acreditando que as diferenças já estão 
estabelecidas ou existem sem ter em conta o plano de investigação. Isto pode ser 
um sinal de género, motivação, experiência profissional ou experiência 
associada a alguma exposição a que os sujeitos tenham sido anteriormente 
expostos, etc. Uma diferença importante entre tal estudo e uma verdadeira 
experiência é que grupos não equivalentes são comparados, e é um sinal de não-
equivalência que é um análogo de NP. 

Neste plano de investigação, mudar a forma como as variáveis são controladas 
altera a lógica das comparações intergrupais. Os grupos que diferem por um 
determinado parâmetro recebem a mesma influência experimental, e a diferença 
nos resultados dos sujeitos (na comparação intergrupos de valores de amostra de 
uma variável dependente) é atribuída à variável base principal, na qual os grupos 
diferem uns dos outros. Além disso, é possível identificar uma variável lateral de 
base (BFS) com a qual a diferença controlada e um novo agrupamento de 
sujeitos deveriam ser misturados. Esta quase-experimentação pode ser tão longa 
quanto desejado. Continua enquanto as hipóteses concorrentes forem formuladas 
com base em factores de condições internas como um campo de mistura do 
processo de base em estudo e do BPP. 

 

3.1.2 Planos quase-experimentais 
 

T.D.Cook e D.T.Campbell desenvolveram bases teóricas de aplicação de planos 
quase-experimentais na investigação psicológica. Na sua opinião, existem dois 
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tipos de planos quase experimentais: a) planos experimentais para grupos não 
equivalentes; b) planos de séries cronológicas discretas. 

Um quase-experimento é qualquer estudo destinado a estabelecer a relação 
causal entre duas variáveis que carece de um procedimento prévio de 
equalização de grupo. Ou "controlo paralelo" com participação do grupo de 
controlo é substituído pela comparação dos resultados de testes repetidos do 
grupo (ou grupos) antes e depois da exposição. 

Se forem utilizadas definições rigorosas de estudos experimentais e quase-
experimentais, uma experiência com um tema deve ser referida como quase-
experimental. Ao mesmo tempo, os planos quase-experimentais das séries 
temporais são, de facto, uma modificação do plano pré-experimental: 

 

O1     X     O2 

O3      O4 

 

São escolhidos dois grupos naturais, por exemplo, duas turmas escolares 
paralelas. Ambos os grupos são testados. Então um grupo é exposto (colocado 
em condições especiais de actividade) e o outro grupo não é. Após um certo 
tempo, ambos os grupos são novamente testados. Os resultados do primeiro e 
segundo testes de ambos os grupos são comparados. A diferença entre O2 e O4 
indica o desenvolvimento natural e o impacto de fundo. A diferença nos 
resultados dos testes primários dos dois grupos permite estabelecer a medida da 
sua equivalência em relação à variável medida. Para revelar o efeito de uma 
variável independente, deve-se comparar δO12 e δO34 em vez de O2 e O4. Isto é, o 
valor do indicador muda no tempo. O significado da diferença nos incrementos 
do indicador indicará o efeito da variável independente sobre a variável 
dependente.  

Este plano é semelhante a um verdadeiro plano de experiência para dois grupos 
com testes pré e pós-exposição. As principais fontes de artefactos aqui são as 
diferenças na composição do grupo. Antes de mais, os resultados da experiência 
podem ser afectados pelo "efeito de mistura". Isto é, as interacções da 
composição do grupo com factores de teste, eventos de fundo, desenvolvimento 
natural, etc., podem afectar os resultados da experiência. Por exemplo, se as 
classes paralelas A e B forem seleccionadas para participação na experiência, B 
pode conter crianças com menos QI do que A. Por conseguinte, as diferenças 
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nos resultados podem ser devidas à maior capacidade de aprendizagem do 
primeiro grupo, em comparação com o segundo. Quanto mais semelhantes 
forem os grupos experimentais e de controlo, mais válidos serão os resultados 
obtidos com este plano. 

�. Campbell faz a distinção entre duas escolhas de grupo. No primeiro caso, o 
estudo envolve grupos naturais que não são seleccionados em relação ao 
procedimento em si. Por conseguinte, o efeito de composição do grupo pode 
estar presente, mas não é tão significativo. No segundo caso, o grupo 
experimental é formado por voluntários, enquanto o grupo de controlo 
semelhante tem de ser completado por outro método (coerção, promessa de 
pagamento, etc.). Neste caso, o factor de composição do grupo pode ter uma 
influência decisiva sobre a diferença entre os resultados dos grupos 
experimentais e de controlo. 

Existem muitas outras opções de planos quase-experimentais para grupos não 
equivalentes. Nomeadamente, os chamados "planos de patchwork", planos de "-
séries múltiplas de medições", um plano com amostras de controlo para testes 
preliminares e finais, etc. 

Um plano com testes preliminares e finais de diferentes amostras aleatorizadas 
difere da verdadeira experiência, na medida em que um grupo é pré-testado e o 
grupo final (após exposição) é equivalente (após aleatorização) ao grupo que foi 
exposto: 

 

Este plano é também chamado de "plano de simulação com testes iniciais e 
finais". A sua principal desvantagem é a impossibilidade de controlar a 
influência do factor "história", ou seja, os acontecimentos de fundo que ocorrem 
juntamente com a influência entre o primeiro e o segundo testes. 

Uma versão mais sofisticada deste plano é um esquema com amostras de 
controlo para testes preliminares e finais. Quatro grupos aleatorizados são -
utilizados neste plano, mas apenas dois deles são afectados, com um a ser 
testado após exposição. O plano é o seguinte: 
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Se a aleatorização for bem sucedida, ou seja, se os grupos forem realmente 
equivalentes, este plano de qualidade não difere do da "verdadeira experiência". 
Tem a melhor validade externa porque permite excluir a influência das 
principais variáveis externas que a perturbam. Nomeadamente, interacção de 
testes preliminares e influência experimental; interacção da composição do 
grupo e influência experimental; reacção dos sujeitos à experiência. É 
impossível excluir apenas o factor de interacção da composição dos grupos com 
os factores de desenvolvimento natural e de fundo, uma vez que não há 
possibilidade de comparar a influência dos testes preliminares e subsequentes 
nos grupos experimentais e de controlo. A peculiaridade do plano é que cada um 
dos quatro grupos é testado apenas uma vez: ou no início ou no final da 
investigação. 

Este plano é muito raramente utilizado. D. Campbell afirma mesmo que este 
plano nunca foi implementado. 

Os planos de quase-experimentação são utilizados com muito mais frequência 
do que os acima referidos, que são geralmente referidos como "séries 
cronológicas discretas". Há dois motivos para classificar estes planos. O estudo 
é realizado 1) com um ou mais grupos; 2) com um impacto ou uma série de 
impactos. Planos em que uma série de influências homogéneas ou dissimilares 
com testes após cada influência é realizada, receberam numa ciência psicológica 
doméstica por tradição o nome "formando experiências". Na sua essência, são, 
evidentemente, quase-experimentos com todas as violações da validade externa 
e interna inerentes a tais investigações. 

Ao utilizar tais planos, devemos estar conscientes desde o início de que lhes 
faltam os meios para controlar a validade externa. É impossível controlar a 
interacção dos testes preliminares e a influência experimental, eliminar o efeito 
da mistura sistemática (interacção da composição do grupo e influência 
experimental), controlar a reacção dos sujeitos à experiência e determinar o 
efeito da interacção entre diferentes influências experimentais. 
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Os planos quase-experimentais construídos sobre o esquema de séries 
cronológicas sobre um grupo são semelhantes em estrutura aos planos 
experimentais para um tema. 

O plano da série temporal discreta é mais comummente utilizado em psicologia 
do desenvolvimento, psicologia pedagógica, social e clínica. A sua essência é 
que o nível inicial de uma variável dependente num grupo de sujeitos é 
determinado por uma série de medições consecutivas. O investigador influencia 
então os sujeitos do grupo experimental ao variar a variável independente e faz 
uma série de medições semelhantes. Os níveis da variável dependente são -
comparados antes e depois da exposição. O esquema de tal plano assemelha-se a 
este: 

 

 

 

A principal desvantagem do plano de série cronológica discreta é que não 
oferece uma oportunidade de separar o resultado da influência de uma variável 
independente da influência de eventos de fundo que ocorrem durante o estudo. 
Para eliminar o efeito da "história", recomenda-se que seja utilizado o 
isolamento experimental dos sujeitos. 

A modificação deste plano é outra experiência quase-série sobre o esquema de 
séries temporais, em que a exposição antes da medição é alternada sem 
exposição antes da medição: 

 

 

 

A alternância pode ser regular ou aleatória. Esta opção só é adequada se os 
efeitos forem reversíveis. Ao processar os dados obtidos na experiência, a série é 
dividida em duas sequências e os resultados dessas medições, onde houve um 
efeito, são comparados com os resultados dessas medições, onde não houve 
efeito. 

Os planos da série temporária são frequentemente implementados na prática (na 
psicologia pedagógica soviética, a experiência que forma a experiência foi 
considerada quase como a única opção para a investigação probatória). Na sua 
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implementação, o conhecido "efeito Hottorn" é frequentemente observado. Foi 
descoberta pela primeira vez por Mayo, Dixon, Rotlieberger et al. em 1927-
1932, quando o estudo foi realizado em Hottorn, um subúrbio de Chicago. 
Acreditava-se que uma mudança na organização do trabalho iria aumentar a sua 
produtividade. Como resultado, inquéritos aos trabalhadores revelaram que a 
participação na própria experiência aumentou a sua motivação para trabalhar. Os 
condenados perceberam que estavam pessoalmente interessados neles e 
começaram a trabalhar mais produtivamente. Para controlar este efeito, é 
utilizado um grupo de controlo. 

O esquema do plano da série cronológica para dois grupos não equivalentes, dos 
quais um não é afectado, parece-se com isto: 

 

 

 

O quase-experimento permite controlar o efeito do factor de impacto de fundo (o 
efeito "histórico"). Este plano é geralmente recomendado para investigadores 
que realizam experiências com grupos naturais em jardins de infância, escolas, 
clínicas ou no trabalho. Pode ser chamado um plano para uma experiência 
formativa com uma amostra de controlo. É muito difícil implementar este plano, 
mas se os grupos forem randomizados, torna-se um plano de "verdadeira 
experiência formativa". 

É possível combinar este plano com o anterior, que alterna as séries com o 
impacto e a sua ausência numa só amostra. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Planos para pós factum. 

2. Dois tipos de planos quase-experimentais. 

3. Um plano com testes preliminares e finais. 

4. Planos do tipo "séries cronológicas discretas". 

5. Planos de formação de experiências. 

6. O problema da validade das experiências planeadas. 
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3.1.2.1 Métodos de redução do controlo na implementação de quase-
experimentações 
 

Uma quase-experimentação exige, em primeiro lugar, que todas as ameaças 
prováveis a uma conclusão válida de fontes de influência descontroladas ou 
diferenças interindividuais sejam objectivas. Em segundo lugar, escolher, tendo 
em conta o controlo destas ameaças, o plano quase-experimental correspondente 
que define o esquema de aquisição de dados e a lógica da comparação 
subsequente do WP no controlo de uma conclusão. Em terceiro lugar, assume-se 
geralmente que as ameaças mal controladas por este plano são excluídas por 
meio de controlo estatístico. 

No planeamento formal, o método de controlo pode ser visto de modo a que o 
estudo esteja mais próximo no seu esquema (e nos métodos de definição das 
variáveis) em maior medida do experimental. Se considerarmos que a 
investigação quase-experimental é realizada principalmente através da selecção 
de grupos e do estabelecimento de efeitos de interesse para o investigador com 
base em comparações intergrupais, então estratégias para seleccionar ou 
seleccionar temas em grupos e revelar as características desta abordagem. 

Há duas direcções principais para reduzir o controlo da validade na formação de 
grupos experimentais e de controlo: 1) não cumprimento da condição de 
aleatorização da selecção dos sujeitos em grupos, 2) consideração da diferença 
entre os grupos, que foi introduzida como base para a não-equivalência dos 
grupos, como um análogo da NR. Segundo D. Campbell, em cujas obras foi 
introduzido o termo "quase-experimentação", é a primeira direcção que dá o 
critério de transição para planos quase-experimentares. Assume-se que muitos 
estudos deste tipo são realizados em condições reais, ou seja, as condições "de 
campo" e os grupos são seleccionados principalmente como sendo reais. Ao 
mesmo tempo, um investigador não controla apenas a composição dos sujeitos, 
mas também a dinâmica intragrupal das relações (a chamada "história 
intragrupal"). Pode, contudo, ser guiado por critérios de semelhança ou 
diferença entre os próprios grupos definidos externamente. 

Além de seleccionar grupos por critérios externos, um investigador pode 
também utilizar estratégias específicas para seleccionar sujeitos a serem testados 
numa amostra de sujeitos potenciais ou para considerar as suas características 
recolhidas como material estatístico ou biográfico. 
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3.1.2.2 Estratégias de selecção de grupos por um dado atributo 
 

A selecção de pares de sujeitos de teste é uma dessas estratégias para determinar 
a composição dos grupos experimentais e de controlo. Se a característica que 
distingue os sujeitos nestes grupos foi escolhida como uma variante já existente, 
então ao formular a hipótese e construir o plano de recolha de dados pode ser 
formulada como um análogo de WP, ou como uma variável causal reconstruída 
(análogo de NP). 

 

3.1.2.3 Planos quase-experimentais com organização de impacto especial 
 

Para muitas experiências psicológicas, as zonas admissíveis de generalização 
têm lugar e a possibilidade de transferir os resultados recebidos para outras 
situações, tipos de actividade, grupos de pessoas é justificada. Dá a possibilidade 
de realizar as experiências com boa validade externa (em condições de elevada 
validade interna e operacional, sem a qual é impossível tomar decisões sobre 
factos experimentais). Por vezes a aproximação às condições naturais, ou "de 
campo", limita possíveis generalizações. 

Estas são, em particular, experiências "de campo" que são conduzidas em 
condições de grupos de treino realmente funcionais. Neles, o NP (método de 
formação) é estabelecido nas realidades complexas das actividades de formação 
(numa determinada instituição). No entanto, pode não haver qualquer 
justificação teórica para as vantagens do novo método. É o elo subjacente da 
compreensão teórica das bases da regularidade estabelecida, e não uma 
avaliação elevada da validade externa, que permite transferir conhecimentos 
sobre os efeitos estabelecidos da influência da NP sobre outros tipos de 
formação (ou construção de disciplinas de formação) e actividades de formação 
em outras instituições de tipo semelhante. 

Os objectivos da investigação psicológica e pedagógica no ensino superior 
podem servir tanto para testar hipóteses psicológicas gerais, para as quais as 
condições "de campo" correspondentes não são mais do que "antecedentes" (ou 
outras variantes de variáveis adicionais), como para testar hipóteses especiais 
que implicam a consideração das especificidades da actividade educativa e da 
comunicação na universidade. Neste caso as variáveis "estrutura da situação de 
aprendizagem", "qualidades pessoais", "estilo de comunicação" assumem o 
controlo sobre elas como análogas da NP, e as generalizações fora da situação 
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estudada dependerão da validade da não especificidade do padrão estabelecido 
(para condições de aprendizagem específicas e para a área temática escolhida). 

Na investigação pedagógica, é distribuído um plano com um grupo de controlo 
não equivalente (um dos planos quase-experimentais com controlo reduzido 
antes da organização dos impactos). Se a experiência utiliza grupos reais, tais 
como grupos de treino, então as condições experimentais e de controlo não 
podem ser consideradas equivalentes, porque pode haver diferenças entre os 
grupos, que podem "sobrepor-se" ao padrão estudado e causar interpretações 
incorrectas. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Planeamento formal de quase-experimentações. 

2. Duas direcções principais para reduzir o controlo de validade. 

3. Selecção de grupos de acordo com um determinado atributo. 

4. Característica das experiências "de campo". 

5. Os objectivos das experiências psicológicas e pedagógicas. 

6. Um plano com um grupo de controlo não-equivalente. 

 

3.1.2.4 Controlo estatístico nainvestigação quase-experimental, e 
 

Na classificação de D. Campbell dos planos de investigação experimental, o 
termo "quase-experimentação" abrange tipos bastante diferentes de esquemas de 
investigação. Uma parte dos esquemas é baseada em verdadeiros planos 
experimentais. Por outras palavras, separam uma variável independente 
controlada por um investigador. Mas ao contrário da verdadeira experimentação, 
existem algumas limitações no controlo de factores que constituem ameaças à 
validade interna ou externa. Estas limitações, em primeiro lugar, parecem não 
alcançar a equivalência entre grupos experimentais e de controlo (como 
resultado do não cumprimento da condição de aleatorização ou por outras 
razões). Converge planos quase-experimentais relevantes com exposição 
experimental controlada. A redução do controlo diz respeito à fase pré-
experimental. 
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A outra parte dos esquemas quase-experimentais, incluindo apenas a escolha do 
investigador, quando e sobre quem realizar medições de indicadores 
psicológicos, é caracterizada pela ausência de impacto experimental. Portanto, 
assume o controlo de misturas de influência do efeito estudado da variável 
principal com influência da variável de base (BSP). Uma vez que o 
experimentador não tem possibilidade de estabelecer arbitrariamente diferentes 
níveis de NP para diferentes sujeitos, tal estudo, em geral, refere-se ao tipo de 
"observadores passivos". E o controlo estatístico aqui desempenha a mesma 
função de variação de possíveis níveis de BPP. 

Num estudo de correlação, controlo estatístico significa não só cobrir na amostra 
suposta todos os níveis de variações aleatórias das variáveis laterais, mas 
também considerar o coeficiente de correlação empiricamente obtido entre 
variáveis medidas como uma medida para avaliar a hipótese estatística nula 
(sobre a ausência de uma relação entre duas ou mais linhas de indicadores da 
amostra). Todas as formas possíveis de controlo de saída, tanto do ponto de vista 
da objectivação de possíveis variáveis laterais como do ponto de vista de 
problemas de conformidade (ou seja, validade externa do estudo) são viáveis 
neste caso antes do estudo ou durante a discussão (reflexão) das condições de 
medição das variáveis. 

Num esquema quase experimental envolvendo a escolha de quando e sobre 
quem medir as variáveis, o controlo estatístico inclui uma fase especial, que não 
está presente no estudo de correlação habitual. Chama-se controlo estatístico 
após (após medições). 

 

Perguntas para discussão: 

1. Controlo estatístico em estudo de correlação. 

2. Mistura de uma variável independente com uma variável lateral. 

3. Controlo estatístico da variável do lado de base. 

4. O controlo estatístico como meio de avaliar a hipótese nula. 
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3.2. PLANEAMENTO DE UMA EXPERIÊNCIA DE UM FACTOR 

 

3.2.1 Planeamento substantivo e formal 3.2.1. 
 

3.2.1.1. Abordagens para definir o termo "planeamento de experiências 

 

As seguintes tradições na compreensão do planeamento de uma experiência 
psicológica podem ser distinguidas. 

1. Selecção de um esquema, ou plano de aquisição de dados, para testar a 
hipótese causal. R.Gottsdanker segue esta noção de planeamento, quando um 
investigador escolhe um ou outro dos esquemas disponíveis, comparando as 
suas possibilidades do ponto de vista da resolução dos problemas de abordagem 
da experiência com um impecável. 

2. Determinação do tipo de variáveis do ponto de vista de determinadas 
construções hipotéticas e resolução das questões sobre a operacionalização das 
variáveis, e nesta base - a escolha dos meios metodológicos que reflectem a 
inter-relação de aspectos de planeamento substancial e formal. 

3. Planeamento com o objectivo de utilização subsequente de decisões 
estatísticas sobre o facto experimental, e, portanto, indicação desse efeito 
mínimo (nas diferenças do PT) que será aceite como critério para a tomada de 
uma decisão sobre o facto experimental. 

 

3.2.1.2 Selecção a partir de possíveis planos experimentais 

R.Gottsdanker propõe-se analisar possíveis esquemas experimentais através das 
seguintes características principais: 

• tipo de circuitos. São oferecidas condições NP comparáveis ao mesmo 
assunto ou a diferentes grupos de pessoas? No primeiro caso, falam sobre 
esquemas intraindividuais, e no segundo caso - sobre esquemas intergrupais. Os 
esquemas intra-individuais são definidos como esquemas transversais em que 
todas as condições NP devem ser apresentadas a cada sujeito, mas as suas 
sequências variam em relação aos subgrupos seleccionados; 

• tipo de experiência. Se a condição de um único NP é alcançada, o que é típico 
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das experiências de laboratório, ou se o NP é apresentado num complexo de 
outras condições que, em graus variáveis, afirmam cumprir a condição de 
conformidade do modelo experimental com a realidade externa à qual a 
generalização será feita; 

• as formas de controlo da ameaça de validade. Se todas as fontes possíveis de 
ameaças de validade interna são controladas por Variáveis Laterais (SVs) que 
podem fornecer misturas sistemáticas, não sistemáticas, concomitantes (SVs 
com SVs) ou dados não fiáveis; 

• o número de factores controláveis. Se o esquema experimental é um factor 
um ou um esquema com um NP controlado; é esperada a medição quantitativa 
dos principais resultados da acção das variáveis (e as suas interacções com os 
esquemas de factores)? 

• o grau de concordância com os critérios das normas mentais da experiência. 
Se a melhor representatividade da experiência realmente conduzida em 
comparação com as amostras mentais, após o que se obteria a construção de uma 
experiência sem falhas, é atingida. 

A ideia da experiência como um método hipotético-dedutivo é omitida, 
enquanto a avaliação das hipóteses psicológicas é considerada num aspecto 
principal - o controlo das ameaças à validade interna e externa. A principal 
atenção é dada à fundamentação das vantagens da estratégia utilizada de 
selecção dos sujeitos em grupos, a sua selecção a partir da população no caso de 
esquemas intergrupos, ou a distribuição das condições experimentais na sua 
sequência geral (no controlo dos factores de tarefas, tempo, variabilidade não 
sistemática) no caso de esquemas intra-individuais. 

Diferentemente, estes esquemas abordam desafios de planeamento para alcançar 
a fiabilidade aceitável dos dados. A estimativa da fiabilidade depende do 
controlo da variabilidade não sistemática, variabilidade das variáveis utilizadas e 
número seleccionado de experiências para diferentes condições experimentais. 
Do ponto de vista do controlo dos factores de falta de fiabilidade dos dados, são 
também discutidas as possibilidades de calcular a média dos índices WP em 
diferentes condições ou para diferentes grupos de assuntos, etc. Por detrás do 
número seleccionado de amostras correspondentes à mesma condição NP, existe 
um critério aceite de avaliação quantitativa do valor requerido do efeito 
experimental, sem atingir o qual a hipótese experimental é considerada como 
tendo falhado o teste experimental e deve ser rejeitada. 
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Essencialmente, elementos de planeamento significativo estão presentes em 
todas as experiências. A selecção de um esquema é a fase final do planeamento. 
O planeamento formal começa com a fase de escolha entre formas intra-
individuais e intergrupais de comparar o WP. Tomar em consideração variáveis 
adicionais ou discutir a tendência comum da experiência revelada para outros 
assuntos é uma continuação de questões de planeamento substantivo, uma vez 
que estão directamente relacionadas com o controlo do nível de generalizações 
da dependência estabelecida. 

Assim, mesmo uma experiência válida pode dar argumentos empíricos bastante 
fracos se o planeamento foi na sua maioria formal. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Tradições na compreensão do planeamento de uma experiência psicológica. 

2. Sinais como meio de análise de esquemas experimentais (planos). 

3. Uma experiência como um método hipotético- dedutivo. 

4. O planeamento como meio para alcançar a fiabilidade dos dados. 

5. A relação entre o planeamento substantivo e formal. 

6. O planeamento formal como meio de obter dados incorrectos. 

 

3.2.1.3 Planeamento substantivo e escolha do tipo de experiência 

O planeamento substantivo inclui fases de formulação de hipóteses 
experimentais e de justificação das suas componentes de interpretação 
relacionadas com a introdução de construções hipotéticas. 

Para a realização de experiências tanto em condições laboratoriais, como no 
"campo", numa fase do planeamento substancial, está provada a sua validade 
construtiva ligada ao controlo de formas de concretização de conceitos teóricos 
em projectos hipotéticos, e a aceitabilidade da abordagem experimental para 
verificação de uma hipótese psicológica. O debate sobre o arsenal metódico de 
fixação de variáveis utilizado pode também ser referido ao planeamento 
substancial. Ou seja, solução de problemas de operacionalização de variáveis e 
afirmação de pressupostos sobre a essência da causalidade psicológica ou tipo 
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de leis psicológicas que são postulados ou implicitamente presentes na 
formulação da hipótese experimental. 

A consideração do rácio nos dados empíricos esperados de dados naturais e 
aleatórios é também um problema de planeamento substancial. No entanto, nem 
sempre é suficientemente discutida (ou compreendida) pelo investigador. Os 
dados obtidos para um único sujeito ou uma única amostra de sujeitos podem ser 
considerados aleatórios no sentido de que, com um grande número de sujeitos 
(ou algumas amostras), serão pouco característicos do corpo principal de 
resultados. Ao utilizar o conceito de distribuição de valores de amostra de WP, 
que inclui a transição para decisões estatísticas sobre o seu tipo, os dados 
individuais já fazem parte de uma série de valores da variável medida. Neste 
caso, uma aleatoriedade significa apenas variabilidade da própria variável e não 
o grau de diferença de um caso individual em relação à característica, ou seja, os 
indicadores mais frequentemente encontrados. 

A noção de aleatoriedade é também utilizada para apontar factores não 
planeados pelo experimentador (por exemplo, PPs) e para realçar o facto de que 
a relação causal em estudo tem de "quebrar" a soma de outros componentes. 
Neste último caso, supõe-se que o nexo causal natural só se pode manifestar 
num determinado conjunto de circunstâncias, nem sempre. Apenas sob certas 
combinações de propriedades dos participantes no ensaio, não para todos os 
participantes, etc. 

Ao planear uma experiência que assume que o padrão investigado é regulado 
por um conjunto de condições de causa-efeito ou deve como se "rompesse" 
através de um conjunto de acidentes, é o princípio da probabilidade igual de 
obtenção de dados (com chances iguais de obter dados tanto a favor como contra 
a hipótese experimental) que orienta a construção do modelo experimental. O 
paradoxo é que a hipótese formulada deterministicamente é estimada como 
probabilística. Uma regularidade é entendida como uma violação de uma 
aleatoriedade representada por mudanças no WP nesta ou naquela direcção. Do 
ponto de vista da construção de uma situação de controlo variável, esta mudança 
só pode ser atribuída a uma acção do WP (é por isso que é chamada o resultado 
principal da acção).  

Assim, a identificação de tendências (violações dirigidas de resultados 
equidistantes) pode ser vista como uma manifestação de um padrão empírico 
geral. Embora em relação a um caso individual, a tendência-tipo pode não ser 
uma causa determinista. Para estabelecer as tendências manifestadas no grupo 
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de sujeitos ("grupo médio"), é suficiente que a dependência se manifeste para 
uma parte dos sujeitos, o que proporciona uma mudança nos indicadores gerais. 

O caminho desde a compreensão teórica protegida da dependência causal até às 
declarações empiricamente validadas (como experimentais e contra-hipóteses) e 
significa a implementação das fases de planeamento substancial. Isto é verdade 
se dois outros problemas não forem considerados. Os problemas de explicações 
de dependência concorrentes nas mesmas componentes da encarnação metódica 
da experiência, e o aumento do nível de generalização da dependência com base 
em diferentes experiências, que diferem exactamente nas componentes da 
encarnação metódica das variáveis. 

Ambos estes problemas podem, por sua vez, incluir a resolução de questões 
sobre representação neste ou naquele procedimento metódico de possibilidade 
de medir não só uma variável psicológica, mas também uma construção 
psicológica correspondente a ela. Estas decisões terão também em conta 
elementos de planeamento formal, uma vez que as dimensões psicológicas terão 
sempre um carácter aproximado. O erro de medição deve ser considerado como 
a base para estabelecer diferentes dependências em alguma dispersão de dados. 
O carácter probabilístico de estimar o tipo de dependências empiricamente 
estabelecidas determina o problema de que haverá sempre uma questão em 
aberto sobre a possibilidade de reinterpretar aquela construção hipotética que 
estava ligada ao processo básico reconstruído de acordo com os valores do WP. 

O planeamento formal também se refere à escolha de um plano de investigação, 
ou esquema piloto. Contudo, a escolha dos planos como formas de controlo 
experimental não pode ser apresentada apenas ao nível da comparação das suas 
vantagens entre si e em termos de possibilidades de generalizações 
subsequentes. 

Do mesmo modo, em qualquer área do conhecimento psicológico, é possível 
traçar inter-relações de mudanças nas abordagens de investigação e nas formas 
de reconstrução de uma realidade psicológica por detrás delas, por um lado, e 
uma relativa autonomia de utilização de esquemas experimentais, por outro. O 
planeamento de conteúdos não substitui, mas assume a transição para a fase de 
planeamento formal. O planeamento formal é normalmente colocado fora de 
parênteses para um planeamento substancial apenas na parte em que as 
subtilezas metodológicas da fundamentação do esquema não influenciam 
essencialmente a compreensão dos fenómenos ou processos em estudo. Mesmo 
a decisão de realizar uma experiência intergrupal ou intra-individual inclui uma 
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avaliação da possibilidade de generalizações subsequentes da dependência 
apresentada na hipótese. 

 

Perguntas para discussão 

1. As etapas de um planeamento significativo. 

2. Planeamento substantivo como justificação da validade estrutural. 

3. O planeamento substantivo como justificação para a operacionalização das 
variáveis. 

4. O problema das explicações concorrentes do vício. 

5. O problema de aumentar o nível de generalização da dependência. 

6. O planeamento formal como a escolha do "esquema" de investigação. 

 

3.2.1.4 Dependência da generalização do tipo de experiência a realizar 

A escolha de planos experimentais como esquemas para estabelecer os níveis 
NP está relacionada com o conteúdo da hipótese e as possibilidades esperadas 
para uma maior generalização da dependência em estudo. Nesta abordagem é 
dada uma atenção séria à avaliação das possibilidades de generalização em 
termos de alcançar uma boa validade externa ou operacional na experiência. Por 
conseguinte, esta abordagem ao planeamento não pode ser chamada puramente 
formal. Os aspectos substantivos da discussão da dependência causal, postulados 
na hipótese psicológica, tornam-se como que sem importância na análise das 
vantagens e desvantagens dos esquemas experimentais como planos para 
controlar as ameaças à validade. 

A dependência obtida utilizando esquemas intra-individuais caracteriza, antes de 
mais, um assunto específico. Pode não ser representativo para um grupo de 
sujeitos. 

A psicologia conhece outras formas de generalização baseadas em experiências 
intra-individuais. Os estudos de G. Ebbingauz sobre padrões de memorização de 
sílabas sem sentido, as experiências psicofísicas de L. Fechner ou S. Stevens e 
muitos outros esquemas de experiências individuais formaram a base de 
generalizações. Estas generalizações foram então repetidas como leis gerais para 
a maioria das pessoas se as condições de identidade das componentes 
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processuais da realização de experiências fossem preenchidas e os próprios 
sujeitos não fossem desviados das suas características individuais de modo a que 
os seus dados servissem de base para a análise de um caso individual. 

A transferência da dependência obtida na experiência intra-individual para a 
mais vasta população possível (por exemplo, para todas as pessoas com uma 
mentalidade saudável) só é possível com a criação de tais condições 
laboratoriais, que assumem a representação nos componentes dos métodos do 
princípio de explicação psicológica estabelecido pela teoria. A construção do 
modelo mais experimental de inter-relação do NP e WP (na "purificação" das 
condições e controlo do PP) é realizada de tal forma que a generalização do tipo 
de dependência relativamente empiricamente estabelecida permite difundir o 
modelo teórico explicativo a todos os outros casos de actualização de processos 
básicos semelhantes.  

Na execução dos requisitos para uma estimativa da validade interna e 
operacional da experiência laboratorial correspondente, a latitude de 
transferência da dependência causal postulada é definida por um suposto grau de 
adequação (conformidade) do modelo teórico dessa realidade psicológica que 
serve de explicação. Assim, com base nos resultados de uma experiência 
laboratorial intra-individual, é possível a seguinte forma de generalização: 
primeiro para o "mundo da teoria" e depois para todos aqueles casos de 
"realidade psicológica" que se entendem no modelo teórico apresentado. 

 

3.2.1.5. Soluções estatísticas e planeamento formal 

O planeamento formal como uma escolha de esquemas é combinado com a 
justificação da validade ou significado dos resultados empíricos obtidos. São 
destacadas as seguintes tarefas de planeamento formal do estudo: 1. assegurar a 
validade da experiência, 2. assegurar condições para a tomada de decisões sobre 
o efeito experimental ou efeito do efeito NP, e 3. aplicação de esquemas de 
processamento de dados adequados às escalas de medição utilizadas e ao 
método de recolha de dados. No sentido restrito, "planear a experiência" inclui 
dois pontos relacionados com a tomada em consideração de decisões estatísticas 
subsequentes. 

Em primeiro lugar, uma discussão sobre a forma como o efeito experimental 
será avaliado. A decisão pode dizer respeito à escolha entre medidas de 
comunicação e medidas de diferenciação. As medidas de comunicação 
estatística podem ser utilizadas para estabelecer a covariância entre NPs e STs, 
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enquanto as medidas de diferenciação podem indicar que não há diferença nos 
valores de STs entre diferentes condições experimentais. As hipóteses 
estatísticas relevantes já não incluem hipóteses sobre o efeito legal das NP, mas 
são formadas apenas como hipóteses sobre a comparação de índices de amostras 
de ST (médias, dispersões, etc.). No caso de um e mesmo plano experimental é 
possível utilizar diferentes planos de processamento de dados. O tipo de hipótese 
experimental sugere por vezes qual a forma de estabelecer um facto 
experimental por amostra de valores de WP que deve ser preferida. Muitas vezes 
os mesmos dados podem ser processados de formas diferentes para garantir as 
vantagens deste ou daquele método de apresentação das dependências obtidas. 

Em segundo lugar, o estabelecimento de um efeito mínimo suficiente para fazer 
um juízo sobre as diferenças obtidas nas condições experimentais e de controlo 
ou uma ligação observável entre as alterações nas NPs e STs. O estabelecimento 
do efeito mínimo inclui também a determinação da probabilidade do primeiro e 
segundo tipo de erros (�- e �). Para um �- erro, a regra geral é especificar a 
percentagem ou possível probabilidade de rejeitar a hipótese nula como uma 
hipótese sem diferença ou sem relação quando esta é verdadeira. Não existe tal 
regra geral para �-error devido à sua relação com o valor do efeito estabelecido. 

As soluções estatísticas nem sempre são necessárias para estabelecer um efeito 
experimental. Há efeitos que se diz estarem "a acertar no olho". Por outras 
palavras, as mudanças nos valores de WP ao comparar diferentes condições 
experimentais são tão grandes que devido à sua "obviedade" não há necessidade 
de utilizar critérios estatísticos para avaliar o seu significado. Existem outros 
efeitos que são detectados como alterações não óbvias mas estatisticamente 
significativas nos valores do WP. O senso comum ou expectativas teoricamente 
fundamentadas tornam possível tomar uma decisão sobre que alterações nos 
valores do PN podem ser consideradas suficientes para concluir sobre o 
resultado da acção do PN. 

O valor do efeito mínimo está ligado ao número de dados experimentais, ou 
seja, ao número de valores de amostra dos índices WP. Um aumento da amostra 
(o número de sujeitos de teste ou o número de experiências) pode reduzir 
significativamente o valor do efeito suficiente para tomar uma decisão sobre o 
efeito NP. Contudo, a dimensão da amostra está também associada à solução de 
problemas de planeamento substancial (controlo do factor tempo devido ao 
cansaço dos sujeitos, controlo da representatividade da amostra em relação à 
população, etc.). Portanto, uma referência a tabelas estatísticas que apresentem 
ligações entre a diferença mínima (valores WP) e níveis de significância em 
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relação à utilização de critérios estatísticos específicos não pode servir como 
base suficiente para determinar o número necessário de amostras ou sujeitos de 
teste. 

Esta última diz respeito a praticamente todos os tipos de utilização da avaliação 
quantitativa dos efeitos psicológicos. O psicólogo, passando para o nível de 
verificação de hipóteses estatísticas, começa a trabalhar com valores de amostra 
de variáveis e modelos de probabilidade para avaliação de hipóteses estatísticas, 
discutindo ou como que colocando entre parênteses a questão da aplicabilidade 
dos modelos correspondentes em termos do conteúdo das variáveis. 

Finalmente, o planeamento de uma experiência pode ser entendido como 
planeamento matemático. Começa com a escolha de um modelo matemático que 
descreve os acontecimentos e as suas inter-relações, e inclui também os 
momentos anteriormente mencionados de determinação dos efeitos mínimos e 
�-, �- erros na rejeição de hipóteses nulas. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Esquemas de planeamento intra-individual. 

2. As tarefas de planeamento formal da investigação. 

3. O planeamento como forma de avaliar o efeito experimental. 

4. O planeamento como definição de um efeito mínimo. 

5. Planeamento como processamento matemático. 

6. �- Erros e �- Erros como resultado do planeamento. 

 

3.2.1.6. validade como objectivo de controlo experimental 

No caso mais geral, a validade da experiência significa todas as formas de 
controlo experimental que fornecem uma conclusão válida ou fiável. No entanto, 
o controlo das conclusões está também fora do controlo experimental. Os 
resultados de uma experiência válida podem servir de base para uma conclusão 
fiável, se em geral for implementado um sistema lógico de conclusões. Isto é, as 
transições mútuas entre diferentes níveis de hipóteses testadas na experiência 
são justificadas, o problema da assimetria da conclusão é tido em conta, a 
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latitude e o nível de generalizações dos dados são justificados (como 
transferência das conclusões para além dos limites da experiência). 

A fim de discutir a adequação e validade das generalizações, um investigador 
deve primeiro ter a certeza de que a dependência obtida na experiência 
representa realmente (representa) a relação entre as variáveis independentes e 
dependentes implícitas na hipótese. Que não houve nenhuma substituição 
voluntária ou involuntária do padrão estudado. Qualquer incoerência significa 
uma ameaça à adequação, ou validade, de conclusões subsequentes. 

Em segundo lugar, o estabelecimento de dependência experimental implica que 
todas as ameaças concorrentes de julgamento válido por mistura de NPs com 
variáveis secundárias ou concomitantes foram eliminadas. Se qualquer condição 
de NP não foi acidentalmente relacionada com o nível activo da variável de 
mistura, resta saber qual delas (variável independente ou de mistura) deve ser 
atribuída à mudança obtida nos valores de SP. Isto é, o caso quando é possível 
rejeitar a hipótese nula ou quando a diferença entre os valores da amostra de WP 
ao nível de significância seleccionado é fiável, a validade é má e o efeito 
experimental pode ser considerado como um artefacto. 

Se as generalizações forem incorrectas, são chamadas artefactos (falsos). O mau 
controlo experimental pode ser uma das fontes de conclusões erradas. Por outras 
palavras, uma experiência inválida leva a generalizações incorrectas. 

A medida em que a escolha de uma forma específica de experiência (plano 
experimental) está ligada ao desenvolvimento de um sistema para controlar 
todas as ameaças possíveis à dependência estabelecida ainda não foi 
considerada. Note-se que o plano experimental como esquema de recolha de 
dados (fixação do TP sob diferentes condições NP) inclui também uma 
indicação de outras direcções de controlo experimental (escolha do tipo de 
variáveis, implementação do controlo "primário", eliminação de lado ou 
estabilização de variáveis adicionais, introdução de uma variável alargada, etc.).  

A formulação do sistema de hipóteses, a avaliação da validade da experiência e 
a implementação das conclusões são incluídas como componentes do objectivo 
geral - para evitar ameaças à conclusão da validade. 
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3.2.2 Planos experimentais 
 

Conteúdo. Planeamento da experiência. Os principais planos experimentais: 
planos para uma e duas variáveis independentes, planos de factores, planificação 
quadrática latina e greco-latina. Interacção de variáveis independentes, tipos de 
interacção. Planos de experiências sobre um tema. Análise de curvas de 
aprendizagem. Planeamento sobre o método das séries cronológicas. Controlo 
de transferências assimétricas e efeito placebo. Planos pré-experimentais e 
quase-experimentais, incluindo planos de séries temporais. Experiência ex-post-
facto. Estudo de correlação e seu planeamento. Tipos de planos de estudo 
correlativos. Perspectivas do desenvolvimento da experiência: experiência 
multidimensional, experiência diferencial-psicológica, investigação 
transcultural. 

Conceitos básicos. Plano de investigação, verdadeiro plano de experiência, 
plano quase-experimental, impacto, fontes de artefactos, plano de factores, 
impacto, fontes de artefactos, plano de factores, quadrado latino, plano de 
rotação, transferência assimétrica, transferência simétrica, plano de impacto 
alternativo, plano de equalização, plano ex-post-facto, correlação, coeficiente de 
correlação, longitude, desenvolvimento natural. 

 

3.2.2.1 Planos para uma variável independente 

O plano para um estudo experimental "verdadeiro" difere dos outros nas 
seguintes características essenciais: 

1. utilizando uma das estratégias para criar grupos equivalentes, na maioria 
das vezes aleatorizados; 

2. por ter um grupo experimental e pelo menos um grupo de controlo; 

3. conclusão da experiência, testando e comparando o comportamento do 
grupo exposto à experiência (X1) com o do grupo não exposto (X0). 

Em psicologia, o planeamento da experiência começou a ser aplicado a partir 
das primeiras décadas do século XX. 

A versão clássica do plano é um plano para dois grupos independentes.  

Existem três versões principais deste plano. Ao descrevê-los, utilizaremos os 
esquemas propostos por D. Campbell. 
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1. grupo experimental R       X        O1 

2. Grupo de referência R �                2 

 

Aqui R-randomização, X-impacto, O1 para o primeiro grupo, O2 para o 
segundo grupo. 

 

3.2.2.2 Plano para dois grupos aleatorizados com testes pós-exposição 

O autor deste plano é o conhecido biólogo e estaticista R.A.Fisher. A igualdade 
dos grupos experimentais e de controlo é uma condição absolutamente 
necessária para a aplicação deste plano. Na maioria das vezes é utilizado um 
procedimento de aleatorização para alcançar a equivalência entre grupos. Este 
plano é recomendado quando não é possível ou necessário realizar testes 
preliminares dos sujeitos. Se a aleatorização for qualitativa, este plano é o 
melhor, permitindo o controlo da maioria das fontes de artefactos. Além disso, 
várias variantes de análise de dispersão podem ser utilizadas para o efeito. 

Após a randomização ou outro procedimento de equalização de grupo, é feita a 
exposição experimental. Na variante mais simples são utilizadas apenas duas 
gradações de variável independente: há um impacto, não há impacto. 

Se for necessário mais do que um nível de impacto, são utilizados planos com 
vários grupos experimentais (por número de níveis de impacto) e um grupo de 
controlo. 

Se for necessário controlar a influência de uma das variáveis adicionais, o plano 
com dois grupos de controlo e um experimental é aplicado. A medição do 
comportamento fornece material para comparar os dois grupos. O 
processamento de dados resume-se à aplicação de estimativas estatísticas 
matemáticas tradicionais. Os procedimentos correspondentes são descritos em 
pormenor nos livros de estatística matemática para psicólogos. 

A aplicação do plano para dois grupos aleatorizados com testes pós-exposição 
permite o controlo das principais fontes de incapacidade interna. Uma vez que 
não há testes preliminares, o efeito da interacção entre o procedimento de teste e 
o conteúdo da exposição experimental e o próprio efeito do teste está excluído. 
O plano permite controlar o efeito da composição do grupo, a eliminação 
espontânea, o efeito do fundo e do desenvolvimento natural, a interacção da 
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composição do grupo com outros factores. Também o plano permite excluir o 
efeito de regressão devido à aleatorização e comparação de dados de grupos 
experimentais e de controlo.  

Contudo, na maioria das experiências pedagógicas e socio-psicológicas é 
necessário controlar rigorosamente o nível inicial da variável dependente 
(inteligência, ansiedade, conhecimento ou estatuto de personalidade no grupo). 
A aleatorização é o melhor procedimento possível, mas não oferece uma 
garantia absoluta da correcção das escolhas. Quando há dúvidas sobre os 
resultados da randomização, é utilizado um plano com testes preliminares. 

 

1. grupo experimental R O1 X O2 

2. Grupo de referência R �3 � 
 

Perguntas para discussão: 

1. Validade da experiência e validade das conclusões. 

2. Sinais de verdadeira investigação experimental. 

3. Um plano para dois grupos independentes. 

4. Plano para dois grupos aleatorizados com testes pós-exposição. 

5. Um plano com dois grupos de controlo e um experimental. 

 

3.2.2.3. Um plano para dois grupos aleatorizados com testes 
preliminares e finais 

O plano de pré-teste é popular entre os psicólogos. O psicólogo sabe muito bem 
que cada pessoa é única e diferente das outras, e subconscientemente procura 
apanhar estas diferenças através de testes, não confiando no procedimento 
mecânico de aleatorização. No entanto, a hipótese da maioria das pesquisas 
psicológicas, especialmente no campo da psicologia do desenvolvimento 
("experiência de formação"), contém a previsão de certas mudanças de 
propriedade de um indivíduo sob a influência de um factor externo. Por 
conseguinte, o plano de "teste de eficácia" utilizando a aleatorização e o grupo 
de controlo é muito comum. 
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Na ausência de um procedimento de equalização para grupos, este plano é 
convertido num plano quase-experimental. 

A principal fonte de artefactos que violam a validade externa do procedimento é 
a interacção dos testes com a exposição experimental. Por exemplo, testar o 
nível de conhecimento num determinado assunto antes de realizar uma 
experiência de memorização pode levar à actualização do conhecimento inicial e 
a um aumento global da produtividade da memorização. Isto é conseguido 
através da actualização de capacidades mnemónicas e da criação de um cenário 
de memorização. 

No entanto, outras variáveis externas podem ser controladas utilizando este 
plano. O factor "história" ("background") é controlado, porque ambos os grupos 
são expostos aos mesmos efeitos ("background") entre o primeiro e o segundo 
testes. Ao mesmo tempo, D. Campbell aponta a necessidade de controlar 
"eventos intragrupo", bem como o efeito de testes simultâneos em ambos os 
grupos. Na realidade, é impossível assegurar que o teste e o novo teste sejam 
realizados em simultâneo. Portanto, o plano transforma-se, por exemplo, num 
plano quase-experimental: 

 

R       O1                X       O2 

R               �3                �4 

 

Normalmente, o controlo da não uniformidade dos testes é efectuado por dois 
experimentadores que testam dois grupos simultaneamente. O procedimento de 
aleatorização da ordem de ensaio é considerado óptimo. Isto é, os testes de 
membros de grupos experimentais e de controlo são efectuados por ordem 
aleatória. O mesmo é feito com/sem apresentação de influência experimental. É 
claro que este procedimento requer um número significativo de sujeitos nas 
amostras experimentais e de controlo (pelo menos 30-35 sujeitos cada). 

O desenvolvimento natural e o efeito dos testes são controlados pelo facto de 
aparecerem igualmente nos grupos experimental e de controlo. E os efeitos da 
composição do grupo e da regressão são controlados por um procedimento de 
aleatorização. 

Ao processar dados, os critérios paramétricos t e F (para dados de escala de 
intervalos) são normalmente utilizados. São calculados três valores de t: 
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comparação 1) O1 e O2; 2) O3 e O4; 3) O2 e O4. A hipótese de uma influência 
significativa de uma variável independente sobre uma variável dependente pode 
ser aceite se duas condições forem preenchidas: a) as diferenças entre O1 e O2 
são significativas, e entre O3 e O4 são insignificantes; e b) as diferenças entre 
O2 e O4 são significativas. É muito mais conveniente comparar não valores 
absolutos, mas os valores de crescimento dos índices do primeiro ao segundo 
teste (�(i)). �(i12) e �(i34) são calculados e comparados utilizando o critério t do 
Estudante. Em caso de importância das diferenças, é aceite uma hipótese 
experimental da influência de uma variável independente sobre um dependente. 

Também se recomenda a aplicação da análise de covariância de Fisher. Os 
indicadores de pré-teste são tomados como uma variável adicional e os sujeitos 
de teste são divididos em subgrupos, dependendo dos indicadores de pré-teste.  

A aplicação do plano "teste - impacto - reensaio" permite controlar a influência 
das variáveis "laterais" que perturbam a validade interna da experiência. 

A validade externa está relacionada com a possibilidade de transferência de 
dados para a situação real. O ponto principal que distingue a situação 
experimental da situação real é a introdução de testes preliminares. Como já foi 
mencionado, o plano "teste - impacto - reensaio" não permite controlar o efeito 
da interacção dos testes e do impacto experimental. Isto acontece porque o 
sujeito pré-teste "sensibiliza", ou seja, torna-se mais sensível ao efeito, à medida 
que medimos na experiência exactamente a variável dependente que vamos 
influenciar ao variar a variável independente. 

 

Anterior  Impacto de 
Sim, . Não . 

Apanhou . �2 �4 

Não . �5 �6
 

O plano de R.L.Solomon, que foi proposto por ele em 1949, é utilizado para 
controlar a validade externa. 
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3.2.2.4. o Plano R.L. de Salomão 

Utilizado numa experiência de quatro grupos: 

1. experiência 1:  R O1 CHO2 

2. Controlo 1:        R  �3  �4 

3. experiência 2:     R  XO5  

4. Controlo 2:        R   �6 

O plano inclui um estudo de dois grupos experimentais e dois grupos de 
controlo e é essencialmente multigrupo (tipo 2 x 2). 

O plano de R. Solomon é uma fusão dos dois planos anteriormente revistos. O 
primeiro quando não se realizam testes preliminares e o segundo quando se 
realizam testes preliminares. Com a ajuda da "primeira parte" do plano, é 
possível controlar o efeito da interacção entre os primeiros testes e o impacto 
experimental. �. Salomão usa o seu plano para identificar o efeito da exposição 
experimental de quatro maneiras diferentes: comparando 1) O2 a O1; 2) O2 a 
O4; 3) O5 a O6 e 4) O5 a O3. 

Se compararmos O6 com O1 e O3, podemos identificar o efeito combinado dos 
efeitos naturais do desenvolvimento e "história" (efeitos de fundo) sobre a 
variável dependente. 

�. Campbell, criticando a proposta do R. Solomon esquema de tratamento de 
dados, propõe não prestar atenção aos testes preliminares e reduzir os dados a 
um esquema 2 x 2, adequado para análise de dispersão. 

A comparação das colunas médias permite revelar o efeito da influência 
experimental (influência de variável independente sobre dependente). As filas 
médias mostram o efeito dos testes preliminares. A comparação das médias por 
células caracteriza a interacção do efeito dos testes e do impacto experimental, o 
que indica o grau de violação da validade externa. 

No caso em que os efeitos dos testes preliminares e da interacção possam ser 
negligenciados, procedemos à comparação de O4 e O2 utilizando o método de 
análise de covariância. Os dados dos testes preliminares são tomados como uma 
variável adicional de acordo com o esquema dado para o plano "teste - efeito - 
reensaio". 
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Finalmente, em alguns casos é necessário verificar se o efeito da variável 
independente sobre o dependente é preservado no tempo. Por exemplo, descubra 
se o novo método de aprendizagem leva a uma memorização a longo prazo do 
material. Para este fim, é utilizado o seguinte plano: 

 

1. experiência 1    RO1  XO2 

2. Controlo 1.        RO3   �4 

3. experiência 2    RO5  �  �6 

4. Controlo 2.        RO7    �8 

 

Perguntas para discussão: 

1. Um plano para dois grupos aleatorizados com testes preliminares e finais 

2. A principal fonte de artefactos a este respeito. 

3. Plano "teste, impacto, reteste". 

4. O plano de R.L.Salomão. 

5. Quatro formas de detectar o efeito da exposição experimental. 

6. As críticas de D.Campbell ao plano de R. Solomon. 

 

3.2.2.5 Planos para uma variável independente e vários grupos 

Por vezes a comparação de dois grupos não é suficiente para confirmar ou 
refutar uma hipótese experimental. Tal problema surge em dois casos: a) quando 
é necessário controlar variáveis externas; b) quando é necessário revelar 
dependências quantitativas entre duas variáveis. 

Várias variantes do plano experimental de factores são utilizadas para controlar 
variáveis externas. Quanto a revelar a dependência quantitativa entre duas 
variáveis, a necessidade de a estabelecer surge quando se verifica a hipótese 
experimental "exacta". Numa experiência envolvendo dois grupos, é na melhor 
das hipóteses possível estabelecer o facto de uma relação causal entre variáveis 
independentes e dependentes. Mas um número infinito de curvas pode ser 
traçado entre dois pontos. A fim de garantir que existe uma relação linear entre 
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as duas variáveis, deverá ter pelo menos três pontos correspondentes aos três 
níveis da variável independente. Consequentemente, o experimentador deve 
identificar vários grupos aleatorizados e colocá-los em diferentes condições -
experimentais. A opção mais simples é um plano para três grupos e três níveis 
da variável independente: 

 

Experiência 1:     RX1O1 

Experiência 2:  RX2O2 

Controlo:         R  �3 

 

O grupo de controlo, neste caso, é o terceiro grupo experimental, para o qual o 
nível da variável X = 0. 

Na implementação deste plano, a cada grupo é atribuído apenas um nível de 
variável independente. É possível aumentar o número de grupos experimentais 
correspondentes ao número de níveis da variável independente. Para processar 
os dados obtidos com a ajuda deste plano, são utilizados os mesmos métodos 
estatísticos que os acima listados. 

 

3.2.2.6. planos de experiências para um tema 

As experiências em amostras com controlo de variáveis começaram a ser 
utilizadas em psicologia de 1910-1920. Os estudos experimentais em grupos de 
equações foram especialmente difundidos após a teoria do planeamento e 
processamento dos seus resultados (análises de dispersão e covariância) ter sido 
criada pelo excelente biólogo e matemático R.A.Fisher. Mas os psicólogos 
utilizaram a experiência muito antes de aparecer a teoria do planeamento da 
experiência. Os primeiros estudos experimentais foram conduzidos com a 
participação de um sujeito. Muitas vezes, foi o próprio experimentador ou o seu 
assistente. Começando com G. Fechner, a técnica da experimentação veio para a 
psicologia para testar hipóteses teóricas quantitativas. 

O estudo experimental clássico de um tema foi o trabalho de G. Ebbingauz, que 
foi realizado em 1913. G.Ebbingauz investigou o fenómeno do esquecimento, 
memorizando sílabas sem sentido (inventadas por ele). Ele memorizou uma 
série de sílabas, e depois tentou reproduzi-las após um certo tempo. O resultado 
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foi uma curva clássica de esquecimento que caracteriza a dependência do 
volume de material armazenado em relação ao tempo decorrido desde a 
memorização. 

Na psicologia científica empírica moderna, três paradigmas de investigação 
interagem e lutam. 

O primeiro paradigma. Representantes do primeiro paradigma, que tem origem 
na experiência de ciências naturais, consideram que o único conhecimento fiável 
é aquele que é obtido em experiências com amostras equivalentes e 
representativas. O principal argumento dos defensores desta posição é a 
necessidade de controlar variáveis externas e excluir diferenças individuais para 
encontrar padrões comuns. 

Segundo paradigma. Representantes do segundo paradigma, com base na 
metodologia de análise de comportamento experimental, criticam os apoiantes 
da análise estatística e planeamento de experiências sobre amostras. Na sua 
opinião, a investigação deve ser conduzida com um único sujeito e com certas 
estratégias que eliminarão as fontes dos artefactos durante a experiência. Os 
apoiantes desta metodologia são investigadores tão conhecidos como 
B.F.Skinner, G.A.Murray e outros. 

O terceiro paradigma. O terceiro paradigma, baseado na investigação 
idiográfica clássica, é contrastado tanto com experiências que envolvem um 
único sujeito como com planos para estudar o comportamento em amostras 
representativas. A investigação idiográfica envolve o estudo de casos 
individuais: as biografias ou padrões comportamentais de indivíduos. Exemplos 
são as notáveis obras de A. Luria "O Mundo Perdido e Regressado" e "Um 
Pequeno Livro de Grande Memória". 

Em muitos casos, os estudos que envolvem um único assunto são a única opção. 
A metodologia de investigação de um tema foi desenvolvida em 1970-1980 por 
muitos autores: A.Kezdan, T.Kratohvill, B.F.Skinner, F.-J.McGuigan e outros. 

Esta experiência identifica duas fontes de artefactos: (a) erros na estratégia de 
planeamento e investigação; e (b) diferenças individuais. 

Se for posta em prática a estratégia "certa" para uma única experiência com um 
único sujeito de teste, todo o problema será reduzido a ter em conta as 
diferenças individuais. É possível uma única experiência de sujeito de teste 
quando: a) as diferenças individuais podem ser ignoradas para as variáveis 
estudadas na experiência, todos os sujeitos são considerados equivalentes, pelo 



145 

que é possível transferir dados para cada membro da população; b) o sujeito é 
único e o problema da transferência directa de dados é irrelevante. 

A estratégia de experimentar com um tema foi desenvolvida por B. Skinner para 
investigar o processo de aprendizagem. Os dados durante o estudo são 
apresentados sob a forma de "curvas de aprendizagem" no sistema de 
coordenadas "tempo" - "número total de respostas" (curva cumulativa). A curva 
de aprendizagem é inicialmente analisada visualmente. As suas alterações no 
tempo são consideradas. Se a função que descreve a curva muda quando o 
impacto A sobre B muda, pode indicar a presença de dependência causal do 
comportamento em relação a influências externas (A ou B). 

Um único estudo do sujeito de teste é também chamado planeamento de séries 
cronológicas. O principal indicador da influência de uma variável independente 
sobre uma dependente na implementação de um tal plano é uma mudança na 
natureza das respostas de um sujeito à influência de mudanças nas condições 
experimentais no tempo. Existem vários esquemas básicos para a aplicação 
deste paradigma. A estratégia mais simples é o esquema A - B. O sujeito executa 
inicialmente a actividade nas condições A, e depois - nas condições B. 

Ao utilizar este plano, surge uma questão lógica, teria a curva de resposta 
permanecido a mesma se não tivesse havido impacto? Por outras palavras, este 
esquema não controla o efeito placebo. Além disso, não é claro o que causou o 
efeito. Talvez não tenha sido a variável B que teve o efeito, mas alguma outra 
variável não considerada na experiência. 

Portanto, um esquema diferente é utilizado mais frequentemente: A - B - A. 
Inicialmente, o comportamento do sujeito nas condições A é registado, depois as 
condições mudam (B), e na terceira fase as condições anteriores voltam (A). A 
mudança na relação funcional entre variáveis independentes e dependentes é 
estudada. Se a mudança de condições na terceira fase restaura o tipo anterior de 
relação funcional entre as variáveis dependentes e dependentes, então a variável 
independente é considerada como a razão que pode modificar o comportamento 
do sujeito. 

No entanto, nem a primeira nem a segunda opções de planeamento da série 
temporal permitem a consideração do factor de impacto cumulativo. É possível 
que uma combinação de uma sequência de condições (A e B) conduza ao efeito. 
Também não é óbvio que depois de voltar à situação B, a curva assumirá a 
mesma forma que assumiu na primeira apresentação das condições B. 
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Um exemplo de um plano que reproduz duas vezes o mesmo efeito experimental 
é o esquema A - B - A - B. Se a segunda transição das condições A para as 
condições B reproduzir uma alteração na dependência funcional das respostas do 
sujeito no tempo, provará a hipótese experimental de que a variável 
independente (A, B) afecta o comportamento do sujeito. 

Existem diferentes opções de planeamento de séries cronológicas. É feita uma 
distinção entre esquemas de alternância de séries regulares (AB - AB), séries 
estocásticas e esquemas de equalização de posição (por exemplo, ABBA). As 
modificações do circuito A - B - A - B são o circuito A - B - A - B - A ou mais 
longo: A - B - A - B - B - A - B - A. 

A utilização de planos de tempo mais longos aumenta a garantia de detecção de 
efeitos, mas leva à fadiga e a outros efeitos cumulativos. 

Além disso, o plano A - B - A - B e as suas várias modificações não podem 
eliminar três problemas significativos. 

1. O que aconteceria ao sujeito se não houvesse efeito (efeito placebo)? 

2. A sequência de efeitos A-B em si não é outro impacto (uma variável 
lateral)? 

3. Que razão levou ao efeito: se não houvesse efeito no lugar B, o efeito 
seria repetido? 

Para controlar o efeito placebo, a série A - B - A - B inclui condições que 
"simulam" ou A ou B. 

Existem muitas técnicas para a realização de estudos que envolvem um tema. 
Um exemplo do desenvolvimento do plano A a B é o "plano de impacto 
alternativo". Os efeitos de A e B são distribuídos aleatoriamente ao longo do 
tempo, por exemplo, para os dias da semana. Depois são identificados todos os 
momentos em que houve um impacto A. É traçada uma curva ligando os pontos 
consecutivos correspondentes. Todos os momentos em que houve um efeito 
"alternativo" B são atribuídos, na ordem cronológica também são unidos. Uma 
segunda curva é traçada. Depois comparam-se as duas curvas e revela-se qual a 
influência mais eficaz. A eficiência é determinada pelo valor da curva de 
crescimento ou queda. 

Os sinónimos para o termo "plano de impacto alternativo" são: "plano de 
comparação de séries", "plano de impactos sincronizados", "plano de 
horários múltiplos", etc. 
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A outra opção é um plano reversível. É utilizado para investigar duas formas 
alternativas de comportamento. Inicialmente, é registado o nível básico de 
manifestação de ambos os modos de comportamento. O primeiro 
comportamento pode ser actualizado através de um impacto específico. A 
segunda, incompatível com ela, é provocada simultaneamente pelo outro tipo de 
exposição. O efeito de dois impactos é avaliado. Após um certo período de 
tempo, a combinação de efeitos é invertida de modo que a primeira forma de 
comportamento recebe o impacto que iniciou a segunda forma de 
comportamento e a segunda recebe o impacto correspondente à primeira forma 
de comportamento. Este plano é utilizado, por exemplo, quando se investiga o 
comportamento de crianças pequenas. 

Na psicologia da aprendizagem, é utilizado um método de mudança de critérios, 
ou "plano de escalonamento de critérios". A essência deste método é que se 
regista uma mudança no comportamento de um sujeito em resposta a um 
aumento do nível de exposição. É registado um aumento no parâmetro de 
comportamento registado, e a exposição seguinte só é feita depois do inquirido 
atingir um determinado nível de critérios. Após a estabilização do nível de 
execução, é dado ao sujeito o nível seguinte de exposição. 

O método para excluir o "efeito de sequência" é a inversão da sequência de 
efeitos: plano A - B - B - A. Os efeitos de sequência (efeitos de ordem; efeitos de 
transferência) estão relacionados com o efeito do efeito anterior sobre o efeito 
seguinte. A transferência pode ser positiva ou negativa, simétrica ou assimétrica. 
A sequência A - B - B - A é chamada um esquema de equação de posição.  

Como R. Gottsdanker observa, o efeito das variáveis A e B é devido aos efeitos 
do transporte precoce ou tardio. Os efeitos de A são devidos à transferência 
tardia e B à transferência antecipada. Além disso, se estiver presente um efeito 
cumulativo, dois efeitos consecutivos de B podem afectar o sujeito como um 
único efeito cumulativo. Uma experiência só pode ser bem sucedida se estes 
efeitos forem negligenciáveis. As variantes dos planos considerados acima com 
sequências regulares alternadas ou aleatórias são normalmente muito longas, 
pelo que são difíceis de implementar na prática. 

Pode dizer-se que os esquemas de exposição são aplicados de acordo com as 
possibilidades específicas que o experimentador tem. 

Uma sequência aleatória de acções é obtida através da randomização das tarefas. 
É utilizado em experiências que requerem um grande número de amostras. A 
alternância aleatória das acções garante a manifestação dos efeitos da sequência. 
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Se o número de amostras for pequeno, recomenda-se um esquema de alternância 
regular do tipo A - B - A - B. Deve ser dada atenção à frequência dos efeitos de 
fundo, que podem coincidir com a acção de uma variável independente. Por 
exemplo, se fizer um teste de inteligência de manhã e o segundo sempre à noite, 
a eficiência do segundo teste diminuirá sob a influência da fadiga. 

A sequência posição-uniforme só pode ser útil quando o número de impactos 
(tarefas) é pequeno e o impacto da transferência antecipada e tardia é 
insignificante. 

Deve ter-se em mente que nenhum dos esquemas exclui completamente a 
manifestação de transferência assimétrica diferenciada. Ou seja, quando o efeito 
da exposição anterior A sobre o efeito da exposição B é superior ao da exposição 
anterior B sobre o efeito da exposição A (ou vice-versa). 

Os principais artefactos do estudo sobre um tema são virtualmente 
irrecuperáveis. É difícil imaginar como os efeitos associados a eventos 
irreversíveis podem ser eliminados. Se os efeitos de ordem ou interacção de 
variáveis podem ser controlados até certo ponto, o já mencionado efeito de 
assimetria (transferência diferencial) é irrecuperável. 

Não surgem menos problemas ao determinar o nível inicial de intensidade do 
comportamento registado (o nível de uma variável dependente). O nível inicial 
de agressividade, que registamos numa criança numa experiência de laboratório, 
pode ser atípico para a criança, uma vez que é causado por acontecimentos 
anteriores recentes, por exemplo, uma briga na família, supressão da sua 
actividade por colegas ou professores do jardim de infância. 

O principal problema é a possibilidade de transferir os resultados do estudo de 
um sujeito para cada membro da população. É uma questão de ter em conta 
diferenças individuais que são relevantes para o estudo. Teoricamente, é 
possível apresentar dados individuais de forma "sem dimensões". Ao mesmo 
tempo, os valores individuais do parâmetro são normalizados por um valor igual 
à dispersão de valores na população. 

A identificação de um padrão geral excluindo diferenças individuais é resolvida 
de cada vez com base numa hipótese substancial sobre a influência de uma 
variável adicional na variação interindividual dos resultados da experiência. 

Os resultados de experiências envolvendo um único sujeito dependem do 
preconceito do experimentalista e da relação que se desenvolve entre ele e o 
sujeito. Numa longa série de exposições sucessivas, o experimentalista pode 
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inconscientemente (ou conscientemente) agir de modo a que o sujeito seja 
provocado a comportar-se de uma forma que confirme a hipótese experimental. 
É por isso que "experiências cegas" e "experiências duplamente cegas" são 
recomendadas em tais estudos. A primeira opção é que o experimentalista saiba 
e o sujeito não saiba quando o último obtém o placebo e quando deve agir. A 
segunda opção é que a experiência seja conduzida por um investigador que não 
esteja familiarizado com a hipótese e não saiba quando é dado o placebo ou 
exposição ao sujeito. 

As experiências envolvendo um único sujeito desempenham um papel 
importante na psicofisiologia, psicofísica, psicologia da aprendizagem, 
psicologia cognitiva. A metodologia de tais experiências é característica para a 
psicologia da aprendizagem programada e gestão social, psicologia clínica, e 
especialmente para a terapia comportamental, cujo principal propagandista é 
G.Yu.Eisenk. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Planos para uma variável independente e vários grupos. 

2. Planos de experiências para um tema. 

3. O primeiro paradigma de investigação. 

4. O segundo paradigma de investigação (B.F.Skinner, G.A.Murray, etc.). 

5. O terceiro paradigma de investigação (A.R.Luria). 

6. Diagramas de equalização de posição. 

 

3.3. PLANEAR UMA EXPERIÊNCIAMULTIFACTORIAL A 

3.3.1 Variáveis e circuitos na experiência de factores 
 

3.3.1.1 Variáveis independentes e associadas 

Se forem consideradas no plano experimental alterações de mais do que uma 
variável independente controlada, tal experiência é chamada factor (multifactor). 
Para uma experiência de factor, o plano incluirá uma indicação das condições 
em que os níveis de duas ou mais variáveis são combinados. De acordo com o 
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princípio de condições isoladas, o controlo funcional de cada NP ocorre 
independentemente da outra. 

A segunda variável independente pode ser introduzida para controlar alterações 
associadas ao mesmo processo de linha de base que a primeira NP. Ou para 
clarificar os mecanismos mentais por detrás das mudanças no WP. Esta 
especificação de hipóteses também pode ser apresentada como uma escolha com 
base nos resultados obtidos de uma das variáveis básicas implícitas 
reconstruídas como componentes centrais do WP. 

Outros tipos de refinamento de hipóteses psicológicas baseadas na utilização de 
esquemas de factores são o controlo de misturas concomitantes e experiências a 
vários níveis. Pode haver um WP numa experiência de factor. Se houver vários 
deles, o esquema geral de processamento de dados é normalmente o mesmo para 
diferentes indicadores. As alterações referem-se apenas ao aspecto da 
aplicabilidade de alguns ou outros critérios estatísticos, dependendo do tipo de 
escalas. Uma experiência de factor não deve ser confundida com uma 
experiência multidimensional, que é caracterizada por múltiplas mudanças tanto 
no PN como no WP. 

Em psicologia, é amplamente conhecida uma forma de controlo de variáveis que 
prevê a consideração da influência de outras variáveis presentes na organização 
do próprio impacto experimental. É chamado o "esquema de controlo de 
misturas de acompanhamento". 

Deve ter-se em mente que a introdução de duas ou mais variáveis na situação 
experimental estabelece um novo critério para comparar planos experimentais. 
A variação do NP pode ser apresentada neste caso tanto em esquemas intra-
individuais como intergrupais. Quantas condições experimentais ou grupos em 
que diferentes níveis de factores experimentais estão combinados depende do 
número destes níveis. No caso de um plano completo que abrange todas as 
combinações formalmente assumidas da primeira e segunda variáveis, etc., este 
número é igual ao produto n x m, onde n é o número de níveis do primeiro 
factor e m é o número de níveis do segundo factor. Para um caso simples de um 
NP de dois níveis, o plano completo parece uma matriz de 2 x 2. O plano 2 x 3 
significa que a segunda variável independente foi representada por três níveis. 
Consequentemente, foram utilizadas seis condições experimentais diferentes 
pelas duas variáveis. 

Para além dos planos completos, os chamados planos de retalhos são 
activamente utilizados em psicologia. Devido a algumas circunstâncias, nem 
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todos os grupos de medições WP supostas por um plano completo têm lugar em 
tais planos. Por vezes a fonte destes planos é uma nova hipótese competitiva, 
para uma estimativa empírica da qual um investigador acrescenta novos dados 
para comparação com os resultados dos grupos da experiência anterior. Outra 
razão para desenvolver planos de patchwork é a impossibilidade de implementar 
um esquema de comparação experimental completo por razões económicas, ou a 
impossibilidade de combinar certas condições de dois WPs. 

O aparecimento do próprio facto de medir o WP (efeito de teste) como uma 
variável misturada com o efeito experimental medido é uma razão importante 
para aplicar planos de factores. 

A introdução de uma nova NP no esquema experimental pode servir o propósito 
de incluir uma nova relação na hipótese em teste (o efeito da segunda variável 
no mesmo processo básico ou o efeito de uma combinação das suas condições). 
A introdução da segunda NP também é possível para efeitos de diluição de 
diferentes processos básicos actualizados a diferentes níveis da variável básica 
(manifestada exactamente através da introdução do controlo da segunda 
variável). Finalmente, surgem esquemas factoriais para alcançar o objectivo de 
controlar a mistura concomitante da NP primária com a outra NP internamente 
relacionada com a forma como é controlada. 

Se a hipótese psicológica assume a influência de dois ou mais factores 
experimentais no WP, então tal hipótese é chamada de combinação. A 
verificação de hipóteses combinadas pode ser considerada como a principal 
vantagem das experiências de factores. Contudo, é necessário considerar mais 
um aspecto do planeamento de factores ligado ao facto de que as próprias 
condições experimentais (para ser mais preciso, a ordem da sua apresentação) 
levam ao aparecimento processual das segundas variáveis independentes. Isto 
tem lugar em esquemas de experiências a vários níveis. 

 

Perguntas para discussão: 
1. Experiência Factor (multifactor). 
2. Uma experiência a vários níveis. 
3. Circuito de controlo da mistura concomitante. 
4. Esquemas intra-individuais e intergrupais. 
5. Planos "completos" e "de retalhos". 
6. Hipóteses combinadas. 
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3.3.1.2. experiência multinível como factor 

A condução de experiências utilizando mais de dois níveis do mesmo NP 
também leva ao aparecimento de esquemas de factores. Deve ser feita uma 
distinção entre NPs qualitativas e quantitativas. Duas características estão 
normalmente incluídas no conceito de uma experiência a vários níveis: 1) o NP 
é representado por mais de dois níveis; 2) o procedimento de apresentação 
destes níveis do mesmo NP é controlado por um esquema especial. Este 
esquema implica a igualização da posição ordenada de cada nível na sequência 
geral de condições. Assim, uma experiência a vários níveis opõe-se a uma 
experiência a dois níveis (bivalente).  

Numa experiência bivalente, as condições experimentais e de controlo podem 
diferir qualitativa ou quantitativamente. As medições quantitativas das variáveis 
são geralmente referidas quando os indicadores atingem escalas de intervalos ou 
rácios. As medições qualitativas das variáveis são discutidas em todos os casos 
em que as medições quantitativas não são possíveis. 

Uma experiência a vários níveis com um (principal) NP é frequentemente 
baseada em padrões de factores. Isto é possível porque, neste caso, a ordem de 
apresentação das condições NP pode ser considerada como o segundo factor 
experimental. 

Dois esquemas experimentais são mais conhecidos: (a) equalização de acordo 
com o esquema do quadrado latino completo, e (b) equalização de acordo com 
o esquema do quadrado latino equilibrado. Ambos os esquemas representam 
variantes de planos experimentais em que todos os níveis da primeira NP são 
mostrados a cada sujeito. Neste caso, a segunda NP é formada devido à 
distribuição dos sujeitos em grupos, cada um dos quais é apresentado com uma 
das sequências possíveis dos primeiros níveis NP.    
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Grupo  
participantes 
no teste 

Praça Latina desequilibrada Praça Latina Equilibrada 

1 
2 
3 
4 
5 
6 

ABVDE 
VDGAEB 
DWAYBG 
BGEVAD 
GABDWA 
EADBGV 

ABVDE 
BGAEVD 
WADBEG 
GEBDAV 
DWAYGB 
EDGVBA 

Esquema. Praça latina no planeamento de uma experiência a vários níveis. As 
letras maiúsculas indicam seis níveis do factor experimental. 

 

O esquema de quadrado equilibrado distingue-se pelo facto de cada nível NP ser 
imediatamente precedido um pelo outro uma vez. Os efeitos de sequência 
associados ao impacto de um nível UP sobre outro não são removidos por estes 
planos. Mas podem ser controlados através da média dos índices PP obtidos para 
cada nível, ocupando um lugar diferente em cada sequência. Os esquemas de 
equalização de posição podem actuar como planos intra-individuais. Mas 
diferentes sequências de níveis, em cada uma das quais cada condição do WP é 
apresentada apenas uma vez, podem ser apresentadas a diferentes grupos de 
sujeitos. Neste caso, a experiência chama-se "crossindividual". Grupos 
equivalentes executarão tarefas experimentais em todos os níveis de PN, mas 
serão diferentes uns dos outros pela ordem em que os níveis são apresentados. 
Portanto, a ordem de apresentação torna-se neste caso a segunda NP. 

O controlo experimental num tal esquema transversal abrange todas as variáveis 
associadas às diferenças interindividuais. Todos os sujeitos passam por cada 
nível do primeiro (básico em termos da hipótese a ser testada) NP. Neste caso, o 
controlo dos efeitos da sequência é efectuado através da média dos índices WP 
pelo conjunto de posições do mesmo nível em todas as sequências. 

Os efeitos da sequência são uma das principais ameaças à validade interna em 
qualquer experiência a vários níveis, seja ela intra-individual ou transversal. 

Os esquemas de equalização posicional e sequência aleatória (aleatorização) não 
mudam fundamentalmente na transição da experiência bivalente para a 
experiência multinível. Mas normalmente assumem esforços adicionais do 
experimentador na elaboração de uma sequência de amostras para nivelar o 
número de níveis em diferentes partes da sequência. Por outras palavras, na 
perspectiva temporal da sua implementação.  
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Assim, em vez de uma estratégia aleatória, uma experiência de quase domínio é 
normalmente utilizada numa experiência intra-individual a vários níveis. Ou 
seja, uma ordem aleatória de diferentes níveis do factor experimental é assumida 
numa secção separada seleccionada da sequência geral. O controlo da sequência 
quase ritual inclui a violação da aleatorização. Isto acontece porque ao compilar 
a sequência geral de amostras, a sua representação em diferentes partes da 
sequência é adicionalmente equalizada (equilibrada). No caso oposto, uma 
irregularidade na distribuição de níveis mais altos e mais baixos do factor (por 
números de submissão de níveis) pode ocorrer acidentalmente. 

O controlo do factor tempo em esquemas intra-individuais a vários níveis torna-
se um problema à parte. Pode ser parcialmente resolvido através da mudança 
para uma experiência individual cruzada. Então a opção mais simples seria, por 
exemplo, um esquema de equalização inversa. Isto é, o primeiro grupo de 
sujeitos recebe condições ABSD, e o segundo grupo recebe condições DSBA. 
Ou seja, a mesma sequência, mas em ordem inversa. Se a hipótese psicológica 
permitir a análise dos indicadores médios do grupo, então num tal esquema, a 
questão sobre o grau de controlo das variáveis secundárias permanece por 
resolver. Em particular, é possível considerar as alterações de fundo dos índices 
WP no tempo como sendo lineares. A equalização de posição é um esquema 
adequado apenas se a última condição for cumprida e os efeitos de transferência 
forem simétricos. 

As restrições na transição para esquemas individuais cruzados estão 
principalmente relacionadas com a solução de problemas de planeamento 
significativo. 

O quadrado latino pode ser aplicado em ambos os tipos de esquemas: intra-
individual e crossindividual. Tal como outros esquemas, esta forma de controlo 
não elimina os efeitos de transferência e, portanto, em casos de efeitos 
heterogéneos ou assimétricos (efeitos de um nível de NP sobre o outro) o 
cálculo da média dos dados ocorre com validade interna deficiente. 

Se todos os efeitos de um nível de NP no outro fossem simétricos e relacionados 
com apenas um nível anterior de NP, o quadrado equilibrado seria considerado o 
melhor esquema de factores para uma experiência a vários níveis. Contudo, 
numa experiência a vários níveis, as amostras experimentais formam uma série 
em que não só os próprios níveis NP diferem, mas também as sequências de 
níveis NP que os precedem. Como resultado, existem efeitos da série, tais como 
o efeito centralizador, em que os membros médios da série se encontram nas 
condições mais favoráveis. 



155 

 

Perguntas para discussão 

1. Variáveis qualitativas e quantitativas independentes. 

2. A ordem de apresentação como um factor experimental. 

3. Praça Latina completa e equilibrada. 

4. O efeito da coerência como uma ameaça à validade interna. 

5. Controlo quasi-randomial. 

6. Controlo do factor tempo. 

 

3.3.2 Características das hipóteses testadas numa experiência multifactorial 
 

3.3.2.1 Hipóteses com uma relação e combinadas 

É possível tirar uma conclusão a partir das propriedades discutidas das variáveis 
na experiência de factores sobre a diferença entre as hipóteses psicológicas 
testadas na mesma. Em primeiro lugar, são hipóteses com uma atitude. Nestes 
casos, a introdução da segunda NP serve o propósito de aumentar a validade 
interna ou alargar o âmbito de generalização do principal efeito experimental 
considerado como o resultado da primeira NP. Em segundo lugar, estas são 
hipóteses combinadas, em cujas formulações são apresentados os efeitos 
direccionados de cada NP no WP e as possíveis interacções entre factores 
experimentais. 

A utilização de grupos de sujeitos com diferentes níveis de motivação 
(voluntários ou participantes forçados), diferentes materiais experimentais 
(diferentes tipos ou níveis de dificuldade da tarefa) ou variações noutros 
aspectos das condições experimentais têm frequentemente como objectivo 
alargar o âmbito da generalização da dependência em estudo. Uma variável 
adicional presente na hipótese experimental: população de sujeitos potenciais, 
tipo de influências experimentais, formas de fixação do WP são todas fontes 
potenciais de utilização de planos de factores. 

Para além do aspecto considerado do controlo da mistura através da introdução 
de um NP secundário (controlo), o teste de hipóteses de relação única no 
planeamento de factores pode ser orientado para o estabelecimento de 
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dependências quantitativas. Depois, ao introduzir a segunda variável o tipo de 
dependência funcional, são especificadas as características gerais e distintivas da 
relação causal investigada do ponto de vista de outros níveis de condições 
consideradas. 

Do ponto de vista do planeamento, a introdução da segunda variável permite 
clarificar não tanto o tipo de relação funcional apresentada, por exemplo, como 
uma mudança nos indicadores de aprendizagem em função do nível de 
motivação, mas sim a preservação do tipo de relação estabelecida a outros níveis 
de dificuldade das tarefas. 

 

3.3.2.2 Tipos de interacção de factores 

As mais interessantes são as experiências de factores planeados para testar 
hipóteses combinadas. Tais hipóteses sugerem não só os resultados da acção de 
variáveis individuais, mas também a determinação do tipo de interacção entre 
factores experimentais. Hipóteses que incluem hipóteses sobre interacções de 
NPs não podem ser testadas na soma das habituais experiências com um factor 
que revelam o efeito de cada NP separadamente. Assim, as experiências de 
factores podem revelar padrões deste tipo que não são detectados no 
planeamento sequencial de todas as novas experiências de controlo de um factor. 

O número de factores experimentais determina quantos tipos de interacções 
podem ser estabelecidos de acordo com os dados obtidos. Se houver duas 
variáveis independentes, a interacção entre elas é chamada interacção de 
primeira ordem. Três tipos de tais interacções são convencionalmente 
distinguidas, chamadas zero, intersectando-se, e divergindo de acordo com a sua 
representação visual. Se houver três variáveis independentes, aparece a 
interacção de segunda ordem. 

A interacção divergente pode ser observada exactamente nos casos em que o 
segundo NP permite diluir nos valores do WP a contribuição da variável 
principal (base) e das variáveis que acompanham a base. A interacção zero 
implica que a acção da segunda NP tem o mesmo efeito nos WPs em todas as 
condições da primeira NP. 
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3.3.2.3 Planos com três ou mais NPs 

Ao testar hipóteses que incluem uma influência complexa no processo base de 
mais de dois factores, torna-se difícil implementar experiências a vários níveis 
porque o conjunto completo de combinações de todas as condições requer mais 
de uma dúzia de condições. Por exemplo, um plano completo para três NPs com 
três níveis diferentes dá 27 condições comparáveis (3 x 3 x 3 x 3). 

Uma das formas de reduzir a dimensão do plano é a praça latina. Com um 
conjunto completo de duas variáveis variando, os níveis da terceira variável são 
distribuídos pelas situações obtidas de modo a que a sua presença seja 
assegurada para cada par de combinações. Denominemos condições da primeira 
e segunda variáveis como X e Y, e condições da terceira variável Z para clareza 
como A, B e C. O plano latino tem o nome dos símbolos aceites das condições 
experimentais, que incluem combinações de níveis de duas variáveis marcadas 
por letras latinas. O plano da experiência com três factores demonstrará então a 
possibilidade de preservar 9 condições (plano completo 3 x 3) com a introdução 
do terceiro factor. 

A avaliação dos resultados obtidos numa tal experiência de factores envolve 
geralmente a utilização de esquemas de análise de dispersão. Permite estimar 
quantitativamente diferentes fontes de variabilidade do WP, incluindo 
interacções de primeira e segunda ordem. 

  
 

X1 

 
X2 
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Y1 
 

� B 
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Y2 
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� � 
 

� 
 

 

Esquema. Planeamento de uma experiência de três factores sobre o esquema da 
"praça latina". 

 

Ainda mais complexidade e ao mesmo tempo economia no planeamento 
permitem a implementação dos chamados planos Greco-Latin, que introduzem 
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uma quarta NP. As suas condições, denotadas por letras gregas, estão 
emparelhadas com símbolos latinos da terceira variável. 

 

3.3.2.4. "Nidificação". 

 

As peculiaridades do planeamento formal das experiências estão frequentemente 
relacionadas com os problemas específicos de uma determinada área temática 
que dita o papel primário de certas variáveis e formas do seu controlo. Assim, 
nos inquéritos sociopsicológicos e na utilização de instrumentos de 
psicodiagnóstico para medir as disposições pessoais, existe um problema agudo 
de ter em conta factores de conveniência social de certas respostas dos 
inquiridos ou sujeitos. Especialmente analisado por D.Campbell, o problema da 
influência da medição preliminar do indicador sobre os efeitos estudados leva à 
necessidade de ter em conta estas influências como factores independentes no 
desenvolvimento de esquemas de investigação social e psicológica aplicada. 

O desenvolvimento de esquemas experimentais na investigação psicológica e 
pedagógica não resolve apenas os problemas de gestão e controlo NP de vários 
tipos de misturas. Os problemas de validade externa e interna em tais estudos 
estão muitas vezes mais interligados do que, por exemplo, em experiências 
laboratoriais. Por conseguinte, é dada especial atenção ao controlo de diferentes 
tipos de interacções: NP com uma composição de grupo, NP com um factor 
tempo, NP e WP com um método escolhido ou "técnica" para medir uma 
variável. Neste último caso, ao analisar os efeitos dos "métodos de 
aprendizagem", recomenda-se que se siga a regra da multiplicidade de medições 
WP, que são diferentemente sensíveis às diferenças nos efeitos experimentais e 
às mudanças nos processos básicos por detrás deles. 

Se os professores utilizassem ambos os métodos em turmas diferentes, poderia 
revelar-se, por exemplo, que alguns professores trabalham melhor do que outros, 
independentemente do método de ensino utilizado. Pode ser que alguns 
professores sejam mais eficazes com o primeiro método e outros com o 
segundo. Assim, deve haver mais do que um professor para monitorizar a 
combinação das suas preferências individuais com o método utilizado. 
Finalmente, a variável "professor" poderia ser diferenciada em dois subgrupos, 
masculino e feminino. Obviamente, não é possível combinar esta variável de 
preferência com as variáveis "professor" e "sexo" porque estas variáveis estão 
"aninhadas" uma na outra.  
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Um professor é ele e uma pessoa de determinado sexo, e é para ele que este ou 
aquele método é preferido. As variáveis "professor" e "método de ensino" 
podem, então, ser combinadas num esquema não declarativo. Suponha que 
cinco homens e mulheres eram professores em cada método de ensino. Dois 
tipos de interacções deveriam então ter sido considerados: o professor e as 
variáveis de género teriam cruzado com o método de ensino. O controlo destas 
interacções é necessário para fazer uma generalização que tenha em conta os 
benefícios de um determinado método de aprendizagem e que se aplique à 
utilização do método pelos professores, independentemente do seu género e 
diferenças individuais. 

 

Variável "professor 
homens mulheres 

primeiro segundo primeiro segundo 
Variável "método de ensino". 

Esquema. "Aninhamento". 

 

O plano de investigação correspondente ("aninhamento") com tal tarefa de 
variáveis exigirá métodos diferentes de processamento estatístico do que o 
habitual plano combinatório de três factores 2 x 2 x 2. Aqui encontramos a 
inter-relação necessária para resolver os problemas de planeamento substantivo 
da experiência, a escolha do plano da sua implementação e o método de 
tratamento posterior dos dados. A consideração destas subtilezas no 
planeamento de experiências psicológicas de factores é necessária em relação 
tanto à orientação para os planos subsequentes de processamento de dados como 
à discussão do controlo sobre a conclusão.  

A fim de alcançar os objectivos de uma generalização adequada, são levadas a 
cabo complicações como "variação adicional", pormenores sequenciais de 
efeitos experimentais, etc. 
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Perguntas para discussão: 

1. Hipóteses combinadas. 

2. Variável secundária (de controlo) independente. 

3. Interacção da primeira e segunda encomendas. 

4. Plano "Praça Latina". 

5. O plano "Praça Greco-Latina". 

6. O plano de "nidificação". 

 

3.3.2.5 Dependência do efeito experimental nos indicadores de WP 

 

Até agora, os planos de factores têm sido discutidos em termos da sua 
representação de combinações de condições NP. No entanto, os resultados do 
mesmo plano podem parecer diferentes se forem seleccionados diferentes 
indicadores do processo de base (diferentes STs). 

A representação do PT significa a avaliação dos indicadores seleccionados 
(inquiridos, suas estratégias, tempo de tomada de decisão, etc.) do ponto de vista 
da representação neles dos aspectos mais importantes da actividade ou 
componentes da regulação psicológica dos processos estudados. Dois 
indicadores diferentes de estratégias intelectuais (tempo médio de tentativas e 
número médio de tentativas de decisão) podem demonstrar diferentes 
dependências experimentais. A escolha de um deles como único indicador da 
actividade intelectual do sujeito irá distorcer todo o quadro. A representação 
múltipla de processos básicos, ou seja, a sua descrição do ponto de vista de 
diferentes tendências de mudanças em diferentes índices de WP, serve o 
propósito de clarificar não só as opiniões teóricas, mas também de estimar a 
representatividade de índices separados ao fixar mudanças quantitativas na 
realidade psicológica. 

É evidente a partir da comparação dada que, ao utilizar apenas um WP, o 
experimentador poderia formular diferentes generalizações sobre o tipo de 
relação causa-efeito na experiência do factor em consideração. O tipo de 
interacção obtida para um índice não repete necessariamente o tipo de interacção 
obtida para outro WP. Assim, uma generalização substancial sobre mudanças na 
regulação psicológica dos processos por detrás dos valores fixos do WP não 
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pode ser reduzida a uma simples transferência do tipo de regularidades obtidas 
para os seus outros aspectos. A discussão do tipo de dependência, tal como 
aplicada à realidade em estudo, pressupõe um "avanço" em generalização ligado 
à reconstrução de tipos de mudanças nos processos psicológicos básicos. 

A representatividade da relação revelada entre NP e WP depende da totalidade 
de todos os componentes mencionados, bem como do plano e método 
seleccionado para apresentar os resultados. Para uma experiência a vários níveis, 
a melhor representatividade das curvas que reflectem as relações entre NP e WP 
é conseguida através da escolha de um esquema interindividual (em comparação 
com as experiências intergrupais e intra-individuais). Isto é conseguido através 
do controlo dos efeitos da sequência através da média dos dados de todos os 
sujeitos a um determinado nível de NP, quando cada sujeito é representado a 
cada nível. Neste caso, as médias podem ser consideradas em termos de 
construção de uma relação típica a nível de grupo. 

 

3.3.3 Experiências multi-factores e esquemas de apresentação de dados 
multi-factores 
 

3.3.3.1 Efeitos especiais esclarecidos em circuitos multifactores 

Muitas regularidades psicológicas têm na sua base tais variáveis de base, que só 
são actualizadas quando um certo número de condições controladas são 
combinadas. Ou seja, estão intrinsecamente ligados à utilização de esquemas de 
factores. Por exemplo, a descrição do "efeito Strupupup" publicada na década de 
1930 e incluída juntamente com o nome do autor em livros modernos sobre 
psicologia cognitiva é um exemplo vivo de condicionamento de factores da 
realidade psicológica. Em suma, o seu conteúdo pode ser apresentado como uma 
dificuldade na execução arbitrária de uma acção, se as condições de não-
congruência (inconsistência, orientação oposta) das diferentes intenções à acção, 
causadas pela diferença entre a fonte e o conteúdo dos comandos, forem 
organizadas. Este efeito foi detectado em diferentes modalidades de 
estimulação: auditiva, visual, etc. 

O exemplo de outro factor experimental, permitindo também falar sobre a 
especificidade de processos básicos actualizados, mas já sujeitos a controlo 
primário em qualquer experiência psicológica. Representa a área dos fenómenos 
com que o investigador lida em todas as experiências psicológicas, incluindo a 
interacção com o sujeito. Estes são factores associados à actualização de vários 
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"efeitos experimentalistas". As propriedades pessoais do experimentador (sexo, 
idade, raça, "hostilidade", "inteligência", "atenção", etc.) podem estar em 
interacções complexas com as propriedades correspondentes dos sujeitos.  

O problema dos "bons" ou "maus" experimentadores é conhecido na prática da 
investigação, manifestando-se, por exemplo, como a vontade de voluntários de 
trabalhar com um experimentador e a relutância em continuar a comunicar com 
outro. Como oportunidade para diferenciar situações em que a experiência, na 
opinião de um observador externo ou do próprio experimentador, teve lugar e 
não teve lugar em termos de actualização da "motivação da perícia", etc. A 
natureza pessoal destas características deveria ser mais frequentemente falada 
condicionalmente, uma vez que a orientação dos sujeitos à forma de apoio ou 
outro feedback ocorre mesmo quando o experimentador está presente apenas na 
ausência. Ou seja, os "efeitos do experimentador" são multiplicados pelos 
"efeitos do sujeito". 

As investigações modernas de influência das interacções das características 
pessoais do experimentador e do sujeito sobre os efeitos experimentais atestam a 
necessidade da sua consideração num contexto de "natureza das tarefas 
experimentais". Ou seja, o material experimental, ou o factor problema. As 
quatro características mais propícias à manifestação dos efeitos do 
experimentador são as seguintes: 1) participação do experimentador nas 
actividades do experimentador, 2) ambiguidade das tarefas, 3) dificuldade das 
tarefas, 4) correspondência entre a natureza da tarefa e os bens do 
experimentador em consideração. O estudo destes problemas deu origem a 
muitos "esquemas centauros" nos quais uma variável (o factor problema) muda 
numa sequência intra-individual e a segunda variável (a propriedade de 
personalidade dos experimentadores ou sujeitos) é controlada através da 
selecção de grupos que diferem na propriedade em consideração. A comparação 
intergrupos estabelece duas ou mais condições da segunda variável no esquema 
geral de factores. 

O resumo dos resultados da experiência indica a necessidade de controlar todas 
as conclusões dos estudos, que são obtidas para os sujeitos que querem ser 
expostos a efeitos psicológicos. Por exemplo, para pessoas que vieram 
voluntariamente para o grupo de psicoterapia sem objectivos pragmáticos (tal 
objectivo pode ser, por exemplo, o aumento da competência comunicativa), a 
análise do psicólogo das suas propriedades pessoais inerentes pode contribuir 
para a diminuição da qualidade da generalização dos resultados.  
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É improvável que as regularidades de auto-regulação observadas para estes 
voluntários possam ser transferidas para outros sujeitos de teste pelo critério de 
que não precisam deste tipo de psicólogo. Aqui, um dos critérios de sucesso de 
muitos tipos de actividade de psicólogos práticos é visto: se uma pessoa está 
pronta a pagar por prazer do trabalho com o psicólogo (como "cliente", 
participante do grupo, etc.), então muito provavelmente, ele ou ela assegura a 
eficácia deste trabalho.  

 

Perguntas para discussão: 

1. Representação de uma variável dependente. 

2. O efeito Strupe. 

3. "Bom" e "mau" experimentador. 

4. Quatro características das tarefas mais conducentes à manifestação do 
"efeito experimentador". 

5. Investigação "esquemas de centauro". 

6. Vontade de participar na experiência como factor de garantia da sua eficácia. 

 

3.3.4. planos multi-factores 
As experiências com múltiplos factores são utilizadas quando é necessário testar 
hipóteses complexas sobre as relações entre variáveis. A aparência geral de uma 
tal hipótese: "Se A1, A2,..., Ap, então B". Tais hipóteses são chamadas de 
hipóteses complexas (combinadas, etc.). Neste caso, pode haver diferentes 
relações entre as próprias variáveis independentes. As experiências com factores 
são um caso particular de investigação multidimensional, no decurso da qual 
tentam estabelecer relações entre várias variáveis independentes e várias 
variáveis dependentes. Como regra, numa experiência de factor, dois tipos de 
hipóteses são testados simultaneamente: 

1. hipóteses sobre os efeitos separados de cada uma das variáveis 
independentes; 

2. hipóteses sobre a interacção das variáveis, nomeadamente, como a 
presença de uma das variáveis independentes afecta o efeito sobre a outra. 
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A experiência do factor é baseada num plano de factores. O plano de factores da 
experiência consiste em combinar todos os níveis de variáveis independentes 
uns com os outros. O número de grupos experimentais é igual ao número de 
combinações de níveis de todas as variáveis independentes. 

Actualmente, os planos de factores são mais comuns em psicologia, uma vez 
que as dependências simples entre duas variáveis quase nunca são encontradas 
nela. 

Existem muitas variantes de planos de factores, mas nem todos são aplicados na 
prática. Os planos de factores são mais frequentemente utilizados para duas 
variáveis independentes e dois níveis de tipo 2 x 2. O princípio do equilíbrio é 
utilizado para fazer o plano. Um plano 2 x 2 é utilizado para identificar o efeito 
de duas variáveis independentes sobre uma variável dependente. O 
experimentador manipula possíveis combinações de variáveis e níveis. 

Quatro grupos aleatórios independentes são utilizados com menos frequência. A 
análise de dispersão por Fisher é utilizada para processar os resultados. Outras 
versões do plano de factores são também raramente utilizadas, nomeadamente: 3 
x 2 ou 3 x 3. 

O plano 3 x 2 é utilizado quando se pretende definir o tipo de dependência de 
uma variável dependente em relação a uma variável independente. Neste caso, 
uma das variáveis independentes é representada por um parâmetro dicotómico. 
Um exemplo de tal plano é uma experiência para identificar o impacto da 
observação externa no sucesso das tarefas intelectuais. A primeira variável 
independente varia da seguinte forma: há um observador, não há nenhum 
observador. A segunda variável independente são os níveis de dificuldade do 
problema. Recebemos um plano 3 x 2. 

A opção 3 x 3 aplica-se se ambas as variáveis independentes tiverem múltiplos 
níveis e for possível identificar os tipos de relações da variável dependente com 
as variáveis independentes. Este plano permite identificar o impacto do apoio no 
sucesso de tarefas de diferentes dificuldades. 
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2ª variável 1ª variável 
Apanhou . Não . 

Apanhou . 1 2 
Não . 3 4 

 

1ª variável 2ª variável 
Fácil Média Difícil . 

Há um observador 1 2 3 
Sem observador. 4 5 6 

 

Nível de complexidade da 
tarefa

Intensidade de estimulação 
Baixo Média Alto 

Baixo 1 2 3 
Médio 4 5 6 
Alto 7 8 9 

 

Em geral, o plano para duas variáveis independentes parece ser N x M. A 
aplicabilidade de tais planos é limitada apenas pela necessidade de definir um 
grande número de grupos aleatorizados. O volume do trabalho experimental 
aumenta excessivamente com a adição de cada nível de qualquer variável 
independente. 

Os planos utilizados para estudar o impacto de mais de duas variáveis 
independentes são raramente aplicados. Para três variáveis, partilham uma visão 
comum de L x M x N. 

Os planos mais frequentemente utilizados são 2 x 2 x 2: "três variáveis 
independentes - dois níveis". Obviamente, a adição de cada nova variável 
aumenta o número de grupos. O seu número total é 2n, onde n é o número de 
variáveis no caso de dois níveis de intensidade e K é o número de variáveis no 
caso de intensidade de nível K (acreditamos que o número de níveis é o mesmo 
para todas as variáveis independentes). Um exemplo deste plano é o 
desenvolvimento do plano anterior. No caso em que estamos interessados no 
sucesso de uma série experimental de tarefas, dependendo não só do estímulo 
total, mas também da relação entre incentivo e castigo, aplicamos o plano 3 x 3 
x 3. 
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 L1 L2 L3 

�1 A1 �2 �3
�2 �2 �3 �1
�3 �3 �1 �2 

 

A simplificação de um plano completo com três variáveis independentes do tipo 
L x M x N é o método de planeamento "quadrado latino". O método "quadrado 
latino" é utilizado quando é necessário investigar a influência simultânea de três 
variáveis com dois ou mais níveis. O princípio do "quadrado latino" é que dois 
níveis de variáveis diferentes se encontram experimentalmente apenas uma vez. 
Assim, o procedimento é grandemente simplificado, para não mencionar o facto 
de o experimentador se livrar da necessidade de trabalhar com amostras 
enormes. 

Suponhamos que temos três variáveis independentes, com três níveis cada uma: 

1. L1,L2,L3. 

2. M1,M2,M3. 

3. A, B, C. 

O mesmo método é utilizado para controlar variáveis externas (contrabalanço). 
Não é difícil notar que os níveis da terceira variável N (A, B, C) ocorrem uma 
vez em cada linha e em cada coluna. Combinando os resultados por linhas, 
colunas e níveis, podemos identificar a influência de cada uma das variáveis 
independentes sobre o dependente, bem como o grau de interacção das variáveis 
em pares. 

A "Praça Latina" permite uma redução significativa do número de grupos. Em 
particular, o plano 2 x 2 x 2 torna-se uma mesa simples. Aplicação de letras 
latinas em células para designação de níveis da terceira variável (A - é, B - não 
é) tradicionalmente, por isso o método é denominado "quadrado latino". 

O plano mais complexo "Greco-Latin square" é muito raramente utilizado. 
Com a sua ajuda é possível investigar a influência sobre a variável dependente 
de quatro variáveis independentes. A sua essência é a seguinte. Cada grupo 
latino do plano com três variáveis é unido por uma letra grega, indicando os 
níveis da quarta variável. 

O método de Análise de Dispersão Fisher é frequentemente utilizado para o 
processamento de dados. Os métodos do "Latim" e da praça "Greco-Latina" 
chegaram à psicologia a partir da agrobiologia, mas não foram muito difundidos. 
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As excepções são algumas experiências em psicofísica e psicologia da 
percepção. 

O principal problema que pode ser resolvido numa experiência de factor e não 
pode ser resolvido através da aplicação de várias experiências convencionais 
com uma variável independente é a avaliação da interacção de duas variáveis. 

 

2ª variável 1ª variável 
Apanhou . Não . 

Apanhou . � � 
Não . � � 

 

 L1 L2 L3 

�1 �α �β �γ 
�2 �β �γ �α 
�3 �γ �α �β 

 

É possível considerar os possíveis resultados da experiência do factor mais 
simples 2 x 2 a partir das posições de interacção das variáveis. Para tal, 
precisamos de apresentar os resultados das experiências no gráfico onde os 
valores da primeira variável independente são diferidos ao longo do eixo de 
abcissas e os valores da variável dependente são diferidos ao longo do eixo de 
ordenadas. Cada uma das duas linhas que ligam os valores da variável 
dependente a valores diferentes da primeira variável independente (A) 
caracteriza um dos níveis da segunda variável independente (B). São possíveis 
as seguintes interacções variáveis: zero; divergentes (com diferentes sinais de 
dependência); sobrepostos. A avaliação do valor da interacção é realizada com a 
ajuda da análise da dispersão, e o critério t do Estudante é utilizado para avaliar 
o significado das diferenças no grupo ⎯X.  

O método de equilíbrio é aplicado em todas as variantes consideradas do 
planeamento da experiência. Por outras palavras, diferentes grupos de sujeitos 
são colocados em diferentes condições experimentais. O procedimento de 
equilíbrio da composição do grupo permite a comparação dos resultados. 
Contudo, em muitos casos é necessário planear a experiência de tal forma que 
todos os participantes obtenham todas as variantes de influência de variáveis 
independentes. Depois, a técnica de contrapeso vem em auxílio. 
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Planos que incorporam a estratégia de "todos os sujeitos - todos os impactos", 
McCall chama experiências de rotação, e D. Campbell chama "planos 
equilibrados". Para evitar confusão entre "equilíbrio" e "contrabalançado", o 
termo "plano rotativo" pode ser utilizado. 

Os planos rotativos são feitos pelo método da "praça latina". Mas, em contraste 
com o exemplo acima, as linhas são marcadas por grupos de sujeitos, e não por 
níveis da variável. Os níveis de impacto da primeira variável independente (ou 
variáveis) são marcados por colunas. E as células da tabela indicam os níveis de 
impacto da segunda variável independente. Um exemplo de um plano 
experimental para três grupos (A, B, C) e duas variáveis independentes (X, Y) 
com três níveis de intensidade (1º, 2º, 3º) é dado abaixo. Não é difícil notar que 
este plano também pode ser reescrito de modo a que as células tenham os níveis 
da variável Y. 

�. Campbell inclui este plano entre os quase-experimentais, com base em que 
não se sabe se a validade externa é controlada por ele ou não. De facto, é 
improvável que na vida real o sujeito possa receber uma série de efeitos tais 
como numa experiência. Quanto à interacção da composição do grupo com 
outras variáveis externas (fontes de artefactos), de acordo com D. Campbell, a 
aleatorização do grupo deve minimizar a influência deste factor. 

As somas por colunas no plano de rotação mostram a diferença no nível de 
efeito a diferentes valores de uma variável independente (X ou Y), e as somas 
por filas devem caracterizar as diferenças entre grupos. Se os grupos forem 
randomizados com sucesso, não deverá haver diferenças entre grupos. Se a 
composição do grupo for uma variável adicional, então é possível controlá-la. O 
esquema de contrapeso não permite evitar o efeito da formação, embora os 
dados de numerosas experiências com a "praça latina" não permitam chegar a tal 
conclusão. 

 

Grupo Nível 1 da variável 
X1 X2 X3

� Y1 Y2 Y3
� Y2 Y3 Y1
� Y3 Y1 Y2
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Para resumir as várias opções para os planos piloto, pode ser proposta uma 
classificação. Os planos experimentais podem ser distinguidos pelos seguintes 
motivos. 

1. Número de variáveis independentes. Um ou mais. Dependendo do seu 
número, ou é aplicado um plano simples ou um plano de factores. 

2. Número de níveis de variáveis independentes. A dois níveis é uma 
questão de estabelecer uma ligação qualitativa, a três ou mais níveis é uma 
questão de estabelecer uma ligação quantitativa. 

3. O tema da exposição. Se o esquema "cada grupo tem a sua própria 
combinação" for aplicado, trata-se de um plano intergrupos. Se o esquema 
"todos os grupos - todos os efeitos" for aplicado, trata-se de um plano de 
rotação. R. Gottsdanker chama-lhe uma comparação interindividual.  

O esquema de planeamento da experiência pode ser homogéneo ou heterogéneo 
(dependendo se o número de variáveis independentes é igual ou não igual ao 
número de níveis da sua mudança). 

 

Perguntas para discussão: 

1. Hipóteses complexas e experiências multifactoriais. 

2. Dois tipos de hipóteses numa experiência de factor. 

3. Planos de factores para duas variáveis independentes e dois níveis de tipo 2 
x 2. 

4. Planos de factores 3 x 2 e 3 x 3. 

5. Planos rotativos. 

6. Bases para distinguir os planos experimentais. 
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3.4. CONCLUSÕES CREDÍVEIS E FALSAS 

 

3.4.1 Controlo das conclusões como fase final do estudo-piloto 
 

Após as fases de planeamento e implementação prática do estudo psicológico, a 
obtenção e discussão dos resultados, conclusões ou generalizações devem ser 
feitas. As possibilidades de generalizações dependem significativamente do 
método de investigação implementado (observação, medição, investigação de 
correlação, quase-experimentação ou experiência). Deve-se ter em conta que as 
explicações causais do padrão empírico só são possíveis quando se realiza um 
estudo experimental. O tipo de experiência, ou seja, o método experimental de 
resolução dos problemas de correspondência dos componentes do modelo 
experimental às variáveis representadas em condições reais ou no modelo 
teórico, por sua vez, fixa e limita as possibilidades de generalizações.  

A orientação da experiência, ou seja, foi conduzida para fins práticos ou 
científicos, também determina as formas de generalizações subsequentes. As 
conclusões sobre a necessidade de rejeitar a hipótese em teste ou de a considerar 
empiricamente confirmada, bem como sobre a possibilidade de transferir 
generalizações para além da situação experimental, podem revelar-se fiáveis ou 
não fiáveis. Ao distinguir entre a organização de conclusões teóricas, que 
incluem a avaliação da validade estrutural e o princípio da falsificação 
(assimetria de conclusões), e a organização de conclusões empíricas destinadas a 
justificar recomendações práticas ou a adoptar uma "hipótese de trabalho", é 
possível identificar uma série de problemas comuns que um investigador deve 
resolver se não quiser evitar o erro nas generalizações. 

A avaliação da validade (fiabilidade) das conclusões feitas com base na análise 
de dados empíricos inclui uma série de direcções do raciocínio do investigador. 
A possibilidade de cometer um erro no nível de generalização relativamente à 
hipótese psicológica em teste, na tomada de decisão sobre o facto empírico ou 
sobre o tipo de dependência obtida permanece sempre, inclusive no caso da 
obtenção de resultados experimentais fiáveis.  

Com base numa experiência devidamente planeada e devidamente conduzida 
(válida), o investigador obtém resultados fiáveis. No entanto, a sua 
generalização pressupõe uma série de inferências no decurso das quais um 
investigador pode demonstrar incompetência lógica ou erros de raciocínio. No 
que respeita à investigação experimental, isto significa não só uma violação das 
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regras de lógica (quando se comparam pressupostos gerais e privados nas 
conclusões), mas também a substituição dos padrões de raciocínio hipotético-
dedutivo pela adopção de argumentos infundados. Como resultado, as 
conclusões tiradas revelam-se inválidas, não fiáveis e tendenciosas, ou seja, 
falsas ou artefactas. 

 

3.4.1.1 Principais fontes de conclusões falsas 

Há duas formas principais de chegar a conclusões erradas ou artefactas. 

• Conduzir uma experiência inválida e, como resultado, tomar decisões 
erradas sobre os resultados das variáveis (ou seja, os efeitos experimentais 
obtidos); 

• Controlo de saída insuficiente. Isto é, violação das regras de hipotético-
raciocínio educativo e implementação de deduções incorrectas ou generalizações 
incorrectas. 

No segundo caso, está implícito que as descobertas de artefactos podem ser 
feitas mesmo após a obtenção de dados fiáveis numa experiência válida. Aqui 
pode também especificar dois caminhos principais para possíveis erros.  

• Por um lado, estas são conclusões não fiáveis nas decisões estatísticas 
(erros na tomada de decisões sobre a rejeição ou não rejeição de hipóteses 
nulas). Abrangem a transição do nível das hipóteses estatísticas para o nível das 
hipóteses psicológicas (hipótese experimental, contra hipótese ou hipótese 
concorrente).  

• Por outro lado, os erros nas conclusões podem caracterizar a transição de 
um investigador para tais generalizações quando são utilizados argumentos 
infundados ou quando a lógica de correlacionar resultados empíricos com 
hipóteses teóricas é substituída por preferências subjectivas no sentido da 
fundamentação. 

Os componentes discursivos e intuitivos estão inextricavelmente ligados no 
regulamento do pensamento do investigador. Embora a ciência não tenha 
regras para produzir hipóteses "certas", existem regras para organizar 
conclusões fiáveis que se desenvolveram na prática dos paradigmas de 
investigação. Em psicologia, isto é, em primeiro lugar, um entendimento de que 
a aplicação de um determinado método implica não só uma avaliação 
substancial das hipóteses, mas também a implementação de normas para 
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comparar resultados empíricos e conclusões baseadas neles. Portanto, o 
planeamento do estudo determina directamente as possibilidades de 
generalizações subsequentes.  

A orientação teórica de conclusões ligadas à aceitação de posições desta ou 
daquela escola psicológica, corresponde assim à realização de tais regras de 
experiência, como a realização de condições de uma conclusão causal, o 
controlo experimental de variáveis, etc. É na fase de conclusões que o psicólogo 
mais se apoia em componentes não-normativos em generalizações realizadas 
individualmente. Os investigadores podem ser críticos para o curso das suas 
reflexões em diferentes graus, mas, como profissionais responsáveis, devem 
apresentar as possíveis armadilhas que precisam de ultrapassar no caminho para 
corrigir conclusões. 

Instruções típicas para erros em conclusões feitas por psicólogos em 
generalizações. 

1. A inclusão nos resultados de alegações que se crêem irrazoavelmente 
fundamentadas mas não corroboradas empiricamente (ou seja, não relacionadas 
com os resultados da investigação ou de natureza avaliativa). 

2. Generalizações indevidas quando a dependência é transferida para outras 
realidades psicológicas (outras situações, actividades, populações). 

3. Substituição das normas do método experimental por inferências 
subjectivamente óbvias mas logicamente desarrazoadas. 

4. Violações das regras de correlação de hipóteses teóricas e resultados 
empíricos e uma série de outras. 

Qualquer experiência é feita para generalizar os resultados fora da experiência, 
mas isto não significa que quaisquer generalizações possam ser feitas a partir 
dos dados experimentais. A estimativa da validade da investigação realizada é 
uma condição essencial para o controlo das conclusões relacionadas tanto com 
as decisões sobre a dependência estabelecida como com a necessidade de 
formular hipóteses concorrentes, cuja fonte pode ser as condições "técnicas" da 
experiência. 
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Perguntas para discussão: 

1. Uma experiência como possível explicação causal. 

2. Experiência inválida como base para descobertas de artefactos. 

3. Controlo insuficiente sobre a conclusão como base para generalizações de 
artefactos. 

4. Conclusões inadequadas nas decisões estatísticas como base para 
generalizações de artefactos. 

5. Ligação de componentes discursivos e intuitivos em generalizações. 

6. Erros típicos que os psicólogos cometem em generalizações. 

 

3.4.1.2 Avaliação da validade da experiência como condição para conclusões 
fiáveis 

Por vezes, a avaliação da fiabilidade das conclusões está associada à 
possibilidade de tirar tais conclusões com base na experiência, o que seria 
razoável no caso de abordar esta experiência para aperfeiçoar. Uma 
interpretação mais ampla da fiabilidade das conclusões inclui uma avaliação da 
sua correcção do ponto de vista da competência lógica demonstrada pelo 
investigador e, portanto, da legitimidade das afirmações generalizadas feitas nas 
conclusões. A avaliação da representatividade dos sujeitos, das condições 
experimentais e da validade dos resultados obtidos é uma etapa importante no 
controlo de um aspecto de generalizações como a comprovação da transferência 
das dependências estabelecidas para outras situações, actividades, outros 
sujeitos, etc. 

O primeiro passo para avaliar a validade das conclusões é avaliar a correcção da 
tomada de decisão sobre o efeito experimental, ou as relações empiricamente 
estabelecidas entre as variáveis.  

Linhas gerais de raciocínio, na sequência de decisões estatísticas sobre a 
possibilidade de fazer uma hipótese experimental. 

Primeiro, é o raciocínio implementado pelo investigador nas transições entre 
diferentes níveis de hipóteses testadas: estatísticas e substanciais (isto é, 
psicológicas), experimentais (incluindo a contra-hipótese) e teóricas. 
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Em segundo lugar, é um raciocínio que fundamenta a ligação de interpretação 
das hipóteses experimentais e teóricas. Ou seja, compreensão psicológica da 
explicação causal aceite, e outras explicações psicológicas (concorrentes). 

 

3.4.1.3 Avaliação da adequação das generalizações 

Erros em generalizações podem ocorrer porque incluem "abaixo do padrão", ou 
seja, não revestidos sob a forma de requisitos lógicos, raciocínio sobre os níveis 
admissíveis da propagação da dependência experimental em relação a outros 
níveis da realidade psicológica em estudo. Estas generalizações dizem respeito a 
declarações sobre a transferência de regularidades reveladas experimentalmente 
para outros tipos de situações, outras amostras de sujeitos, etc. Ao mesmo 
tempo, os fundamentos para essa difusão de generalizações para além dos 
limites da experiência são discutidos em pormenor, tendo em conta os métodos 
de selecção dos sujeitos, os factores das tarefas por eles executadas, a 
representatividade da dependência estabelecida do ponto de vista dos níveis 
representados na situação experimental por variáveis adicionais, mas antes de 
mais, aspectos de validade externa e construtiva. 

Em generalizações teoricamente dirigidas, o aspecto mais importante é ter em 
conta o tipo de experiência realizada. Recorde-se que em experiências 
laboratoriais a generalização assume o caminho "modelo - experiência - teoria". 

O reconhecimento da limitação na amplitude da generalização deste ou daquele 
padrão não está apenas relacionado com a avaliação do tipo de investigação 
realizada e os níveis de variáveis adicionais apresentados na mesma. As 
restrições surgem ao resolver questões sobre a correspondência substantiva entre 
o tipo de regulação psicológica representada pelos processos básicos estudados 
na experiência e o modelo científico implícito (hipotético). Em várias situações 
de vida ou profissionais que diferem na orientação da actividade do sujeito, 
significado das variáveis psicológicas para o sujeito, possibilidade de 
manifestação da actividade, etc., a dependência estabelecida experimentalmente 
não pode ser revelada, estando sujeita a outros determinantes psicológicos. 

Ter em conta o esquema de realização de experiências (no controlo da 
conclusão) implica avaliar a representatividade dos dados individuais ou as 
dependências obtidas "em média" para outras pessoas ou amostras. É a decisão 
de uma pergunta sobre uma paridade de casualidade e natural, relativa a um caso 
individual analisado, grupos de pessoas ou populações. 
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Finalmente, a correcção das conclusões está relacionada com a transição 
justificada da lógica da prova experimental "de dentro", ou seja, em relação à 
investigação conduzida, para a lógica da prova "de fora". Neste último caso, 
trata-se de uma comparação crítica da validade das generalizações feitas pelo 
autor do estudo com outras possíveis interpretações teóricas das dependências 
estabelecidas ou argumentos de "senso comum". A consideração de argumentos 
apenas a favor da explicação psicológica apresentada na hipótese experimental e 
a exclusão da discussão dos resultados da sua comparação com outras possíveis 
interpretações teóricas também contradiz os padrões de raciocínio experimental, 
bem como a rejeição da assimetria de conclusão descrita anteriormente no teste 
empírico da verdade das afirmações generalizadas. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Conteúdo psicológico de fiabilidade das conclusões. 

2. A primeira fase de avaliação da credibilidade dos resultados. 

3. O raciocínio negativo como factor de erros de generalização. 

4. Esquema de generalização "modelo - experiência - teoria", típico para 
experiência laboratorial. 

5. A questão da razão entre aleatório e natural como forma de evitar erros de 
generalização. 

6. A transição da lógica da prova "de dentro" para a lógica da prova "de fora" 
como base para erros de generalização. 

 

3.4.2 Esquema de conclusão sobre hipóteses psicológicas com base nos 
resultados e avaliação da validade da experiência 
 

O objectivo de qualquer experiência é verificar a validade da declaração 
formulada sobre a dependência causal apenas do ponto de vista da 
correspondência ou não conformidade da ligação empiricamente estabelecida 
entre NP e WP. A parte da interpretação da hipótese (a sua explicação 
psicológica) não é avaliada do ponto de vista da sua verdade na própria 
experiência. As construções hipotéticas utilizadas para descrever as relações 
entre NP e WP pertencem ao mundo das teorias, e a avaliação da adequação 
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destas ou destas teorias inclui não só a relação da teoria com o mundo do 
empirismo, mas também muitos outros componentes. Para a teoria psicológica, 
por exemplo, são essenciais pressupostos sobre o tipo de explicação psicológica 
e um método de reconstrução da lei psicológica. 

Assim, com a ajuda do método instrumental-genético (em particular, durante a 
implementação dos métodos de "duplo estímulo") no quadro da teoria histórico-
cultural de L.S.Vygotsky, foram reconstruídos outros tipos de regularidades 
psicológicas que não as chamadas dinâmicas por K.Levin e demonstradas por 
ele num caminho de explicação diferente (com o apelo às estruturas de stress no 
campo psicológico). 

A possibilidade de ter ou não ter lugar este ou aquele evento psicológico estava 
implícita na construção dos dois tipos de investigação, mas ambos os tipos de 
explicações psicológicas implicavam declarações deterministas sobre a razão 
pela qual este evento poderia ter lugar. Os resultados recebidos foram aqui 
relacionados, em primeiro lugar, com a estimativa da estrutura da situação em 
que o sujeito se encontrava. Deste ponto de vista, incluíram justificações que, 
em terminologia experimental posterior, deveriam ter sido classificadas como 
problemas de validade estrutural e operacional. 

As mesmas duas teorias demonstram diferentes tipos de explicações do ponto de 
vista das aceitas nelas compreendendo a causalidade psicológica e o carácter das 
analogias envolvidas ("estímulo-meios" ou "pluses-minuses" no campo 
psicológico são metafóricas, mas estas metáforas revelam diferentes tipos de 
reflexões possíveis sobre a realidade psicológica). 

A conclusão sobre a hipótese psicológica não será aqui considerada nas 
diferenças substanciais especificadas de tipos de explicações psicológicas. O 
controlo sobre uma conclusão assume um aspecto mais formal de uma 
estimativa da aceitabilidade da declaração verificada do ponto de vista da 
análise das correlações logicamente possíveis do resultado empírico e uma 
estimativa da validade como as formas realizadas de controlo experimental. Se 
na investigação o efeito experimental esperado de acordo com a regularidade 
psicológica formulada tiver sido recebido, ainda não permite aceitar ou rejeitar 
automaticamente o EG ou o CG. A condição seguinte que influencia a aceitação 
da conclusão sobre a dependência empírica é a avaliação da validade da 
experiência psicológica, incluindo condições metodológicas ("técnicas") reais da 
sua realização. A avaliação da validade proporciona uma oportunidade para tirar 
as seguintes conclusões. 
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No caso de uma elevada validade interna e operacional da experiência, os 
dados esperados sob a hipótese experimental são considerados como tendo 
passado no teste e confirmados. No entanto, devido ao princípio da assimetria 
das conclusões consideradas anteriormente, o investigador não pode, com base 
na obtenção do efeito experimental esperado, considerar provada a teoria a partir 
da qual o GE é expresso. A conclusão pode soar aproximadamente da seguinte 
forma: os dados experimentais obtidos não contradizem o GE formulado e, 
consequentemente, a teoria proposta. O facto de a hipótese psicológica ter 
resistido ao teste por uma forma experimental ainda não atesta a "correcção" do 
tipo de explicação psicológica por ela suposta. É evidente que tal conclusão 
também não afecta as estimativas do efeito experimental "do exterior", ou seja, 
do ponto de vista das chamadas explicações concorrentes. 

A baixa validade e os dados identificados a favor do GE significam que a 
experiência deve ser considerada um fracasso. Devido a condições não 
controladas nos estudos aqui colocados, é impossível excluir a mistura de 
variáveis laterais, neste caso artefactos, com o efeito experimental. Por 
conseguinte, não é possível chegar a uma conclusão positiva sobre a aceitação 
do EG nos mesmos, embora os dados das hipóteses experimentais 
correspondentes tenham sido obtidos. Os problemas de organização adequada da 
recolha de dados são resolvidos tanto a nível do planeamento substancial como 
formal. Por outras palavras, tendo em conta todas as subtilezas do controlo 
experimental. E em caso de solução bem sucedida de problemas de 
conformidade (conformidade de variáveis independentes, dependentes, 
adicionais), ou seja, em caso de boa validade externa, a conclusão pode não ser 
fiável se as próprias condições experimentais não forem suficientemente "puras" 
e operacionalmente justificadas. 

A investigação para obter efeitos negativos (ou seja, dados "contra" EG) numa 
experiência a alta altitude significa que é possível uma conclusão rigorosa a 
favor da hipótese contrária. Esta é exactamente a principal forma de rejeitar 
posições teóricas com base na sua verificação experimental, que é assumida pela 
lógica da "assimetria de saída". Ou seja, trata-se de um caso de rejeição rigorosa 
de teorias baseadas na obtenção de resultados "negativos". O método 
experimental é considerado a forma mais rigorosa de testar empiricamente as 
teorias, uma vez que permite rejeitar hipóteses "erradas" por não 
corresponderem à realidade. No entanto, na lógica de comparar diferentes 
hipóteses psicológicas que têm diferentes reforços empíricos (no conjunto de 
trabalhos experimentais realizados e na história da alteração de algumas 
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hipóteses por outras), são aplicados critérios diferentes para justificar a validade 
de tais conclusões negativas. 

Assim, um único resultado negativo em si mesmo não implica a rejeição de uma 
hipótese substancial. Muitas vezes deve haver alguma acumulação de tais 
"negações" para que os dados a favor da contra hipótese sejam de facto aceites 
como argumentos suficientes para rejeitar a hipótese teórica que está a ser 
testada. Em qualquer estudo empírico, é possível tentar procurar desvios de uma 
amostra perfeita, com base nos quais o efeito negativo pode ser associado aos 
artefactos de condução. 

Dados "contra" o GE em baixa validade experimental. Se a situação anterior 
inclui estudos com efeitos negativos obtidos, que dão um movimento no 
caminho do desenvolvimento do conhecimento teórico, então este último campo 
tem uma avaliação negativa num outro sentido. Não se podem tirar conclusões 
de tais experiências, excepto no que diz respeito à baixa qualificação do 
investigador. 

 

Perguntas para discussão: 

1. O objectivo do estudo experimental. 

2. A ligação entre a teoria e o tipo de explicação. 

3. Avaliação da validade como condição para se tomar uma decisão sobre a 
ligação investigada. 

4. Elevada validade interna e operacional da experiência como condição para a 
confirmação da hipótese. 

 

3.4.3 Conclusões substantivas e competência lógica para resumir os dados 
do estudo psicológico 
 

3.4.3.1 Conclusão sobre o apoio da teoria através de factos experimentais 

Tendo em conta a forma como os problemas de conformidade foram resolvidos, 
ou seja, a avaliação da aproximação de uma experiência a uma amostra mental 
de uma experiência de conformidade total, torna possível distinguir entre tipos 
de experiências como laboratoriais, artificiais e naturais. A orientação e a 
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latitude das generalizações subsequentes dependem essencialmente da 
orientação para o tipo de experiência realizada. 

Para uma experiência com fins científicos, a generalização do tipo de 
dependência causal obtida, se houvesse uma experiência laboratorial pura, é 
realizada em três fases. A primeira fase faz uma conclusão sobre o tipo de 
dependência, a segunda - sobre a validade do modelo teórico utilizado, a 
terceira realiza o caminho da teoria à realidade. Por outras palavras, a 
correspondência da "realidade psicológica" - a sua explicação com a ajuda da 
hipótese científica testada na experiência laboratorial - é considerada. O reforço 
da teoria com os dados obtidos na experiência "pura" permite difundir as 
generalizações de mais alto nível nela supostas a todos os tipos de realidade 
psicológica, que podem ser considerados no contexto significativo apropriado. 

Para experiências com fins práticos, a lógica de saída é por vezes simplificada. 
As generalizações das experiências "duplicando" ou "melhorando" o mundo 
real, correlacionam directamente as leis psicológicas estabelecidas com a 
possibilidade da sua exibição nestas ou naquelas situações ou tipos de 
actividade, relativas apenas à pessoa que participa na experiência ou a outras 
pessoas. 

Por exemplo, se for testada a hipótese de que o novo método de aprendizagem é 
mais eficaz do que um método tradicional, então a obtenção de dados para o GE 
é directamente interpretada como prova de que o novo método é "melhor" do 
que o método tradicional. Muitas vezes dá-se o próximo passo injustificado. 
Automaticamente, considera-se também como "comprovada" a ligação teórica 
das generalizações, que constituíram a base para o desenvolvimento deste novo 
método de aprendizagem. Em tais generalizações, o investigador vai para além 
do princípio da falsificação de hipóteses. Este princípio é concretizado de tal 
forma que se for possível rejeitar a hipótese de que não existem diferenças no 
PT entre condições experimentais e de controlo, é possível aceitar a declaração 
do GE como não contraditória com a empírica. Contudo, com base nisto, ainda 
não é possível considerar como provada a verdade da teoria da qual esta 
hipótese se segue. Pode-se sempre esperar tanto novos factos empíricos que o 
contradigam como explicações recentemente formuladas provenientes de outras 
teorias. Neste sentido, qualquer hipótese dirigida está sempre aberta para 
verificação posterior. 

No caso de estudos experimentais "de campo" caracterizados por uma elevada 
validade estrutural, a questão da amplitude das generalizações permitidas no 
caso de resultados "positivos" pode ser resolvida positivamente, mesmo que as 
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hipóteses teóricas correspondentes tenham sido desenvolvidas para outras 
condições ou populações. No entanto, a variação das condições e das populações 
não deve exceder os limites para além dos quais a utilização das mesmas 
construções já não faz sentido, uma vez que outros factores começam a 
desempenhar um papel dominante. A "prova", por exemplo, de muitas hipóteses 
sócio-psicológicas pode ser entendida precisamente como a sua conformidade 
com certas condições da sociedade. A impossibilidade de os transferir para 
outras condições de interpretação não significa que o seu apoio empírico tenha 
diminuído. 

O problema da "prova" de hipóteses teóricas, ou seja, generalizações a um nível 
superior ao da hipótese experimental postulada, está relacionado com os 
seguintes pontos. Em primeiro lugar, são disputas metodológicas ao nível do 
próprio conhecimento racional, ou seja, comparação de sistemas de construções 
teóricas. Em segundo lugar, é uma avaliação da teoria do ponto de vista do 
desenvolvimento de um programa de investigação completo, que inclui a análise 
do sistema de experiências no âmbito desta ou daquela escola. Em terceiro lugar, 
é a análise do número de resultados significativos quando se testa esta hipótese 
no programa de investigação. 

 

3.4.3.2 O problema do surgimento de novas hipóteses 

Ao descrever o método experimental, a questão "de onde vêm as hipóteses 
experimentais?" não foi discutida. São formulados por um investigador que 
resolve problemas científicos ou deseja atingir objectivos práticos através da 
cognição científica. Não existem regras segundo as quais um investigador deve 
obter novas regularidades com base em novos dados experimentais, pelo que 
ele próprio deve formular as suas hipóteses. Novas hipóteses são formuladas 
quer para explicar fenómenos recentemente observados, por vezes inesperados, 
quer para eliminar contradições despercebidas em conceitos anteriormente 
existentes. As hipóteses "novas" nesta afirmação são como que contrastadas com 
as hipóteses "antigas", que passaram o teste pela experiência. Na ciência 
psicológica, surgem frequentemente novas hipóteses em sistemas de novas 
interpretações, nova compreensão do tema de estudo, e coexistem como 
"contemporâneos" no quadro de diferentes escolas psicológicas. 

Além disso, há o problema das generalizações multiníveis. Por outras palavras, 
existe sempre uma lacuna entre a explicação de uma relação ao nível da 
discussão dos resultados da acção das variáveis e ao nível da descrição causal da 
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relação empírica resultante como uma regularidade, o que exige do investigador 
um "salto qualitativo" em generalização. Esta lacuna é preenchida pelo 
investigador, primeiro, introduzindo na explicação psicológica certas ideias 
sobre como funcionam as leis psicológicas ou os mecanismos psicológicos de 
regulação da actividade, comportamento, e comunicação. Em segundo lugar, 
esta lacuna é preenchida com "ligações em falta" entre a descrição da 
dependência e a generalização. É difícil definir completude de generalização 
suficiente para compreender uma regularidade, e em psicologia há uma massa de 
conceitos concretizados em vários graus de completude. 

Novas explicações e novas hipóteses em psicologia podem surgir exactamente 
sobre o caminho de uma cobertura mais profunda e completa dessas 
dependências empíricas, que não são novas em si mesmas, mas permitem uma 
reinterpretação como resultado do desenvolvimento dos próprios conceitos 
psicológicos. 

Finalmente, surgem novas hipóteses quando o problema "antigo" é introduzido 
num novo contexto de discussão, começa a ser analisado num complexo de 
outras abordagens, por vezes não-psicológicas. 

No campo da investigação como "engenharia do conhecimento" ou 
"cogitologia", coexistem diferentes abordagens em relação a uma série de 
questões relacionadas com a especificação dos componentes das estratégias 
intelectuais. ou seja, afectando um campo "antigo", como a psicologia do 
pensamento. A análise psicológica da utilização das tecnologias da informação 
permite formular novas hipóteses relativas aos mecanismos psicológicos de 
mediação da actividade intelectual humana e dar um novo olhar sobre as 
possibilidades de desenvolvimento do pensamento humano. No mesmo campo 
do conhecimento, são também desenvolvidos modelos no âmbito da chamada 
metáfora informática, realizando uma das variantes do reducionismo nas 
explicações psicológicas. Assim, a nova hipótese nem sempre significa 
movimento no caminho do desenvolvimento do conhecimento psicológico. 

O critério "mais recente" não pode ser sinónimo de uma hipótese "mais 
substancial".  

As experiências são conduzidas para testar a hipótese. A abordagem da 
interpretação psicológica para efeitos de generalização do conhecimento 
recebido inclui uma estimativa de quão bem as construções hipotéticas 
apresentadas numa hipótese permitem ao investigador fazer transições razoáveis 
entre diferentes níveis de generalização da dependência revelada e utilizar 
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representações psicológicas. Esta razoabilidade é estabelecida nas fases de 
planeamento significativo e analisada novamente na discussão dos resultados 
obtidos. Os problemas substantivos podem, no entanto, ser resolvidos num grau 
diferente de reflexão do caminho realizado com a comprovação da hipótese 
psicológica. Neste caso, a lógica da implementação da conclusão na 
implementação do método experimental deve incluir os seguintes componentes: 

1. a forma hipotético-dedutiva de raciocínio sobre a realidade empírica com 
a assimetria especificada da conclusão sobre a hipótese científica ("rejeitar a 
hipótese se os factos a contradisserem"); 

2. a construção de planos, ou esquemas experimentais, no âmbito de uma 
conclusão indutiva sobre o resultado do factor experimental e a possibilidade de 
uma explicação causal das mudanças no WP; 

3. conclusão sobre o GE baseada na análise do efeito obtido, 
correlacionando o resultado com a avaliação da validade da experiência; 

4. comprovação de fundamentos substanciais para generalizações de 
dependência fora da experiência. 

 

Perguntas para discussão: 

1. Três fases de uma experiência laboratorial "limpa". 

2. Características de generalizações em experiências que duplicam ou 
"melhoram" a realidade. 

3. O problema de provar hipóteses teóricas. 

4. O problema da emergência de novas hipóteses. 

5. O problema das generalizações multiníveis. 

6. Os principais componentes da lógica de implementação da produção. 

 

3.4.3.3 O problema das generalizações incorrectas como fontes de falsas 
conclusões 

Erros no caminho para as generalizações finais levam a conclusões incorrectas 
(artefactos). Os resultados dos artefactos podem ser da seguinte natureza: 
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1. a conclusão errada por causa das decisões estatísticas erradas. Por 
exemplo, um investigador pode "ver" que é necessário rejeitar tanto a hipótese 
experimental como a contra-hipótese e procurar a chamada terceira hipótese 
concorrente; 

2. conclusão errada sobre a acção da NP devido à falta de atenção à 
avaliação rigorosa da validade da experiência, que está por detrás do erro de 
aceitar como uma "confirmação" positiva do GE, um resultado do artefacto ou a 
possibilidade de "olhar" na experiência a verdadeira dependência; 

3. generalizações incorrectas devido à insuficiente consideração de 
variáveis adicionais significativas ou erros na compreensão da relação entre 
uma declaração teórica e uma declaração empírica (EG); 

4. substituição ou distorção das normas consideradas da conclusão 
experimental por juízos de avaliação, recurso à autoridade e outras "concessões" 
implícitas da lógica de raciocínio substancialmente infundadas. Estes erros estão 
relacionados com relações de valor ao conteúdo ou conclusões do problema e 
criticidade insuficiente ao que se perdeu no estudo. 

Faz sentido determo-nos no último grupo de "erros nas conclusões" de 
propósito, uma vez que ameaçam generalizações substanciais nas investigações 
que foram bem planeadas. A literatura especial discute alguns dos seguintes 
erros mais frequentemente encontrados em estudos psicológicos. 

"Ligações em falta" na causalidade. Os factores causais que são 
hipoteticamente responsáveis pela ocorrência de um fenómeno ou que causam 
ligações de variáveis podem ser descritos sem suficiente consideração detalhada. 
Isto leva ao aparecimento de um "elo perdido" entre a explicação e a 
generalização. 

Identificação incorrecta da causa subjacente. Ao formular generalizações que 
incluem explicações de dependências empíricas, pode assumir-se que uma causa 
privada é a causa principal e completa. 

Substituição de uma declaração por outra. O autor da pesquisa pode assumir 
de forma não crítica que uma situação registada por ele garante o conteúdo da 
outra, e reportar apenas sobre esta última. 

Erro nos juízos de valor. As conclusões substantivas sobre o apoio da hipótese 
psicológica por dados experientes são introduzidas no contexto das relações de 
valor de modo a que a desejada avaliação do significado do efeito do ponto de 
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vista dos critérios sociais ou éticos seja associada ao problema de "provar" os 
pressupostos psicológicos do autor. 

Apelos errados à autoridade. A afirmação de que algum perito (grupo de 
peritos) tem alguma opinião pode ser oferecida como argumento suficiente ou 
significativo para apoiar este julgamento hipotético. Ocorre aqui um erro de 
julgamento se for utilizada uma referência a uma opinião de autoridade em vez 
dos argumentos que foram verificados como sendo verdadeiros. Num tal 
contexto, seria mais correcto avaliar não a autoridade do perito mas a validade 
dos argumentos substantivos a favor desta opinião. 

Não é a regalia do cientista que é importante para uma avaliação significativa 
dos resultados do estudo, mas o raciocínio neste caso em particular. Afinal, uma 
autoridade, ou seja, um perito reconhecido neste campo do conhecimento, pode 
fazer a seguinte conclusão: "Se concordar comigo em 9 das 10 declarações que 
defendo, deve concordar com a décima". 

Este exemplo é dado, em particular, por psicólogos australianos ao considerar os 
argumentos apresentados por G. Eisenk para proteger a hipótese de factores 
hereditários do intelecto. Foi notado mais do que uma vez que um apelo à 
opinião dos peritos, que supostamente têm conscientemente uma melhor 
compreensão do problema do que outros investigadores que não entraram no 
grupo de peritos, surge sempre que o valor ou as atitudes sociopolíticas da 
sociedade na sua abordagem a este ou aquele problema são óbvios. Isto também 
acontece quando o peso científico, a autoridade científica ou pessoal de um 
investigador é tão elevado que a discussão das hipóteses que ele defende 
ultrapassa os requisitos para a prova dos julgamentos feitos por outros autores. 

Apela ao facto. Um erro de julgamento é argumentar que, como argumento 
suficiente ou significativo, a prova para apoiar um ponto de vista é 
"estabelecida" ou "facto geralmente aceite". 

O argumento deve ser apresentado, uma vez que tais provas são susceptíveis de 
ser controversas. A sua argumentação será particularmente elevada se for 
proposta como um facto uma descrição de um fenómeno em termos de uma 
teoria particular. Tal descrição não pode ser considerada como "estabelecida" ou 
"geralmente aceite" por um defensor de outra teoria. Finalmente, um apelo ao 
carácter fenomenal de um acontecimento psicológico ainda não é um 
argumento, uma vez que a questão à qual a resposta está ligada é igualmente 
importante. O sistema de raciocínio, que inclui uma descrição da realidade 
psicológica, gera um "facto" psicológico. 
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A decisão de que ocorreu um facto psicológico pode ser baseada em sistemas de 
provas muito diferentes. Por exemplo, a utilização de um método de observação 
é caracterizada pelo problema da interpretação limitada, que está sempre 
incluída na descrição dos fenómenos observados. Para um método experimental, 
a tomada de decisões sobre o tipo de facto a estabelecer envolve um controlo 
muito mais rigoroso do caminho desde a recolha de dados até às declarações 
sobre as dependências obtidas (como factos psicológicos). Qualquer que seja o 
método, as conclusões apresentam sempre o nível de generalizações dentro do 
qual apenas os factos estabelecidos fazem sentido. 

 

Perguntas para discussão: 

1. A natureza das descobertas do artefacto. 

2. "Ligações em falta" como base para erros nas conclusões. 

3. Substituição de uma declaração por outra como base para erros nas 
conclusões. 

4. Apelo à autoridade como base para erros nas conclusões. 

5. Erro de juízos de valor como base para erros nas conclusões. 

6. Apelar ao facto como base para o erro nas conclusões. 

 

3.4.3.4 Substituição (redução) de conclusões 

No reducionismo psicológico é considerado como uma substituição de 
explicações psicológicas por não psicológicas, ou como uma busca de uma 
explicação de um certo número de fenómenos diferentes através de um princípio 
de explicação. Pode manifestar-se como o desenho de conclusões empíricas sob 
os esquemas de interpretação, que muitas vezes se situam na esfera de outras 
ciências ou campos do conhecimento (culturologia, sociologia, fisiologia, etc.), 
ou como a organização de conclusões dentro do paradigma explicativo aceite de 
algumas ou outras escolas psicológicas. Depois, falando de reducionismo, outros 
investigadores sublinham a inadequação das noções de realidade psicológica ou 
esquemas de obtenção de dados empíricos para o tema de estudo. 

Com base nessas variantes de reducionismo, quando os autores discutem as 
hipóteses psicológicas declaradas, podem ser tiradas conclusões que simplificam 
os processos básicos em estudo ou as relações entre as variáveis. O 
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reducionismo sociológico, psicofisiológico ou de outro tipo é uma conclusão 
metodológica das ciências não psicológicas sobre a estrutura das explicações 
psicológicas. 

É essencial que os critérios para conclusões "correctas" adoptados pela 
comunidade científica mudem ao longo do tempo, com mudanças nos 
paradigmas de investigação e estilos de pensamento, bem como nas atitudes 
sociais dos autores. A relatividade da noção de conclusões válidas é ainda mais 
compreensível quando se considera que os mesmos resultados empíricos podem 
ser utilizados para responder a diferentes questões e introduzi-los em diferentes 
contextos de outros esquemas explicativos. 

Estreitamente relacionado com o problema do reducionismo está também o 
problema dos múltiplos e diferentes níveis de explicações teóricas. As mesmas 
regularidades fenomenais (registadas empiricamente) podem ser discutidas a 
partir de diferentes posições metodológicas - teleológicas, causais, 
psicofisiológicas, etc. E não se trata aqui apenas das preferências do autor. A 
questão é que a própria ciência psicológica no seu desenvolvimento tem 
demonstrado a produtividade de diferentes formas de construção de teorias 
psicológicas. Que em psicologia coexistem diferentes teorias, alguns autores 
podem ser caracterizados como uma crise (ou "cisma") da psicologia. Mas outra 
avaliação metodológica deste estado de coisas é também possível - positiva. 
Neste caso, diferentes hipóteses teóricas podem ser consideradas iguais. E 
quanto mais campo destes palpites, mais estreita é a psicologia para 
compreender os seus factos e leis. Seria uma crise estabelecer a "unanimidade". 

 

3.5. INTERPRETAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

3.5.1 Resultados da investigação, sua interpretação e generalização 
 

Suponha-se que a hipótese estatística sobre a diferença entre os resultados dos 
grupos experimentais e de controlo é confirmada. Que conclusões podemos tirar 
após o processamento dos resultados experimentais? O resultado de qualquer 
estudo é a transformação de dados "brutos" numa decisão para detectar um 
fenómeno (diferença de comportamento de dois ou mais grupos), uma relação 
estatística ou dependência causal. A confirmação ou desprotecção de uma 
hipótese estatística sobre o significado das semelhanças encontradas (diferenças, 
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relações, etc.) deve ser interpretada como confirmação (não-confiança) ou 
desprotecção da hipótese experimental. Como regra, o investigador tenta 
confirmar a hipótese sobre as diferenças no comportamento dos grupos de 
controlo e experimentais. Neste caso, uma hipótese nula é uma hipótese sobre a 
identidade dos grupos. 

Na produção estatística, são possíveis diferentes soluções. O investigador pode 
aceitar ou rejeitar uma hipótese estatística nula, mas pode ser objectivamente 
verdadeira ou falsa. 

Consequentemente, há quatro resultados possíveis: 

1. aceitar a hipótese correcta de zero;  

2. rejeitando uma falsa hipótese nula;  

3. aceitar uma falsa hipótese nula;  

4. para rejeitar a hipótese correcta de zero. Duas soluções estão certas, duas 
estão erradas. As variantes erradas são chamadas erros de 1º e 2º tipo. 

O erro 1 é cometido por um investigador se este rejeitar a verdadeira hipótese 
nula. O erro do 2º tipo consiste em aceitar uma falsa hipótese nula (e rejeitar 
uma hipótese estatística verdadeira sobre diferenças). 

Quanto maior for o número de sujeitos e experiências, maior é a fiabilidade 
estatística da conclusão (o nível de significância aceite), menor é a probabilidade 
de erros de primeiro tipo.  

O erro do 1º tipo é especialmente significativo na experiência clarificadora 
(confirmação), bem como nos casos em que a aceitação da hipótese errada sobre 
diferenças é de importância prática.  

O erro do 2º tipo (rejeição da hipótese correcta de investigação e aceitação da 
hipótese nula) é especialmente significativo durante a experiência (exploratória) 
do ensaio. A rejeição da hipótese de investigação na fase inicial pode fechar 
permanentemente o caminho aos investigadores nesta área temática. Por 
conseguinte, o nível de fiabilidade estatística na realização de uma experiência 
exploratória em pequenas amostras tende a diminuir. Uma vez que o 
investigador tenta obter confirmação das suas hipóteses, o significado subjectivo 
dos erros do 2º tipo é muito menor do que o significado subjectivo dos erros do 
1º tipo. 
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Mas para a ciência como esfera da actividade humana é mais importante obter 
os conhecimentos mais fiáveis, em vez de resultados inválidos e pouco fiáveis. 
Portanto, a estratégia de investigação em qualquer campo da ciência psicológica 
deve ser assim:  

 

transição de experiência exploratória (pesquisa) para confirmação 
(especificação), de baixos níveis de fiabilidade - para altos, de pesquisa em 
pequenas amostras - para pesquisa em grandes. 

 

Em estudos específicos, o significado dos erros de 1º e 2º tipo pode depender 
fortemente dos objectivos perseguidos na experiência, do tema do estudo e da 
natureza da tarefa de investigação a ser resolvida, etc. No dia-a-dia e na vida 
profissional, encontramos frequentemente tais situações quando precisamos de 
avaliar o significado comparativo de erros do 1º e 2º tipo. Se a hipótese 
estatística for rejeitada, o investigador pode implementá-la de diferentes 
maneiras. Pode completar a experiência e fazer uma tentativa de propor novas 
hipóteses. O experimentador pode realizar um novo estudo sobre uma amostra 
alargada utilizando um plano experimental modificado, etc. 

Do ponto de vista do racionalismo crítico (K. Popper), as conclusões "negativas" 
que rejeitam a hipótese experimental são o principal resultado de qualquer 
experiência, uma vez que a própria experiência é uma forma de "abater" 
hipóteses inviáveis. A rejeição de uma hipótese experimental não significa que a 
teoria que resultou na mesma deva ser imediatamente descartada. Talvez a 
hipótese teórica tenha sido formulada incorrectamente. Não se exclui que a 
hipótese teórica esteja correcta, mas a sua versão experimental foi formulada 
incorrectamente. Ao mesmo tempo, muitas vezes até a confirmação da hipótese 
experimental não testemunha a confirmação da teoria.  

Em contraste com a ciência natural clássica, o resultado experimental em 
psicologia deve ser invariante (invariante) em relação não só a todos os objectos 
do tipo dado, às condições espaço-temporais (e algumas outras) de realização da 
experiência, mas também às características de interacção do experimentador e 
do sujeito, e também ao conteúdo da actividade do sujeito. 

1. generalização em relação aos objectos. Se realizámos uma experiência em 30 
disciplinas - homens de 20 a 25 anos de idade, pertencentes a famílias de classe 
média que estudam em 2-3 anos de universidade, então obviamente precisamos 
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de resolver o seguinte problema: que população devemos cobrir? A 
generalização final será a de remeter as conclusões a todos os membros da raça 
humana. Normalmente os investigadores terminam a primeira parte 
experimental do seu trabalho com uma generalização extremamente ampla. A 
prática de investigação adicional é reduzida não só à clarificação, mas também 
ao estreitamento do leque de aplicabilidade das regularidades encontradas. 

As investigações de B.Skinner sobre a formação operacional em ratos, pombos, 
etc. deram os resultados que o autor estendeu aos representantes de outras 
espécies que ocupam os degraus superiores de uma escada evolutiva, incluindo 
até à pessoa. As experiências de I.P.Pavlov sobre o desenvolvimento de reflexos 
condicionais clássicos em cães permitiram revelar regularidades de maior 
actividade nervosa comum a todos os animais superiores. Os fenómenos de 
J.Piaget são reproduzidos no estudo de grupos de crianças em França, EUA, 
Rússia, Israel, etc. 

As limitações da generalização são as características extra-psicológicas da 
população: 1) biológica; 2) sócio-cultural. As principais características 
biológicas são sexo, idade, raça, características constitucionais, saúde física. A 
investigação psicológica diferencial revela mudanças na relação entre duas 
variáveis, que se relacionam com características adicionais do objecto de estudo. 

As especificidades socioculturais são a segunda limitação mais importante para 
resumir os resultados. O problema da possibilidade de alargar os dados a 
representantes de outros povos e culturas na investigação transcultural está 
resolvido. Trabalho semelhante é realizado para clarificar a influência de 
variáveis adicionais tais como o nível de educação e rendimento dos sujeitos, 
afiliação de classe, etc. nos resultados da experiência. Acontece que os 
resultados da experiência só podem ser aplicados à população cujos 
representantes foram incluídos nos grupos experimentais. Mas neste caso há um 
problema: os dados obtidos a partir da amostra experimental podem ser 
alargados a toda a população? A solução para este problema depende se a 
exigência de representatividade foi observada no decurso do planeamento do 
estudo e da formação da amostra experimental. 

Para verificar as conclusões, em primeiro lugar, são realizadas experiências 
adicionais em grupos de representantes da mesma população não incluídos na 
amostra inicial. Em segundo lugar, tentam maximizar o número de grupos 
experimentais e de controlo nas experiências esclarecedoras. 
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2. Condições de investigação. Na investigação psicológica, não são tanto os 
factores espaço-tempo (em oposição aos factores físicos) que são importantes, 
mas sim as condições da actividade do sujeito, e muito menos as características 
das tarefas. Até que ponto o resultado de uma variação na instrução do sujeito, 
material de tarefa, acções, tipo de motivação, presença ou ausência de 
"feedback" influenciam o sujeito? Todas estas perguntas não podem ser 
respondidas com a simples realização de uma experiência. O investigador deve 
variar em séries experimentais subsequentes variáveis adicionais relacionadas 
com as características da tarefa experimental para determinar se os resultados 
são invariantes no que diz respeito à tarefa do sujeito. 

Os estudos psicofísicos de limiares absolutos de sensibilidade tornaram-se um 
exemplo clássico da influência das características do problema resolvido pelo 
sujeito sobre o resultado da experiência. A "Experiência Cega" permite excluir a 
influência sobre o resultado do conhecimento do sujeito sobre quando e que 
influência ele ou ela obtém.  

3. o experimentador. O problema da influência do experimentador nos 
resultados da investigação foi objecto de atenção suficiente no manual. Deve 
apenas ser recordado que a psicologia, ao contrário de outras disciplinas 
científicas, não pode excluir completamente a influência de traços de 
personalidade, motivação, competência do investigador no decurso da 
experiência. A "experiência duplamente cega" permite controlar a influência das 
expectativas do experimentador nos resultados da investigação. Contudo, o 
controlo total do impacto das características individuais do experimentador 
envolve a aplicação do plano de factores do tipo K x L x M, em que a variável 
adicional são experimentadores que diferem por sexo, nacionalidade, idade, 
características psicológicas individuais, etc. 

A invariância dos resultados em relação à personalidade do experimentador é 
especialmente frequentemente violada nos estudos sócio-psicológicos e 
diferencial-psicológicos. A variação dos resultados da investigação determinada 
pela influência do experimentador é descrita na maioria dos manuais práticos 
sobre a realização de experiências psicológicas. 
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Perguntas para discussão 

1. Conteúdo psicológico da redução das pistas. 

2. Diferentes soluções para a produção estatística. 

3. Erros nas conclusões 1 e 2. 

4. Uma estratégia geral para a investigação psicológica. 

5. Experiência como uma forma de "abater" hipóteses inviáveis. 

6. Invariância do resultado como critério de experiência psicológica. 
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

 

Um investigador pode cometer dois erros em relação à hipótese: 1) aceitar uma 
hipótese experimental incorrecta e 2) rejeitar a hipótese experimental correcta. 
Numa experiência exploratória (pesquisa), o segundo tipo de erro é mais 
perigoso. Na confirmação (especificação) da experiência, o erro do primeiro tipo 
é mais importante. O aumento do tamanho da amostra e da fiabilidade estatística 
da conclusão ajuda a minimizar o erro do primeiro tipo. Os investigadores estão 
em perigo de generalização ilegal dos resultados da investigação. Os limitadores 
da generalização (generalização) dos resultados são: 

1. características da amostra;  

2. o conteúdo da experiência (tarefas para a pessoa a testar, efeitos, 
ambiente);  

3. a identidade do experimentador. 

São possíveis duas estratégias para investigação adicional: 

1. limitação da generalização (generalização) através da introdução de 
variáveis adicionais no plano da experiência;  

2. uma via indutiva baseada na verificação dos resultados em outras 
amostras experimentais aleatórias. 

 

O investigador deve ter em mente que nenhuma experiência pode alguma vez 
fornecer conhecimentos absolutamente fiáveis.  

Além disso, experimentar é a melhor forma de criticar e seleccionar ideias, 
mas experimentar não é uma forma de gerar novos conhecimentos. 

  



193 

CONCLUSÃO 

 

A essência da experiência psicológica é ainda ambígua e ainda não foi 
totalmente explorada. A compreensão da experiência pelos psicólogos da ciência 
natural moderna é um resultado concentrado da sua transformação durante os 
séculos de história da metodologia da ciência natural. E mesmo o facto de a 
experiência em psicologia das ciências naturais diferir significativamente da 
experiência em ciências naturais pela presença de instruções não altera a lógica 
interna da experimentação das ciências naturais. 

Um problema à parte é a natureza da psique, que está disponível para a 
experiência da ciência natural. Em alturas diferentes, os pensadores ofereceram-
lhe soluções diferentes. Infelizmente, a psicologia experimental moderna 
procede da representação mais primitiva da sua natureza, que se exprime na base 
comportamental (não evolutiva) da experiência científico-natural em psicologia.  

Na realidade, todo o problema da psicologia experimental da ciência natural é 
reduzido a uma escolha adequada de variáveis e a um método adequado de 
processamento matemático. É muito duvidoso que um tal esquema de 
investigação possa servir a um investigador que esteja interessado em 
propriedades e qualidades verdadeiramente humanas.  

Ao mesmo tempo, a longa história da experiência das ciências naturais em 
psicologia mostra que é capaz de resolver uma certa classe de problemas de 
investigação e obter resultados que são aplicados com sucesso na prática. Toda a 
questão é até que ponto estes resultados revelam a essência profunda do ser 
humano e da sua psique, e se é possível investigar o ser humano e a sua natureza 
humana numa situação em que a presença/ausência de algo é descoberta. 
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GLOSSÁRIO 

 

Arte factum (lat. arte factum - feito artificialmente) - o resultado da investigação, 
que é o resultado da alteração da variável dependente sob a influência de 
variáveis laterais. O artefacto é uma consequência de erros ou controlo 
insuficiente sobre as condições de investigação. Um e o mesmo fenómeno pode 
ser um artefacto dentro de um esquema experimental e um facto dentro de outro, 
pelo que os fenómenos não explicados pela teoria aceite são frequentemente 
tratados como artefactos. 

O equilíbrio é um método de controlo da acção de variáveis externas 
(adicionais) em que cada grupo de sujeitos é apresentado com diferentes 
combinações de variáveis independentes e adicionais. 

Experiência perfeita - inclui as seguintes características: 1) uma experiência 
em que todas as fontes de misturas sistemáticas são eliminadas - uma 
experiência ideal; 2) uma experiência em que um número infinito de amostras é 
aplicado a um número infinito de sujeitos, permitindo que um número infinito 
de variáveis laterais seja tomado em consideração; 3) uma experiência de total 
conformidade, copiando totalmente a realidade [R. Gottsdanker, 1982]. 

Validade - conformidade de um estudo particular com as normas aceites (-
experiência perfeita). 

Validade externa - a correspondência de um determinado estudo com a 
realidade natural e/ou outros estudos semelhantes. Determina a possibilidade de 
transferir e/ou generalizar os resultados para outros objectos e condições da 
investigação. Depende da representatividade da amostra e da correspondência de 
variáveis adicionais controladas no estudo, da sua variabilidade noutras 
condições. Uma forma privada de validade externa é a validade ambiental, que 
determina a capacidade de estender os resultados de um determinado estudo a 
condições reais, e não a outras condições laboratoriais. 

Validade interna - a correspondência de um estudo particular ao ideal; avalia a 
mudança na variável dependente, determinada pela influência de uma variável 
independente, e não por outras razões. A validade interna depende de mudanças 
sistemáticas na influência da variável independente e de outras variáveis na não-
equivalência e mudanças nos grupos que estão a ser comparados durante a 
experiência. 
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Validade estrutural - caracteriza a exactidão da implementação da hipótese 
teórica na hipótese experimental e, consequentemente, no procedimento da 
experiência. É uma das manifestações de validade interna. Define a área dos 
fenómenos investigados na experiência. No diagnóstico psicológico, a validade 
construtiva caracteriza o grau de presença da propriedade medida nos resultados 
dos testes. 

Critérios Validade - reflecte a conformidade do diagnóstico e prognóstico 
obtidos a partir dos dados dos testes com os indicadores de actividade e vida; 
inclui a validade actual e prognóstico. 

A validade operacional é a correspondência das operações do experimentador 
com a descrição teórica das variáveis controladas no estudo. As condições 
variadas pelo experimentador devem corresponder à variável independente. A 
validade operacional é uma das manifestações de validade interna. 

A validade é substancial (óbvia) - conformidade dos objectivos e procedimento 
do estudo com as ideias comuns do sujeito sobre a natureza do fenómeno em 
estudo. Tem valor motivacional para os sujeitos e é uma das componentes de 
validade externa em alguns estudos. 

A validade ecológica é um tipo de validade externa, caracteriza a conformidade 
do procedimento e das condições da investigação laboratorial da realidade 
"natural". 

A verificação é uma confirmação prática da hipótese experimental, o termo é 
sugerido por O. Cont. 

Interacção variável - mudança de uma variável dependente sob a influência de 
várias variáveis independentes numa experiência de factores. Existem 3 tipos de 
interacção: zero, divergentes e sobrepostos. Caracterizam-se pela diferença de 
valores de uma variável dependente em diferentes combinações de níveis de 
variáveis independentes. 

A reprodutibilidade da experiência é uma oportunidade de repetir a 
experiência por outro experimentador, com base na descrição do método feita 
pelo autor. 

Amostragem - um conjunto de sujeitos seleccionados para participar num 
estudo directo utilizando um procedimento específico (mais frequentemente 
aleatorização) da população em geral. Tamanho da amostra - o número de 
sujeitos incluídos na população da amostra. A amostra é dividida em grupos 
experimentais e de controlo. 
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Efeito halo (halos gregos - círculo, disco; efeito halo, de halo inglês - halo, 
brilho e lat. effectus - acção, resultado) - a tendência do investigador para 
exagerar o valor de um dos parâmetros da situação e alargar a sua avaliação a 
outros parâmetros. 

Conjunto geral - um conjunto de todos os objectos concebíveis equivalentes ao 
conjunto finito de propriedades. 

Hipótese - um pressuposto da existência de um fenómeno cuja verdade ou 
falsidade não é dedutivamente possível, mas só pode ser testado 
experimentalmente. Uma hipótese experimental é uma interpretação de uma 
hipótese teórica em termos de variáveis dependentes, independentes e 
adicionais. Contra-hipótese - uma hipótese alternativa à hipótese principal. 

Histograma é um gráfico de barras que mostra a distribuição de valores 
aleatórios (variável dependente) em relação aos níveis de variável independente. 

Escala de Gutmana - uma técnica de escala em que as tarefas na escala são 
dispostas por ordem ascendente de dificuldade. Assume-se que um sujeito que 
não executa a i-ésima tarefa nunca executará a i+1 tarefa, ou seja, o modelo 
Rush é aplicável para a escala. Cada tarefa na escala de Guttmann tem uma 
correlação importante com o indicador global e é discriminatória. A 
desvantagem da escala de Guttman é uma gama estreita de notas. 

A experiência duplamente cega é uma experiência conduzida por um 
experimentador assistente que não conhece o verdadeiro objectivo do estudo. O 
sujeito também não conhece o verdadeiro objectivo da experiência. É conduzido 
para controlar os efeitos de Hottorn e Pygmalion. 

A discriminação no emprego é uma propriedade do trabalho de teste para 
distinguir os sujeitos de teste dos valores "máximos" e "mínimos" da escala. 
Para o avaliar, é utilizado um coeficiente de discriminação, que caracteriza o 
critério de validade da tarefa em relação ao resultado total do teste. 

A análise de dispersão é um método estatístico para avaliar a influência de 
variáveis independentes e a sua combinação sobre uma variável dependente. É 
utilizado para o processamento de dados de experiências de factores. Baseia-se 
na decomposição da dispersão total e na comparação dos seus componentes 
individuais utilizando o critério de Fisher. 

Uma experiência natural é uma experiência realizada sob as condições da vida 
quotidiana dos sujeitos. O conceito é proposto por A.F.Lazursky. Caracteriza-se 
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por um elevado nível de validade ecológica e um baixo nível de validade 
interna. 

Um problema experimental é uma tarefa que é dada ao assunto na instrução. 

Abordagem idiográfica (grego: ���	
�� - distinção especial, característica, 
���	
 - registo) - uma abordagem que concentra o investigador no estudo de 
objectos únicos e únicos, eventos e processos únicos. Opõe-se à abordagem 
nototética. 

Medição - um procedimento para estabelecer uma relação mutuamente 
consistente entre um conjunto de objectos (fenómenos) e um conjunto de sinais 
(números). Num sentido mais restrito - um tipo de investigação empírica em que 
um investigador identifica características qualitativas e quantitativas de um 
objecto (conjunto de objectos) com a ajuda de meios externos (dispositivos, 
testes, etc.). 

Instrução - descrição da tarefa que o experimentador apresenta ao sujeito antes 
da experiência. Inclui (se necessário) uma explicação da essência da 
investigação, o objectivo e as acções do sujeito durante a execução das tarefas, 
condições da tarefa, princípios da avaliação dos resultados, exemplos de 
resolução de tarefas, etc. 

Introspecção (lat. introspecto - olhar para dentro) - um método de investigação 
psicológica em psicologia académica (fim do �1� - início do século XX), auto-
controlo do sujeito para o seu estado mental, permitindo-lhe compreender 
directamente a realidade mental (Titchener D.). Wundt considerou a 
introspecção como uma observação arbitrária da própria realidade psíquica do 
sujeito no decurso de uma experiência psicológica e contrastou-a com a 
"percepção interior" em condições naturais. 

Avaliação ipsativa (do próprio lat. ipse) - O termo "ipsativo" significa que uma 
determinada pessoa serve como medida ou referência para si própria. Significa 
avaliação relativa a si próprio e não a qualquer norma estatística média 
estabelecida. Por exemplo, um teste de personalidade ipsativo pode descobrir 
que a necessidade de realização de uma determinada pessoa é maior do que a 
sua necessidade de filiação. Mas um teste hippsativo não pode mostrar se as 
necessidades avaliadas são mais altas ou mais baixas do que as normas culturais 
disponíveis. 

O quase-facto é o resultado da interpretação de observações únicas e únicas 
obtidas pelo método de "investigação de um único caso". 
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Quase-experimento é um plano de investigação em que o experimentador 
recusa o controlo total sobre as variáveis porque não é viável por razões 
objectivas. Qualquer experiência real pode ser considerada quase-experimental, 
uma vez que se desvia da experiência "ideal". 

A análise do contexto é um método de avaliação quantitativa sistematizada do 
conteúdo do texto. Foi aplicada pela primeira vez por K. Jung na análise dos 
resultados da experiência associativa. É amplamente utilizado no diagnóstico 
psicológico (técnicas projectivas), psicologia especial, psicolinguística, etc. 

Contrabalanço (ou equalização de posição) - uma forma de controlar o efeito 
da ordem através de efeitos alternados. Cada grupo de sujeitos recebe o mesmo 
conjunto de efeitos, apenas a sua sequência na série muda. A cada conjunto de 
acções é dado o mesmo número de vezes. É feita uma distinção entre equações 
invertidas (invertidas), equação completa, quadrado latino, quadrado equilibrado 
completo. 

Controlo variável - todo o conjunto de estratégias para organizar, planear e 
conduzir uma experiência, utilizado para maximizar a sua validade interna e 
externa. Nos planos intergrupais, cada combinação é apresentada a diferentes 
grupos de sujeitos. Os planos de cross-cluster estipulam que cada sujeito ou 
grupo de sujeitos é apresentado com todos os níveis de variáveis nas suas 
combinações, mas numa determinada sequência (com um número igual de cada 
combinação). 

Investigação de correlação (ou observação passiva) - não se destina a 
estabelecer relações causais entre variáveis, mas sim a identificar a significância 
estatística entre duas ou mais variáveis. É utilizado quando a manipulação de 
variáveis é impossível. Não pode provar as relações causa-efeito, mas pode 
provar a sua ausência. 

Investigação transcultural - investigação destinada a identificar determinantes 
culturais de características de grupo e diferenças de comportamento individuais. 
A investigação transcultural utiliza esquemas de comparação intergrupos para 
grupos naturais ou seleccionados. 

A escala Likerta é uma das opções de desenho para os questionários de 
instalação. Proposta por R. Likert em 1932. As declarações são seleccionadas 
com base na correlação com o resultado global. Os métodos dos grupos de 
controlo são validados. 
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O quadrado latino é uma matriz quadrada n x n, cada uma das suas primeiras 
filas e colunas são rearranjos de elementos de um conjunto de acções (o seu 
número é n). É utilizado no planeamento de experiências entre níveis onde é 
necessário estimar a influência da ordem de apresentação de níveis de uma 
variável independente. Os efeitos da transposição homogénea e heterogénea são 
controlados. Os efeitos das séries e da centralização são preservados. 

Método (grego ������ - caminho) - um método geral (princípio) de cognição 
científica de um objecto ou actividade prática, realizando a posição cognitiva do 
sujeito de investigação ao objecto de estudo 

Metodologia - o sistema e sequência de acções da investigação, com base no 
método; meios (ferramentas, instrumentos, ambiente), permitindo resolver a 
tarefa de investigação. Com a ajuda do método, as características de 
comportamento são fixas e afectam o objecto. Como regra, existem muitos 
métodos (redundância metódica) para registar lados semelhantes de um objecto, 
o que proporciona uma verificação mútua dos dados obtidos por métodos 
diferentes. 

Medidas de variabilidade - indicadores estatísticos da dispersão dos valores 
das variáveis em relação à medida central de tendência. Principais medidas de 
variabilidade: desvio médio linear, dispersão, desvio padrão, coeficientes de 
variação e excitação. 

Medidas da tendência central - indicadores estatísticos que caracterizam o 
valor mais pronunciado e representativo de uma variável na amostra. Básico: 
média aritmética, média geométrica, média harmónica, mediana, moda. 

Metáfora - transferência do significado da palavra de uma classe do objecto 
para outra classe com base na analogia. A metáfora é um método de modelação 
semântica de objectos em investigação através da transferência de propriedades 
de um objecto conhecido para um desconhecido. 

A vigilância é um método de investigação da realidade passiva e directa. O 
objectivo da observação é determinar a existência e as características externas 
dos fenómenos para a sua posterior tipologização, classificação, etc. 

A fiabilidade é uma propriedade de um método (técnica) para reproduzir os 
resultados da investigação nas mesmas condições. 

A Abordagem Nomotética (grego: ����� - lei, ����� - estabelecimento) é uma 
abordagem que orienta um investigador para encontrar leis comuns que 
descrevem a existência e o desenvolvimento de objectos Os defensores da 
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Abordagem Nomotética consideram-na como a única abordagem científica. Eles 
vêem o comportamento de objectos específicos como uma manifestação de leis 
gerais. A abordagem nomotética é contrastada com a abordagem ideográfica. 

Distribuição normal - distribuição da densidade de probabilidade p(x) valores 
de uma variável dependente em relação a uma variável independente sob a 
influência de muitos factores não-interactivos. A curva da equação de 
distribuição normal é uma curva simétrica, unimodal, simétrica em relação à 
ordenada realizada através de um ponto de valor estatístico médio. É 
amplamente utilizado na psicometria. 

A hipótese nula é uma parte de uma dupla hipótese estatística que consiste 
numa hipótese alternativa (H1 é a hipótese de diferença) e uma hipótese nula 
(H0 é a hipótese de nenhuma diferença). Afirma que: 1) a variável independente 
não afecta a variável dependente; 2) não há diferenças entre os resultados dos 
grupos comparados; 3) a ligação entre os parâmetros é estatisticamente 
insignificante. 

Generalização (generalização) - uma forma de formular novos conhecimentos 
sob a forma de leis, regularidades e características. A generalização é 
conseguida realçando as propriedades mais importantes dos objectos, fenómenos 
e abstracção (distracção) de propriedades insignificantes. Através da 
generalização, um conjunto potencialmente infinito de dados de observações 
únicas é substituído por um conjunto finito de factos científicos. 

Objectividade (independência da consciência individual) - uma característica 
do conhecimento, proporcionando a sua acessibilidade para verificação por 
método científico, é alcançada através do desenvolvimento de uma abordagem 
coordenada de diferentes peritos sobre o objecto e o método de investigação. 

Homónimos são palavras que soam a mesma coisa, mas que diferem no 
significado. Termos que têm significados diferentes em diferentes teorias, bem 
como termos científicos e palavras na linguagem quotidiana são frequentemente 
homónimos. 

Selecção - um método de criação de grupos experimentais e de controlo, 
proporcionando a validade externa da experiência. A selecção é combinada com 
a distribuição dos sujeitos em grupos que fornecem validade interna. 

Triagem - a pré-selecção de temas com base em características especificadas, 
por exemplo: o nível de desenvolvimento intelectual, saúde mental ou somática, 
etc. 
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O erro de medição é um indicador estatístico que caracteriza a falsidade da 
variável dependente. As medidas de dispersão são utilizadas como estimativas 
do erro de medição, em particular - o erro médio. 

Paradigm (grego, ��������� - amostra) - padrão científico, geralmente aceite 
numa determinada fase da abordagem do desenvolvimento científico ao estudo 
da realidade, inclui os objectivos da ciência, métodos e técnicas, o sistema de 
critérios para avaliar os resultados da investigação, conhecimentos básicos 
(métodos, teorias e factos). A evolução do conhecimento científico é reduzida à 
formação, desenvolvimento e mudança revolucionária de paradigmas (Kun T.). 

As variáveis são um parâmetro da realidade que pode variar e/ou mudar num 
estudo experimental. É feita uma distinção entre: variáveis independentes - 
variável pelo experimentador; variáveis dependentes - variável sob a influência 
de alterações de variáveis independentes; variáveis (laterais) externas - 
inacessíveis ao controlo, mas que afectam o dependente, a fonte do erro; 
variáveis latentes - inacessíveis directamente à medição, são fixadas pela análise 
da variação conjunta de variáveis dependentes; variáveis adicionais - variáveis 
externas consideradas na experiência, etc. 

Estudo-piloto - um estudo que precede uma nova série em que se verifica a 
qualidade da metodologia e do plano. As variáveis laterais são identificadas e a 
hipótese experimental é refinada. Normalmente é realizado de acordo com um 
esquema simplificado, sobre uma amostra mínima e um baixo nível de 
fiabilidade de aceitação de H0. 

Plano de investigação - um projecto de operações de investigação com grupos 
especialmente seleccionados. Inclui a determinação da composição do grupo, 
selecção de variáveis, alternância de impactos, escalas de medição de variáveis 
independentes e dependentes, etc. 

efeito placebo - reacção de um sujeito a influências "vazias" (zero), 
correspondente à reacção na presença de influência real. Foi descoberto por 
Feldman em 1956: os pacientes foram aliviados por acreditarem num agente 
terapêutico em vez de o utilizarem; ocorre quando as beta-endorfinas - 
analgésicos naturais e antidepressivos - são libertadas. Na psicologia 
experimental, o placebo é uma exposição "em branco", sem que o sujeito do 
teste não tenha sido avisado. 
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Equilíbrio de posição - ver contrapeso. 

Indicadores de comportamento (parâmetros) - características quantitativas do 
comportamento do sujeito, manifestação de uma variável dependente. 

Investigação de campo - investigação em condições naturais, maximizando a 
validade externa e ambiental. O termo é usado em psicologia social e sociologia. 

População - um conjunto natural de indivíduos com um determinado conjunto 
de propriedades, potenciais participantes no estudo; população em geral. 

Sequência - ordem das influências experimentais; alternância de níveis de 
variável independente em experiências em esquemas individuais. Existem três 
esquemas: 1) sequência aleatória de acções; 2) alternância regular; 3) 
equalização de posições (contrabalanço). 

Sequências de efeito - influência sistemática no resultado da experiência de 
variáveis secundárias associadas à ordem de apresentação dos efeitos 
experimentais ao sujeito do ensaio. Não disponível em experiências de 
comparação intergrupais. É de importância crucial em experiências individuais. 

O preconceito do experimentador é a atitude do investigador em relação ao 
assunto, o que afecta a interpretação do comportamento deste último durante a 
experiência. 

Técnicas projectivas (latte - lançamento para a frente) - técnicas psicológicas de 
diagnóstico da personalidade com a ajuda da análise das suas acções e 
declarações sobre material fracamente estruturado. 

Psicodiagnóstico (buckwheat ���
' - a alma e ������������ - capaz de 
reconhecer) - 1) o campo da psicologia, estudando e desenvolvendo métodos 
para determinar diferenças psicológicas individuais; 2) o campo da psicologia 
prática, empenhada na avaliação das diferenças psicológicas entre as pessoas 

A psicometria (de Buckwheat ���
' - alma e ����� - medida) é um campo da 
psicologia matemática que desenvolve bases matemáticas de medidas 
psicológicas. 

As diferenças individuais são a principal fonte de desordem de validade 
interna nas experiências de grupo psicológico geral. Nos planos de comparação 
intergrupos é necessário equalizar os grupos de acordo com as características 
controladas ou considerar estas características como variáveis adicionais no 
planeamento de factores. 
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Randomização - uma estratégia de selecção ou distribuição aleatória de 
sujeitos, na qual todos os sujeitos têm iguais oportunidades de entrar no grupo. É 
utilizado para a selecção de membros da população numa amostra experimental, 
bem como para a distribuição dos sujeitos em grupos experimentais e de 
controlo. Fornece validade interna, controla o efeito de mistura. 

Distribuição - uma estratégia de criação de grupos experimentais a partir de 
sujeitos de teste seleccionados (voluntários ou um grupo real). É utilizado para 
aumentar a validade interna do estudo. Há várias reflexões: distribuição 
emparelhada, randomização, randomização pré-estratificada, e assim por diante. 

O modelo de Rush é um modelo estocástico do teste, proposto por G.Rush em 
1960, baseado na ideia de que a probabilidade de responder ao problema do teste 
é uma função (aditiva ou multiplicativa) da "força da tarefa" (dificuldade) e da 
intensidade da propriedade (capacidade). As escalas de medição de G.Rush são 
as escalas das relações. 

Reduções (lat. reductio - redução, redução) - explicação de processos 
complexos através de características de processos mais simples, o nível inferior 
de organização. No entanto, recentemente também tem havido uma "redução 
para cima" - a redução de processos mais simples a processos de nível superior 
(por exemplo, mental a cultural). 

Representatividade da amostra - a correspondência das propriedades da 
amostra investigada com as propriedades da população em geral. É conseguido 
através da selecção aleatória de um objecto da população (procedimento de 
aleatorização), selecção de pares, cujos membros são equivalentes e pertencem a 
diferentes grupos, ou uma combinação destes métodos. 

Semanticos diferenciais (semanticos gregos - significante e diferencial latino - 
diferença) é um método de análise quantitativa e qualitativa dos significados e 
da consciência de grupo. É utilizado em psicolinguística, psicosemântica, 
psicodiagnóstico. O método de diferenciação semântica foi proposto por Ch. 
Osgood em 1957 para medir as diferenças individuais na interpretação das 
noções. 

Sinónimos são palavras que diferem no som mas que são semelhantes ou 
equivalentes no significado. Nas ciências mais avançadas, os sinónimos são 
raros. Numa série de ramos e direcções de sinónimos da psicologia moderna são 
utilizados com muita frequência. 
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Mistura semântica (processual) - uma fonte de violação da validade interna. É 
causado pelo facto de a acção de uma variável independente ser acompanhada 
pela influência de factos relacionados, que mudam dependendo do nível da 
variável e que não podem ser controlados simultaneamente. Estes incluem 
factores de tempo, sequências de apresentação, diferenças individuais, etc. 

A mistura de acompanhamento é uma fonte de desordem de validade interna 
causada pela combinação inevitável dos efeitos principais e acompanhantes na 
experiência. Uma das manifestações da mistura concomitante é um efeito 
placebo. 

Estratégias de construção de grupos - métodos de amostragem e distribuição 
de sujeitos a grupos em experiências de comparação intergrupos para a média de 
diferenças individuais (validade externa) e representações populacionais 
(validade interna) Distingue entre aleatorização, aleatorização estratimétrica 
(para amostragem e distribuição) e selecção de pares equivalentes (apenas para 
distribuição em grupo). 

O esquema é experimental (caso contrário - plano experimental) - a ordem de 
apresentação de diferentes níveis de variável(s) independente(eis) a grupos de 
sujeitos ou sujeitos individuais (sujeitos). Existem planos individuais quando 
todos os níveis e combinações de variáveis independentes são apresentados a um 
sujeito de teste. 

O sentimento é uma visão do mundo baseada na sobrestimação e absolutização 
do actual nível de desenvolvimento do método científico e do conhecimento 
científico, bem como das oportunidades oferecidas pela ciência moderna para 
resolver problemas práticos. 

A escala de Thurstone é um tipo de questionário de instalação. Proposta por L. 
Thurstone e E. Cheyvoy em 1929. As declarações incluídas na escala são 
seleccionadas com base na avaliação de peritos, numa escala de 11 pontos. As 
declarações incluídas na escala são seleccionadas com base na avaliação de 
peritos numa escala de 11 pontos. Os indicadores de atitude do sujeito de teste 
são a classificação mediana dada numa escala de 11 pontos. 

Teste - um método científico e prático de medição psicológica, constituído por 
uma série final de tarefas breves, destinadas a diagnosticar a gravidade 
individual das propriedades e estados. O termo foi proposto por J.Kettell em 
1890. 
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Factum (lat factum - feito, realizado) é um conhecimento empírico bem 
comprovado, fixado sob a forma de uma declaração científica. No sentido 
restrito - conhecimento sobre a existência de um objecto, fenómeno, processo, 
identificado por método científico; o resultado de uma interpretação teórica de 
dados empíricos. 

Factor - parâmetro das condições externas ou características do objecto que 
afectam a mudança da variável dependente. É utilizado para descrever as 
experiências de factores. Faz a distinção entre factores de tempo, factores de 
tarefa e factores de diferenças individuais [P. Gottsdanker]. 

Análise factorial - um conjunto de métodos matemáticos para revelar 
características escondidas, bem como as suas relações baseadas na análise de 
matrizes de relações estatísticas (correlações, "distâncias") entre características 
medidas. A principal tarefa da análise de factores é reduzir o conjunto de 
medições de teste a um pequeno número de medições básicas (redução do 
número de variáveis) com determinação da medida de determinação das 
variáveis primárias por variáveis básicas. 

O fallbilismo é um princípio metodológico segundo o qual as teorias não só são 
erróneas, como sempre erradas. O erro é uma propriedade de qualquer teoria. A 
tarefa do investigador-teorista ou experimentador é detectar a teoria do erro. 

A falsificabilidade é propriedade de qualquer teoria científica a ser refutável. 
Segundo K.Popper, qualquer declaração científica, em oposição a uma não 
científica, deve ser refutada (falsificada). Uma declaração científica não só deve 
ser provada, como deve ser definido um conjunto de declarações que sejam 
incompatíveis com ela. Uma teoria é refutada quando é encontrado um efeito 
reprodutível contrário às conclusões da teoria.  

Experiência - um estudo planeado e controlado pelo sujeito, no qual o 
experimentador (sujeito) influencia um objecto (objectos) isolado e regista 
mudanças no seu estado. É realizado para testar uma hipótese sobre a relação 
causal entre o impacto (variável independente) e as mudanças no estado do 
objecto (variável dependente). Em psicologia, uma experiência é uma actividade 
conjunta de um sujeito e de um experimentador para estudar as características 
mentais do sujeito observando o seu comportamento durante tarefas 
experimentais. 

Uma experiência crítica é uma experiência destinada a testar hipóteses 
resultantes de duas teorias alternativas. O resultado de uma experiência crítica é 
refutar uma teoria e aceitar a outra. 
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Experiência de laboratório - uma experiência que é realizada em condições 
especiais concebidas pelo investigador, com a libertação de uma variável 
independente, e tendo em conta ou eliminando a influência de variáveis laterais. 
Na maioria das vezes, uma experiência laboratorial psicológica é realizada em 
salas especialmente equipadas, com a ajuda de equipamento e equipamento 
informático (experiência laboratorial controlada). 

O efeito primário, ou "efeito de primeira impressão", é o efeito da primeira 
impressão da personalidade do sujeito na interpretação e avaliação pelo 
experimentador do seu comportamento e traços de personalidade posteriores. 
Foi estudada em pormenor por S. Ash (1940). 

O efeito de transferência é uma influência vantajosa de um dos níveis de uma 
variável independente na sua alternância consecutiva. É feita uma distinção 
entre transferências homogéneas e heterogéneas, simétricas e assimétricas. As 
transferências homogéneas e simétricas são eliminadas em alternância regular e 
equalização de posição (experiência individual), e também em equalização 
reversível (experiência transversal individual). A transferência não simétrica é 
calculada como média pela aplicação de uma sequência aleatória. 

Efeito de sequência - (ver efeito de sequência) - o efeito da sequência de 
apresentação de efeitos em experiências intra e interindividuais. 

O efeito Pygmalion é uma modificação do comportamento do sujeito numa 
experiência sob a influência de influências inconscientes de um experimentador 
que procura confirmar a sua hipótese ou opinião sobre a personalidade do 
sujeito. É controlado por uma experiência de dupla ocultação. É uma 
consequência de uma violação da validade interna. 

O efeito das séries é o efeito da transferência assimétrica numa experiência de 
vários níveis, quando o género de efeitos tem vários níveis. Depende da 
distância do nível de exposição ao sujeito desde os finais da série. Explica a 
adaptação do sujeito a uma exposição anterior a um nível mais baixo ou mais 
alto do que o exigido. 

Efeito Hottorn - o efeito da atitude dos sujeitos do estudo sobre o seu 
comportamento e produtividade foi descoberto em 1924 na fábrica Hottorn da 
Western Electric, num subúrbio de Chicago. É também o efeito Mayo. 
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O efeito de centralização é uma manifestação parcial do efeito de uma série 
que reforça a acção de uma variável independente. Explica-se pelo facto de os 
níveis apresentados no meio da sequência serem precedidos por níveis mais 
baixos e mais altos (em caso de alternância aleatória ou de níveis de posição). 
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